
sábado, 10 de setembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (184) – 253

no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): História 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

32/2022-1654.8777.2114 - ENTRECORPOS - Pessoa Jurídica 
- CLAUDIA SENEME DO CANTO - Rio Claro - R$ 100.000,00 - Sim

PROPONENTES SUPLENTES INABILITADOS:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Tipo do proponente 

- Proponente Nome - Proponente Cidade - Valor da proposta 
- COTA INTERIOR

32/2022-1655.1658.9625 - A Barra Funda em Prosa e Samba 
- Pessoa Jurídica - Clarissa Teixeira Ximenes 37650605850 - São 
Paulo - R$ 100.000,00

Inabilitado, proponente não atendeu ao saneamento de 
falhas.

32/2022-1651.6857.9099 - Das Bactérias e dos Amores - 
Pessoa Jurídica - Caue Fernandes Nunes ME - Campinas - R$ 
100.000,00 - Sim

Inabilitado, a declaração de inscrição apresentada no sane-
amento, especificamente o item 7, está divergente do modelo 
disponibilizado no Anexo III do Edital.

32/2022-1654.9086.0582 - "Uma noite Sob o Sol" - Pessoa 
Jurídica - Cintia Marilia Santos Bertini 33689469864 - Serra 
Negra - R$ 100.000,00 - Sim

Inabilitado, não possui sede há mais de 02 (dois) anos no 
Estado de São Paulo, contados do último dia do período de 
inscrição neste Edital, conforme o item IV da participação dos 
Parâmetros Específicos.

32/2022-1652.1095.5719 - MANHUNT - Pessoa Jurídica 
- Felipe Guillherme Faria da Paixão 43384605802 - Mogi das 
Cruzes - R$ 100.000,00 - Sim

Inabilitado, não possui sede há mais de 02 (dois) anos no 
Estado de São Paulo, contados do último dia do período de 
inscrição neste Edital, conforme o item IV da participação dos 
Parâmetros Específicos.

 PROCESSO: SCEC-PRC-2022/00487
INTERESSADO: UNIDADE DE FOMENTO À CULTURA
ASSUNTO: EDITAL PROAC Nº 37/2022 - Museus e Acervos / 

Realização de Exposições em Instituições Museológicas.
COMUNICADO SOBRE O ENVIO DOS CONTRATOS DO EDI-

TAL PROAC Nº 37/2022
Museus e Acervos / Realização de Exposições em Institui-

ções Museológicas.
Aos proponentes desse Edital convocados para a contra-

tação, destacamos o item do regulamento que versa sobre a 
assinatura do contrato:

IV. PRAZO E DOCUMENTAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO
4.1. A Secretaria convocará os proponentes habilitados que 

tiverem seu projeto selecionado para entregar a documentação 
de contratação por meio de publicação de COMUNICADO DE 
RESULTADO FINAL no D.O.E. e posterior assinatura de contrato 
por meio de Comunicado sobre Envio dos Contratos no D.O.E.

4.2. O proponente terá o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data da publicação do Comunicado do 
Resultado Final no D.O.E., para enviar através do sistema on-
-line www.proacexpresso.sp.gov.br, a documentação relacionada 
abaixo.

1) Após a análise da documentação, caso seja verificada 
necessidade de complementação, o proponente será notificado e 
poderá enviar em uma única vez, no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis, a contar da data da publicação do Comunicado sobre 
Complemento no D.O.E, a complementação da documentação.

2) Caso o proponente não envie os documentos solicitados 
no item 4.2 no prazo estipulado, o projeto não será contratado 
e será convocado o suplente nos termos do item V.

3) Após aprovação da documentação, a Secretaria enviará 
o contrato que deverá ser impresso, assinado, digitalizado e 
encaminhado ou assinado com assinatura digital ou eletrônica 
através do sistema on-line no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data da publicação do Comunicado sobre 
Envio dos Contratos no D.O.E.

4) Caso o proponente selecionado não apresente o contrato 
assinado no prazo supracitado será convocado o suplente, nos 
termos do item V.

5) Somente serão aceitas as documentações enviadas 
através do sistema on-line pelo cadastro/perfil do proponente.

Aos proponentes convocados abaixo, informamos que o 
contrato já esta disponível na plataforma do sistema, devendo 
ser impresso, assinado, digitalizado ou assinado com assinatura 
digital/eletrônica e encaminhado através do sistema on-line 
www.proacexpresso.sp.gov.br até às 23h59 do dia 16/09/2022:

PROPONENTES CONVOCADOS:
Num.Inscrição - Nome do projeto - Proponente Nome - 

Proponente Cidade
37/2022-1655.1766.0504 - Eras geológicas – Uma exposi-

ção de 4,6 bilhões - Associação Museu de MIneralogia Aitiara 
- Botucatu

 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 138/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30336

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 49, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular História (BNCC/ ETIM / MTec / EM 
com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30336

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 49, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 

32/2022-1655.0622.7487 - Playpolis – A Primeira Brin-
cadeira - Pessoa Jurídica - MACEDO & SANTOS PRODUCOES 
ARTISTICAS LTDA - Santo André - R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1654.6017.2315 - O Tesouro da Rua 34 - Pessoa 
Física - Livia Piccolo - São Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1654.7876.3728 - IRA - Pessoa Jurídica - Milus-
panda Filmes e Produções Culturais LTDA-ME - Guarulhos - R$ 
100.000,00 - Sim

32/2022-1653.9321.1263 - Psico SA - Pessoa Jurídica - 
Domingas Aparecida Liou - Caconde - R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1652.8837.1244 - Lute como uma mãe - Pessoa 
Jurídica - Laboratório Cisco Educação e Imagem Ltda - Campinas 
- R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1654.9787.8847 - NA PASSAGEM DO TRÓPICO 
- Pessoa Jurídica - QUINA FILMES PRODUCOES AUDIOVISUAIS 
LTDA. - São Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1654.1892.9092 - Os Defensores de Típota - Pes-
soa Jurídica - Irmãos Guerra Filmes LTDA me - São Paulo - R$ 
100.000,00

32/2022-1652.2838.4010 - Cemitérios: Territórios de Fé e 
Arte - Pessoa Física - Patrícia Teixeira Soares Ogando dos Santos 
- São Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1652.6512.0298 - A Lenda dos Cavaleiros da Água 
- Pessoa Jurídica - Hiperplano Pesquisa, Consultoria e Produções 
Ltda - Campinas - R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1655.0541.6329 - A MAIS BELA HISTÓRIA DE 
PRINCESA - Pessoa Jurídica - MORENA DO NASCIMENTO KOTI - 
ME - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1653.5346.8897 - Estamos Tentando - Pessoa 
Jurídica - GUILHERME ARAUJO GOMES DE SOUZA 32456452879 
- São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1655.1559.5816 - Imagens da rua em dois atos 
- Pessoa Física - Clara Bastos Marcondes Machado - São Paulo 
- R$ 50.000,00

32/2022-1655.1597.5462 - Laika, Tito e o Universo - Pessoa 
Jurídica - LARA RAMOS IGNEZLI - Pradópolis - R$ 100.000,00 
- Sim

32/2022-1654.8765.8142 - Oó - Identidade, território e 
habitat guarani - Pessoa Física - TaÃ¬s Rodrigues Freire - São 
Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1655.0702.0194 - "Dias de Escuridão" - Pessoa 
Jurídica - Cristiane Mendes Ferreira Claser - Piracicaba - R$ 
100.000,00 - Sim

32/2022-1654.2764.4307 - Parquinho Jurássico - Pessoa 
Jurídica - Ibirá Cultural Ltda - São Bernardo do Campo - R$ 
50.000,00 - Sim

32/2022-1655.1622.7651 - Power Ranger Vermelho - Pes-
soa Física - Camila Silva Coradette Marchi - Mauá - R$ 
50.000,00 - Sim

32/2022-1655.1644.3846 - Alma de Graveto - Pessoa Física 
- Daniela Paula de Faria - Guapiaçu - R$ 50.000,00 - Sim

32/2022-1654.5428.2034 - Prazer, Estela - Pessoa Jurídica 
- RICARDO CAMARGO FOTOGRAFIA LTDA ME - Sorocaba - R$ 
100.000,00 - Sim

32/2022-1653.4130.7809 - Pedro Bom de Bola e a Chuteira 
de Led - Pessoa Jurídica - Roberto Oliveira Produções - Piracica-
ba - R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1655.1217.3669 - A vida nunca esteve tão distan-
te - Pessoa Jurídica - Bruna Epiphanio Comunicação Educação 
LTDA ME - Rio Claro - R$ 100.000,00 - Sim

PROPONENTES SELECIONADOS INABILITADOS:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Tipo do proponente 

- Proponente Nome - Proponente Cidade - Valor da proposta 
- COTA INTERIOR

32/2022-1655.0822.4905 - Eu Estou Aqui - Pessoa Jurídica - 
Brisa De La Cordillera Collio Inzuzá - São Paulo - R$ 100.000,00

Inabilitado, a Pessoa Jurídica inscrita não possui sede há 
mais de 02 (dois) anos no Estado de São Paulo, contados do 
último dia do período de inscrição neste Edital, conforme o item 
IV da participação dos Parâmetros Específicos. A documentação 
apresentada no Saneamento possui CNPJ diferente do CNPJ do 
proponente cadastrado e não pode ser aceito.

PROPONENTES SUPLENTES HABILITADOS:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Tipo do proponente 

- Proponente Nome - Proponente Cidade - Valor da proposta 
- COTA INTERIOR

32/2022-1655.1428.5758 - Acabou a Brincadeira - Pessoa 
Jurídica - Preta Portê Filmes e Produções Culturais LTDA - São 
Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1655.1646.9275 - A Casa É Nossa - Pessoa Jurídica 
- G FRANCA VARELLA - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1652.8156.9929 - Dias de Glória, Dias de Luta - 
Pessoa Jurídica - Pink Flamingo Produções LTDA ME - São Paulo 
- R$ 100.000,00

32/2022-1654.4090.8940 - Aqueles que vagam à noite 
- Pessoa Jurídica - Cinediário Produções Culturais Ltda. - São 
Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1655.0470.3805 - As Instrumentistas - Pessoa 
Jurídica - Itatinga Serviços S/S Ltda. - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1654.4547.5065 - Welcome - Pessoa Jurídica - 
Adriana Pinto Barros - ME - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1654.8122.0656 - Saidera - Pessoa Jurídica - 
ODI&CO FILMES LTDA - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1655.0429.9283 - Balzaquianas - Pessoa Física - 
Karen Furbino Lages - São Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1654.1854.4405 - Concerto para pianola n.5 - 
Pessoa Física - Sofia Rodrigues Boito - São Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1655.0638.2581 - Posso Te Fazer Uma Pergunta? 
- Pessoa Jurídica - CARPE SERVICOS AUDIOVISUAIS E EVENTOS 
LTDA.35.505.698/0001-81 - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1654.7143.5843 - PEDIDO FINAL - Pessoa Jurídica 
- LIRA FILMES PRODUÇÕES LTDA. - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1654.8860.2803 - Matando Monteiro? - Pessoa 
Jurídica - Julia Gimenes Candido Ferreira 37938267830 - São 
Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1655.1506.6995 - O peso do making of - Pessoa 
Física - Gabriel Pangonis Fernandes - Mauá - R$ 50.000,00 - Sim

32/2022-1655.1457.8923 - Marmita - Pessoa Jurídica - 
Fernanda Scudeller de Oliveira Rocha - Cândido Mota - R$ 
50.000,00 - Sim

32/2022-1655.1630.7776 - Efeitos Nefastos - Pessoa Jurí-
dica - Daniel Maciel Projetos Cinematográficos - ME - São 
Bernardo do Campo - R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1654.1079.7236 - DES/CERRADO - Pessoa Jurídica 
- Polesaddi Produções Ltda. - Bauru - R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1654.7950.6746 - Peça Única - Pessoa Física - 
Luisa Pelegrini Caçao - Paraguaçu Paulista - R$ 50.000,00 - Sim

32/2022-1651.7025.6122 - O Carniça - Pessoa Jurídica - 
RICARDO FERNANDES RODRIGUES EIRELI - Pederneiras - R$ 
100.000,00 - Sim

32/2022-1652.4772.5393 - Maria Soldado - Pessoa Jurídica 
- Cláudia Valéria de Castro Perroni Leite Melo - Taubaté - R$ 
100.000,00 - Sim

32/2022-1655.0751.2832 - De Codó à Cuba - Pessoa Física - 
Thiago Cervan Martins - Piracaia - R$ 50.000,00 - Sim

32/2022-1654.7097.3179 - S.O.S Billings - Desafios e Refle-
xões - Pessoa Física - Felipe Simão Cabello - São Bernardo do 
Campo - R$ 50.000,00 - Sim

32/2022-1652.1361.2716 - Eu Não Recebo Mais Cartas 
- Pessoa Física - Cristina Prochaska - Ubatuba - R$ 50.000,00 
- Sim

32/2022-1654.9793.0922 - Canavial 4G - Pessoa Física - 
Guilherme Xavier Ribeiro - Assis - R$ 50.000,00 - Sim

32/2022-1654.9888.2923 - Vi (elas) e Quebradas - Pessoa 
Jurídica - Imago Comércio Produção e Realização Ltda ME - 
Campinas - R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1654.3696.1116 - Anamnese - Pessoa Física - 
Otávio Ítalo Matos Uzumaki - Ilha Solteira - R$ 50.000,00 - Sim

16/2022-1654.5474.5756 - Jonnata Doll e os Garotos 
Solventes - Pessoa Jurídica - Azeredo e Sena Estudio e Produção 
Cultural Ltda ME - São Paulo - R$ 100.000,00

16/2022-1652.8107.9743 - Show "Cantos de Origem" - 
Pessoa Jurídica - Jéssica Camacho Areias Pereira - São Paulo - R$ 
100.000,00

16/2022-1654.0488.6084 - Aquário em Concerto - Pessoa 
Jurídica - Verônica Meirelles Pereira Ferriani 273104818-28 - São 
Paulo - R$ 100.000,00

16/2022-1653.0911.7723 - Música de Interior - Cantando o 
Interior Paulista - Pessoa Jurídica - ANIELA FERNANDA BORELLA 
ROVANI MEI - Araras - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1654.1980.1539 - Folhas ao Vento - Pessoa Jurí-
dica - Rodrigo Borges Pereira da Fonseca - Sorocaba - R$ 
50.000,00 - Sim

16/2022-1654.3482.6070 - Por Todo o Canto - Pessoa Jurídi-
ca - Rafael dos Santos Cabello ME - Itatiba - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1654.5386.4117 - Eletroxote e Outros Choques 
- Pessoa Física - Ieda Gonçalves Souza Cruz - Campinas - R$ 
50.000,00 - Sim

16/2022-1650.5565.8367 - ELIS POR ELA - Pessoa Jurídica - 
Lúcia Helena Bueno Jaú ME - Jaú - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1654.4577.9798 - RITA BASTOS - DOIS TEM-
POS - Pessoa Física - Rita Bastos Vilalba - Ribeirão Pires - R$ 
50.000,00 - Sim

16/2022-1652.9971.6690 - FAR FROM ALASKA AO VIVO 
- Pessoa Jurídica - INOVA COM VALOR GESTAO ESTRATEGICA 
CULTURAL E SOLUCOES EM NEGOCIOS LTDA - São Bernardo do 
Campo - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1653.9306.0099 - Samba de Maria por Luara Oli-
veira e as comadres - Pessoa Jurídica - Luara Oliveira de Souza 
- Taubaté - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1654.4660.8579 - Dá Licença, Aldir! - Circulação 
- Pessoa Física - Vinícius de Medeiros Paes - São Roque - R$ 
50.000,00 - Sim

16/2022-1651.5868.9565 - Samba Revolução - Pessoa 
Jurídica - Heloise Gomes Ferreira 34303088870 - São José dos 
Campos - R$ 100.000,00 - Sim

PROPONENTES SELECIONADOS INABILITADOS:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Tipo do proponente 

- Proponente Nome - Proponente Cidade - Valor da proposta 
- Cota Interior

16/2022-1654.0421.5101 - Uma saudação a Origem - 
Pessoa Jurídica - Otis Selimane Remane - Campinas - R$ 
100.000,00 - Sim

Inabilitado, proponente não comprova sede há mais de 02 
(dois) anos no Estado de São Paulo, contados do último dia do 
período de inscrição neste Edital, conforme o item IV da partici-
pação dos Parâmetros Específicos.

PROPONENTES SUPLENTES HABILITADOS:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Tipo do proponente 

- Proponente Nome - Proponente Cidade - Cooperado Nome - 
Cooperado Cidade - Valor da proposta - Cota Interior

16/2022-1654.5271.6329 - Delicadeza - Pessoa Jurídica - 
PILOTIS HUB CULTURAL - São Paulo - --- - --- - R$ 100.000,00

16/2022-1652.9768.7948 - CORDEL VIAJANTE - Pessoa 
Jurídica - JULIA KING ALMEIDA SANTOS 27263626802 - São 
Paulo - --- - --- - R$ 100.000,00

16/2022-1652.9837.1985 - Ninguém Escápula - Pessoa 
Física - Carolina Bahiense Guimarães - São Paulo - --- - --- - R$ 
50.000,00

16/2022-1654.3630.5842 - Nosso Chão - Pessoa Jurídica 
- Beatriz Goes do Espirito Santo 22096521890 - São Paulo - --- - 
--- - R$ 100.000,00

16/2022-1654.4247.5572 - A SEGUNDA CHANCE - Pessoa 
Jurídica - ASSOCIAÇÃO SEMPRE JUNTOS - São Paulo - --- - --- - 
R$ 50.000,00

16/2022-1653.4226.6507 - O Amor Liberta - Pessoa Jurídica 
- ROMA EDITORA E PRODUCAO MUSICAL LTDA. - São Paulo - 
--- - --- - R$ 100.000,00

16/2022-1654.4585.9216 - O Que Aprendi Com os Homens 
- Cooperativa - Cooperativa Paulista de Trabalho dos Profissio-
nais de Dança - São Paulo - Iolanda Maria Figueira Sinatra - São 
Paulo - R$ 100.000,00

16/2022-1653.8669.8541 - BRENO RUIZ E ROBERTO LEÃO 
- SHOW "ALEGRIA" - Pessoa Jurídica - CARLOS ISMAEL NAS-
CIMENTO EZEQUIEL ME - São Paulo - --- - --- - R$ 100.000,00

16/2022-1654.3770.7701 - Outras Bossas - Pessoa Jurídica - 
JULIANA YUMI KANETO 26986852800 - Campinas - --- - --- - R$ 
100.000,00 - Sim

16/2022-1653.6084.1651 - Reconectando - Pessoa Jurídica 
- Zivko Produções Artísticas e Culturais Ltda. – EPP - Campinas 
- --- - --- - R$ 50.000,00 - Sim

16/2022-1654.5514.2107 - ALQUIMIA - Pessoa Jurídica - 
Giovana Helena Gabriel 39535350803 - Amparo - --- - --- - R$ 
100.000,00 - Sim

16/2022-1654.5207.7059 - Beira de Folha - Circulação 
- Pessoa Jurídica - Valverde Arte e Cultura Simples LTDA - Cam-
pinas - --- - --- - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1654.0354.9407 - Sandália de Prata 20 ANOS Tour 
Negra - Pessoa Jurídica - LEAO DA MONTANHA PRODUCOES E 
EVENTOS LTDA - Jundiaí - --- - --- - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1652.1176.0159 - UM OLHAR SOBRE ZÉ CUPIDO 
- Pessoa Física - Demetrio Azevedo Mussi Filho - Jacareí - --- - 
--- - R$ 50.000,00 - Sim

16/2022-1653.9435.2770 - Espetáculo interativo Sou Água 
- Pessoa Jurídica - Arte e Cena Cultural Produções Ltda - Valinhos 
- --- - --- - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1654.2546.0255 - [a]dentro - uma homenagem a 
Caymmi e seu violão - Pessoa Jurídica - Redario Cultural Eireli - 
Campinas - --- - --- - R$ 100.000,00 - Sim

16/2022-1653.6765.8906 - NOEL ANDRADE E BANDA - Pes-
soa Jurídica - Noel Andrade do Nascimento - Patrocínio Paulista 
- --- - --- - R$ 100.000,00 - Sim

 PROCESSO: SCEC-PRC-2022/00482
ASSUNTO: ATA DA COMISSÃO DE ANÁLISE DA DOCUMEN-

TAÇÃO DO EDITAL PROAC Nº 32/2022 Audiovisual / Produção e 
Lançamento de Curta

ATA DA COMISSÃO DE ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DO 
EDITAL PROAC N° 32/2022 –

Audiovisual / Produção e Lançamento de Curta
Trata-se da análise da documentação de inscrição enviada 

de acordo com disposto no item 6.2 (Parâmetros Específicos) do 
referido Edital, dos proponentes selecionados e suplentes.

PROPONENTES SELECIONADOS HABILITADOS:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Tipo do proponente 

- Proponente Nome - Proponente Cidade - Valor da proposta 
- COTA INTERIOR

32/2022-1654.6341.5022 - BURAQUINHOS - Pessoa Física 
- Jhonny Cesar Salaberg de Oliveira - São Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1652.9047.8076 - Paranoia ou Mistificação - Pes-
soa Jurídica - Elisa Telles Ribeiro Biasoto - São Paulo - R$ 
100.000,00

32/2022-1654.7993.5980 - A Mala da Noite - Pessoa Física 
- Janaina Wagner - São Paulo - R$ 50.000,00

32/2022-1654.5460.6897 - Bicicleta Vermelha - Pessoa Jurí-
dica - Diana Novello Gerbelli 22217426800 - Monteiro Lobato 
- R$ 100.000,00 - Sim

32/2022-1654.7387.9053 - O medo e a chuva - Pessoa Jurí-
dica - Giroscópio Filmes LTDA - ME - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1651.0831.3968 - O NOME DA VIDA - Pessoa 
Física - Amanda Soares de Oliveira Pomar - Campinas - R$ 
50.000,00

32/2022-1655.0532.7397 - Satélite - Pessoa Jurídica - Arte 
In Vitro Produções Culturais Ltda. - São Paulo - R$ 100.000,00

32/2022-1654.8035.8615 - Contente :) - Pessoa Jurídica - 
SINCRONICA - AUDIO E COMUNICACAO EIRELI - São Paulo - R$ 
100.000,00
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8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.
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4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

4. O candidato convocado poderá ser representado por 
procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica. 2. Serão avaliados somente 
os títulos do candidato aprovado na Prova de Métodos Peda-
gógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
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13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 
Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.

9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 
o caso.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 138/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30502

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 50, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial de 
Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Língua Estrangeira Moderna – Inglês e 
Comunicação Profissional (Base Nacional Comum/ ETIM / MTec), 
do curso técnico de nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD):

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/02/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30502

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 50, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Língua 
Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular História 

(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD)): Ciências Sociais com Habilitação em História (LP); Estudos 
Sociais com Habilitação em História (LP); Filosofia (LP); Geogra-
fia com Habilitação em História (LP); História (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Patrimônio histórico e tecnológico como processo de pes-
quisa das memórias nas organizações humanas

• Patrimônios tangível e intangível como registros docu-
mentais na formação da historicidade social;

• Diversidade patrimonial, étnico–cultural e artística em 
processos históricos e seus fenômenos sociais.

Papel identitário na formação cultural das sociedades
• Processos de formação das identidades e elementos 

culturais que as constituem;
• Itinerário histórico das relações de poder e organização 

dos processos identitários no espaço socioeconômico, cultural 
e político. Instituições sociais, políticas e econômicas e suas 
relações com o passado histórico

• Formas de participação política para a conquista e pre-
servação do direito;

• Interpretação crítica da organização das instituições polí-
ticas e econômicas em sociedades contemporâneas.

2. Noções de Administração Pública.
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·         Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB;
·         Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio;
·         Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
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CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.
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ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Dicionários bilíngues, vocabulários, glossários de termos 
técnicos;

• Significados de termos técnicos, sinônimos, antônimos, 
siglas, abreviações e acrônimos;

• Estruturas morfossintáticas e semânticas do vocabulário 
técnico (processo de formação de palavras), empréstimos de 
outras línguas e área.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Língua 

Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD)): 
Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilita-
ção em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Litera-
turas Correspondentes (LP); Letras com Habilitação em Inglês 
e Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês 
(LP); Letras com Habilitação em Português e Literaturas de Lín-
gua Portuguesa e Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras 
com Habilitação em Português, Inglês e Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas 
(LP); Letras com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ 
Inglês (LP); Letras com Habilitação em Tradução e Intérprete 
Português/ Língua Estrangeira do Currículo (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês (LP); 
Letras Vernáculas e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa (LP); Licenciatura Específica na Língua Estrangeira 
(Portaria CEE nº 205/2006); Secretariado Bilíngue – Habilitação 
Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo Bilíngue – Habili-
tação Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com Habi-
litação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês 
(LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e Secretariado/ 
Inglês (LP); Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); 
Tecnologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor 
e Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego. 5. A perícia médica será realizada no 
Órgão Médico Oficial do Estado, por especialistas na área da 
deficiência de cada candidato, devendo o laudo ser proferido 
em um prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
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14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/03/2022.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 138/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30510

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 51, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Matemática (BNCC/ ETIM / MTec / 
EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/03/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30510

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 51, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Matemática 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.
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4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.
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2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento. 9. Cópia 
da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for o caso.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 138/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30543

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 52, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial de 
Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Planejamento e Organização de Rotinas 
de Departamento Pessoal, do curso técnico de nível médio em 
ADMINISTRAÇÃO:

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/04/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30543

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 52, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Mate-

mática (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD)): Ciências com Habilitação em Matemática (LP); 
Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); Ciências Exatas 
com Habilitação em Matemática (LP); Ciências Exatas com Habi-
litação em Química (LP); Educação do Campo com Habilitação 
em Matemática (LP); Física (LP); Física com Habilitação em 
Matemática (LP); Matemática (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Números e Álgebra • Conjuntos Numéricos; • Matemática 
Financeira – Porcentagem; – Fator de atualização: o acréscimo 
e desconto. – Juros simples e compostos; – Equivalência de 
taxas. • Variação de Grandeza – Funções: Função afim; Função 
quadrática. Análise de Dados • Estatística: – Noções de estatísti-
ca; – Distribuição de frequências: o tabelas e gráficos; –Medidas 
estatísticas.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·         Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB;
·         Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio;
·         Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.
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10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Pla-
nejamento e Organização de Rotinas de Departamento 
Pessoal(ADMINISTRAÇÃO)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;
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5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.

de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 138/05/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30545

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 54, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial de 
Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Desenho Informatizado em Eletrotécnica, 
do curso técnico de nível médio em ELETROTÉCNICA:

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/05/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30545

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 54, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Desenho 
Informatizado em Eletrotécnica(ELETROTÉCNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO  
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Planejamento e Organização de Rotinas de Departamento 
Pessoal(ADMINISTRAÇÃO): Administração; Administração – 
Ênfase em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação 
em Administração da Informação; Administração – Habilitação 
em Administração de Empresas; Administração – Habilitação 
em Administração de Negócios; Administração – Habilitação em 
Administração de Transportes; Administração – Habilitação em 
Administração Financeira e Administração Mercadológica; Admi-
nistração – Habilitação em Administração Geral; Administração 
– Habilitação em Administração Geral e de Empresas; Adminis-
tração – Habilitação em Administração Hoteleira; Administração 
– Habilitação em Administração Pública; Administração – Habi-
litação em Administração Rural; Administração – Habilitação 
em Agronegócios; Administração – Habilitação em Análise de 
Sistemas; Administração – Habilitação em Comércio Exterior; 
Administração – Habilitação em Comércio Internacional; Admi-
nistração – Habilitação em Empresas Rurais e Cooperativas; 
Administração – Habilitação em Finanças; Administração – Habi-
litação em Finanças e Controladoria; Administração – Habilita-
ção em Gestão de Agronegócios; Administração – Habilitação 
em Gestão de Comércio Exterior; Administração – Habilitação 
em Gestão de Informática; Administração – Habilitação em 
Gestão de Marketing; Administração – Habilitação em Gestão de 
Negócios; Administração – Habilitação em Gestão de Pequena e 
Média Empresa; Administração – Habilitação em Gestão de(em) 
Sistemas de Informação; Administração – Habilitação em Ges-
tão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação em 
Hotelaria e Turismo; Administração – Habilitação em Marketing; 
Administração – Habilitação em Mercadologia; Administração 
– Habilitação em Mercados Internacionais; Administração – 
Habilitação em Negócios Internacionais; Administração – Habi-
litação em Recursos Humanos; Administração – Habilitação 
em Sistema(s) de Informação; Administração – Habilitação em 
Transporte e Logística; Administração de Empresas; Administra-
ção de Empresas e Agronegócios; Administração de Empresas 
e Negócios; Administração de Negócios; Administração de 
Pequenas e Médias Empresas; Administração de(em) Recursos 
Humanos ; Administração Geral; Administração Geral – Ênfase 
em Marketing; Ciências Administrativas; Ciências Contábeis; 
Ciências Contábeis e Atuariais; Ciências Jurídicas; Ciências 
Jurídicas e Sociais; Contabilidade ("EII" – Técnico com Forma-
ção Pedagógica); Direito; Tecnologia em Gestão de Processos 
Empreendedores; Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos; 
Tecnologia em Gestão e Marketing de Pequenas e Médias 
Empresas; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão 
Empresarial – Ênfase em Comércio Exterior; Tecnologia em Ges-
tão Empresarial – Ênfase em Marketing; Tecnologia em Gestão 
Empresarial – Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; Tecno-
logia em Gestão Empresarial – Ênfase em Sistemas de Informa-
ção; Tecnologia em Gestão Estratégica das Organizações – Foco 
em Gestão Financeira; Tecnologia em Planejamento Administra-
tivo; Tecnologia em Planejamento Administrativo e Programação 
Econômica; Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em 
Recursos Humanos; Tecnologia em Relações Humanas;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Recrutamento e seleção • Requisição de funcionário; • 
Tipos de recrutamento:

Técnicas de entrevista de emprego:
Integração de novos funcionários.
Diretrizes da Legislação Trabalhista • Processo admissional; 

Contrato de Trabalho
Jornada de trabalho • Determinação da jornada de traba-

lho, hora–extra, adicional noturno, banco de horas
Pagamentos de salário
Descontos em folha de pagamento
Encargos Sociais
Rescisão de Contrato de Trabalho
eSocial
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·         Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB;
·         Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio;
·         Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.
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10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 
formulário antes de finalizar a inscrição.

9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 
corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/05/2022.
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ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Dese-

nho Informatizado em Eletrotécnica(ELETROTÉCNICA): Desenho 
Industrial; Desenho Industrial – Habilitação em Projeto do 
Produto; Design de Produto; Eletroeletrônica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Eletromecânica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Eletrônica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Engenharia com Habilitação em Enge-

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;
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e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/06/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/06/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 55, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Circuitos Elé-
tricos I (para a Habilitação Eletrotécnica)(ELETROTÉCNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 138/06/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30547

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 55, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em aten-
dimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no 
DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo 
de suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão 
Especial de Concurso Público, responsável pela realização do 
concurso no componente curricular Circuitos Elétricos I (para a 
Habilitação Eletrotécnica), do curso técnico de nível médio em 
ELETROTÉCNICA:

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/06/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30547

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 

nharia de Produção Mecânica; Engenharia de Automação e 
Controle; Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de 
Automação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Controle e 
Automação; Engenharia de Controle e Automação – Mecatrôni-
ca; Engenharia de Energia; Engenharia de Instrumentação, Auto-
mação e Robótica; Engenharia de Materiais; Engenharia de Ope-
ração – Habilitação em Máquinas e Ferramentas; Engenharia de 
Operação – Habilitação em Mecânica Automobilística; Engenha-
ria de Operação – Habilitação em Mecânica de Máquinas; Enge-
nharia de Operação – Modalidade Eletrônica; Engenharia de 
Operação – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia de Operação 
– Modalidade Mecânica de Máquinas; Engenharia de Operação 
em Telecomunicações; Engenharia de Produção de Materiais; 
Engenharia de Produção Elétrica; Engenharia de Produção 
Mecânica; Engenharia de Produção Metalúrgica; Engenharia 
de Telecomunicações; Engenharia de Telemática; Engenharia 
Elétrica; Engenharia Elétrica – Habilitação Eletrônica; Enge-
nharia Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; Engenharia Elétrica 
– Habilitação em Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação 
em Controle e Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação em 
Elétrica – Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Elétri-
ca – Modalidade Eletrônica; Engenharia Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica/ 
Eletrônica; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica para Telecomunicações; Engenharia 
Elétrica Ênfase em Computação; Engenharia Elétrica Ênfase em 
Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Elétrica Ênfase 
em Telecomunicações; Engenharia Eletrônica; Engenharia Ele-
trônica e de Computação; Engenharia Eletrotécnica; Engenharia 
em Processos de Produção; Engenharia Industrial – Modalida-
de Elétrica/ Eletrotécnica; Engenharia Industrial de Materiais; 
Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia Industrial Elétrica 
com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia Industrial Mecânica; 
Engenharia Industrial Metalúrgica ; Engenharia Mecânica; Enge-
nharia Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia Mecânica 
– Controle e Automação; Engenharia Mecânica – Modalidade 
Controle e Automação; Engenharia Mecatrônica; Engenharia 
Mecatrônica – Controle e Automação; Engenharia Metalúrgica; 
Engenharia Operacional – Modalidade Máquinas e Ferramentas; 
Engenharia Operacional – Modalidade Máquinas Operacio-
nais; Engenharia Operacional Elétrica – Habilitação Eletrônica; 
Engenharia Operacional Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; 
Informática Industrial ("EII" – Técnico com Formação Pedagógi-
ca); Instrumentação e Equipamentos Industriais ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Mecânica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Mecatrônica ("EII" – Técnico com For-
mação Pedagógica); Tecnologia (em) Mecânica; Tecnologia (em) 
Mecânica – Modalidade Desenhista Projetista; Tecnologia (em) 
Mecânica – Modalidade Manutenção Industrial; Tecnologia (em) 
Mecânica – Modalidade Mecânica de Precisão; Tecnologia (em) 
Mecânica – Modalidade Oficinas; Tecnologia (em) Mecânica – 
Modalidade Processos de Produção; Tecnologia (em) Mecânica 
– Modalidade Projetos; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Soldagem; Tecnologia (em) Mecânica – Oficinas e Manutenção; 
Tecnologia (em) Mecânica – Processos de Produção; Tecnologia 
(em) Mecânica – Projetos; Tecnologia (em) Mecânica Automo-
bilística; Tecnologia (em) Mecânica de Precisão; Tecnologia em 
Automação ; Tecnologia em Automação e Controle; Tecnolo-
gia em Automação Industrial; Tecnologia em Automobilística; 
Tecnologia em Desenhista Projetista; Tecnologia em Elétrica 
– Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade Máquinas 
Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tecnologia em Eletricidade 
– Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica; Tecnologia 
em Eletrônica – Modalidade Automação Industrial; Tecnologia 
em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; Tecnologia em 
Eletrônica de Sistemas Digitais; Tecnologia em Eletrônica Indus-
trial; Tecnologia em Eletrotécnica; Tecnologia em Fabricação 
Mecânica; Tecnologia em Instalações Elétricas; Tecnologia em 
Manutenção de Aeronaves; Tecnologia em Materiais – Processos 
e Componentes Elétricos; Tecnologia em Materiais – Proces-
sos e Componentes Eletrônicos; Tecnologia em Mecatrônica; 
Tecnologia em Mecatrônica Industrial; Tecnologia em Microe-
letrônica; Tecnologia em Processos de Produção; Tecnologia em 
Produção (da/de Produção); Tecnologia em Projetos Mecânicos; 
Tecnologia em Sistemas de Energia; Tecnologia em Sistemas de 
Telecomunicações; Tecnologia em Sistemas Elétricos; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Sistemas Eletrônicos; Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecnologia 
em Telecomunicações; Tecnologia em(de) Sistemas Elétricos – 
Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Desenho Auxiliado por Instrumentos • Normas padroniza-
das e caligrafia técnica; • Desenho geométrico, cotas e escalas; 
• Projeções ortogonais e perspectivas.

Desenho Auxiliado por Computador – Software Gráfico • 
Menu principal e preparação da tela; • “Tools Bars”: – ferramen-
tas básicas. • Elaboração planta elétrica residencial.

Software para desenho de circuitos e desenvolvimento de 
leiaute • Proteus; • Multisim; • Eplan; • CadSimu e PCSimu.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·         Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB;
·         Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio;
·         Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;
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3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/06/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/06/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/06/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.
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Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Cir-

cuitos Elétricos I (para a Habilitação Eletrotécnica)(ELETROTÉC-
NICA): Ciência e Tecnologia; Eletroeletrônica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Eletromecânica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Eletrônica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico com For-
mação Pedagógica); Engenharia com Habilitação em Engenharia 
Elétrica; Engenharia de Automação e Controle; Engenharia de 
Automação e Sistemas; Engenharia de Automação e Sistemas 
– Mecatrônica; Engenharia de Controle e Automação; Enge-
nharia de Controle e Automação – Mecatrônica; Engenharia de 
Energia; Engenharia de Instrumentação, Automação e Robótica; 
Engenharia de Operação – Modalidade Eletrônica; Engenharia 
de Operação – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia de Ope-
ração em Telecomunicações; Engenharia de Produção Elétrica; 
Engenharia de Produção, Eletricista; Engenharia de Telecomu-
nicações; Engenharia de Telemática; Engenharia Elétrica; Enge-
nharia Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; Engenharia Elétrica 
– Habilitação em Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação 
em Controle e Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação em 
Elétrica – Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Elétri-
ca – Modalidade Eletrônica; Engenharia Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica para Telecomunicações; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase em 
Computação; Engenharia Elétrica Ênfase em Eletrônica e Teleco-
municações; Engenharia Elétrica Ênfase em Sistemas de Energia 
e Automação; Engenharia Elétrica Ênfase em Telecomunicações; 
Engenharia Eletrônica; Engenharia Eletrônica – Ênfase em 
Telecomunicações; Engenharia Eletrônica e de Computação; 
Engenharia Eletrotécnica; Engenharia Industrial – Modalidade 
Elétrica/ Eletrotécnica; Engenharia Industrial Elétrica; Engenha-
ria Industrial Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia 
Mecânica; Engenharia Mecânica – Automação e Sistemas; Enge-
nharia Mecânica – Controle e Automação; Engenharia Mecânica 
– Modalidade Controle e Automação; Engenharia Mecatrônica; 
Engenharia Mecatrônica – Controle e Automação; Engenharia 
Operacional Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Física; Física 
(LP); Informática Industrial ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Instrumentação e Equipamentos Industriais ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Tecnologia (em) Mecânica 
de Precisão; Tecnologia em Automação ; Tecnologia em Automa-
ção e Controle; Tecnologia em Automação Industrial; Tecnologia 
em Elétrica – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Eletricidade; 
Tecnologia em Eletricidade – Modalidade Eletrônica; Tecnologia 
em Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Automa-
ção Industrial; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Autotrô-
nica; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; 
Tecnologia em Eletrônica Automotiva; Tecnologia em Eletrônica 
de Sistemas Digitais; Tecnologia em Eletrônica Industrial; Tecno-
logia em Eletrotécnica; Tecnologia em Materiais – Processos e 
Componentes Elétricos; Tecnologia em Mecatrônica; Tecnologia 
em Mecatrônica Industrial; Tecnologia em Sistemas de Energia; 
Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações; Tecnologia em 
Sistemas Elétricos; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Distribui-
ção de Energia; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Modalidade 
Eletrônica; Tecnologia em Sistemas Eletrônicos; Tecnologia em 
Técnicas Digitais; Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia 
em(de) Sistemas Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia; 
Telecomunicações ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Potência de dez • Propriedades e operações. Múltiplos e 
submúltiplos de grandezas elétricas Operações com frações e 
expressões algébricas • Aplicação na associação de resistores: 
– série; – paralela e mista. Teoria dos erros • Aplicação em 
instrumentos de medida elétrica. Porcentagem • Tolerância de 
resistência elétrica em resistores. Função de 1º grau • Lei de 
Ohm. Funções de 2º grau • Potência elétrica. Função expo-
nencial • Comportamento de diodos e transistores. Função 
logarítmica • Cálculo de bits de endereçamento. Matrizes • 
Regras de Crammer e Sarrus; • Aplicação em circuitos elétricos.
Relações trigonométricas • Aplicação em circuitos elétricos RLC. 
Vetores e números complexos • Aplicação em circuitos elétricos 
de corrente alternada; • Formas retangular e polar; • Operações: 
– soma; – subtração; – multiplicação e divisão.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·         Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB;
·         Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio;
·         Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/06/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.
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1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, ou esteja desempregado.

2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 
candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/07/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/07/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/07/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/07/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.

ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/07/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30548

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 53, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Planejamento 
e Organização de Rotinas Administrativas(ADMINISTRAÇÃO)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

2. A duração das provas constará do respectivo edital de 
convocação.

3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/07/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.
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·         Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o Ensino Médio;

·         Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 
5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 138/08/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30551

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 56, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial de 

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componen-

te curricular Planejamento e Organização de Rotinas 
Administrativas(ADMINISTRAÇÃO): Administração; Administra-
ção – Ênfase em Análise de Sistemas; Administração – Habilita-
ção em Administração da Informação; Administração – Habilita-
ção em Administração de Empresas; Administração – Habilitação 
em Administração de Negócios; Administração – Habilitação 
em Administração de Transportes; Administração – Habilitação 
em Administração Financeira e Administração Mercadológica; 
Administração – Habilitação em Administração Geral; Admi-
nistração – Habilitação em Administração Geral e de Empre-
sas; Administração – Habilitação em Administração Hoteleira; 
Administração – Habilitação em Administração Pública; Admi-
nistração – Habilitação em Administração Rural; Administração 
– Habilitação em Agronegócios; Administração – Habilitação em 
Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Comércio 
Internacional; Administração – Habilitação em Empresas Rurais 
e Cooperativas; Administração – Habilitação em Finanças; Admi-
nistração – Habilitação em Finanças e Controladoria; Adminis-
tração – Habilitação em Gestão de Agronegócios; Administração 
– Habilitação em Gestão de Comércio Exterior; Administração 
– Habilitação em Gestão de Informática; Administração – Habi-
litação em Gestão de Marketing; Administração – Habilitação 
em Gestão de Negócios; Administração – Habilitação em Gestão 
de Negócios Agroindustriais; Administração – Habilitação em 
Gestão de Pequena e Média Empresa; Administração – Habi-
litação em Gestão de(em) Sistemas de Informação; Adminis-
tração – Habilitação em Gestão Empresarial e Estratégica; 
Administração – Habilitação em Gestão Empresarial e Negócios; 
Administração – Habilitação em Hotelaria e Turismo; Adminis-
tração – Habilitação em Marketing; Administração – Habilitação 
em Mercadologia; Administração – Habilitação em Mercados 
Internacionais; Administração – Habilitação em Negócios Inter-
nacionais; Administração – Habilitação em Recursos Humanos; 
Administração – Habilitação em Sistema(s) de Informação; 
Administração – Habilitação em Transporte e Logística; Adminis-
tração de Empresas; Administração de Empresas e Agronegócios; 
Administração de Empresas e Negócios; Administração de Negó-
cios; Administração de(em) Recursos Humanos ; Administração 
em Agronegócios; Administração Geral; Administração Geral 
– Ênfase em Marketing; Administração Pública; Arquivologia; 
Biblioteconomia; Ciências Administrativas; Ciências Contábeis; 
Ciências Contábeis e Atuariais; Ciências Gerenciais; Comércio 
Exterior e Negócios Internacionais; Gestão de Políticas Públi-
cas; Marketing; Secretariado Executivo; Secretariado Executivo 
Bilíngue; Secretariado Executivo Bilíngue – Habilitação Por-
tuguês/ Inglês ; Secretariado Executivo Trilíngue; Secretariado 
Executivo Trilíngue – Português / Inglês / Espanhol ; Tecnologia 
em Administração de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia 
em Automação de Escritórios e Secretariado; Tecnologia em 
Automação de Escritórios e Secretariado com Ênfase em Marke-
ting; Tecnologia em Comercio Exterior; Tecnologia em Comércio 
Internacional; Tecnologia em Gestão Comercial; Tecnologia em 
Gestão de Comercio Exterior; Tecnologia em Gestão de Logís-
tica; Tecnologia em Gestão de Pequenas e Médias Empresas; 
Tecnologia em Gestão de Processos Empreendedores; Tecnolo-
gia em Gestão de Recursos Humanos; Tecnologia em Gestão 
e Marketing de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em 
Gestão em Secretariado; Tecnologia em Gestão Empresarial; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecno-
logia em Gestão Empresarial – Ênfase em Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e 
Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase 
em Sistemas de Informação; Tecnologia em Gestão Estratégica 
das Organizações – Foco em Gestão Financeira; Tecnologia em 
Gestão Financeira; Tecnologia em Gestão Logística; Tecnologia 
em Logística; Tecnologia em Logística e Transportes; Tecnologia 
em Logística Empresarial; Tecnologia em Marketing; Tecnologia 
em Planejamento Administrativo; Tecnologia em Planejamento 
Administrativo e Programação Econômica; Tecnologia em Pla-
nejamento e Programação Econômica; Tecnologia em Processos 
Gerenciais; Tecnologia em Produção Industrial; Tecnologia em 
Recursos Humanos; Tecnologia em Secretariado; Tecnologia em 
Secretariado Executivo; Tecnologia em Secretariado Executivo 
Bilíngue ; Tecnologia em Secretariado Executivo Trilíngue ;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Perfil profissional e pessoal do Técnico em Administração • 
Responsabilidades;• Comportamento; • Atitudes do profissional 
em Administração.

Atendimento (presencial e a distância) ao cliente interno 
e externo • Programas de qualidade / atendimento ao cliente.

Gestão de documentos • Técnicas para confecção de formu-
lários e impressos; • Técnicas de triagem, organização e registro 
– fluxo documental; • Técnicas de arquivamento; • Técnicas em 
agendas: manual e eletrônica.

Planejamento e organização do ambiente de trabalho • 
Leiaute; • Fundamentos e práticas ergonômicas na organização 
do ambiente de trabalho; • 5S – Organização (SEIRI); – Ordem 
(SEITON); – Limpeza (SEISO); – Padronização (SEIKETSU); – 
Disciplina (SHITSUKE). Administração do tempo • Conceitos; • 
Aplicação.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·         Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB;
·         Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/07/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.
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4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/08/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/08/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/08/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/08/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Máquinas Elétricas I, do curso técnico de 
nível médio em ELETROTÉCNICA:

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/08/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30551

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 56, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Máquinas 
Elétricas I(ELETROTÉCNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
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4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/08/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/08/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.
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 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 138/09/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30511

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 57, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial de 
Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Análise(s) de Processos Físico–Químicos 
I, do curso técnico de nível médio em QUÍMICA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) 
– MTEC–PI:

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 
20396710–0,Professor de Ensino Médio e Técnico

TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-
sor de Ensino Médio e Técnico

Suplentes:
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/09/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30511

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 57, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Análise(s) de 
Processos Físico–Químicos I(QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) – MTEC–
PI)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·         Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regula-

mento Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
·         Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento 

Comum das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula 
Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·         Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB;
·         Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
·         Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio;
·         Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Máqui-

nas Elétricas I(ELETROTÉCNICA): Eletroeletrônica ("EII" – Técni-
co com Formação Pedagógica); Eletromecânica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Eletrônica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Engenharia de Automação e Controle; 
Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Auto-
mação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Controle e 
Automação; Engenharia de Controle e Automação – Mecatrô-
nica; Engenharia de Energia; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação – Modalidade 
Eletrônica; Engenharia de Operação – Modalidade Eletrotéc-
nica; Engenharia de Operação em Telecomunicações; Enge-
nharia de Produção Elétrica; Engenharia de Telecomunicações; 
Engenharia de Telemática; Engenharia Elétrica; Engenharia 
Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; Engenharia Elétrica – 
Habilitação em Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação 
em Controle e Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação 
em Elétrica – Sistemas de Energia e Automação; Engenharia 
Elétrica – Modalidade Eletrônica; Engenharia Elétrica – Moda-
lidade Eletrotécnica; Engenharia Elétrica – Modalidade Ele-
trotécnica/ Eletrônica; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica ; 
Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica para Telecomunicações; 
Engenharia Elétrica Ênfase Eletrotécnica; Engenharia Elétrica 
Ênfase em Computação; Engenharia Elétrica Ênfase em Ele-
trônica e Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase em 
Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Elétrica Ênfase 
em Telecomunicações; Engenharia Eletrônica; Engenharia Ele-
trônica e de Computação; Engenharia Eletrotécnica; Engenharia 
Industrial – Modalidade Elétrica/ Eletrotécnica; Engenharia 
Industrial Elétrica; Engenharia Industrial Elétrica com Ênfase em 
Eletrotécnica; Engenharia Mecânica – Automação e Sistemas; 
Engenharia Mecânica – Controle e Automação; Engenharia 
Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle e Automação; 
Engenharia Operacional Elétrica – Habilitação Eletrônica; Enge-
nharia Operacional Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Física; 
Física (LP); Informática Industrial ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Mecatrônica ("EII" – Técnico com Formação Peda-
gógica); Tecnologia (em) Mecânica de Precisão; Tecnologia em 
Automação ; Tecnologia em Automação e Controle; Tecnologia 
em Automação Industrial; Tecnologia em Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade Máquinas 
Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tecnologia em Eletricidade 
– Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica; Tecnologia 
em Eletrônica – Modalidade Automação Industrial; Tecnologia 
em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; Tecnologia em 
Eletrônica de Sistemas Digitais; Tecnologia em Eletrônica Indus-
trial; Tecnologia em Eletrotécnica; Tecnologia em Instrumentação 
e Controle; Tecnologia em Máquinas Elétricas; Tecnologia em 
Materiais – Processos e Componentes Eletrônicos; Tecnologia 
em Mecatrônica; Tecnologia em Mecatrônica Industrial; Tecno-
logia em Microeletrônica; Tecnologia em Sistemas de Energia; 
Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações; Tecnologia em 
Sistemas Elétricos; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Distribui-
ção de Energia; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Modalidade 
Eletrônica; Tecnologia em Sistemas Eletrônicos; Tecnologia em 
Técnicas Digitais; Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia 
em(de) Sistemas Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Magnetismo • Cargas, força e campo elétrico; • Imãs 
– Naturais e Artificiais; • Campo magnético da terra; • Pola-
ridade; • Linhas de força; • Substâncias ferromagnéticas, 
paramagnéticas e diamagnéticas. Eletromagnetismo • Campo 
gerado por corrente elétrica em condutores retilíneo, circular e 
espiral (solenoide); • Regra de mão esquerda e direita; • Força 
eletromotriz induzida: – leis de Faraday e Lenz; • Aplicação de 
circuitos e componentes eletromagnéticos: – relés; – contato-
res; – disjuntores e galvanômetros; • Associação de indutores. 
Transformadores • Princípio de funcionamento: – em vazio e 
com carga; • Perdas no núcleo: – histerese e Foucault (P0); • 
Corrente a vazio (I0), • Relação de transformação (RT); • Parâ-
metros de magnetização (Rm, Xm e Zm); • Tipos e aplicações: 
– de potência; – de corrente; – de potencial e de isolação. • 
Características construtivas; • Circuitos equivalentes; • Ensaios 
e normas técnicas.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;
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CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/09/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/09/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/09/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/09/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/09/2022.
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9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/09/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.
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7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 
formulário antes de finalizar a inscrição.

9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 
corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
138/10/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 138/10/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e138adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 138/10/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0402–2, conta corrente 102116–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC DE FERNANDÓPOLIS , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08246420000164, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.

– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 
FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 138/10/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30540

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 58, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade de FERNANDÓPOLIS, 
com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da 
Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial de 
Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Análise(s) de Processos Físico–Químicos 
II, do curso técnico de nível médio em QUÍMICA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
FABIO RODRIGO DOS SANTOS, RG.: 33579337–X,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDER JUNIO DA SILVA, RG.: 20396710–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
TASSIA DA SILVA DE CARVALHO, RG.: 47759696–4, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
GUSTAVO TADEU MORETTI DE SOUZA, RG.: 45614217–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SUZIMARA REGINA BATISTA RIZZO, RG.: 40533288–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
UELITON DOS SANTOS FERREIRA, RG.: 48876317–4, Asses-

sor Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE 

FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 138/10/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30540

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PROFESSOR ARMANDO JOSE FARINAZZO, da cidade 
de FERNANDÓPOLIS, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 58, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Análise(s) de 
Processos Físico–Químicos II(QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

ARMANDO JOSE FARINAZZO – FERNANDÓPOLIS

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Análise(s) de Processos Físico–Químicos I(QUÍMICA INTEGRADO 
AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRA-
DO) – MTEC–PI): Bioquímica; Bioquímica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Ciências com Habilitação em Química; 
Ciências com Habilitação em Química (LP); Ciências com Habi-
litação em Química e Atribuições Tecnológicas ; Ciências Exatas 
com Habilitação em Química ; Ciências Exatas com Habilitação 
em Química (LP); Ciências Farmacêuticas; Ciências Naturais com 
Habilitação em Química (LP); Engenharia Bioquímica; Engenha-
ria Biotecnológica; Engenharia Biotecnológica e Bioprocessos 
; Engenharia de Materiais; Engenharia de Produção Química ; 
Engenharia Industrial Química; Engenharia Química; Farmácia; 
Farmácia – Alimentos ; Farmácia Bioquímica Industrial; Farmá-
cia e Bioquímica; Farmácia Industrial; Laboratorista Industrial 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Petroquímica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Química; Química 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Química (LP); Quí-
mica Ambiental; Química Ambiental Tecnológica; Química com 
Atribuições Tecnológicas; Química de Alimentos; Química Indus-
trial; Química Tecnológica; Tecnologia (em) Química; Tecnologia 
(em) Química – Produção Industrial de Calçados; Tecnologia em 
Açúcar e Álcool; Tecnologia em Biocombustível(eis); Tecnologia 
em Bioenergia; Tecnologia em Biotecnologia; Tecnologia em Pro-
cessos Químicos; Tecnologia em Processos Químicos Industriais; 
Tecnologia em Produção de Açúcar e Álcool; Tecnologia em 
Produção Sucroalcooleira;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Cálculo Estequiométricos • Grandezas químicas: – massa 
atômica; – massa molar; – quantidade de matéria (número de 
mol). • Estequiometria – balanceamento de equações; – leis 
ponderais; – relação massa x massa; – relação massa x volume; 
– rendimento de reações (reagente excesso e limitante) Solubi-
lidade • Curva de solubilidade; • Coeficiente de solubilidade; • 
Solubilidade em função da temperatura. Soluções • Saturação 
de soluções; • Unidade de concentração de soluções: – título 
em massa; – título em volume; – PPM; – concentração comum 
(––. ––−1); – concentração molar (––––––. ––−1); – fração 
molar; – concentração normal (––); – molalidade (mol.Kg–1). 
• Transformação de unidade de concentração; • Preparo de 
soluções; • Padronização de soluções.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
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13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 138/10/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 138/10/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.
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• Equilíbrio homogêneo: – equilíbrio molecular; – constante 
de equilíbrio; – deslocamento do equilíbrio; – efeito do íon 
comum; – equilíbrio iônico da água: o produto iônico da água 
(Kw); o pH e pOH. – equilíbrio iônico: o constante de equilíbrio 
de ácidos e bases (Ka e Kb). – hidrólise de sais: o constante de 
Hidrólise (Kh). – previsão de caráter ácido, básico ou neutro de 
soluções salinas; – sistema Tampão: o preparo de solução tam-
pão. Equação de Henderson • Equilíbrio heterogêneo: – produto 
de Solubilidade – Kps.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Análise(s) de Processos Físico–Químicos II(QUÍMICA INTEGRA-
DO AO ENSINO MÉDIO (ETIM)): Bioquímica; Bioquímica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Ciências com Habilitação 
em Química; Ciências com Habilitação em Química (LP); Ciências 
com Habilitação em Química e Atribuições Tecnológicas ; Ciên-
cias Exatas com Habilitação em Química ; Ciências Exatas com 
Habilitação em Química (LP); Ciências Farmacêuticas; Ciências 
Naturais com Habilitação em Química (LP); Engenharia Bioquí-
mica; Engenharia Biotecnológica; Engenharia Biotecnológica e 
Bioprocessos ; Engenharia de Materiais; Engenharia de Produção 
Química ; Engenharia Industrial Química; Engenharia Química; 
Farmácia; Farmácia – Alimentos ; Farmácia Bioquímica Industrial; 
Farmácia e Bioquímica; Farmácia Industrial; Laboratorista Indus-
trial ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Petroquímica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Química; Química 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Química (LP); Quí-
mica Ambiental; Química Ambiental Tecnológica; Química com 
Atribuições Tecnológicas; Química de Alimentos; Química Indus-
trial; Química Tecnológica; Tecnologia (em) Química; Tecnologia 
(em) Química – Produção Industrial de Calçados; Tecnologia em 
Açúcar e Álcool; Tecnologia em Biocombustível(eis); Tecnologia 
em Bioenergia; Tecnologia em Biotecnologia; Tecnologia em Pro-
cessos Químicos; Tecnologia em Processos Químicos Industriais; 
Tecnologia em Produção de Açúcar e Álcool; Tecnologia em 
Produção Sucroalcooleira;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Propriedade coligativas • Pressão máxima de vapor; • 
Tonoscopia; • Crioscopia; • Ebulioscopia • Osmometria. Ter-
moquímica • Processos endotérmicos e exotérmicos; • Calor 
de reação e entalpia; • Entalpia de formação; • Equação 
termoquímica; • Leis da termoquímica. Cinética química • 
Fatores que afetam a velocidade das reações; • Velocidade das 
reações; • Introdução à teoria das colisões. Equilíbrio químico 

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e138adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 138/10/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.
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as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 

14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-
citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 201/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 201/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 201/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 

entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
4386–9, conta corrente 41.194–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE CAMPO LIMPO PAULISTA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 11.845.950/0001–33, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
201/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 
– CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 201/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 3, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO LIMPO PAULISTA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Física (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso 
técnico de nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ 
EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
ANDRESSA CIOCCA, RG.: 44346944–1, Diretor de Serviço
SELMA NACARATO, RG.: 22530247–0, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
FABIO ADAELCIO CARLOS DA SILVA, RG.: 23123316–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LETICIA STHEFANI SARTORIO GAGO, RG.: 38940017–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
MARIA DE LOURDES TONOBOHN, RG.: 14570426–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
TATIANE DE FREITAS CARDOSO SILVA, RG.: 30747464–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 

– CAMPO LIMPO PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 201/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO 
LIMPO PAULISTA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 3, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Física (BNCC/ 
ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA – CAMPO LIMPO PAULISTA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
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ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 201/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferenciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 201/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
4386–9, conta corrente 41194–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE CAMPO LIMPO PAULISTA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 11.845.950/0001–33, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;

– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de especiali-

zação (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e de dou-
torado, concluídos até o término do período de inscrição, desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem os 

requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições (Diplo-
ma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, registro no res-
pectivo conselho, especializações, comprovante de experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 
– CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 201/02/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 5, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO LIMPO PAULISTA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Língua Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação 
Profissional (Base Nacional Comum/ ETIM / MTec), do curso 
técnico de nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ 
EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
ANDRESSA CIOCCA, RG.: 44346944–1, Diretor de Serviço
SELMA NACARATO, RG.: 22530247–0, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
FABIO ADAELCIO CARLOS DA SILVA, RG.: 23123316–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LETICIA STHEFANI SARTORIO GAGO, RG.: 38940017–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
MARIA DE LOURDES TONOBOHN, RG.: 14570426–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
TATIANE DE FREITAS CARDOSO SILVA, RG.: 30747464–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 

– CAMPO LIMPO PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 201/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO 
LIMPO PAULISTA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 5, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, em face da autorização governamental específica 
constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho 
do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), 
TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Língua 
Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec) (ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA – CAMPO LIMPO PAULISTA

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Física 

(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD)): Ciências com Habilitação em Física (LP); Ciências da Natu-
reza (LP); Ciências da Natureza com Habilitação em Física (LP); 
Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); Ciências Exatas 
com Habilitação em Matemática (LP); Ciências Exatas com Habi-
litação em Química (LP); Ciências Naturais com Habilitação em 
Física (LP); Ciências Naturais e Matemática com Habilitação em 
Física (LP); Física (LP); Licenciatura Integrada Química/Física (LP); 
Matemática (LP); Química (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Movimento
• Princípios e leis;
• Classificação;
• Relação do movimento e tecnologia do cotidiano;
• Terra, Universo e Vida.
Energia
• Tipologias;
• Geração e transformações;
• A energia no desenvolvimento social e tecnológico
Som, imagem e comunicação
• Princípios e leis;
• Uso e tecnologias no cotidiano.
Eletricidade
• Princípios e leis;
• Grandezas elétricas e suas propriedades;
• Energias renováveis e não renováveis.
Teorias modernas
• Tecnologia automatizada
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;

elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;
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fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 201/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 201/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 

c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
201/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 201/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 201/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:



sábado, 10 de setembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (184) – 285

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Língua 

Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD)): 
Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilita-
ção em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Litera-
turas Correspondentes (LP); Letras com Habilitação em Inglês 
e Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação 

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 201/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.
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CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
4386–9, conta corrente 41194–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE CAMPO LIMPO PAULISTA, ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 11.845.950/0001–33, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
201/03/2022.

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 
– CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 201/03/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 6, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO LIMPO PAULISTA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Planejamento Organizacional Aplicado à Logística, do 
curso técnico de nível médio em LOGÍSTICA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) 
– MTEC–N:

Titulares:
ANDRESSA CIOCCA, RG.: 44346944–1, Diretor de Serviço
SELMA NACARATO, RG.: 22530247–0, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
FABIO ADAELCIO CARLOS DA SILVA, RG.: 23123316–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LETICIA STHEFANI SARTORIO GAGO, RG.: 38940017–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
MARIA DE LOURDES TONOBOHN, RG.: 14570426–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
TATIANE DE FREITAS CARDOSO SILVA, RG.: 30747464–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 

– CAMPO LIMPO PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 201/03/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO 
LIMPO PAULISTA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 6, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Planejamento 
Organizacional Aplicado à Logística(LOGÍSTICA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) 
– MTEC–N)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA – CAMPO LIMPO PAULISTA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no 
mínimo, 02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no 
artigo 22 da Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação 
estabelecida pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar 
nº 1.240/2014.

• Entrevistas de trabalho;
• Profissões e áreas profissionais.
Terminologias técnicas e científicas e vocabulários específi-

cos da área de atuação técnica
• Dicionários bilíngues, vocabulários, glossários de termos 

técnicos;
• Significados de termos técnicos, sinônimos, antônimos, 

siglas, abreviações e acrônimos;
• Estruturas morfossintáticas e semânticas do vocabulário 

técnico (processo de formação de
palavras), empréstimos de outras línguas e área.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

em Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês 
(LP); Letras com Habilitação em Português e Literaturas de Lín-
gua Portuguesa e Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras 
com Habilitação em Português, Inglês e Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas 
(LP); Letras com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ 
Inglês (LP); Letras com Habilitação em Tradução e Intérprete 
Português/ Língua Estrangeira do Currículo (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês (LP); 
Letras Vernáculas e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa (LP); Licenciatura Específica na Língua Estrangeira 
(Portaria CEE nº 205/2006); Secretariado Bilíngue – Habilitação 
Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo Bilíngue – Habili-
tação Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com Habi-
litação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês 
(LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e Secretariado/ 
Inglês (LP); Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); 
Tecnologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor 
e Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

A Língua Inglesa e suas relações identitárias
• Leitura e escrita
– identificação do objetivo que se tem com a leitura em 

questão;
– observação do título e do formato do texto (figuras, ilus-

trações, subtítulo, entre outros);
– promoção de tempestade de ideias;
– conhecimento prévio sobre o tema;
– reconhecimento da ideia que está sendo desenvolvida 

no texto;
– observação de palavras–chave e informações específicas;
– observação de imagens, números e símbolos universais;
– indicação de palavras semelhantes;
– identificação de frases–chave;
– indicação de abreviações e palavras escondidas;
– identificação do gênero textual;
– observação de expressões que indicam os exemplos 

apresentados;
– apresentação de introduções formais e informais para a 

elaboração de texto.
• Compreensão auditiva e oralidade
– conhecimento prévio sobre o tema para favorecer o esta-

belecimento de hipóteses sobre o
que será ouvido;
– atenção às informações que se deseja extrair do texto;
– identificação de características da linguagem falada para 

o exercício “speaking”;
– observação de conceitos gramaticais necessários para a 

organização da linguagem
formal/informal.
• Contextos situacionais
– apresentações formais e informais;
– recepção de pessoas em ambientes diversos;
– roteiro de atendimento padronizado;
– situações cotidianas.
• Terminologias técnicas e científicas e vocabulários especí-

ficos da área de atuação técnica
– dicionários bilíngues, vocabulários, glossários de termos 

técnicos;
– significados de termos técnicos, sinônimos, antônimos, 

siglas, abreviações e acrônimos
• Observação da função dos sinais de pontuação para 

identificar informações adicionais ao texto;
• Identificação de ideias de causa e efeito observando–se 

os marcadores discursivos;
• Reconhecimento de significados, a partir do contexto, de 

cognatos, de sinônimos, entre outros
indicadores;
• Identificação da oração principal e da ideia central do 

parágrafo;
• Observação da estrutura frasal e da necessidade de orga-

nizar os conhecimentos gramaticais a
partir dos contextos apresentados;
• Introdução de estruturas de relatório.
Compreensão auditiva e oralidade
• Conhecimento prévio sobre o tema para favorecer o 

estabelecimento de hipóteses sobre o que
será ouvido;
• Atenção às informações que se deseja extrair do texto;
• Identificação de características da linguagem falada para 

o exercício “speaking”;
• Observação de conceitos gramaticais necessários para a 

organização da linguagem
formal/informal;
• Observação da entonação e da pontuação na oralidade 

(stress).
Contextos situacionais
• Apresentações formais e informais com o uso de expres-

sões mais usuais de cumprimento ao
telefone, no local de trabalho, pessoalmente, entre outros, 

em ambientes internos e externos;
• Informações e situações cotidianas (fila de banco, restau-

rantes, entre outros espaços públicos)
com a utilização das expressões mais usuais;
• Organização de reuniões, passeios, entre outros.
Terminologias técnicas e científicas e vocabulários específi-

cos da área de atuação técnica
• Dicionários bilíngues, vocabulários, glossários de termos 

técnicos;
• Significados de termos técnicos, sinônimos, antônimos, 

siglas, abreviações e acrônimos;
• Estruturas morfossintáticas e semânticas do vocabulário 

técnico (processo de formação de
palavras) empréstimos de outras línguas e área.
• Distinção de fatos e opiniões;
• Identificação de posicionamentos, pontos de vista, ideias 

favoráveis e/ou contrárias que sirvam de
argumento ou justificativa em um texto;
• Identificação de modificadores de substantivos, verbos ou 

adjetivos presentes na produção textual;
• Elaboração de abertura e fechamento de cartas profis-

sionais e ofícios;
• Produção, em língua inglesa, de e–mails, cartas pessoais, 

currículos, formulários de atendimento
padronizado, glossários com termos técnico–científicos, 

entre outras tipologias.
Compreensão auditiva e oralidade
• Conhecimento prévio sobre o tema para favorecer o 

estabelecimento de hipóteses sobre o que
será ouvido;
• Observação de informações que se deseja extrair do texto;
• Identificação de características da linguagem falada para 

o exercício “speaking”;
• Observação de conceitos gramaticais necessários para a 

organização da linguagem;
• Observação da entonação e da pontuação na oralidade 

(stress).
Contextos situacionais
• Ambientes específicos da área de atuação profissional;
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não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato que:
a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 

incorrendo em comportamento inadequado;
b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-

bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da Coorde-
nação de Políticas para a População Negra e Indígena, quando for 
o caso, os pedidos de reconsideração interposto pelo candidato 
contra a decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 201/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 

Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 201/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 201/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 201/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
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16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Plane-

jamento Organizacional Aplicado à Logística(LOGÍSTICA INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO) – MTEC–N): Administração; Administração ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Administração – Ênfa-
se em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação em 
Administração de Empresas; Administração – Habilitação em 
Administração Geral; Administração – Habilitação em Admi-
nistração Geral e de Empresas; Administração – Habilitação 
em Administração Hoteleira; Administração – Habilitação em 
Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Comér-
cio Internacional; Administração – Habilitação em Finanças 
e Controladoria; Administração – Habilitação em Gestão de 
Informática; Administração – Habilitação em Gestão de Peque-
na e Média Empresa; Administração – Habilitação em Gestão 
Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação 
em Marketing; Administração – Habilitação em Negócios Inter-
nacionais; Administração – Habilitação em Recursos Humanos; 
Administração – Habilitação em Sistema(s) de Informação; 
Administração – Habilitação em Transporte e Logística; Admi-
nistração de Empresas; Administração de Empresas e Negócios; 
Administração Geral – Ênfase em Marketing; Ciências Admi-
nistrativas; Ciências Contábeis; Ciências Contábeis e Atuariais; 
Ciências Econômicas; Ciências Econômicas com Ênfase em 
Comércio Internacional; Ciências Econômicas e Administrativas; 
Economia; Engenharia com Habilitação em Engenharia de 
Produção Mecânica; Engenharia da(de) Produção; Engenharia 
de Produção Industrial; Engenharia de Produção Mecânica; Tec-
nologia em Comercio Exterior; Tecnologia em Gestão Comercial; 
Tecnologia em Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecno-
logia em Gestão de Comercio Exterior; Tecnologia em Gestão 
de Logística; Tecnologia em Gestão de Logística Empresarial; 
Tecnologia em Gestão de Negócios e Inovação; Tecnologia em 
Gestão de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em Gestão 
e Marketing de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em 
Gestão Empresarial; Tecnologia em Gestão Empresarial – Comér-
cio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em 
Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase 
em Marketing; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em 
Marketing e Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empre-
sarial – Marketing; Tecnologia em Gestão Logística; Tecnologia 
em Logística; Tecnologia em Logística – Ênfase em Transportes; 
Tecnologia em Logística Aeroportuária; Tecnologia em Logística 
de Armazenamento e Distribuição; Tecnologia em Logística de 
Armazenamento e Distribuição de Materiais; Tecnologia em 
Logística e Transportes; Tecnologia em Logística e Transportes 
Multimodal; Tecnologia em Logística Empresarial; Tecnologia 
em Logística para o Agronegócio; Tecnologia em Marketing; 
Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em Produção 
(da/de Produção); Tecnologia em Produção – Ênfase Industrial; 
Tecnologia em Produção Industrial; Tecnologia em Produção 
Mecânica; Tecnologia em Transporte Terrestre;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Teorias da Administração
• Revolução Industrial;
• Administração científica;
• Teoria clássica / administrativa;
• Teoria da burocracia;
• Teoria das relações humanas;
• Teoria de sistemas;
• Teoria das contingências;
• Funções da administração.
Estratégias Competitivas Genéricas de Michael Porter:
• Liderança no custo total.
• Enfoque;
• Diferenciação.
Estrutura Organizacional
• Conceito;
• Departamentalização;
• Centralização e descentralização;
• Tipos de estrutura:
– funcional;
– divisional;
– matricial.
• Organograma.
Principais áreas das organizações e suas responsabilidades
• Recursos Humanos;
• Produção;
• Logística;
• Marketing;

elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 201/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
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13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
201/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 201/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 201/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 201/04/2022.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
4386–9, conta corrente 41194–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE CAMPO LIMPO PAULISTA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 11.845.950/0001–33, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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– CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 201/04/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 7, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO LIMPO PAULISTA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Fundamentos da Informática, do curso técnico de 
nível médio em INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
ANDRESSA CIOCCA, RG.: 44346944–1,Diretor de Serviço
SELMA NACARATO, RG.: 22530247–0,Professor de Ensino 

Médio e Técnico
FABIO ADAELCIO CARLOS DA SILVA, RG.: 23123316–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LETICIA STHEFANI SARTORIO GAGO, RG.: 38940017–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
MARIA DE LOURDES TONOBOHN, RG.: 14570426–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
TATIANE DE FREITAS CARDOSO SILVA, RG.: 30747464–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 

– CAMPO LIMPO PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 201/04/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO 
LIMPO PAULISTA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 7, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Fundamentos 
da Informática(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA – CAMPO LIMPO PAULISTA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

• Financeira.
Planejamento Empresarial
• Declarações institucionais
– missão;
– visão;
– valores e princípios.
• Planejamento estratégico
– determinação dos objetivos empresariais.
• Planejamento tático
– processo decisorial e implementação.
• Planejamento operacional
– tipos de planos;
– fluxogramas;
– cronogramas.
Perfil profissional e pessoal do Técnico de Logística
• Responsabilidades;
• Comportamento;
• Atitudes do profissional de Logística.
Atendimento (presencial e à distância) ao cliente interno 

e externo
• Programas de qualidade;
• Atendimento ao cliente.
Gestão de documentos
• Técnicas para confecção de formulários e impressos;
• Técnicas de triagem, organização e registro – fluxo 

documental;
• Técnicas de arquivamento;
• Técnicas em agendas
– manual;
– eletrônica.
Planejamento e organização do ambiente de trabalho
• Leiaute;
• Fundamentos e práticas ergonômicas na organização do 

ambiente de trabalho;
• 5S:
– Organização (SEIRI);
– Ordem (SEITON);
– Limpeza (SEISO);
– Padronização (SEIKETSU);
– Disciplina (SHITSUKE).
Administração do tempo
• Conceitos;
• Aplicação
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
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obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagógicos;
e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;

da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 201/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato que:
a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 

incorrendo em comportamento inadequado;
b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-

bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 

lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
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de Computadores; Tecnologia em Informática – Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Informática com Ênfase em Banco 
de Dados; Tecnologia em Informática com Ênfase em Banco de 
Dados e Redes de Computadores; Tecnologia em Informática 
com Ênfase em Redes de Computadores; Tecnologia em Infor-
mática e Aplicações Web; Tecnologia em Informática e Negó-
cios; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de Negócios; 
Tecnologia em Informática para Negócios; Tecnologia em Jogos 
Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia em 
Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia em Redes 
de Computadores; Tecnologia em Segurança da Informação; 
Tecnologia em Segurança da Tecnologia da Informação; Tecnolo-
gia em Segurança de Computadores; Tecnologia em Segurança 
de Redes de Computadores; Tecnologia em Sistema(s) de(da) 
Informação; Tecnologia em Sistema(s) para Internet; Tecnologia 
em Telecomunicações; Tecnologia em Web; Tecnologia em Web 
Design; Tecnologia em Web Design e E–Commerce; Tecnologia 
em Web Design e Internet; Tecnologia em Web Site;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Conceitos básicos de Tecnologia da Informação
• Evolução da informática;
• Representação binária de informações;
• Hardware;
• Software;
• Sistemas operacionais;
• Software/hardware livre e proprietário;
• Redes de computadores, Internet, Internet das Coisas e 

computação ubíqua;
• Virtualização e computação em nuvem.
Laboratório em sistemas operacionais
• Criação e execução de máquinas virtuais;
• Utilização do sistema operacional em interface gráfica;
• Utilização do sistema operacional em linha de comando;
 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Fun-

damentos da Informática(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO)): Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; 
Administração – Habilitação em Análise de Sistemas; Admi-
nistração de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas; 
Análise de Sistemas Administrativos em Processamento de 
Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas 
e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia 
da Informação – Habilitação em Desenvolvimento de Sistemas; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; Análise de 
Sistemas Informativos em Processamento de Dados; Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas; Ciência(s) da(de) Computação; 
Computação; Computação (LP); Computação Científica; Enge-
nharia da(de) Computação; Engenharia de Sistemas; Engenharia 
de Software; Engenharia de Telecomunicações; Física – Opção 
Informática; Física Computacional; Informática; Informática 
(LP); Informática – Ênfase em Banco de Dados; Informática – 
Ênfase em Redes de Computadores; Informática – Sistemas de 
Informação; Matemática Aplicada às Ciências da Computação; 
Matemática Aplicada e Computação Científica; Matemática 
Aplicada e Computacional; Matemática com Ênfase em Ciência 
da Computação (LP); Matemática com Ênfase em Informática 
(LP); Matemática com Informática; Matemática Computacional; 
Processamento de Dados; Sistemas de Informação; Sistemas e 
Tecnologia da Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação 
(LP); Tecnologia da Informação; Tecnologia da Informação (LP); 
Tecnologia da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia de 
Computação; Tecnologia em Análise de Sistemas e Tecnologia(s) 
da Informação; Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; Tecnologia em Desen-
volvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Desenvolvimento 
de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Software; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Internet; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Web; Tecnologia em Desenvolvimento de Software; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Software para Internet; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Website; Tecnologia em Desenvolvimento 
para Internet: Desenvolvimento para Web; Tecnologia em Desen-
volvimento para Web; Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tec-
nologia em Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia 
em Gestão de Sistemas de Informação; Tecnologia em Informáti-
ca; Tecnologia em Informática – Banco de Dados; Tecnologia em 
Informática – Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em Infor-
mática – Ênfase em Banco de Dados e Redes de Computadores; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Desenvolvimento de 
Sistemas Computacionais; Tecnologia em Informática – Ênfase 
em Gestão de Negócios; Tecnologia em Informática – Ênfase em 
Redes de Computadores; Tecnologia em Informática – Gestão 
Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade (de) Gestão 
Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade Gestão 
da Produção Industrial; Tecnologia em Informática – Redes 

ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 201/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
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9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
201/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 201/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 201/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 201/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
4386–9, conta corrente 41194–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE CAMPO LIMPO PAULISTA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 11.845.950/0001–33, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 
do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem os 

requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições (Diplo-
ma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, registro no res-
pectivo conselho, especializações, comprovante de experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 
– CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 201/05/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 8, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO LIMPO PAULISTA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Gestão de Conteúdo Web I, do curso técnico de nível 
médio em INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
ANDRESSA CIOCCA, RG.: 44346944–1,Diretor de Serviço
SELMA NACARATO, RG.: 22530247–0,Professor de Ensino 

Médio e Técnico
FABIO ADAELCIO CARLOS DA SILVA, RG.: 23123316–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LETICIA STHEFANI SARTORIO GAGO, RG.: 38940017–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
MARIA DE LOURDES TONOBOHN, RG.: 14570426–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
TATIANE DE FREITAS CARDOSO SILVA, RG.: 30747464–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 

– CAMPO LIMPO PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 201/05/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO 
LIMPO PAULISTA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 8, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Gestão de 
Conteúdo Web I(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO 
AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRA-
DO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA – CAMPO LIMPO PAULISTA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.
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3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te da alínea “b”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-
do a função de jurado;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.

3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 

encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.

de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 201/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
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Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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– CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 201/06/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 10, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO LIMPO PAULISTA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a pre-
sidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, 
responsável pela realização do concurso no componente curri-
cular Química (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso 
técnico de nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ 
EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
ANDRESSA CIOCCA, RG.: 44346944–1,Diretor de Serviço
SELMA NACARATO, RG.: 22530247–0,Professor de Ensino 

Médio e Técnico
FABIO ADAELCIO CARLOS DA SILVA, RG.: 23123316–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LETICIA STHEFANI SARTORIO GAGO, RG.: 38940017–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
MARIA DE LOURDES TONOBOHN, RG.: 14570426–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
TATIANE DE FREITAS CARDOSO SILVA, RG.: 30747464–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 

– CAMPO LIMPO PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 201/06/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO 
LIMPO PAULISTA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 10, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Química 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA – CAMPO LIMPO PAULISTA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

volvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Desenvolvimento 
de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Software; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Internet; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Web; Tecnologia em Desenvolvimento de Software; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Software para Internet; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Website; Tecnologia em Desenvolvimento 
para Web; Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia em 
Design; Tecnologia em Design de Mídia Digital; Tecnologia em 
Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em Gestão 
de Redes de Computadores; Tecnologia em Gestão de Redes de 
Computadores e Internet; Tecnologia em Gestão de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão de Sistemas Informatizados; 
Tecnologia em Gestão de Tecnologia de Desenvolvimento de 
Web Sites; Tecnologia em Informação e Comunicação; Tecno-
logia em Informática; Tecnologia em Informática – Banco de 
Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em Banco de Dados; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Banco de Dados e 
Redes de Computadores; Tecnologia em Informática – Ênfase 
em Desenvolvimento de Sistemas Computacionais; Tecnologia 
em Informática – Ênfase em Gestão de Negócios; Tecnologia 
em Informática – Ênfase em Redes de Computadores; Tecno-
logia em Informática – Modalidade (de) Gestão Financeira; 
Tecnologia em Informática – Modalidade Gestão da Produção 
Industrial; Tecnologia em Informática – Redes de Computa-
dores; Tecnologia em Informática – Sistemas de Informação; 
Tecnologia em Informática com Ênfase em Banco de Dados; 
Tecnologia em Informática com Ênfase em Banco de Dados 
e Redes de Computadores; Tecnologia em Informática com 
Ênfase em Redes de Computadores; Tecnologia em Informática 
e Aplicações Web; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de 
Negócios; Tecnologia em Informática para Negócios; Tecnologia 
em Jogos Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; 
Tecnologia em Processamento de Dados e Desenvolvimento de 
Software; Tecnologia em Produção Audiovisual; Tecnologia em 
Produção Editorial Multimidia; Tecnologia em Produção Gráfica; 
Tecnologia em Produção Multimídia; Tecnologia em Projeto(s) 
de Sistemas de Informações; Tecnologia em Propaganda e 
Marketing; Tecnologia em Publicidade e Comunicação Empre-
sarial; Tecnologia em Publicidade e Marketing; Tecnologia em 
Publicidade e Mídia; Tecnologia em Publicidade e Propaganda; 
Tecnologia em Publicidade, Propaganda e Marketing; Tecnologia 
em Redes de Computadores; Tecnologia em Redes Operacionais: 
Internet/ Intranet; Tecnologia em Segurança da Informação; Tec-
nologia em Segurança da Tecnologia da Informação; Tecnologia 
em Segurança de Computadores; Tecnologia em Segurança de 
Redes de Computadores; Tecnologia em Sistema de Software; 
Tecnologia em Sistema(s) de(da) Informação; Tecnologia em 
Sistema(s) para Internet; Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecno-
logia em Web; Tecnologia em Web Design; Tecnologia em Web 
Design e E–Commerce; Tecnologia em Web Design e Internet; 
Tecnologia em Web Site;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Ferramentas de produtividade na nuvem
• Webmail;
• Serviços de armazenamento;
• Textos;
• Planilhas;
• Apresentações;
• Formulários de pesquisa;
• Calendário;
• Kanban.
Sistemas gerenciadores de conteúdo (CMS)
• Gerenciamento do site;
• Configurações;
• Páginas, postagens e comentários;
• Taxonomia;
• Segurança e gestão de usuários;
• Aparência e sistema de templates;
• Plugins e extensões;
• Backup.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Gestão 

de Conteúdo Web I(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO 
AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRA-
DO)): Administração – Habilitação em Marketing; Administração 
de Sistemas de Informação; Administração em Marketing; 
Análise de Sistemas; Análise de Sistemas Administrativos em 
Processamento de Dados; Análise de Sistemas de Informação; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de 
Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação em Gerencia-
mento de Sistemas e Tecnologias; Análise de Sistemas Informa-
tivos em Processamento de Dados; Análise e Desenvolvimento 
de Sistemas; Artes e Design; Artes Gráficas ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Artes Visuais; Artes Visuais (LP); 
Ciência(s) da(de) Computação; Comercialização e Mercadologia 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Computação; 
Computação (LP); Computação Científica; Comunicação e Mul-
timeios; Comunicação Mercadológica; Comunicação Mercadoló-
gica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Comunicação 
Social com Habilitação em Design Digital; Comunicação Social 
com Habilitação em Marketing; Comunicação Social com Habi-
litação em Midialogia; Comunicação Social com Habilitação em 
Produção Editorial; Comunicação Social com Habilitação em 
Publicidade e Propaganda; Comunicação Visual; Comunicação 
Visual ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Desenho 
de Comunicação; Desenho de Comunicação ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Design – Habilitação em Design 
Digital; Design – Habilitação em Design Gráfico; Design Digital; 
Design Gráfico; Design Gráfico ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Educomunicação; Engenharia da(de) Computação; 
Engenharia de Sistemas; Engenharia de Software; Gestão da 
Informação; Informática; Informática (LP); Informática – Ênfase 
em Banco de Dados; Informática – Ênfase em Redes de Com-
putadores; Informática – Sistemas de Informação; Jornalismo; 
Marketing; Midialogia; Mídias Digitais; Multimeios; Multimídia; 
Processamento de Dados; Processamento de Dados ("EII" – Téc-
nico com Formação Pedagógica); Produção Editorial; Produção 
Editorial em Multimeios; Produção Multimídia; Programação 
de Sistemas; Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Propaganda e Criação; Propaganda e 
Marketing; Propaganda, Publicidade e Criação – Habilitação 
em Marketing em Propaganda e Publicidade; Propaganda, 
Publicidade e Criação – Habilitação em Propaganda; Publici-
dade; Publicidade ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Publicidade e Propaganda; Publicidade, Propaganda e Criação; 
Publicidade, Propaganda, Criação e Produção; Sistemas de 
Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação; Sistemas 
e Tecnologia da Informação (LP); Sistemas Informatizados – 
Internet e Rede; Tecnologia da(de) Informação e Comunicação; 
Tecnologia de Computação; Tecnologia em Análise de Sistemas e 
Tecnologia(s) da Informação; Tecnologia em Análise de Sistemas 
Web; Tecnologia em Análise e Projeto de Sistemas; Tecnologia 
em Artes Gráficas; Tecnologia em Artes Plásticas; Tecnologia em 
Banco de Dados; Tecnologia em Comunicação para Web; Tecno-
logia em Comunicação para Web Design; Tecnologia em Desen-

perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 201/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;
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especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 201/06/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 

tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
201/06/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 201/06/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 201/06/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
4386–9, conta corrente 41194–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE CAMPO LIMPO PAULISTA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 11.845.950/0001–33, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
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publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 201/06/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato que:
a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 

incorrendo em comportamento inadequado;
b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-

bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 201/06/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;
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CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
4386–9, conta corrente 41194–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE CAMPO LIMPO PAULISTA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 11.845.950/0001–33, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
201/07/2022.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 
– CAMPO LIMPO PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 201/07/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 9, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 
LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO LIMPO PAULISTA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Banco de Dados, do curso técnico de nível médio em 
INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
ANDRESSA CIOCCA, RG.: 44346944–1,Diretor de Serviço
SELMA NACARATO, RG.: 22530247–0,Professor de Ensino 

Médio e Técnico
FABIO ADAELCIO CARLOS DA SILVA, RG.: 23123316–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LETICIA STHEFANI SARTORIO GAGO, RG.: 38940017–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
MARIA DE LOURDES TONOBOHN, RG.: 14570426–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
TATIANE DE FREITAS CARDOSO SILVA, RG.: 30747464–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 

– CAMPO LIMPO PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 201/07/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, da cidade de CAMPO 
LIMPO PAULISTA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 9, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Banco de 
Dados(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA – CAMPO LIMPO PAULISTA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

• Comportamento químico:
– acidez e basicidade;
– sais e óxidos.
Comparações quantitativas e qualitativas em relação às 

grandezas químicas
Sistema em solução aquosa
Termodinâmica de sistemas gasosos
Termoquímica e espontaneidade de reações químicas
Propriedades coligativas
Compostos orgânicos
• Grupos funcionais;
• Isomeria.
Química: tecnologias, sociedade e meio ambiente
• Combustíveis fósseis e seus impactos;
• Fontes alternativas;
• Polímeros e resinas sintéticas
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Quí-

mica (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD)): Ciências Biológicas com Habilitação em Química 
(LP); Ciências com Habilitação em Química (LP); Ciências da 
Natureza (LP); Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); 
Ciências Exatas com Habilitação em Matemática (LP); Ciências 
Exatas com Habilitação em Química (LP); Ciências Naturais com 
Habilitação em Química (LP); Ciências Naturais e Matemática 
com Habilitação em Química (LP); Física (LP); Licenciatura Inte-
grada Química/Física (LP); Química (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Introdução à Química Geral
• Propriedades e simbologia;
• Constituição e transformações.
Substâncias e misturas
• Constituição e organização;
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não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras e/
ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Seguran-
ça, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profissionais expe-
didas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por Lei Federal, 
valham como documento de identidade como, por exemplo, as 
Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferenciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 201/07/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 

Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 201/07/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e201dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 201/07/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 201/07/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato deverá 
proceder em conformidade com o Capítulo IV deste Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
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16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Banco 

de Dados(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSI-
NO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): 
Administração de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas; 
Análise de Sistemas Administrativos em Processamento de 
Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas 
e Tecnologia da Informação – Habilitação em Gerenciamento 
de Sistemas e Tecnologias; Ciência(s) da(de) Computação; 
Computação; Computação (LP); Computação Científica; Enge-
nharia da(de) Computação; Física – Opção Informática; Físi-
ca Computacional; Informática (LP); Matemática Aplicada às 
Ciências da Computação; Matemática Aplicada e Computação 
Científica; Matemática Aplicada e Computacional; Matemática 
com Ênfase em Ciência da Computação (LP); Matemática com 
Informática; Matemática Computacional; Processamento de 
Dados; Processamento de Dados ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Sistemas de Informação; Sistemas e 
Tecnologia da Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação 
(LP); Tecnologia da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia 
em Análise de Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnolo-
gia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em 
Análise e Projeto de Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas ; Tecnologia em 
Informática; Tecnologia em Informática – Banco de Dados; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Gestão de Negócios; 
Tecnologia em Informática – Sistemas de Informação; Tecnologia 
em Informática com Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em 
Informática para (a) Gestão de Negócios; Tecnologia em Jogos 
Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia em 
Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia em Redes de 
Computadores; Tecnologia em Sistema(s) de(da) Informação; 
Tecnologia em Sistema(s) para Internet; Tecnologia em Técnicas 
Digitais; Tecnologia em Web; Tecnologia em Web Design; Tecno-
logia em Web Design e E–Commerce;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Evolução, característica e operacionalização nas organi-
zações

Estrutura de banco de dados
Fundamentos dos Modelos conceitual e lógico
Tipos de Restrições de Integridade, conceitos e utilização
• Integridade Relacional e Integridade Referencial.
Conceitos de autorrelacionamento
• Reflexivo;
• Recursivo.
Conceito de tabelas
Introdução ao SGBD SQL
Implementação de banco de dados
• Criação e exclusão de banco de dados.
Comandos SQL
Linguagem de:
• Definição de dados – DDL
• Manipulação de dados – DML
• Consulta de dados – DQL
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) emprego 
correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 

elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e201dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 201/07/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
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de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 228/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 228/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:

pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6807–1, conta corrente 28995–7 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 14.190.345/0001–60, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
228/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 228/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 

NICA ESTADUAL JARAGUÁ, da cidade de SÃO PAULO, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 1, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Linguagem, 
Trabalho e Tecnologia(ADMINISTRAÇÃO)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,50
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – 

SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 

de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de especiali-

zação (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e de dou-
torado, concluídos até o término do período de inscrição, desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem os 

requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições (Diplo-
ma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, registro no res-
pectivo conselho, especializações, comprovante de experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 228/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31380

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 1, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ, da 
cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Linguagem, Trabalho e Tecnologia, do 
curso técnico de nível médio em ADMINISTRAÇÃO:

Titulares:
CLAUDIA REGINA DE ALMEIDA, RG.: 23105271–6,Diretor 

de Serviço
ALINE IZABEL ALVES SAPPIA, RG.: 44371846–5,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA, RG.: 34656422–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
SILVIO LUIZ MOLINARI, RG.: 11747616–X, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ELIETE CARRASCO GALDINO GOMES, RG.: 24378371–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
ALEXANDRE BASTOS TOMAZ, RG.: 25610571–6, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 228/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31380

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
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2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 228/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 
das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.
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Parâmetros de níveis de formalidade e de adequação de 
textos a diversas circunstâncias de comunicação (variantes da 
linguagem formal e de linguagem informal)

Princípios de terminologia aplicados à área de ADMINIS-
TRAÇÃO

· Glossário dos termos utilizados na área de ADMINIS-
TRAÇÃO.

Apresentação de trabalhos técnico–científicos
· Orientações e normas linguísticas para a elaboração do 

trabalho técnico–científico (estrutura de trabalho monográfico, 
resenha, artigo, elaboração de referências bibliográficas).

Apresentação oral
· Planejamento da apresentação;
· Produção da apresentação audiovisual;
· Execução da apresentação.
Técnicas de leitura instrumental
· Identificação do gênero textual;
· Identificação do público–alvo;
· Identificação do tema;
· Identificação das palavras–chave do texto;
· Identificação dos termos técnicos e científicos;
· Identificação dos elementos coesivos do texto;
· Identificação da ideia central do texto;
· Identificação dos principais argumentos e sua estrutura.
Técnicas de leitura especializada
· Estudo dos significados dos termos técnicos;
· Identificação e análise da estrutura argumentativa;
· Estudo do significado geral do texto (coerência) a partir 

dos elementos coesivos e de     argumentação;
· Estudo da confiabilidade das fontes.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).

de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Lin-

guagem, Trabalho e Tecnologia(ADMINISTRAÇÃO): Letras; Letras 
(LP); Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras – Neola-
tinas (LP); Letras – Tradutor e Intérprete; Letras com Habilitação 
de Tradutor/ Inglês; Letras com Habilitação em Espanhol; Letras 
com Habilitação em Espanhol (LP); Letras com Habilitação em 
Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas de 
Língua Inglesa; Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas 
de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação em Língua Inglesa 
e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Portuguesa e Espanhola e suas Literaturas; Letras com Habilita-
ção em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas Literaturas 
(LP); Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Linguística; 
Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Linguística ; Letras 
com Habilitação em Linguística (LP); Letras com Habilitação em 
Português; Letras com Habilitação em Português (LP); Letras com 
Habilitação em Português e Alemão; Letras com Habilitação em 
Português e Alemão (LP); Letras com Habilitação em Português 
e Espanhol (LP); Letras com Habilitação em Português e Francês 
(LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês; Letras com 
Habilitação em Português e Inglês (LP); Letras com Habilitação 
em Português e Italiano (LP); Letras com Habilitação em Portu-
guês e Língua Espanhola Moderna com as Respectivas Literatu-
ras (LP); Letras com Habilitação em Português e Literaturas de 
Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Português, 
Inglês e Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português/ 
Espanhol e Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação 
em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Português/ Literaturas da Língua Portuguesa 
com suas respectivas Literaturas (LP) ; Letras com Habilitação 
em Secretariado; Letras com Habilitação em Secretariado Bilín-
gue/ Inglês ; Letras com Habilitação em Secretariado Executivo 
Bilíngue/ Espanhol; Letras com Habilitação em Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habilitação em Secretariado 
Trilíngue/ Português (LP); Letras com Habilitação em Secretário 
Bilíngue; Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Espa-
nhol; Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Espanhol 
(LP); Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Português; 
Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Português (LP); 
Letras com Habilitação em Secretário Executivo; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue; Letras com Habili-
tação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habi-
litação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Português; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Espanhol; Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Espanhol (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras com Habilita-
ção em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com Habilitação 
em Tradutor e Intérprete/ Português; Letras com Habilitação em 
Tradutor e Intérprete/ Português (LP); Letras com Habilitação em 
Tradutor e Intérprete: Português/Inglês; Letras com Habilitação 
em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês (LP); Letras com Habi-
litação Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas (LP); Letras Vernáculas 
e Inglês (LP); Letras: Língua Espanhola e Língua Portuguesa (LP); 
Letras: Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Licenciatura 
em Língua Portuguesa (Equivalente à Licenciatura – Indicação 
CEE nº 177/2019) ; Linguística (G/LP); Secretariado; Secretaria-
do – Habilitação em Inglês; Secretariado Bilíngue; Secretariado 
Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês; Secretariado Bilíngue – 
Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado com Habilitação 
em Secretariado Executivo Bilíngue ; Secretariado Executivo; 
Secretariado Executivo Bilíngue; Secretariado Executivo Bilíngue 
– Habilitação Português/ Inglês ; Secretariado Executivo Bilíngue 
– Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com 
Habilitação em Espanhol; Secretariado Executivo com Habilita-
ção em Espanhol (LP); Secretariado Executivo com Habilitação 
em Inglês; Secretariado Executivo com Habilitação em Inglês 
(LP); Secretariado Executivo com Habilitação em Português; 
Secretariado Executivo Trilíngue; Secretariado Executivo Trilíngue 
– Português / Inglês / Espanhol ; Secretariado Executivo Trilín-
gue/ Espanhol; Secretariado Executivo Trilíngue/ Espanhol (LP); 
Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado; Tecnologia em Automação de Escritórios e Secre-
tariado com Ênfase em Marketing; Tecnologia em Formação 
de Secretário; Tecnologia em Secretariado Executivo Bilíngue 
; Tecnologia em Secretariado Executivo Trilíngue ; Tradutor e 
Intérprete com Habilitação em Português;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Estudos de textos técnicos/comerciais aplicados à área de 
ADMINISTRAÇÃO, a partir do estudo de:

·Indicadores linguísticos:
vocabulário;
morfologia;
sintaxe;
semântica;
grafia;
pontuação;
acentuação;
entre outros.
·Indicadores extralinguísticos:
efeito de sentido e contextos socioculturais;
modelos pré–estabelecidos de produção de texto;
contexto profissional de produção de textos (autoria, con-

dições de produção, veículo de divulgação, objetivos do texto, 
público–alvo).

Conceitos de coerência e de coesão aplicados à análise 
e à produção de textos técnicos específicos da área de ADMI-
NISTRAÇÃO

Modelos de Redação técnica e comercial aplicados à área 
de ADMINISTRAÇÃO

·Ofícios;
· Memorandos;
· Comunicados;
· Cartas;
· Avisos;
· Declarações;
· Recibos;
· Carta–currículo;
· Currículo;
· Relatório técnico;
· Contrato;
· Memorial descritivo;
· Memorial de critérios;
· Técnicas de redação.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 

c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 228/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.
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8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 228/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição não 
assegura a inscrição automática do candidato no Concurso Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato deverá 
proceder em conformidade com o Capítulo IV deste Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
228/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 228/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 228/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6807–1, conta corrente 28995–7 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 14.190.345/0001–60, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 

6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 
fornecido pela Unidade).

7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 228/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31490

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 2, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ, da 
cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Educação Física (BNCC/ ETIM / MTec 
/ EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
CLAUDIA REGINA DE ALMEIDA, RG.: 23105271–6, Diretor 

de Serviço
FLAVIA CRISTINA DA SILVA, RG.: 27831199–4, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA, RG.: 34656422–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
EDILSON PEIXOTO SIMOES REBOLLO, RG.: 13950418–7, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
ELIETE CARRASCO GALDINO GOMES, RG.: 24378371–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
JEAN MENDES NASCIMENTO, RG.: 48775103–6, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 228/02/2022 - PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31490

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL JARAGUÁ, da cidade de SÃO PAULO, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 2, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Educação 
Física (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – 

SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).
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nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 228/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.
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 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 228/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31491

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 3, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ, da 
cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Análise de Riscos, do curso técnico 
de nível médio em SEGURANÇA DO TRABALHO INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
CLAUDIA REGINA DE ALMEIDA, RG.: 23105271–6, Diretor 

de Serviço
EDILSON PEIXOTO SIMOES REBOLLO, RG.: 13950418–7, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA, RG.: 34656422–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
ALEXANDRE BASTOS TOMAZ, RG.: 25610571–6, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
GILBERTO ARANEGA JUNIOR, RG.: 26884878–6, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ELIETE CARRASCO GALDINO GOMES, RG.: 24378371–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 228/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31491

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL JARAGUÁ, da cidade de SÃO PAULO, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 3, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Análise de 
Riscos(SEGURANÇA DO TRABALHO INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – 

SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–pro-
fessor (motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, 
indicação dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 
(vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal 
do candidato, expressões faciais e corporais (incluindo 
gesticulação), postura e movimentação no espaço da sala, 
emissão de voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 
10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Edu-

cação Física (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD)): Educação Física (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Corpo em movimento: percepção
· Repertório de movimentos nas práticas corporais;
· Alterações fisiológicas do corpo em movimento.
Cultura corporal, corpo plural e identidade
· Pluralidade das práticas corporais;
· Diversos contextos de práticas corporais;
· Funções sociais das atividades;
· Papel das vivências e experiências;
· Atividades corporais como apreciação estética;
· Linguagem corporal.
Práticas corporais e convivência: princípios e valores, rela-

ções éticas e democráticas
· Cultura da paz;
· Inclusão;
· Solidariedade;
· Segurança;
· Respeito a si e ao outro;
· Construção de regra;
· Cooperação e os diferentes papéis em equipe;
· Resolução de conflitos.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 228/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.
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Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 228/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 

Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 228/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 228/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 228/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6807–1, conta corrente 28995–7 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 14.190.345/0001–60, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
228/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
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elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de tal 
situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso Público 
da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado no Diário 
Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de Resul-
tado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e Convocação 
para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 228/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação dife-
renciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova 
Teórica será obtida somente após a aplicação da pontuação 
diferenciada (PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do 
presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apre-

sentação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a 
Banca Examinadora, versando sobre os conteúdos do com-
ponente curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob 
o aspecto do conhecimento específico, voltado para área do 
componente curricular e sob o aspecto didático–pedagógico 
da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será 
sorteado pela Banca Examinadora no dia designado para a 
prova, antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 
3 (três) temas constantes do edital de convocação para a 
referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.
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a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6807–1, conta corrente 28995–7 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 14.190.345/0001–60, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
228/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 228/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.

ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 228/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31492

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL JARAGUÁ, da cidade de SÃO PAULO, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 4, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Geografia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – 

SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 228/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31492

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 4, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ, da 
cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Geografia (BNCC/ ETIM / MTec / 
EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
CLAUDIA REGINA DE ALMEIDA, RG.: 23105271–6, Diretor 

de Serviço
RAPHAEL PAULINO GIMENES, RG.: 43970969–6, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA, RG.: 34656422–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
INGRID DE SOUSA ALMEIDA, RG.: 46745989–7, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ISABEL ALVANETE RODRIGUES DE PAULA, RG.: 16507764–

5, Professor de Ensino Médio e Técnico
ELIETE CARRASCO GALDINO GOMES, RG.: 24378371–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível médio 
no curso/área do componente curricular, relacionado na titulação 
licenciado, em componente curricular em que vier a se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Análise 

de Riscos(SEGURANÇA DO TRABALHO INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): Arquite-
tura com Especialização em Segurança do Trabalho; Arquitetura 
e Urbanismo com Especialização em Segurança do Trabalho; 
Engenharia com Especialização em Segurança do Trabalho 
(Qualquer Engenharia); Tecnologia em Segurança do Trabalho;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Teoria e Análise de Riscos
· Conceito;
· Frequência e gravidade dos riscos;
· Probabilidade x possibilidade.
Inspeções de segurança
· Objetivo;
· Tipos de inspeções.
ABNT NBR ISO/IEC 31010:2012 – Gestão de riscos – Técni-

cas para o processo de avaliação de riscos Prevenção e controle 
de perdas

Avaliação de riscos em atividades perigosas
· Transporte de produtos químicos; · Silos de cereais;
· Alta tensão;
· entre outros.
Técnicas de Análise de Riscos
· AST – Análise de Segurança do Trabalho;
· APR – Análise Preliminar de Risco;
· OPT – Observação Planejada do Trabalho;
· HAZOP – Estudo de Perigo e Operabilidade;
· Metodologia da árvore de causas;
· AMFE – Análise de Modos de Falha e Efeitos;
· Check–list;
· PT – Permissão de Trabalho;
· TIC – Técnica de Incidentes Críticos;
· Diagrama de causa e efeito.
Novas Tecnologias na análise de riscos
Os drones e a internet das coisas na análise de riscos.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) emprego 
correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;
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Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão 
permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem 
a utilização de máquinas calculadoras ou equipamentos 
eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação dife-
renciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova 
Teórica será obtida somente após a aplicação da pontuação 
diferenciada (PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do 
presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apre-

sentação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a 
Banca Examinadora, versando sobre os conteúdos do com-
ponente curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob 
o aspecto do conhecimento específico, voltado para área do 
componente curricular e sob o aspecto didático–pedagógico 
da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 228/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 

referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como impetrar 
recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplicação 
de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontuação final 
do candidato beneficiário em cada fase do Concurso Público (Prova 
Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, ou esteja desempregado.

2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 
candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 228/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 228/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
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Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Geo-

grafia (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD)): Ciências Sociais com Habilitação em Geografia (LP); 
Estudos Sociais com Habilitação em Geografia (LP); Geografia 
(LP); História com Habilitação em Geografia (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Processos tecnológicos e transformações geográficas e 
identitárias à luz de questões econômicas e geopolíticas

· Fronteiras sociais, políticas e econômicas sob a ótica das 
organizações geográficas;

· Influência de elementos geográficos no desenvolvimento 
técnico e tecnológico na sociedade do trabalho;

· Panorama mundial contemporâneo e papel exercido pelas 
organizações sociopolíticas nos processos de produção.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 228/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.
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dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 228/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
228/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 228/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 228/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 

em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6807–1, conta corrente 28995–7 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 14.190.345/0001–60, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 228/05/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31493

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 5, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ, da 
cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo 
de suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão 
Especial de Concurso Público, responsável pela realização do 
concurso no componente curricular Biologia (BNCC/ ETIM / MTec 
/ EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
CLAUDIA REGINA DE ALMEIDA, RG.: 23105271–6, Diretor 

de Serviço
NEILZA SILVA DE SOUZA FRANCO, RG.: 21719618–4, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA, RG.: 34656422–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
SIDNEI DA PAIXAO, RG.: 272313415, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
INGRID DE SOUSA ALMEIDA, RG.: 46745989–7, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ELIETE CARRASCO GALDINO GOMES, RG.: 24378371–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 228/05/2022 - PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31493

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL JARAGUÁ, da cidade de SÃO PAULO, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 5, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Biologia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – 

SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
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2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 228/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e
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 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 228/06/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31494

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 6, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ, da 
cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Atualidades e Dispositivos Móveis, 
do curso técnico de nível médio em MANUTENÇÃO E SUPORTE 
EM INFORMÁTICA:

Titulares:
CLAUDIA REGINA DE ALMEIDA, RG.: 23105271–6, Diretor 

de Serviço
JOSE LUIS DE CAMARGO, RG.: 34012541–X, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA, RG.: 34656422–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
JULIANO RATUSZNEI, RG.: 8417973–6, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
RUTE AKIE UTIDA RATUSZNEI, RG.: 27782936–7, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ELIETE CARRASCO GALDINO GOMES, RG.: 24378371–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 228/06/2022 - PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31494

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL JARAGUÁ, da cidade de SÃO PAULO, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 6, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Atualidades 
e Dispositivos Móveis (MANUTENÇÃO E SUPORTE EM INFOR-
MÁTICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,50
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – 

SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Bio-

logia (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD)): Biologia (LP); Ciências – Biologia (LP); Ciências 
Biológicas (LP); Ciências com Habilitação em Biologia (LP); 
Ciências da Natureza (LP); Ciências da Natureza com Habilitação 
em Biologia (LP); Ciências Naturais com Habilitação em Biologia 
(LP); História Natural (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Seres vivos e suas interações
· Os seres vivos e o meio;
· Biomas;
· Fluxo de materiais e energia na natureza (interdisciplinar 

com o conteúdo prático de química);
· Classificação dos organismos**.
Saúde ambiental e humana
· Qualidade de vida e saúde
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 228/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022
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Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 228/06/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 

Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 228/06/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 228/06/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 228/06/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6807–1, conta corrente 28995–7 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 14.190.345/0001–60, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
228/06/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
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elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 228/06/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.
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5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6807–1, conta corrente 28995–7 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 14.190.345/0001–60, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;

O candidato que atender a convocação mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas ou não entregar a documentação para forma-
lizar a admissão, NÃO terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado, ficando–lhe 
assegurado o direito de sua classificação no Processo Seletivo 
Simplificado em que foi habilitado.

O candidato que atender a convocação, e após a admissão, 
deixar de entrar em exercício, TERÁ exaurido os direitos decor-
rentes de sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: FACULDADE DE TECNOLOGIA 
DE ITAQUERA – PROFESSOR MIGUEL REALE

ENDEREÇO: AVENIDA MIGUEL IGNÁCIO CURI, 360 – BAIR-
RO: VILA CARMOSINA

CIDADE: SÃO PAULO
INFORMAÇÕES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

– DISCIPLINA: FUNDAMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL – 
ÁREA DA DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS – CURSO: 
REFRIGERAÇÃO, VENTILAÇÃO E AR-CONDICIONADO

INFORMAÇÕES DA DISCIPLINA OFERECIDA MEDIANTE 
EQUIVALÊNCIA:

DISCIPLINA / CURSO: INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO / 
AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL

ÁREA DA DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS
CARGA HORÁRIA E PERÍODO: 04 horas aulas – Matutino 

(sábado) –(sendo- 02 horas aulas Sábado das 9h30 às 11h10 
e02 horas aulas Sábado das 11h20 às 13h00))

NÚMERO DE VAGAS: 1
CANDIDATO(S) CONVOCADO(S)
Nº INSCRIÇÃO / NOME OU NOME SOCIAL / RG / CPF / 

CLASSIFICAÇÃO
12/ UILLICRE JAQUISON DA SILVA / 328726898 / 

29527784859 / 559,30 / 7º
33/ KAIO GUILHERME CUOGHI / 445242280 / 37475252884 

/ 531,60 / 8º
17/ LUCIO TADEU COSTABILE / 151762211 / 08839617841 

/ 514,80 / 9º
3/ DAISY EBOLI / 12751045X / 07323528860 / 504,90 / 10º
56/ FILIPE DE CASTRO QUELHAS / 205671860 / 

11288247796 / 475,30 / 12º
13/ MARCELO DOURADO SALES / 20309047 / 14367771865 

/ 453,70 / 13º
 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 228/07/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31495

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 7, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ, da 
cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo 
de suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão 
Especial de Concurso Público, responsável pela realização do 
concurso no componente curricular Programação Web III, do 
curso técnico de nível médio em DESENVOLVIMENTO DE SIS-
TEMAS INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA 
NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
CLAUDIA REGINA DE ALMEIDA, RG.: 23105271–6, Diretor 

de Serviço
JOSE LUIS DE CAMARGO, RG.: 34012541–X, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA, RG.: 34656422–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RUTE AKIE UTIDA RATUSZNEI, RG.: 27782936–7, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
JULIANO RATUSZNEI, RG.: 8417973–6, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
ELIETE CARRASCO GALDINO GOMES, RG.: 24378371–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 228/07/2022 - PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31495

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL JARAGUÁ, da cidade de SÃO PAULO, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 7, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Programação 
Web III(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARAGUÁ – 

SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-
cos são pontuados na seguinte conformidade:

CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 
e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 FACULDADE DE TECNOLOGIA DE ITAQUERA – PROFESSOR 
MIGUEL REALE – SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR 
DE ENSINO SUPERIOR, Nº 257/08/2021 – PROCESSO Nº 
269653/2021

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 11
CONVOCAÇÃO PARA EQUIVALÊNCIA
O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DE ITAQUE-

RA – PROFESSOR MIGUEL REALE, da cidade de SÃO PAULO, 
considerando a ocorrência de aulas, em face do contido no 
artigo 11 Deliberação CEETEPS nº 017/2015, de 16, publicada 
no DOE de 18/07/2015, combinado com o Capítulo XII do Edital 
de Abertura de Inscrições, e considerando o entendimento da 
Unidade do Ensino Superior de Graduação (CESU) referente a 
equivalência, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), 
para a Sessão de Escolha de Aulas, no dia 13/09/2022, às 10h30, 
no endereço abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade.

O candidato convocado poderá ser representado por pro-
curador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obedece-
rão rigorosamente a ordem de classificação final.

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Atu-

alidades e Dispositivos Móveis(MANUTENÇÃO E SUPORTE EM 
INFORMÁTICA): Administração de Sistemas de Informação; 
Análise de Sistemas; Análise de Sistemas de Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Habilitação em Gerenciamento de 
Sistemas e Tecnologias; Ciência(s) da(de) Computação; Com-
putação; Computação (LP); Computação Científica; Engenharia 
da(de) Computação; Informática Industrial ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Processamento de Dados; Processa-
mento de Dados ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia da 
Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação (LP); Tecnolo-
gia da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia em Análise de 
Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em Análise e Pro-
jeto de Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Sistemas ; Tecnologia em Gestão de 
Sistemas de Informação; Tecnologia em Informática; Tecnologia 
em Informática – Banco de Dados; Tecnologia em Informática – 
Ênfase em Gestão de Negócios; Tecnologia em Informática com 
Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em Informática para (a) 
Gestão de Negócios; Tecnologia em Processamento de Dados; 
Tecnologia em Programação e Desenvolvimento de Sistemas; 
Tecnologia em Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia 
em Redes de Computadores; Tecnologia em Segurança da Infor-
mação; Tecnologia em Sistema(s) de(da) Informação;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Estudo de caso de novas tecnologias
2. Lei Federal 12.305 de 02 de agosto de 2010
3. Diretiva ROHS
4. Diretiva WEEE
5. Logística Reversa
6. Celulares:
· plataformas,   aplicativos   e recursos;
· procedimentos e técnicas de diagnóstico e reparos:
tablets;
smartphones;
celulares, etc
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
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13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 228/07/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 228/07/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-
rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
228/07/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 228/07/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e228dir@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 228/07/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.
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K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Progra-

mação Web III(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO 
AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRA-
DO)): Administração de Sistemas de Informação; Análise de 
Sistemas; Análise de Sistemas Administrativos em Processa-
mento de Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas 
e Tecnologia da Informação – Habilitação em Desenvolvimento 
de Sistemas; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação 
– Habilitação em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; 
Análise de Sistemas Informativos em Processamento de Dados; 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Ciência(s) da(de) Com-
putação; Computação; Computação (LP); Computação Científica; 
Engenharia da(de) Computação; Engenharia de Sistemas; Enge-
nharia de Software; Física – Opção Informática; Física Compu-
tacional; Informática; Informática (LP); Informática – Ênfase em 
Banco de Dados; Informática – Ênfase em Redes de Computado-
res; Informática – Sistemas de Informação; Matemática Aplicada 
à Informática; Matemática Aplicada às Ciências da Computação; 
Matemática Aplicada e Computação Científica; Matemática 
Aplicada e Computacional; Matemática com Ênfase em Ciência 
da Computação (LP); Matemática com Informática; Matemática 
Computacional; Processamento de Dados; Programação de 
Sistemas; Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia da 
Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação (LP); Sistemas 
Informatizados – Internet e Rede; Tecnologia da(de) Informação 
e Comunicação; Tecnologia de Computação; Tecnologia em 
Análise de Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnologia 
em Análise de Sistemas Web; Tecnologia em Análise e Desen-
volvimento de Sistemas; Tecnologia em Análise e Projeto de 
Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; Tecnologia em Desen-
volvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Desenvolvimento 
de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e228dir@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 228/07/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.
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h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Introdução ao 
Direito Administrativo(SERVIÇOS JURÍDICOS)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 268/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 1, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 
PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Introdu-
ção ao Direito Administrativo, do curso técnico de nível médio 
em SERVIÇOS JURÍDICOS:

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 1, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

Software; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Internet; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Web; Tecnologia em Desenvolvimento de Software; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Software para Internet; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Website; Tecnologia em Desenvolvimento 
para Web; Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia 
em Gerenciamento de Redes de Computadores; Tecnologia em 
Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em Gestão 
de Redes de Computadores; Tecnologia em Gestão de Redes de 
Computadores e Internet; Tecnologia em Gestão de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão de Sistemas Informatizados; 
Tecnologia em Gestão de Tecnologia de Desenvolvimento de 
Web Sites; Tecnologia em Informática; Tecnologia em Informá-
tica – Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em 
Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em Banco 
de Dados e Redes de Computadores; Tecnologia em Informática 
– Ênfase em Desenvolvimento de Sistemas Computacionais; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Redes de Computadores; 
Tecnologia em Informática – Modalidade (de) Gestão Financeira; 
Tecnologia em Informática – Modalidade Gestão da Produção 
Industrial; Tecnologia em Informática – Redes de Computadores; 
Tecnologia em Informática – Sistemas de Informação; Tecnologia 
em Informática com Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia 
em Informática com Ênfase em Banco de Dados e Redes de 
Computadores; Tecnologia em Informática com Ênfase em 
Redes de Computadores; Tecnologia em Informática e Aplicações 
Web; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de Negócios; 
Tecnologia em Informática para Negócios; Tecnologia em Jogos 
Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia 
em Processamento de Dados e Desenvolvimento de Software; 
Tecnologia em Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia 
em Redes de Computadores; Tecnologia em Redes Operacionais: 
Internet/ Intranet; Tecnologia em Segurança da Informação; Tec-
nologia em Segurança da Tecnologia da Informação; Tecnologia 
em Segurança de Computadores; Tecnologia em Segurança de 
Redes de Computadores; Tecnologia em Sistema de Software; 
Tecnologia em Sistema(s) de(da) Informação; Tecnologia em 
Sistema(s) para Internet; Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecno-
logia em Web; Tecnologia em Web Design; Tecnologia em Web 
Design e E–Commerce; Tecnologia em Web Design e Internet; 
Tecnologia em Web Site;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Integração de sistemas com serviços para a Web
· Requisições assíncronas;
· AJAX;
· Consumindo APIs públicas;
· Criação e exposição de APIs com Web services;
· Sem manutenção de estado (REST);
· Com manutenção de estado (WSDL/SOAP);
· Padrões de transferência de informações;
· XML;
· JSON.
Padrão de arquitetura de software Model–View–Controller 

(MVC)
· Classes Model;
· Classes View;
· Classes Controller.
Utilização de frameworks Model–View–Controller (MVC) 

para o desenvolvimento Web
· Mapeamento objeto–relacional;
· Mapeamento de URL e roteamento;
· Sistemas de template;
· Scaffolding.
Técnicas adicionais para o desenvolvimento Web
· Formulários e validação;
· Autenticação e autorização;
· Internacionalização;
· Segurança.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–pro-
fessor (motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, 
indicação dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 
(vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.
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5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-
ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.
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de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Intro-

dução ao Direito Administrativo(SERVIÇOS JURÍDICOS): Ciências 
Jurídicas; Ciências Jurídicas e Sociais; Direito;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Conceito de Direito Administrativo
• Relação com outros ramos do Direito.
Organização administrativa do Estado
• Conceitos;
• Elementos.
Administração Pública
• Natureza jurídica;
• Características;
• Poderes:
– vinculado;
– discricionário;
– hierárquico;
– disciplinar;
– regulamentar;
– de polícia.
• Funções:
– típica;
– atípica.
Princípios administrativos
• Legalidade;
• Impessoalidade;
• Moralidade;
• Publicidade;
• Eficiência.
Estrutura da Administração Pública
• Administração Direta:
– órgãos públicos.
• Administração Indireta:
– autarquia;
– agências reguladoras;
– fundações públicas;
– empresas públicas e sociedades de economia mista.
Atos Administrativos
• Conceito;
• Requisitos;
• Pressupostos;
• Classificação;
• Espécies;
• Revogação e Anulação.
Serviços Públicos
• Conceito e classificação;
• Formas e meios de prestação do serviço.
Agentes e servidores públicos
• Conceito e classificação;
• Regime jurídico;
• Nepotismo;
• Estabilidade;
• Direito de greve.
Bens públicos
• Conceito e classificação;
• Afetação e desafetação;
• Aquisição de bens;
• Alienação de bens;
• Bens públicos em espécie.
Intervenção na propriedade
• Modalidades de intervenção;
• Fundamentos e regras constitucionais.
Conceitos de processo e procedimentos administrativos
• Distinção entre processo judicial e processo adminis-

trativo;
• Distinção de processo administrativo e expediente.
Licitação
• Conceito e finalidade;
• Tipos e modalidades;
• Procedimento:
– fase interna;
– fase externa.
• Contrato administrativo.
Ciclo de Políticas Públicas
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-

no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 

c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
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2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

dade de Ensino nº 3, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Administra-
ção Financeira e Orçamentária (para a Habilitação Finanças)
(FINANÇAS)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 268/02/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 3, DE 

30/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 

PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Adminis-
tração Financeira e Orçamentária (para a Habilitação Finanças), 
do curso técnico de nível médio em FINANÇAS:

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
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9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão 
publicadas no Diário Oficial do Estado as listas de classifica-
ção geral e especial, das quais serão excluídos os candidatos 
portadores de deficiência, considerados inaptos na inspeção 
médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.
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– plano de recursos humanos;
– plano financeiro;
– despesas;
– diferença entre orçado e realizado.
• Formação do preço de venda de serviços financeiros.
Análise de Demonstrativos Financeiros
• Indicadores financeiros;
• Análise vertical;
• Análise horizontal.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum das 

Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza – Ceeteps.
LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Admi-

nistração Financeira e Orçamentária (para a Habilitação Finanças)
(FINANÇAS): Administração; Administração – Ênfase em Análise 
de Sistemas; Administração – Habilitação em Administração da 
Informação; Administração – Habilitação em Administração de 
Empresas; Administração – Habilitação em Administração de Negó-
cios; Administração – Habilitação em Administração Financeira e 
Administração Mercadológica; Administração – Habilitação em 
Administração Geral; Administração – Habilitação em Administra-
ção Geral e de Empresas; Administração – Habilitação em Admi-
nistração Hoteleira; Administração – Habilitação em Administração 
Pública; Administração – Habilitação em Administração Rural; 
Administração – Habilitação em Agronegócios; Administração – 
Habilitação em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação 
em Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Comércio 
Internacional; Administração – Habilitação em Empresas Rurais e 
Cooperativas; Administração – Habilitação em Finanças; Adminis-
tração – Habilitação em Finanças e Controladoria; Administração – 
Habilitação em Gestão da Informação; Administração – Habilitação 
em Gestão de Comércio Exterior; Administração – Habilitação em 
Gestão de Informática; Administração – Habilitação em Gestão de 
Marketing; Administração – Habilitação em Gestão de Negócios; 
Administração – Habilitação em Gestão de Negócios Agroin-
dustriais; Administração – Habilitação em Gestão de Pequena e 
Média Empresa; Administração – Habilitação em Gestão de(em) 
Sistemas de Informação; Administração – Habilitação em Gestão 
Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em Gestão 
Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação em Hotelaria 
e Turismo; Administração – Habilitação em Marketing; Administra-
ção – Habilitação em Mercadologia; Administração – Habilitação 
em Mercados Internacionais; Administração – Habilitação em 
Negócios Internacionais; Administração – Habilitação em Recursos 
Humanos; Administração – Habilitação em Sistema(s) de Infor-
mação; Administração – Habilitação em Transporte e Logística; 
Administração de Empresas; Administração de Empresas e Agro-
negócios; Administração de Empresas e Negócios; Administração 
de Negócios; Administração e Gestão Empresarial; Administração 
em Agronegócios; Administração Geral; Administração Geral – 
Ênfase em Marketing; Administração Pública; Administração Rural; 
Ciências Administrativas; Ciências Contábeis; Ciências Contábeis e 
Atuariais; Ciências Econômicas; Ciências Econômicas com Ênfase 
em Comércio Internacional; Ciências Econômicas e Administrativas; 
Ciências Gerenciais; Ciências Gerenciais e Orçamentárias; Ciências 
Gerenciais e Orçamentos Contábeis; Contabilidade ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Economia; Tecnologia em Administra-
ção; Tecnologia em Administração de Pequenas e Médias Empre-
sas; Tecnologia em Comercio Exterior; Tecnologia em Comércio 
Internacional; Tecnologia em Gestão Comercial; Tecnologia em 
Gestão de Comercio Exterior; Tecnologia em Gestão de Finanças; 
Tecnologia em Gestão de Negócios e Finanças; Tecnologia em 
Gestão de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em Gestão de 
Serviços; Tecnologia em Gestão de Serviços e Negócios; Tecnologia 
em Gestão e Planejamento de Marketing e Vendas; Tecnologia em 
Gestão Empresarial; Tecnologia em Gestão Empresarial – Comércio 
Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Comércio 
Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Marke-
ting; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing 
e Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase 
em Sistemas de Informação; Tecnologia em Gestão Estratégica das 
Organizações – Foco em Gestão Financeira; Tecnologia em Gestão 
Financeira; Tecnologia em Gestão Financeira de Empresas; Tecno-
logia em Planejamento Administrativo e Programação Econômica; 
Tecnologia em Planejamento e Programação Econômica; Tecnologia 
em Processos Gerenciais; Tecnologia em Programação Econômica;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Noções de finanças
• As quatro áreas básicas:
– finanças corporativas;
– investimentos;
– instituições financeiras;
– finanças Internacionais.
• Administração do capital de giro:
– capital próprio;
– capital de terceiros.
Planejamento e controle financeiro
• Contas a receber;
• Contas a pagar;
• Conciliação bancária;
• Controle de Caixa de Despesas.
Preço de venda
• Principais aspectos na precificação de produtos;
• Fatores que contribuem para a formação do preço de venda.
Técnicas Orçamentárias
• Metodologia para a elaboração de orçamentos financei-

ros, quantitativos e outros;
• Processos e fórmulas matemáticas para estruturar cálcu-

los orçamentários;
• Manuais operacionais orçamentários;
• Principais demonstrações financeiras.
Orçamento Empresarial
• Conceitos gerais;
• Etapa financeira;
• Etapa operacional:
– diretrizes dos cenários:
o político;
o econômico;
o mercadológico.
– plano de suprimentos;
– plano de investimentos;

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpostos, 
sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de tal 
situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso Público 
da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado no Diário 
Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.
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2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 

Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 268/03/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 4, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 
PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Inglês 
Instrumental, do curso técnico de nível médio em FINANÇAS:

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/03/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 4, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Inglês 
Instrumental(FINANÇAS)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,50
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
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6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras e/
ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Seguran-
ça, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profissionais expe-
didas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por Lei Federal, 
valham como documento de identidade como, por exemplo, as 
Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar em 
perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato que:
a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 

incorrendo em comportamento inadequado;
b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-

bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candidato e 
os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se encontra-
rem nessa condição participarão da Prova de Métodos Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.
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 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 268/04/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 5, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 
PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Mercado 
Financeiro e Produtos de Crédito, Financiamento e Investimento, 
do curso técnico de nível médio em FINANÇAS:

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/04/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 5, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Mer-
cado Financeiro e Produtos de Crédito, Financiamento e 
Investimento(FINANÇAS)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,50
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 

• Correspondência administrativa.
Terminologia em língua inglesa para atividades na área 

financeira
• Nomenclatura dos tipos de transações comerciais;
• Pronomes de tratamento;
• Cargos e funções
• Hierarquias.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Inglês 

Instrumental(FINANÇAS): Inglês (LP); Letras – Língua Portuguesa 
e Inglesa (LP); Letras – Tradutor e Intérprete; Letras com Habili-
tação de Tradutor/ Inglês; Letras com Habilitação em Inglês (LP); 
Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas Correspondentes 
(LP); Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas de Língua 
Inglesa (LP); Letras com Habilitação em Língua e Literatura 
Inglesa (LP); Letras com Habilitação em Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Língua Inglesa e 
Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Portuguesa e Inglesa com as Respectivas Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Português e Inglês; Letras com Habilitação 
em Português e Inglês (LP); Letras com Habilitação em Português 
e Literaturas de Língua Portuguesa e Língua Inglesa e Literatura 
Inglesa (LP); Letras com Habilitação em Português/ Inglês e 
Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Secreta-
riado Bilíngue/ Inglês ; Letras com Habilitação em Secretariado 
Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habilitação em Secretário 
Executivo Bilíngue; Letras com Habilitação em Secretário Exe-
cutivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habilitação em Secretário 
Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Letras com Habilitação em 
Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras com Habilitação em Tradutor 
e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com Habilitação em Tradutor e 
Intérprete: Português/Inglês; Letras com Habilitação em Tradu-
tor e Intérprete: Português/Inglês (LP); Letras com Habilitação 
Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas e Inglês (LP); Letras: Língua 
Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Secretariado – Habilitação 
em Inglês; Secretariado Bilíngue; Secretariado Bilíngue – Habi-
litação Português/ Inglês; Secretariado Bilíngue – Habilitação 
Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo; Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue; Secretariado Executivo Bilíngue – Habilitação 
Português/ Inglês ; Secretariado Executivo Bilíngue – Habilitação 
Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com Habilitação 
em Inglês; Secretariado Executivo com Habilitação em Inglês 
(LP); Secretariado Executivo Trilíngue; Secretariado Executivo 
Trilíngue – Português / Inglês / Espanhol ; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); 
Tecnologia em Automação de Escritórios e Secretariado/ Inglês; 
Tecnologia em Automação de Escritórios e Secretariado/ Inglês 
(LP); Tecnologia em Automação em Secretariado Executivo Bilín-
gue/ Inglês; Tecnologia em Formação de Secretariado/ Inglês; 
Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês; Tecnologia em 
Formação de Secretário/ Inglês (LP); Tecnologia em Secretariado 
Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia em Secretariado Executivo 
Bilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor e Intérprete; Tradutor e Intérprete 
com Habilitação em Inglês; Tradutor e Intérprete com Habilitação 
em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Listening
• Compreensão auditiva de diversas situações no ambiente 

profissional:
– atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou superio-

res, pessoalmente ou ao telefone;
– apresentação pessoal, da empresa e/ou de projetos.
Speaking
• Expressão oral na simulação de contextos de uso pro-

fissional:
– atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou superio-

res, pessoalmente ou ao telefone.
Reading:
• Estratégias de leitura e interpretação de textos;
• Análise dos elementos característicos dos gêneros textu-

ais profissionais;
• Correspondência profissional e materiais escritos comuns 

ao eixo, como manuais técnicos e
documentação técnica.
Writing
• Prática de produção de textos técnicos da área de atuação 

profissional; e–mails e gêneros textuais
comuns ao eixo tecnológico.
Grammar Focus
• Compreensão e usos dos aspectos linguísticos contex-

tualizados.
Vocabulary
• Terminologia técnico–científica;
• Vocabulário específico da área de atuação profissional.
Textual Genres
• Dicionários;
• Glossários técnicos;
• Manuais técnicos;
• Folhetos para divulgação;
• Artigos técnico–científicos;
• Carta comercial;
• E–mail comercial;

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem 

a Administração Pública, dentre eles o de moralidade e 
impessoalidade, poderá a responsabilidade da realização do 
Concurso Público ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, 
conforme o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o 
Plano de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo 
CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.
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Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 

Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
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6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização da 
prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida para 
após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste caso, 
caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso avisar aos 
candidatos a nova data fixada para a realização da prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpostos, 
sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de tal 
situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso Público 
da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado no Diário 
Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, pode-
rão ser solicitados exames complementares, se julgado necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagógicos;
e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão 
permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem 
a utilização de máquinas calculadoras ou equipamentos 
eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação dife-
renciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova 
Teórica será obtida somente após a aplicação da pontuação 
diferenciada (PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do 
presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto 
do conhecimento específico, voltado para área do componente 
curricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática 
docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.
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e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022. 5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, 
as inscrições poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 268/05/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 6, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 
PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Legisla-
ção Empresarial, do curso técnico de nível médio em ADMINIS-
TRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA 
NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/05/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 6, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Legislação 
Empresarial(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 

– Demais Instituições Financeiras;
– Outros Intermediários Financeiros;
– Instituições Auxiliares.
Investimentos
• Decisões de investimento:
– Análise de evolução de índices econômicos;
– Modalidades de investimento do mercado financeiro:
o Renda fixa;
o Fundos de investimento;
o Ações;
o Tesouro Direto;
o Outros investimentos.
• Rentabilidade dos investimentos;
• Grau de risco;
• Perfis de investidores.
Operações de crédito
• Cenário do mercado de crédito brasileiro;
• Linhas de crédito;
• Garantias;
• Análise de crédito:
– Os “Cs” do crédito;
– Fases da análise de crédito;
– Risco;
– Inadimplência.
• A importância das Demonstrações Financeiras para con-

cessão de crédito.
Financiamentos
• Fontes de financiamentos de curto prazo:
– Desconto de duplicatas;
– Cheques pré–datados;
– Factoring;
– Operações de Compror e Vendor;
– Adiantamento de recebíveis;
– Taxa e risco.
• Fontes de financiamentos de longo prazo:
– Sistema Financeiro da Habitação (SFH);
– Financiamento de máquinas e bens;
– Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES).
• Decisões de financiamento ou captação de recursos.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Mercado Financeiro e Produtos de Crédito, Financiamento e 
Investimento(FINANÇAS): Administração; Administração – Ênfa-
se em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação em 
Administração da Informação; Administração – Habilitação em 
Administração de Empresas; Administração – Habilitação em 
Administração de Negócios; Administração – Habilitação em 
Administração Financeira e Administração Mercadológica; Admi-
nistração – Habilitação em Administração Geral; Administração 
– Habilitação em Administração Geral e de Empresas; Adminis-
tração – Habilitação em Administração Hoteleira; Administração 
– Habilitação em Administração Pública; Administração – Habi-
litação em Administração Rural; Administração – Habilitação 
em Agronegócios; Administração – Habilitação em Análise de 
Sistemas; Administração – Habilitação em Comércio Exterior; 
Administração – Habilitação em Comércio Internacional; Admi-
nistração – Habilitação em Empresas Rurais e Cooperativas; 
Administração – Habilitação em Finanças; Administração – 
Habilitação em Finanças e Controladoria; Administração – Habi-
litação em Gestão da Informação; Administração – Habilitação 
em Gestão de Comércio Exterior; Administração – Habilitação 
em Gestão de Informática; Administração – Habilitação em 
Gestão de Marketing; Administração – Habilitação em Gestão de 
Negócios; Administração – Habilitação em Gestão de Negócios 
Agroindustriais; Administração – Habilitação em Gestão de 
Pequena e Média Empresa; Administração – Habilitação em Ges-
tão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação em 
Hotelaria e Turismo; Administração – Habilitação em Marketing; 
Administração – Habilitação em Mercadologia; Administração – 
Habilitação em Mercados Internacionais; Administração – Habi-
litação em Negócios Internacionais; Administração – Habilitação 
em Recursos Humanos; Administração – Habilitação em Trans-
porte e Logística; Administração de Empresas; Administração 
de Empresas e Agronegócios; Administração de Empresas e 
Negócios; Administração de Negócios; Administração e Gestão 
Empresarial; Administração em Agronegócios; Administração 
Geral; Administração Geral – Ênfase em Marketing; Adminis-
tração Pública; Administração Rural; Ciências Administrativas; 
Ciências Contábeis; Ciências Contábeis e Atuariais; Ciências Eco-
nômicas; Ciências Econômicas com Ênfase em Comércio Interna-
cional; Ciências Econômicas e Administrativas; Ciências Geren-
ciais; Ciências Gerenciais e Orçamentárias; Ciências Gerenciais 
e Orçamentos Contábeis; Contabilidade ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Economia; Tecnologia em Administração; 
Tecnologia em Administração de Pequenas e Médias Empresas; 
Tecnologia em Comercio Exterior; Tecnologia em Comércio 
Internacional; Tecnologia em Gestão Comercial; Tecnologia em 
Gestão de Comercio Exterior; Tecnologia em Gestão de Finanças; 
Tecnologia em Gestão de Negócios e Finanças; Tecnologia em 
Gestão de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em Gestão 
de Processos Empreendedores; Tecnologia em Gestão de Servi-
ços; Tecnologia em Gestão de Serviços e Negócios; Tecnologia 
em Gestão e Planejamento de Marketing e Vendas; Tecnologia 
em Gestão Empresarial; Tecnologia em Gestão Empresarial – 
Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase 
em Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – 
Ênfase em Marketing; Tecnologia em Gestão Empresarial – 
Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão 
Empresarial – Ênfase em Sistemas de Informação; Tecnologia em 
Gestão Estratégica das Organizações – Foco em Gestão Finan-
ceira; Tecnologia em Gestão Financeira; Tecnologia em Gestão 
Financeira de Empresas; Tecnologia em Planejamento Adminis-
trativo e Programação Econômica; Tecnologia em Planejamento 
e Programação Econômica; Tecnologia em Processos Gerenciais; 
Tecnologia em Programação Econômica;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Mercado Financeiro – estrutura do Sistema Financeiro 
Nacional – SFN

• Entidades normativas:
– Conselho Monetário nacional – CMN;
– Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP;
– Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC.
• Entidades Supervisoras:
– Banco Central do Brasil – BCB;
– Comissão de Valores Mobiliários – CVM;
– Superintendência de Seguros Privados – SUSEP;
– Superintendência Nacional de Previdência Complementar 

– PREVIC.
• Entidades Operadoras – Órgãos Oficiais:
– Banco do Brasil – BB;
– Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

– BNDES;
– Caixa Econômica Federal – CEF.
• Demais Entidades Operadoras:
– Instituições Financeiras Monetárias;
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da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 

lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/05/2022.
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5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Legis-

lação Empresarial(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSI-
NO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): 
Administração; Administração ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; 
Administração – Habilitação em Administração de Empresas; 
Administração – Habilitação em Administração de Transportes; 
Administração – Habilitação em Administração Geral; Adminis-
tração – Habilitação em Administração Geral e de Empresas; 
Administração – Habilitação em Administração Pública; Admi-
nistração – Habilitação em Administração Rural; Administração 
– Habilitação em Agronegócios; Administração – Habilitação em 
Análise de Sistemas; Administração – Habilitação em Comércio 
Exterior; Administração – Habilitação em Empresas Rurais 
e Cooperativas; Administração – Habilitação em Finanças e 
Controladoria; Administração – Habilitação em Gestão de 
Informática; Administração – Habilitação em Gestão de Negó-
cios; Administração – Habilitação em Gestão de Negócios 
Agroindustriais; Administração – Habilitação em Gestão de(em) 
Sistemas de Informação; Administração – Habilitação em Ges-
tão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação em 
Marketing; Administração – Habilitação em Sistema(s) de Infor-
mação; Administração – Habilitação em Transporte e Logística; 
Administração de Empresas; Administração de Empresas e Agro-
negócios; Administração de Empresas e Negócios; Administração 
em Agronegócios; Administração Geral; Ciências Administrati-
vas; Ciências Atuariais; Ciências Contábeis; Ciências Contábeis e 
Atuariais; Ciências Jurídicas; Ciências Jurídicas e Sociais; Direito; 
Tecnologia em Gestão de Logística; Tecnologia em Gestão de 
Logística Empresarial; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecno-
logia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão Logística; Tecnologia em 
Logística; Tecnologia em Logística Empresarial; Tecnologia em 
Processos Gerenciais;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Atividade empresarial
• Empresário individual;
• Sociedade empresarial;
• Microempresa e empresa de pequeno porte;
• Microempreendedor individual – MEI;
• Empresas sem fins lucrativos.
Tipos de contratos empresariais
• Compra e venda;
• Consignação;
• Representação comercial;
• Distribuição;
• Seguro;
• Fiança mercantil;

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização da 
prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida para 
após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste caso, 
caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso avisar aos 
candidatos a nova data fixada para a realização da prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de tal 
situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso Público 
da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado no Diário 
Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;
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c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos para 
o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, deverá 
constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMENTAR DURAN-
TE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/06/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/06/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/06/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, de 
um dos seguintes documentos, para redução da taxa de inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, 
da condição de desempregado, para redução da taxa de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os pedidos 
entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao deferimento 
ou indeferimento, e providenciará a divulgação da relação dos pedi-
dos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) dias, contados do início 
do período reservado para o recebimento das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da taxa 
de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição dentro do 
período de recebimento de inscrições estabelecido neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro do 
período de recebimento de inscrições estabelecido neste Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/06/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 268/06/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 7, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 
PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Geografia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico de 
nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM 
ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/06/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 7, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Geografia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 4,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 

• Franquia;
• Leasing.
Registro de Empresa
• Órgãos do registro de empresa.
Nome empresarial
• Natureza e espécies;
• Formação, alteração e proteção ao nome.
Constituição das sociedades contratuais
• Requisitos de validade do contrato social;
• Forma do contrato social;
• Alteração do contrato social:
– transformação;
– incorporação;
– fusão;
– cisão.
Regimes tributários
• Lucro Real;
• Lucro Presumido;
• Lucro Arbitrado;
• Simples Nacional;
MEI – Micro.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.
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5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 

constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/06/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar em 
perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer uso 

das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, do artigo 37, 
da Constituição Federal, e na Lei Complementar Estadual nº 683, de 
18/09/1992, com as alterações previstas na Lei Complementar Esta-
dual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, é 
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso, desde que a 
deficiência seja compatível com as atribuições do emprego público 
permanente de Professor de Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo pre-
enchimento das condições exigidas na legislação federal para a 
concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apresentação 
de cópia do requerimento de naturalização junto ao Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, com os documentos que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.
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– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 268/07/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 8, DE 
23/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 
PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Legislação Trabalhista (para a Habilitação Recursos Humanos), 
do curso técnico de nível médio em RECURSOS HUMANOS 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO):

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/07/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
8, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em 
face da autorização governamental específica constante do pro-
cesso SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) de 
Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO 
DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Legislação 
Trabalhista (para a Habilitação Recursos Humanos)(RECURSOS 
HUMANOS INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRA-
MA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Geo-

grafia (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD)): Ciências Sociais com Habilitação em Geografia (LP); 
Estudos Sociais com Habilitação em Geografia (LP); Geografia 
(LP); História com Habilitação em Geografia (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

A dinâmica do espaço geográfico e seus desdobramentos 
sociais, políticos e culturais

• As características geográficas nos diferentes domínios 
naturais;

• O tratamento cartográfico de fatos, situações, fenômenos 
e lugares representativos.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/06/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.
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12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/07/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 
formulário antes de finalizar a inscrição.

9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 
corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/07/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/07/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/07/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
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documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/07/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/07/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.
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concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 268/08/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 9, DE 

23/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 

PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Planejamento e Organização de Rotinas de Departamento 
Pessoal, do curso técnico de nível médio em ADMINISTRAÇÃO 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO):

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/08/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 9, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Pla-
nejamento e Organização de Rotinas de Departamento 
Pessoal(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.

Pública; Administração – Habilitação em Empresas Rurais 
e Cooperativas; Administração – Habilitação em Finanças; 
Administração – Habilitação em Finanças e Controladoria; 
Administração – Habilitação em Gestão de Negócios; Adminis-
tração – Habilitação em Gestão de Negócios Agroindustriais; 
Administração – Habilitação em Gestão de Pequena e Média 
Empresa; Administração – Habilitação em Gestão Empresarial e 
Estratégica; Administração – Habilitação em Gestão Empresarial 
e Negócios; Administração – Habilitação em Recursos Humanos; 
Administração de Empresas; Administração de Empresas e Agro-
negócios; Administração de Empresas e Negócios; Administração 
de Negócios; Administração de Pequenas e Médias Empresas; 
Administração de(em) Recursos Humanos ; Administração e Ges-
tão Empresarial; Administração Geral; Administração Pública; 
Ciências Administrativas; Ciências Jurídicas; Ciências Jurídicas 
e Sociais; Direito; Tecnologia em Administração; Tecnologia em 
Administração de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em 
Administração Pública; Tecnologia em Gestão Comercial; Tecno-
logia em Gestão de Negócios e Finanças; Tecnologia em Gestão 
de Negócios e Inovação; Tecnologia em Gestão de Pequenas e 
Médias Empresas; Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos; 
Tecnologia em Gestão de Serviços e Negócios; Tecnologia em 
Gestão Empresarial; Tecnologia em Gestão Estratégica das Orga-
nizações – Foco em Gestão Financeira; Tecnologia em Processos 
Gerenciais; Tecnologia em Recursos Humanos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Contrato de trabalho
• Características de contratos de trabalho;
• Sujeitos;
• Cláusulas contratuais;
• Tipos de contrato:
– determinado;
– indeterminado;
– experiência;
– contrato intermitente.
• Interrupção e suspensão de contrato de trabalho;
• Situações especiais de contrato de trabalho;
• Terceirização;
• Teletrabalho (home–office).
Jornada de trabalho
• Descanso;
• Trabalho noturno;
• Hora extra;
• Banco de horas.
Férias
• Direito;
• Duração;
• Férias coletivas;
• Remuneração;
• Abono.
Processos trabalhistas
Rescisões contratuais
Trabalho da mulher
Trabalho do menor
Programa Jovem–aprendiz
Programas de Estágios
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou 
Mestrado: diploma registrado ou certidão/certificado de 
conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

B. Período provável para divulgação do resultado dos 
pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Legislação Trabalhista (para a Habilitação Recursos Huma-
nos)(RECURSOS HUMANOS INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): Administração; 
Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; Administração 
– Habilitação em Administração de Empresas; Administração 
– Habilitação em Administração de Negócios; Administração 
– Habilitação em Administração Financeira e Administração 
Mercadológica; Administração – Habilitação em Administração 
Geral; Administração – Habilitação em Administração Geral e 
de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
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c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/08/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/08/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/08/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/08/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/08/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
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J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Planejamento e Organização de Rotinas de Departamento 
Pessoal(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): Administração; 
Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; Administração 
– Habilitação em Administração da Informação; Administração 
– Habilitação em Administração de Empresas; Administração 
– Habilitação em Administração de Negócios; Administração 
– Habilitação em Administração de Transportes; Administração 
– Habilitação em Administração Financeira e Administração 
Mercadológica; Administração – Habilitação em Administração 
Geral; Administração – Habilitação em Administração Geral 
e de Empresas; Administração – Habilitação em Administra-
ção Hoteleira; Administração – Habilitação em Administração 
Pública; Administração – Habilitação em Administração Rural; 
Administração – Habilitação em Agronegócios; Administração – 
Habilitação em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação 
em Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Comércio 
Internacional; Administração – Habilitação em Empresas Rurais 
e Cooperativas; Administração – Habilitação em Finanças; Admi-
nistração – Habilitação em Finanças e Controladoria; Adminis-
tração – Habilitação em Gestão de Agronegócios; Administração 
– Habilitação em Gestão de Comércio Exterior; Administração 
– Habilitação em Gestão de Informática; Administração – Habi-
litação em Gestão de Marketing; Administração – Habilitação 
em Gestão de Negócios; Administração – Habilitação em Gestão 
de Pequena e Média Empresa; Administração – Habilitação em 
Gestão de(em) Sistemas de Informação; Administração – Habi-
litação em Gestão Empresarial e Estratégica; Administração 
– Habilitação em Gestão Empresarial e Negócios; Administração 
– Habilitação em Hotelaria e Turismo; Administração – Habilita-

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/08/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.
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d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 
eleitoral;

e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3565–3, conta corrente 31725–X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PREFEITO BRAZ PASCHOALIN  , a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
268/09/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ 
PASCHOALIN, da cidade de JANDIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Procedi-
mentos e Técnicas dos Serviços Jurídicos, do curso técnico de 
nível médio em SERVIÇOS JURÍDICOS:

Titulares:
ANDREIA DE BARROS RODRIGUES, RG.: 23083933–2,Agen-

te Técnico e Administrativo
PATRICIA EVANGELISTA CONCEICAO LEAL OLIVEIRA, RG.: 

24187825–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIANA HELENA SOUZA OLIVEIRA, RG.: 33315129–X, 

Assessor Técnico Administrativo II
Suplentes:
THIAGO BEZERRA GONCALVES, RG.: 47522910–1, Diretor 

de Serviço
SANDRO RODRIGUES, RG.: 23103907–4, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
NEIDE DOS SANTOS SILVA, RG.: 33545104–4, Agente Téc-

nico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 

– JANDIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 268/09/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN, da cidade 
de JANDIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 2, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Procedimen-
tos e Técnicas dos Serviços Jurídicos(SERVIÇOS JURÍDICOS)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,50
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO 

BRAZ PASCHOALIN – JANDIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;

• Integração com a Receita Federal;
• Integração com a Caixa Econômica Federal;
• Integração com a Previdência Social.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PREFEITO BRAZ PASCHOALIN 
– JANDIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 268/09/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 2, DE 
23/08/2022

ção em Marketing; Administração – Habilitação em Mercadolo-
gia; Administração – Habilitação em Mercados Internacionais; 
Administração – Habilitação em Negócios Internacionais; Admi-
nistração – Habilitação em Recursos Humanos; Administração 
– Habilitação em Sistema(s) de Informação; Administração 
– Habilitação em Transporte e Logística; Administração de 
Empresas; Administração de Empresas e Agronegócios; Admi-
nistração de Empresas e Negócios; Administração de Negócios; 
Administração de Pequenas e Médias Empresas; Administração 
de(em) Recursos Humanos ; Administração Geral; Administração 
Geral – Ênfase em Marketing; Ciências Administrativas; Ciências 
Contábeis; Ciências Contábeis e Atuariais; Ciências Jurídicas; 
Ciências Jurídicas e Sociais; Contabilidade ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Direito; Tecnologia em Gestão de 
Processos Empreendedores; Tecnologia em Gestão de Recursos 
Humanos; Tecnologia em Gestão e Marketing de Pequenas e 
Médias Empresas; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecnolo-
gia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Comércio Exterior; Tecnologia 
em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão Estratégica das Organiza-
ções – Foco em Gestão Financeira; Tecnologia em Planejamento 
Administrativo; Tecnologia em Planejamento Administrativo e 
Programação Econômica; Tecnologia em Processos Gerenciais; 
Tecnologia em Recursos Humanos; Tecnologia em Relações 
Humanas;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Recrutamento e seleção
• Requisição de funcionário;
• Tipos de recrutamento:
– recrutamento interno;
– recrutamento externo;
– recrutamento misto.
• Técnicas de entrevista de emprego:
– entrevista situacional;
– entrevista por competências;
– aplicação de testes;
– dinâmicas de grupo.
• Integração de novos funcionários.
Diretrizes da Legislação Trabalhista
• Processo admissional:
– exames médicos obrigatórios;
– registro de empregados:
o documentação admissional do empregado;
o documentação admissional da empresa.
– CTPS – anotações obrigatórias;
– declaração de encargos para fins de imposto de renda;
– declaração para fins de salário–família;
– declaração de uso de vale–transporte;
– cartão do PIS;
– CAGED;
– recibo de entrega de EPI.
• Contrato de Trabalho
– características do contrato de trabalho, sujeitos do contra-

to, cláusulas do contrato;
– tipos de contrato:
o determinado;
o indeterminado;
o experiência.
– interrupção e suspensão do contrato de trabalho;
– situações especiais do contrato de trabalho:
o estabilidade da gestante no contrato de experiência;
o falecimento de empregado no contrato de experiência.
Jornada de trabalho
• Determinação da jornada de trabalho, hora–extra, adicio-

nal noturno, banco de horas:
– afastamentos previdenciários;
– auxílio–doença, acidente de trabalho, auxílio–acidente, 

qualidade de segurado.
• Controle de Ponto:
– cadastro de biometria, cartão de ponto;
– controle de horas–extras;
– controle de banco de horas.
• Pagamentos de salário:
– salário de horista, salário de mensalista, piso salarial, 

política salarial, comissões;
– outras formas de remuneração:
o adicional de insalubridade;
o adicional de periculosidade;
o salário–família;
o salário–maternidade;
o ajuda de custo;
o despesas de viagem;
o gratificações.
– férias individuais e coletivas, aviso e recibo de férias;
– décimo–terceiro salário.
• Descontos em folha de pagamento:
– INSS – Contribuição previdenciária;
– IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte;
– pensão alimentícia;
– benefícios:
o assistência médica;
o vale–transporte;
o vale–refeição;
o vale–alimentação.
• Encargos Sociais
– contribuições sociais;
– GPS – Guia da Previdência Social;
– GRF – Guia de Recolhimento do FGTS;
– Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações 

à Previdência (SEFIP) e
conectividade social;
– PIS/PASEP.
• Rescisão de Contrato de Trabalho:
– aviso–prévio:
o trabalhado;
o indenizado.
– verbas indenizadas:
o férias;
o décimo–terceiro salário.
– tipos de rescisão:
o dispensa sem justa causa;
o dispensa por justa causa;
o pedido de demissão;
o rescisão indireta;
o rescisão por falecimento;
o rescisão por aposentadoria compulsória.
– seguro–desemprego;
– homologação;
– arquivamento da documentação;
– banco de horas na rescisão;
– Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS – GRRF.
Software de folha de pagamento
• Módulos;
• Cadastros;
• Relatórios;
• Guias;
• Contratos de trabalho.
Informe de Rendimento Anual
• Elaboração;
• Emissão;
• Prazo.
eSocial
• Integração com o Ministério do Trabalho;
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membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 
público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 268/09/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;

b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 
Docente;

c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 268/09/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e268op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 268/09/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 268/09/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.
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ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Pro-

cedimentos e Técnicas dos Serviços Jurídicos(SERVIÇOS JURÍ-
DICOS): Administração; Administração – Ênfase em Análise de 
Sistemas; Administração – Habilitação em Administração da 
Informação; Administração – Habilitação em Administração 
de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
de Negócios; Administração – Habilitação em Administração 
Geral; Administração – Habilitação em Administração Geral 
e de Empresas; Administração – Habilitação em Análise de 
Sistemas; Administração – Habilitação em Gestão da Infor-
mação; Administração – Habilitação em Gestão de Negócios; 
Administração – Habilitação em Gestão de(em) Sistemas de 
Informação; Administração de Empresas; Administração de 
Empresas e Negócios; Administração de Sistemas de Informa-
ção; Administração Pública; Biblioteconomia; Biblioteconomia 
e Ciência da Informação; Biblioteconomia e Ciências da Infor-
mação e da Documentação; Biblioteconomia e Documentação; 
Biblioteconomia e Gestão de Unidades de Informação; Ciências 
Administrativas; Ciências Jurídicas; Ciências Jurídicas e Sociais; 
Direito; Gestão de Políticas Públicas; Tecnologia em Automação 
de Escritórios e Secretariado;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Técnicas de atendimento ao cliente;
Técnicas de cobrança em conformidade com o Código de 

Defesa do Consumidor;
Procedimentos de atendimentos nos cartórios judiciais e 

extrajudiciais e demais órgãos da Justiça;
Sistemas e métodos de organização de fluxos de documen-

tos, processos e arquivos de instituições judiciárias e escritórios 
de advocacia;

Sistemas de agendamento de atividades, reuniões, atendi-
mentos e prazos;

Procedimentos de organização e técnicas de segurança 
física de arquivos;

Teoria e princípios do planejamento estratégico, tático e 
operacional;

Planejamento estratégico e metodologia de planejamento;
Metodologia para elaboração do planejamento;
Análise SWOT/ FOFA;
Controles internos administrativos e gerenciais dos proces-

sos judiciais e administrativos;
Planejamento e desenvolvimento de um escritório modelo.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclareci-
mento ou informações sobre os documentos previstos no 
Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, 
conforme o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o 
Plano de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo 
CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e268op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 268/09/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.
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b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 
Docente;

c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-
mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 017/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 017/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2923–8, conta corrente 100606–1 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC RUBENS DE FARIA E SOUZA , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 4954479400143, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
017/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 017/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;

de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Eletrônica 
II(ELETROTÉCNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 

FARIA E SOUZA – SOROCABA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 
– SOROCABA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 017/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32111

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 77, DE 
05/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 
FARIA E SOUZA, da cidade de SOROCABA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Eletrônica 
II, do curso técnico de nível médio em ELETROTÉCNICA:

Titulares:
ROBERTA CANDIDO BRANCO, RG.: 23499606–7, Agente 

Técnico e Administrativo
TALITA WANDEPLAS, RG.: 41024106, Assessor Adminis-

trativo
MARIA REGINA ROSSETTO SOLANO, RG.: 16382530–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
CLAUDIA CIPRIANO DE CAMPOS, RG.: 18958460–9, Agente 

Técnico e Administrativo
FABIOLA ILDEFONSO AVENA, RG.: 25879842–7, Especialista 

em Planejamento Educacional, Obras e Gestão
MARIA TEREZA BERTIN, RG.: 29409681–4, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 

– SOROCABA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 017/01/2022 - PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32111

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA, da cidade 
de SOROCABA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 77, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
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3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-
ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 017/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
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Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 
– SOROCABA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 017/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32111

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 77, DE 
05/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 
FARIA E SOUZA, da cidade de SOROCABA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Eletrônica 
II, do curso técnico de nível médio em ELETROTÉCNICA:

Titulares:
ROBERTA CANDIDO BRANCO, RG.: 23499606–7, Agente 

Técnico e Administrativo
TALITA WANDEPLAS, RG.: 41024106, Assessor Adminis-

trativo
MARIA REGINA ROSSETTO SOLANO, RG.: 16382530–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
CLAUDIA CIPRIANO DE CAMPOS, RG.: 18958460–9, Agente 

Técnico e Administrativo
FABIOLA ILDEFONSO AVENA, RG.: 25879842–7, Especialista 

em Planejamento Educacional, Obras e Gestão
MARIA TEREZA BERTIN, RG.: 29409681–4, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
*
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ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 

– SOROCABA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 017/01/2022 - PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32111

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA, da cidade 
de SOROCABA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 77, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Eletrônica 
II(ELETROTÉCNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 

FARIA E SOUZA – SOROCABA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Eletrô-

nica II(ELETROTÉCNICA): Ciência e Tecnologia; Eletromecânica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Eletrônica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Téc-
nico com Formação Pedagógica); Engenharia com Habilitação 
em Engenharia Elétrica; Engenharia da(de) Computação; Enge-
nharia de Automação e Controle; Engenharia de Automação e 
Sistemas; Engenharia de Automação e Sistemas – Mecatrônica; 
Engenharia de Controle e Automação; Engenharia de Controle 
e Automação – Mecatrônica; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação; Engenharia 
de Operação – Modalidade Eletrônica; Engenharia de Operação 
Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia de Operação 
Eletrotécnica; Engenharia de Operação em Telecomunicações; 
Engenharia de Produção Elétrica; Engenharia de Produção, 
Eletricista; Engenharia de Telecomunicações; Engenharia de Tele-
mática; Engenharia Elétrica; Engenharia Elétrica – Habilitação 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica – Habilitação em Automação; 
Engenharia Elétrica – Habilitação em Elétrica – Sistemas de 
Energia e Automação; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrô-
nica; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenha-
ria Elétrica – Modalidade Eletrotécnica/ Eletrônica; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica 
para Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase em Compu-
tação; Engenharia Elétrica Ênfase em Eletrônica e Telecomuni-
cações; Engenharia Elétrica Ênfase em Sistemas de Energia e 
Automação; Engenharia Elétrica Ênfase em Telecomunicações; 
Engenharia Eletrônica; Engenharia Eletrônica e de Computação; 
Engenharia Industrial – Modalidade Elétrica/ Eletrotécnica; 
Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia Industrial Elétrica com 
Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia Mecânica – Automação e 
Sistemas; Engenharia Mecânica – Controle e Automação; Enge-
nharia Mecânica – Modalidade Controle e Automação; Engenha-
ria Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle e Automa-
ção; Engenharia Operacional Elétrica – Habilitação Eletrônica; 
Engenharia Operacional Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; 
Tecnologia (em) Mecânica de Precisão; Tecnologia em Automa-
ção e Controle; Tecnologia em Automação Industrial; Tecnologia 
em Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – 
Modalidade Máquinas Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tec-
nologia em Eletricidade – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Automação 
Industrial; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Autotrônica; 
Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; Tecno-
logia em Eletrônica Automotiva; Tecnologia em Eletrônica de Sis-
temas Digitais; Tecnologia em Eletrônica Digital; Tecnologia em 
Eletrotécnica; Tecnologia em Instalações Elétricas; Tecnologia em 
Instrumentação e Controle; Tecnologia em Materiais – Processos 
e Componentes Elétricos; Tecnologia em Materiais – Processos 
e Componentes Eletrônicos; Tecnologia em Mecatrônica; Tecno-
logia em Mecatrônica Industrial; Tecnologia em Microeletrônica; 
Tecnologia em Sistemas de Energia; Tecnologia em Sistemas de 
Telecomunicações; Tecnologia em Sistemas Elétricos; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Distribuição de Energia; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Técnicas Digitais; Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia 
em(de) Sistemas Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Diodo Zener
Circuitos reguladores de tensão: Zener e Circuito Integrado-

Transistores bipolares:
• Estrutura, simbologia, polarização em emissor comum.
• Transistor como chave: Interface de acionamento CC e CA 

com transistor e relé.
Transistor FET e MOSFET.
Amplificador emissor comum.
Amplificador Operacional
(amplificador inversor, buffer, somador, subtrator, integrador, 

diferenciador)
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível médio 
no curso/área do componente curricular, relacionado na titulação 
licenciado, em componente curricular em que vier a se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

4. O candidato convocado poderá ser representado por 
procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 017/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização da 
prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida para 
após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste caso, 
caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso avisar aos 
candidatos a nova data fixada para a realização da prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.
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impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 017/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
017/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 017/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 017/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2923–8, conta corrente 100606–1 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC RUBENS DE FARIA E SOUZA , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 4954479400143, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.
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9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 017/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 017/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:
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titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2923–8, conta corrente 100606–1 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES DA ETEC RUBENS DE FARIA E SOUZA , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 4954479400143, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 
– SOROCABA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 017/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32114

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 79, DE 
05/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 
FARIA E SOUZA, da cidade de SOROCABA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Eletrici-
dade (para a Habilitação Mecânica), do curso técnico de nível 
médio em MECÂNICA:

Titulares:
ROBERTA CANDIDO BRANCO, RG.: 23499606–7,Agente 

Técnico e Administrativo
TALITA WANDEPLAS, RG.: 41024106,Assessor Administra-

tivo
MARIA REGINA ROSSETTO SOLANO, RG.: 16382530–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
CLAUDIA CIPRIANO DE CAMPOS, RG.: 18958460–9, Agente 

Técnico e Administrativo
FABIOLA ILDEFONSO AVENA, RG.: 25879842–7, Especialista 

em Planejamento Educacional, Obras e Gestão
MARIA TEREZA BERTIN, RG.: 29409681–4, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 

– SOROCABA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 017/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32114

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA, da cidade 
de SOROCABA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 79, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Eletricidade 
(para a Habilitação Mecânica) (MECÂNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 

FARIA E SOUZA – SOROCABA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 

Automação; Engenharia Elétrica Ênfase em Telecomunicações; 
Engenharia Eletrônica; Engenharia Eletrônica e de Computação; 
Engenharia Industrial – Modalidade Elétrica/ Eletrotécnica; 
Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia Industrial Elétrica com 
Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia Mecânica – Automação e 
Sistemas; Engenharia Mecânica – Controle e Automação; Enge-
nharia Mecânica – Modalidade Controle e Automação; Engenha-
ria Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle e Automa-
ção; Engenharia Operacional Elétrica – Habilitação Eletrônica; 
Engenharia Operacional Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; 
Tecnologia (em) Mecânica de Precisão; Tecnologia em Automa-
ção e Controle; Tecnologia em Automação Industrial; Tecnologia 
em Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – 
Modalidade Máquinas Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tec-
nologia em Eletricidade – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Automação 
Industrial; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Autotrônica; 
Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; Tecno-
logia em Eletrônica Automotiva; Tecnologia em Eletrônica de Sis-
temas Digitais; Tecnologia em Eletrônica Digital; Tecnologia em 
Eletrotécnica; Tecnologia em Instalações Elétricas; Tecnologia em 
Instrumentação e Controle; Tecnologia em Materiais – Processos 
e Componentes Elétricos; Tecnologia em Materiais – Processos 
e Componentes Eletrônicos; Tecnologia em Mecatrônica; Tecno-
logia em Mecatrônica Industrial; Tecnologia em Microeletrônica; 
Tecnologia em Sistemas de Energia; Tecnologia em Sistemas de 
Telecomunicações; Tecnologia em Sistemas Elétricos; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Distribuição de Energia; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Técnicas Digitais; Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia 
em(de) Sistemas Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Diodo Zener
Circuitos reguladores de tensão: Zener e Circuito Integrado-

Transistores bipolares:
• Estrutura, simbologia, polarização em emissor comum.
• Transistor como chave: Interface de acionamento CC e CA 

com transistor e relé.
Transistor FET e MOSFET.
Amplificador emissor comum.
Amplificador Operacional
(amplificador inversor, buffer, somador, subtrator, integrador, 

diferenciador)
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Eletrô-

nica II(ELETROTÉCNICA): Ciência e Tecnologia; Eletromecânica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Eletrônica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Téc-
nico com Formação Pedagógica); Engenharia com Habilitação 
em Engenharia Elétrica; Engenharia da(de) Computação; Enge-
nharia de Automação e Controle; Engenharia de Automação e 
Sistemas; Engenharia de Automação e Sistemas – Mecatrônica; 
Engenharia de Controle e Automação; Engenharia de Controle 
e Automação – Mecatrônica; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação; Engenharia 
de Operação – Modalidade Eletrônica; Engenharia de Operação 
Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia de Operação 
Eletrotécnica; Engenharia de Operação em Telecomunicações; 
Engenharia de Produção Elétrica; Engenharia de Produção, 
Eletricista; Engenharia de Telecomunicações; Engenharia de Tele-
mática; Engenharia Elétrica; Engenharia Elétrica – Habilitação 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica – Habilitação em Automação; 
Engenharia Elétrica – Habilitação em Elétrica – Sistemas de 
Energia e Automação; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrô-
nica; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenha-
ria Elétrica – Modalidade Eletrotécnica/ Eletrônica; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica 
para Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase em Compu-
tação; Engenharia Elétrica Ênfase em Eletrônica e Telecomuni-
cações; Engenharia Elétrica Ênfase em Sistemas de Energia e 
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considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 017/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
017/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 017/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e017adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 017/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 017/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.
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4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 
alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Ele-

tricidade (para a Habilitação Mecânica)(MECÂNICA): Ciência 
e Tecnologia; Eletroeletrônica ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Eletromecânica ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Eletrônica ("EII" – Técnico com Formação Peda-
gógica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico com Formação Pedagó-
gica); Engenharia da(de) Produção; Engenharia de Automação e 
Controle; Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de 
Automação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Automa-
ção Empresarial; Engenharia de Controle e Automação; Enge-
nharia de Controle e Automação – Mecatrônica; Engenharia de 
Energia; Engenharia de Instrumentação, Automação e Robótica; 
Engenharia de Operação – Modalidade Eletrotécnica; Engenha-
ria de Operação Elétrica – Modalidade Eletrônica; Engenharia 
de Operação Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia 
de Operação em Telecomunicações; Engenharia de Produção 
Elétrica; Engenharia de Telecomunicações; Engenharia de Tele-
mática; Engenharia Elétrica; Engenharia Elétrica – Habilitação 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica – Habilitação em Automação; 
Engenharia Elétrica – Habilitação em Controle e Automação; 
Engenharia Elétrica – Habilitação em Elétrica – Sistemas de 
Energia e Automação; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrô-
nica; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenha-
ria Elétrica – Modalidade Eletrotécnica/ Eletrônica; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica 
para Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrotéc-
nica; Engenharia Elétrica Ênfase em Computação; Engenharia 
Elétrica Ênfase em Eletrônica e Telecomunicações; Engenharia 
Elétrica Ênfase em Telecomunicações; Engenharia Eletrônica; 
Engenharia Eletrônica e de Computação; Engenharia Eletrotéc-
nica; Engenharia em Processos de Produção; Engenharia Física; 
Engenharia Industrial – Modalidade Elétrica/ Eletrotécnica; 
Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia Industrial Elétrica 
com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia Mecânica – Automa-
ção e Sistemas; Engenharia Mecânica – Controle e Automação; 
Engenharia Mecânica – Ênfase em Mecatrônica; Engenharia 
Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle e Automação; 
Engenharia Operacional Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; 
Física; Física (LP); Informática Industrial ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Tecnologia (em) Mecânica de Precisão; 
Tecnologia em Automação ; Tecnologia em Automação e Contro-
le; Tecnologia em Automação e Manufatura Digital; Tecnologia 
em Automação Industrial; Tecnologia em Construção e Manu-
tenção de Sistemas de Navegação; Tecnologia em Construção 
Naval; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Automação 
Industrial; Tecnologia em Eletrotécnica – Modalidade Automa-
ção em Acionamentos Industriais; Tecnologia em Instrumentação 
e Controle; Tecnologia em Mecatrônica; Tecnologia em Meca-
trônica Industrial; Tecnologia em Saúde – Modalidade Projetos, 
Manutenção e Operação de Aparelhos Médico–Hospitalares; 
Tecnologia em Sistemas Biomédicos; Tecnologia em Sistemas de 

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e017adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 017/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;
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13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e100adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
100/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e100adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 100/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e100adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 100/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e100adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 100/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Uni-
dade de Ensino, Banco 33 – BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
agência 0216, conta corrente 13000460–9 – Recebedor: ASSO-
CIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ETEC ROSA PERRONE SCAVO-
NE , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 49.418.403/0001–44, a taxa no 
valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 
os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ROSA PERRONE SCAVONE 
– ITATIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 100/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32172

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 9, DE 
06/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ROSA PERRONE 
SCAVONE, da cidade de ITATIBA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Fabrica-
ção de Componentes Mecânicos, do curso técnico de nível médio 
em ELETROMECÂNICA:

Titulares:
ALEX PAULO DA SILVA, RG.: 43099504–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
JOSE ALEXANDRE UBINHA, RG.: 218517778,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
WELLINGTON FERNANDES BARBOSA, RG.: 28555784–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
MARCIO ADRIANO BREDARIOL, RG.: 34518179–7, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MARIA ANTONIETA NARDIN FRANCA, RG.: 6848232–2, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SAMIA CRISTINA ARAUJO SOUSA, RG.: 48878044–5, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ROSA PERRONE SCAVONE 

– ITATIBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 100/04/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32172

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL ROSA PERRONE SCAVONE, da cidade de 
ITATIBA, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 9, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Fabricação de 
Componentes Mecânicos(ELETROMECÂNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ROSA PERRO-

NE SCAVONE – ITATIBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

Telecomunicações; Tecnologia em Sistemas Elétricos; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Distribuição de Energia; Tecnologia em 
Telecomunicações;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Princípios de Eletricidade
• Grandezas elétricas fundamentais;
• Leis de Ohm;
• Associação de resistores;
• Energia e potência elétrica;
• Corrente contínua versus corrente alternada;
• Instrumentos de medição elétrica;
• Sistema trifásico de energia elétrica.
Princípios de Instalações elétricas
• Instalações de tomadas bifásicas e monofásicas;
• Instalações de interruptores simples e em paralelo;
• Condutores de proteção;
• Potência instalada e demanda.
Motores elétricos
• Princípios de funcionamento;
• Classificação;
• Seleção;
• Cuidados com a instalação e operação de motores.
Dispositivos elétricos de manobra, proteção
• Fusíveis;
• Botoeira
• Contatores;
• Reles de sobrecarga térmico;
• Disjuntores.
Acionamento de motores
• Partida direta;
• Partida com reversão de rotação;
• Partida estrela triângulo;
• Inversores de frequência.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
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curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e100adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 100/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 00h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 

para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferenciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-

qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
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ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 
MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS

1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 
BEBEDOURO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 151/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32177

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 56, DE 
01/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO 
ZUCCHI, da cidade de BEBEDOURO, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Desenvol-
vimento do TCC em Mecânica, do curso técnico de nível médio 
em MECÂNICA:

Titulares:
FLAVIA CAROLINA PACHECO BUSINARO, RG.: 41809791–4, 

Agente Técnico e Administrativo
SANDRA REGINA MOISES DA SILVA, RG.: 23568558–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Fabri-

cação de Componentes Mecânicos(ELETROMECÂNICA): Ele-
tromecânica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Engenharia com Habilitação em Engenharia de Produção Mecâ-
nica; Engenharia com Habilitação em Engenharia Industrial 
Mecânica; Engenharia de Automação e Controle; Engenharia de 
Automação e Sistemas; Engenharia de Controle e Automação; 
Engenharia de Controle e Automação – Mecatrônica; Engenha-
ria de Instrumentação, Automação e Robótica; Engenharia de 
Materiais; Engenharia de Operação – Habilitação em Máquinas 
e Ferramentas; Engenharia de Operação – Habilitação em Mecâ-
nica Automobilística; Engenharia de Operação – Habilitação em 
Mecânica de Máquinas; Engenharia de Operação – Modalidade 
Mecânica de Máquinas; Engenharia de Produção de Materiais; 
Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia de Produção 
Metalúrgica; Engenharia em Processos de Produção; Engenharia 
Industrial de Materiais; Engenharia Industrial Mecânica; Enge-
nharia Industrial Metalúrgica ; Engenharia Mecânica; Engenha-
ria Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia Mecânica – 
Ênfase em Ciência dos Materiais; Engenharia Mecânica – Ênfase 
Mecânica Automobilística; Engenharia Mecânica – Modalidade 
Controle e Automação; Engenharia Mecânica – Modalidade 
Produção; Engenharia Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica 
– Controle e Automação; Engenharia Metalúrgica; Engenharia 
Operacional – Modalidade Máquinas e Ferramentas; Engenharia 
Operacional – Modalidade Máquinas Operacionais; Mecânica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Mecânica de Pre-
cisão ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Mecatrônica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Metalurgia ("EII" – 
Técnico com Formação Pedagógica); Tecnologia (em) Mecânica; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Desenhista Projetista; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Manutenção Industrial; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Mecânica de Precisão; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Oficinas; Tecnologia 
(em) Mecânica – Modalidade Processos de Produção; Tecno-
logia (em) Mecânica – Modalidade Projetos; Tecnologia (em) 
Mecânica – Modalidade Soldagem; Tecnologia (em) Mecânica 
– Oficinas e Manutenção; Tecnologia (em) Mecânica – Processos 
de Produção; Tecnologia (em) Mecânica – Projetos; Tecnologia 
(em) Mecânica Automobilística; Tecnologia em Automação ; 
Tecnologia em Automação e Controle; Tecnologia em Automa-
ção Industrial; Tecnologia em Automobilística; Tecnologia em 
Fabricação Mecânica; Tecnologia em Manutenção Industrial; 
Tecnologia em Materiais; Tecnologia em Mecatrônica; Tecnologia 
em Mecatrônica Industrial; Tecnologia em Processos de Produ-
ção; Tecnologia em Projetos Mecânicos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Elaboração de Folhas de Processos
2. Fresamento de Engrenagens
3. Rosqueamento em Torno Mecânico
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
1.Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
2.Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

3.Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Estadual;

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e100adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 100/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.
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computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 151/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 151/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6571–4, conta corrente 1367–6 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PROFESSOR IDIO ZUCCHI, ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08.520.361/0001–70, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
151/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 151/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

ARTHUR VINICIUS FEITOSA FURTADO, RG.: 30772175–9, 
Professor de Ensino Médio e Técnico

Suplentes:
RODRIGO PINHEIRO CAMPOS, RG.: 33301385–2, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
WAGNER CESAR VIEIRA, RG.: 23940718–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FAGNER LAZZAROTTO DE SOUZA, RG.: 41690149–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 

BEBEDOURO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 151/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32177

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI, da cidade de 
BEBEDOURO, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 56, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Desenvolvi-
mento do TCC em Mecânica (MECÂNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

IDIO ZUCCHI – BEBEDOURO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.
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3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 151/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise 
do mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, contados do dia útil subsequente a data de protocolo 
do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 
Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 151/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
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914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Instala-
ções Elétricas para Automação Industrial, do curso técnico de 
nível médio em AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL:

Titulares:
TATIANE DE MORAES PEREIRA, RG.: 29209307–X,Agente 

Técnico e Administrativo
MARCIA REGINA DE OLIVEIRA, RG.: 11778968–9,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
GEIZILENE ALVES FLORENCIO, RG.: 33932969–5, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
SANDRA APARECIDA FERNANDES OTONI DE OLIVEIRA, RG.: 

18884683–9, Professor de Ensino Médio e Técnico
INA SOARES GONCALVES, RG.: 22038582–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
BERNADETE RAMOS FONSECA, RG.: 15707500–X, Auxiliar 

de Apoio
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VARGAS – MOGI 

DAS CRUZES
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 015/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31731

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VARGAS, da cidade de MOGI 
DAS CRUZES, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 14, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Instalações 
Elétricas para Automação Industrial(AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE 

VARGAS – MOGI DAS CRUZES
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;

Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VARGAS – MOGI 
DAS CRUZES

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 015/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31731

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 14, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE 
VARGAS, da cidade de MOGI DAS CRUZES, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 

prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Desen-

volvimento do TCC em Mecânica(MECÂNICA): Desenho de 
Projetos de Mecânica ("EII" – Técnico com Formação Pedagó-
gica); Desenho Industrial – Habilitação em Projeto do Produto; 
Eletromecânica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Engenharia com Habilitação em Engenharia de Produção Mecâ-
nica; Engenharia com Habilitação em Engenharia Industrial 
Mecânica; Engenharia da(de) Produção; Engenharia de Auto-
mação e Controle; Engenharia de Automação e Sistemas; Enge-
nharia de Automação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de 
Controle e Automação; Engenharia de Controle e Automação 
– Mecatrônica; Engenharia de Instrumentação, Automação e 
Robótica; Engenharia de Materiais; Engenharia de Operação 
– Habilitação em Máquinas e Ferramentas; Engenharia de 
Operação – Habilitação em Mecânica Automobilística; Enge-
nharia de Operação – Habilitação em Mecânica de Máquinas; 
Engenharia de Operação – Modalidade Mecânica de Máquinas; 
Engenharia de Operação – Modalidade Operacional Mecânica; 
Engenharia de Produção de Materiais; Engenharia de Produção 
e Qualidade; Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia de 
Produção Metalúrgica; Engenharia em Processos de Produção; 
Engenharia Industrial de Materiais; Engenharia Industrial Mecâ-
nica; Engenharia Industrial Metalúrgica ; Engenharia Mecânica; 
Engenharia Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia 
Mecânica – Ênfase em Ciência dos Materiais; Engenharia Mecâ-
nica – Ênfase em Mecatrônica; Engenharia Mecânica – Ênfase 
Mecânica Automobilística; Engenharia Mecânica – Modalidade 
Controle e Automação; Engenharia Mecânica – Modalidade 
Produção; Engenharia Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica 
– Controle e Automação; Engenharia Metalúrgica; Engenharia 
Operacional – Modalidade Máquinas e Ferramentas; Engenharia 
Operacional – Modalidade Máquinas Operacionais; Mecânica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Mecânica de 
Precisão ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Tecno-
logia (em) Mecânica; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Desenhista Projetista; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Manutenção Industrial; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Mecânica de Precisão; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Oficinas; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Processos de 
Produção; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Projetos; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Soldagem; Tecnologia 
(em) Mecânica – Oficinas e Manutenção; Tecnologia (em) Mecâ-
nica – Projetos; Tecnologia (em) Mecânica Automobilística; Tec-
nologia (em) Mecânica de Precisão; Tecnologia (em) Mecânica 
Processos de Soldagem; Tecnologia em Automação ; Tecnologia 
em Automação e Controle; Tecnologia em Automação Indus-
trial; Tecnologia em Automobilística; Tecnologia em Fabricação 
Mecânica; Tecnologia em Manutenção Industrial; Tecnologia em 
Manutenção Mecânica Industrial; Tecnologia em Materiais; Tec-
nologia em Mecatrônica; Tecnologia em Mecatrônica Industrial; 
Tecnologia em Processos de Produção; Tecnologia em Produção 
(da/de Produção); Tecnologia em Produção Industrial; Tecnologia 
em Produção Mecânica; Tecnologia em Projetos Mecânicos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Referencial teórico da pesquisa
•Pesquisa e compilação de dados;
•Produções científicas, entre outros.
2. Construção de conceitos relativos ao tema dotrabalho e 

definições técnicas•
Definições dos termos técnicos e científicos (enunciados 

explicativos dos conceitos);
•Terminologia (conjuntos de termos técnicos e científicos 

próprios da área técnica);
•Simbologia, entre outros.
3. Escolha dos procedimentos metodológicos
•Cronograma de atividades;
•Fluxograma do processo.
4. Dimensionamento dos recursos necessários para execu-

ção do trabalho
5. Identificação das fontes de recursos
6. Organização dos dados de pesquisa
•Seleção;
•Codificação;
•Tabulação.
7. Análise dos dados
•Interpretação;
•Explicação;
•Especificação.
8. Técnicas para elaboração de relatórios, gráficos, histo-

gramas
9. Sistemas de gerenciamento de projeto
10. Formatação de trabalhos acadêmicos.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
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decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e015adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 015/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 

c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e015adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 015/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e015adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 015/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e015adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 015/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 
do emprego;

g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 6535–8, 
conta corrente 901.045–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VAR-
GAS , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 49266927000167, a taxa no 
valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e015adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
015/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
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9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação. CAPÍTULO XIX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e015adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 015/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 30 MINUTOS de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.
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3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6571–4, conta corrente 1367–6 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PROFESSOR IDIO ZUCCHI, ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08.520.361/0001–70, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
151/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 151/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

Suplentes:
RODRIGO PINHEIRO CAMPOS, RG.: 33301385–2, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
WAGNER CESAR VIEIRA, RG.: 23940718–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FAGNER LAZZAROTTO DE SOUZA, RG.: 41690149–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 

BEBEDOURO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 151/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32180

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI, da cidade de 
BEBEDOURO, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 58, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Tecnologia 
em Manutenção(MECÂNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
 
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

IDIO ZUCCHI – BEBEDOURO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 
MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS

1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) emprego 
correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 
BEBEDOURO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 151/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32180

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 58, DE 
02/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO 
ZUCCHI, da cidade de BEBEDOURO, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Tecnologia em Manutenção, do curso técnico de nível médio 
em MECÂNICA:

Titulares:
FLAVIA CAROLINA PACHECO BUSINARO, RG.: 41809791–4, 

Agente Técnico e Administrativo
SANDRA REGINA MOISES DA SILVA, RG.: 23568558–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
ARTHUR VINICIUS FEITOSA FURTADO, RG.: 30772175–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico

Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Instalações Elétricas para Automação Industrial(AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL): Ciência e Tecnologia; Eletroeletrônica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Eletromecânica ("EII" – 
Técnico com Formação Pedagógica); Eletrônica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Engenharia com Habilitação em 
Engenharia Elétrica; Engenharia de Automação e Controle; 
Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Auto-
mação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Controle e 
Automação; Engenharia de Controle e Automação – Mecatrô-
nica; Engenharia de Energia; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação – Modalidade 
Eletrônica; Engenharia de Operação – Modalidade Eletrotécni-
ca; Engenharia de Operação em Telecomunicações; Engenharia 
de Produção Elétrica; Engenharia de Telecomunicações; Enge-
nharia Elétrica; Engenharia Elétrica – Habilitação Eletrônica; 
Engenharia Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; Engenharia 
Elétrica – Habilitação em Automação; Engenharia Elétrica – 
Habilitação em Controle e Automação; Engenharia Elétrica 
– Habilitação em Elétrica – Sistemas de Energia e Automação; 
Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrônica; Engenharia Elé-
trica – Modalidade Eletrônica (Ênfase em Telecomunicações); 
Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia 
Elétrica – Modalidade Eletrotécnica/ Eletrônica; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia Elétrica Ênfase Ele-
trônica para Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase em Computação; 
Engenharia Elétrica Ênfase em Eletrônica e Telecomunicações; 
Engenharia Elétrica Ênfase em Telecomunicações; Engenharia 
Eletrônica; Engenharia Eletrônica e de Computação; Engenha-
ria Eletrotécnica; Engenharia Industrial – Modalidade Elétri-
ca/ Eletrotécnica; Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia 
Industrial Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia 
Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia Mecânica – 
Controle e Automação; Engenharia Mecatrônica; Engenharia 
Mecatrônica – Controle e Automação; Engenharia Operacional 
Elétrica – Habilitação Eletrônica; Engenharia Operacional 
Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Instrumentação e Equi-
pamentos Industriais ("EII" – Técnico com Formação Pedagó-
gica); Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Manutenção 
Industrial; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Oficinas; 
Tecnologia (em) Mecânica – Oficinas e Manutenção; Tecnolo-
gia em Automação ; Tecnologia em Automação e Controle; Tec-
nologia em Automação Industrial; Tecnologia em Construção 
em(de) Edifícios; Tecnologia em Elétrica; Tecnologia em Elétrica 
– Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade Máquinas 
Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tecnologia em Eletricida-
de – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica; Tecno-
logia em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; Tecnologia 
em Eletrônica de Sistemas Digitais; Tecnologia em Eletrônica 
Industrial; Tecnologia em Eletrotécnica; Tecnologia em Gestão 
da Produção; Tecnologia em Gestão da(de) Produção Industrial; 
Tecnologia em Instalações Elétricas; Tecnologia em Manuten-
ção Industrial; Tecnologia em Máquinas Elétricas; Tecnologia 
em Materiais – Processos e Componentes Eletrônicos; Tecno-
logia em Mecatrônica; Tecnologia em Mecatrônica Industrial; 
Tecnologia em Microeletrônica; Tecnologia em Sistemas de 
Telecomunicações; Tecnologia em Sistemas Elétricos; Tecnolo-
gia em Sistemas Elétricos – Distribuição de Energia; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Sistemas Eletrônicos; Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecnolo-
gia em Telecomunicações; Tecnologia em(de) Sistemas Elétricos 
– Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Sistemas de distribuição de energia elétrica
Norma NBR 5410
Distribuição monofásica, bifásica e trifásica
Trifásico
• Cálculo de tensões e correntes de fase e linha.
Sistemas equilibrados e desequilibrados
Potência em corrente alternada
• Circuitos RL.
Esquemas elétricos
• Multifilar, unifilar e funcional
– simbologia gráfica.
Circuitos elétricos utilizados em instalações elétricas
• Montagem de circuitos para instalações elétricas.
Montagem de cabeamento para redes de computadores, 

climpagem de cabos.
Proteção contrachoques elétricos
Seletividade entre proteções
Sistemas de aterramento
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.



sábado, 10 de setembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (184) – 361

b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 
Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 151/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;

computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 151/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 151/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
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prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Tecnolo-

gia em Manutenção(MECÂNICA): Desenho de Projetos de Mecâ-
nica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Eletromecânica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Engenharia com 
Habilitação em Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia 
com Habilitação em Engenharia Industrial Mecânica; Engenharia 
da(de) Produção; Engenharia de Automação e Controle; Enge-
nharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Automação e 
Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Automação Empresarial; 
Engenharia de Controle e Automação; Engenharia de Controle 
e Automação – Mecatrônica; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Materiais; Engenharia de 
Operação – Habilitação em Máquinas e Ferramentas; Engenharia 
de Operação – Habilitação em Mecânica de Máquinas; Enge-
nharia de Operação – Modalidade Mecânica Automobilística; 
Engenharia de Operação – Modalidade Mecânica de Máquinas; 
Engenharia de Produção de Materiais; Engenharia de Produção 
e Qualidade; Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia de 
Produção Metalúrgica; Engenharia em Processos de Produção; 
Engenharia Industrial de Materiais; Engenharia Industrial Mecâ-
nica; Engenharia Industrial Metalúrgica ; Engenharia Mecânica; 
Engenharia Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia Mecâ-
nica – Ênfase em Ciência dos Materiais; Engenharia Mecânica – 
Ênfase em Mecatrônica; Engenharia Mecânica – Ênfase Mecânica 
Automobilística; Engenharia Mecânica – Modalidade Controle 
e Automação; Engenharia Mecânica – Modalidade Produção; 
Engenharia Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle e 
Automação; Engenharia Metalúrgica; Engenharia Operacional – 
Modalidade Máquinas e Ferramentas; Engenharia Operacional 
– Modalidade Máquinas Operacionais; Engenharia Operacional 
– Modalidade Máquinas Operatrizes e Ferramentas; Mecânica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Mecânica de Preci-
são ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Tecnologia (em) 
Mecânica; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Desenhista 
Projetista; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Manutenção 
de Máquinas e Equipamentos; Tecnologia (em) Mecânica – 
Modalidade Manutenção Industrial; Tecnologia (em) Mecânica 
– Modalidade Mecânica de Precisão; Tecnologia (em) Mecânica 
– Modalidade Oficinas; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Processos de Produção; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Projetos; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Soldagem; Tec-
nologia (em) Mecânica – Oficinas e Manutenção; Tecnologia (em) 
Mecânica – Projetos; Tecnologia (em) Mecânica Automobilística; 
Tecnologia (em) Mecânica Processos de Soldagem; Tecnologia em 
Automação ; Tecnologia em Automação e Controle; Tecnologia 
em Automação Industrial; Tecnologia em Automobilística; Tecno-
logia em Fabricação Mecânica; Tecnologia em Manutenção de 
Aeronaves; Tecnologia em Manutenção Industrial; Tecnologia em 
Manutenção Mecânica Industrial; Tecnologia em Materiais; Tec-
nologia em Mecatrônica; Tecnologia em Mecatrônica Industrial; 
Tecnologia em Processos de Produção; Tecnologia em Produção 
(da/de Produção); Tecnologia em Produção Industrial; Tecnologia 
em Projetos Mecânicos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Conceitos de manutenção:
–Corretiva;
–Preventiva;
–Preditiva
2. Conceitos de lubrificação e lubrificantes:
–óleos
–graxas
–análise da qualidade
–aplicação de lubrificação em máquinas, equipamentos e 

conjuntos mecânicos.
3. Conceitos de vibrações
–verificação
–efeito da vibração em máquinas, equipamentos e conjun-

tos mecânicos.
4. Planejamento de manutenção:
–organização;
–fluxogramas;
–cronogramas;
–gráficos;
–ordens de serviço;
–controle de materiais;
–segurança e meio ambiente;
–viabilidade técnica e econômica da manutenção.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências 
de documentações previstas neste Edital, as que declarou 
possuir à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas 
pelo órgão administrativo da Unidade de Ensino, descritas 
no Manual de Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO 
VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 

(três) dias úteis, contados do dia útil subsequente a data 
da publicação de cada uma das etapas do Concurso Público 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 151/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise 
do mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, contados do dia útil subsequente a data de protocolo 
do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota igual 
ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos Pedagó-
gicos, e consequentemente, reprovado o candidato que obtiver nota 
inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova correspondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontuação 
de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagógicos;
e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão 
publicadas no Diário Oficial do Estado as listas de classifica-
ção geral e especial, das quais serão excluídos os candidatos 
portadores de deficiência, considerados inaptos na inspeção 
médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.
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e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 151/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 151/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 151/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 

nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6571–4, conta corrente 1367–6 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PROFESSOR IDIO ZUCCHI, ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08.520.361/0001–70, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
151/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

HUMANOS INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRA-
MA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
FLAVIA CAROLINA PACHECO BUSINARO, RG.: 41809791–4, 

Agente Técnico e Administrativo
SANDRA REGINA MOISES DA SILVA, RG.: 23568558–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
ARTHUR VINICIUS FEITOSA FURTADO, RG.: 30772175–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RODRIGO PINHEIRO CAMPOS, RG.: 33301385–2, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
WAGNER CESAR VIEIRA, RG.: 23940718–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FAGNER LAZZAROTTO DE SOUZA, RG.: 41690149–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 

BEBEDOURO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 151/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32187

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI, da cidade de 
BEBEDOURO, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 60, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Relações 
Trabalhistas (RECURSOS HUMANOS INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

IDIO ZUCCHI – BEBEDOURO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 

Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 
5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 
BEBEDOURO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 151/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32187

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 60, DE 
02/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO 
ZUCCHI, da cidade de BEBEDOURO, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Relações 
Trabalhistas, do curso técnico de nível médio em RECURSOS 
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5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 
público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 151/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
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Relações do Direito do trabalho com os demais ramos do 
Direito

Organização Sindicale/ou Representantes de Classe
•Histórico;
•Classificação;
•Unicidade;
•Criação e registro;
•Enquadramento;
•Funções;
•Aplicação dascontribuições.
Previdência Social
•Auxílio–doença;
•Auxílio–acidente;
•Auxílio–reclusão;
•Pensão por morte;
•Salário–família;
•Salário–maternidade;
•Aposentadoria:
–por idade;
–por tempo de contribuição;
–por invalidez;
–especial.
Benefícios
•Legais;
•Sociais.
Fundo de Amparo ao Trabalhador–FAT
•Seguro Desemprego.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
 
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Rela-

ções Trabalhistas(RECURSOS HUMANOS INTEGRADO AO ENSI-
NO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): 
Administração; Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; 
Administração – Habilitação em Administração de Empresas; 
Administração – Habilitação em Administração de Negócios; 
Administração – Habilitação em Administração Financeira e 
Administração Mercadológica; Administração – Habilitação em 
Administração Geral; Administração – Habilitação em Admi-
nistração Geral e de Empresas; Administração – Habilitação 
em Administração Pública; Administração – Habilitação em 
Empresas Rurais e Cooperativas; Administração – Habilitação 
em Finanças; Administração – Habilitação em Finanças e 
Controladoria; Administração – Habilitação em Gestão de 
Negócios; Administração – Habilitação em Gestão de Negócios 
Agroindustriais; Administração – Habilitação em Gestão de 
Pequena e Média Empresa; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação 
em Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação 
em Recursos Humanos; Administração de Empresas; Administra-
ção de Empresas e Agronegócios; Administração de Empresas 
e Negócios; Administração de Negócios; Administração de 
Pequenas e Médias Empresas; Administração de(em) Recursos 
Humanos ; Administração e Gestão Empresarial; Administração 
Geral; Administração Pública; Ciências Administrativas; Ciências 
Jurídicas; Ciências Jurídicas e Sociais; Direito; Tecnologia em 
Administração; Tecnologia em Administração de Pequenas e 
Médias Empresas; Tecnologia em Administração Pública; Tecno-
logia em Gestão Comercial; Tecnologia em Gestão de Negócios 
e Finanças; Tecnologia em Gestão de Negócios e Inovação; Tec-
nologia em Gestão de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia 
em Gestão de Recursos Humanos; Tecnologia em Gestão de 
Serviços e Negócios; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecno-
logia em Gestão Estratégica das Organizações – Foco em Gestão 
Financeira; Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em 
Recursos Humanos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Fontes do Direito do Trabalho
•Constituição Federal;
•Leis Complementares;
•Atos do Poder Executivo;
•Sentença Normativa; 
•Convenções e acordos coletivos;
•Regulamentos de empresas;
•Disposições contratuais;
•Normas Internacionais;
•OIT –Organização Internacional do Trabalho.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 151/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de Resul-
tado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e Convocação 
para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão 
publicadas no Diário Oficial do Estado as listas de classifica-
ção geral e especial, das quais serão excluídos os candidatos 
portadores de deficiência, considerados inaptos na inspeção 
médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 
(um) ano, a partir da data da publicação da homologação 
em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento 
de identificação do candidato e do procurador. O candidato 
assumirá as consequências de eventuais erros cometidos por 
seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências 
de documentações previstas neste Edital, as que declarou 
possuir à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas 
pelo órgão administrativo da Unidade de Ensino, descritas 
no Manual de Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO 
VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o 
direito decorrente da habilitação no Concurso Público, 
não poderá beneficiar–se de uma nova convocação neste 
certame.
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5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 151/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
151/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 151/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 151/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6571–4, conta corrente 1367–6 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PROFESSOR IDIO ZUCCHI , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08.520.361/0001–70, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 

4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 
criminais (modelo fornecido pela Unidade).

5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 
Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).

6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 
fornecido pela Unidade).

7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 151/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32189

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 62, DE 
02/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO 
ZUCCHI, da cidade de BEBEDOURO, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Rotinas 
de Departamento Pessoal, do curso técnico de nível médio em 
RECURSOS HUMANOS INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – 
PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
FLAVIA CAROLINA PACHECO BUSINARO, RG.: 41809791–4, 

Agente Técnico e Administrativo
SANDRA REGINA MOISES DA SILVA, RG.: 23568558–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
ARTHUR VINICIUS FEITOSA FURTADO, RG.: 30772175–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RODRIGO PINHEIRO CAMPOS, RG.: 33301385–2, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
WAGNER CESAR VIEIRA, RG.: 23940718–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FAGNER LAZZAROTTO DE SOUZA, RG.: 41690149–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 

BEBEDOURO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 151/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32189

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI, da cidade de 
BEBEDOURO, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 62, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Rotinas de 
Departamento Pessoa(RECURSOS HUMANOS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

IDIO ZUCCHI – BEBEDOURO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
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obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 

Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 151/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
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Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–pro-
fessor (motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, 
indicação dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 
(vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado 
ou Mestrado: diploma registrado ou certidão/certificado de 
conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem os 

requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições (Diplo-
ma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, registro no res-
pectivo conselho, especializações, comprovante de experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Roti-

nas de Departamento Pessoal(RECURSOS HUMANOS INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO)): Administração; Administração – Ênfase em 
Análise de Sistemas; Administração – Habilitação em Admi-
nistração da Informação; Administração – Habilitação em 
Administração de Empresas; Administração – Habilitação em 
Administração de Negócios; Administração – Habilitação em 
Administração Geral; Administração – Habilitação em Admi-
nistração Geral e de Empresas; Administração – Habilitação 
em Finanças e Controladoria; Administração – Habilitação em 
Gestão de Negócios; Administração – Habilitação em Gestão 
Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilita-
ção em Marketing; Administração – Habilitação em Recur-
sos Humanos; Administração de Empresas; Administração 
de Empresas e Negócios; Administração de(em) Recursos 
Humanos ; Administração Geral; Ciências Administrativas; 
Tecnologia em Automação de Escritórios e Secretariado; 
Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos; Tecnologia em 
Recursos Humanos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Atribuições do Departamento Pessoal
Estrutura Organizacional
•Estrutura formal e informal;
•Níveis organizacionais:
–estratégico;
–tático;
–operacional.
•Organogramas;
•Estrutura linear;
•Estrutura de linha e assessoria;
•Estruturas para unidades estratégicas de negócios;
•Departamentalização:
–por função;
–por área geográfica;
–por clientela;
–por tipo de produção;
–por turno;
–por processo;
–por projeto (estrutura matricial);
–departamentalização com estrutura mista.
Benefícios
•Classificação dos benefícios:
–legais/compulsórios;
–espontâneos.
•Flexibilização nos planos de benefícios.
Procedimentos administrativos na admissão de pessoal
•Registro e anotações na Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS);
•Coleta de documentação pessoal;
•Exames médicos obrigatórios;
•Registro de empregados; 
•Declaração de encargos para fins de imposto de renda;
•Declaração para fins de salário–família;
•Declaração de uso de vale–transporte;
•Cartão do Programa Integração Social (PIS);
•Cadastro Geral de Empregados e Desempregados –Caged;
•Recibo de entrega de Equipamentos de Proteção Individual;
•Recibo de pagamento de contribuição sindical;
•Recibo de entrega de equipamentos para trabalho;
•Contratação de estrangeiro;
•Jornada de trabalho;
•Quadro de horário de trabalho;
•Cartão de ponto ou livro ponto.
Procedimentos administrativos na rescisão contratual
•Aviso–prévio:
–trabalhado;
–indenizado.
•Verbas indenizadas:
–férias;
–décimo–terceiro salário.
•Tipos de rescisão:
–dispensasem justa causa;
–dispensa por justa causa;
–pedido de demissão;
–rescisão indireta;
–rescisão por falecimento;
–rescisão por aposentadoria compulsória.
•Seguro–desemprego;
•Homologação;
•Arquivamento da documentação;
•Banco de horas na rescisão;
•Guia de Recolhimento Rescisório do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza – Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;

no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 151/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
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Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 151/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 151/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 151/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6571–4, conta corrente 1367–6 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PROFESSOR IDIO ZUCCHI, ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 08.520.361/0001–70, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e151adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
151/05/2022.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 
BEBEDOURO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 151/05/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32325

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 63, DE 
02/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO 
ZUCCHI, da cidade de BEBEDOURO, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Mate-
mática (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso 
técnico de nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ 
EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
FLAVIA CAROLINA PACHECO BUSINARO, RG.: 41809791–4, 

Agente Técnico e Administrativo
SANDRA REGINA MOISES DA SILVA, RG.: 23568558–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
ARTHUR VINICIUS FEITOSA FURTADO, RG.: 30772175–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RODRIGO PINHEIRO CAMPOS, RG.: 33301385–2, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
WAGNER CESAR VIEIRA, RG.: 23940718–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FAGNER LAZZAROTTO DE SOUZA, RG.: 41690149–9, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 

BEBEDOURO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 151/05/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32325

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI, da cidade de 
BEBEDOURO, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 63, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Matemática 
(BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

IDIO ZUCCHI – BEBEDOURO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.
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ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 151/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-

não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e151adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 151/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
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DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Educação 
Física (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 

MARINES TEODORO DE FREITAS ALMEIDA – NOVO HORIZONTE
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA MARINES TEO-
DORO DE FREITAS ALMEIDA – NOVO HORIZONTE

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 212/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29420

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 32, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 
MARINES TEODORO DE FREITAS ALMEIDA, da cidade de NOVO 
HORIZONTE, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Educação Física (BNCC/ ETIM / MTec 
/ EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
ELISABETE DONIZETE SIMIONE MASSUCATO, RG.: 

10553243–5, Professor de Ensino Médio e Técnico
DANIEL BRUNO DA SILVA, RG.: 34591397–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
REGINALDO APARECIDO PEREIRA BOLIN, RG.: 41229159–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
ABNER MAICON FORTUNATO BATISTA, RG.: 43400603–8, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
PATRICIA APARECIDA MASCHIO CARDOSO, RG.: 40156094–

3, Professor de Ensino Médio e Técnico
JANE CARINA DE LIMA MALFATI, RG.: 40750609–3, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA MARINES TEO-

DORO DE FREITAS ALMEIDA – NOVO HORIZONTE
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 212/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29420

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA MARINES TEODORO DE 
FREITAS ALMEIDA, da cidade de NOVO HORIZONTE, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 32, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Mate-

mática (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD)): Ciências com Habilitação em Matemática 
(LP); Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); Ciências 
Exatas com Habilitação em Matemática (LP); Ciências Exatas 
com Habilitação em Química (LP); Educação do Campo com 
Habilitação em Matemática (LP); Física (LP); Física com Habilita-
ção em Matemática (LP); Matemática (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Números e Álgebra
• Variação de Grandeza:
– função trigonométrica.
– Trigonometria.
• Triângulo;
– circunferência.
Geometria e medidas
• Geometria analítica.
Análise de dados
• Probabilidade.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;
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alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e212adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 212/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e212adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 212/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e212adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 212/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 0119–8, 
conta corrente 101097–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRE ETEC PROFESSORA MARINES TEODORO DE FREITAS 
ALMEIDA , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 11.349.850/0001–16, 
a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta 
centavos), a título de ressarcimento de despesas com material 
e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e212adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
212/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e212adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 212/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.
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resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e212adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 212/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.
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13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e212adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
212/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e212adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 212/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e212adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 212/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e212adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/

e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 0119–8, 
conta corrente 101097–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRE ETEC PROFESSORA MARINES TEODORO DE FREITAS 
ALMEIDA, ou via chave PIX TIPO:CNPJ 11.349.850/0001–16, 
a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta 
centavos), a título de ressarcimento de despesas com material 
e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA MARINES TEO-
DORO DE FREITAS ALMEIDA – NOVO HORIZONTE

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 212/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29455

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 34, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 
MARINES TEODORO DE FREITAS ALMEIDA, da cidade de NOVO 
HORIZONTE, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Design Digital, do curso técnico de nível 
médio em DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) 
– MTEC–PI:

Titulares:
ELISABETE DONIZETE SIMIONE MASSUCATO, RG.: 

10553243–5, Professor de Ensino Médio e Técnico
DANIEL BRUNO DA SILVA, RG.: 34591397–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
REGINALDO APARECIDO PEREIRA BOLIN, RG.: 41229159–9, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
ABNER MAICON FORTUNATO BATISTA, RG.: 43400603–8, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
JUSSARA DA SILVA TAVARES, RG.: 162704975, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
DOUGLAS BAPTISTA DE GODOY, RG.: 40155499–5, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA MARINES TEO-

DORO DE FREITAS ALMEIDA – NOVO HORIZONTE
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 212/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29455

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA MARINES TEODORO DE 
FREITAS ALMEIDA, da cidade de NOVO HORIZONTE, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 34, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Design Digital 
(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) – MTEC–
PI)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 

MARINES TEODORO DE FREITAS ALMEIDA – NOVO HORIZONTE
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 

dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Edu-

cação Física (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD)): Educação Física (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Corpo em movimento – percepção
• Repertório de movimentos nas práticas corporais;
• Alterações fisiológicas do corpo em movimento.
Cultura corporal, corpo plural e identidade
• Pluralidade das práticas corporais;
• Diversos contextos de práticas corporais;
• Funções sociais das atividades;
• Papel das vivências e experiências;
• Atividades corporais como apreciação estética;
• Linguagem corporal.
Práticas corporais e convivência – princípios e valores, 

relações éticas e democráticas
• Cultura da paz;
• Inclusão;
• Solidariedade;
• Segurança;
• Respeito a si e ao outro;
• Construção de regra;
• Cooperação e os diferentes papéis em equipe;
• Resolução de conflitos
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
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2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e212adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 212/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.
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8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).
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ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Conceitos de Design Gráfico aplicado à construção de 
aplicativos e sites

Softwares para edição e tratamento de imagens estáticas 
e em movimento

Teoria das cores
• Círculo cromático;
• Monocromia e cores neutras;
 harmonia das cores:
 cores complementares;
 analogia monocromática.
 sistemas de cores (RGB / CMYK / Pantone / HSB / LAB.)
Composição
• Introdução à Gestalt;
• Ponto, linha, forma, direção, textura, dimensão, escala e 

movimento;
• Contraste e harmonia.
Tipografia
• Serifa;
• Sem serifa;
• Artística;
• Indefinida.
Definição de formatos, resolução, tamanho de imagens
• Ai, cdr, pdf;
• Indd, swf, folio, epub, pdf;
• Bmp, jpg, jpeg, gif, png, psd, pdf;
• Imagem raster (bitmap, píxel) e vetor;
• Otimização de imagens;
• Como e quanto utilizar e formas de gravação.
Recursos para a criação/manipulação de imagens para a 

construção de botões, banners, logomarcaDireitos autorais e 
direitos de uso de elementos visuais (imagem, desenho, anima-
ção, vídeo, áudio, entre outros.)

• Creative Commons;
• Implicações legais da utilização de materiais de terceiros.
Planejamento visual e leiaute
• Desenvolvimento do leiaute;
• Prototipação de baixa fidelidade e alta fidelidade;
• Modelagem da Navegação;
• Regras (Heurísticas) de usabilidade.
Grid (grade) de meios impressos e digitais
• Sites;
• Mobile;
• Revistas
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).

4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 
alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, 
conforme o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o 
Plano de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo 
CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma 

de curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior 
que permitiu a formação docente), desde que previsto no 
requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho 
Nacional de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, 
publicada no DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP 
nº 2, de 01, publicada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na 
Resolução CNE/CP nº 2, de 20/12/2019, republicada no DOU 
de 10/02/2020 (acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Design Digital(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRA-
DO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO) – MTEC–PI): Análise de Sistemas; Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas; Ciência(s) da(de) Computação; 
Computação; Computação (LP); Comunicação e Multimeios; 
Comunicação Social com Habilitação em Comunicação Visual; 
Comunicação Social com Habilitação em Editoração; Comuni-
cação Social com Habilitação em Produção Editorial; Comuni-
cação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda; 
Desenho Industrial – Habilitação em Design Gráfico; Desenho 
Industrial – Habilitação em Projeto do Produto; Design – 
Habilitação em Comunicação Visual; Design – Habilitação 
em Design Digital; Design – Habilitação em Design Gráfico; 
Design Digital; Design Gráfico; Design Multimídia; Informática; 
Informática (LP); Mídias Digitais; Processamento de Dados; 
Propaganda e Criação; Propaganda e Marketing; Propaganda, 
Publicidade e Criação – Habilitação em Marketing em Pro-
paganda e Publicidade; Propaganda, Publicidade e Criação 
– Habilitação em Propaganda; Publicidade e Propaganda; 
Publicidade, Propaganda e Criação; Publicidade, Propaganda, 
Criação e Produção; Sistemas de Informação; Sistemas e Tec-
nologia da Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação 
(LP); Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas ; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Sistemas de Informação; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Sistemas de Software; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Sistemas para Internet; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Sistemas para Web; Tecnologia em Design; 
Tecnologia em Design de Mídia Digital; Tecnologia em Design 
de Multimídia; Tecnologia em Design Digital; Tecnologia em 
Design Gráfico; Tecnologia em Design Gráfico Digital; Tecnolo-
gia em Design Multimídia; Tecnologia em Design: Programação 
Visual; Tecnologia em Informática; Tecnologia em Informática 
– Redes de Computadores; Tecnologia em Informática para (a) 
Gestão de Negócios; Tecnologia em Jogos Digitais; Tecnologia 
em Processamento de Dados; Tecnologia em Processamento 
de Dados – Modalidade Técnicas Digitais; Tecnologia em Pro-
dução Gráfica; Tecnologia em Produção Gráfica Digital; Tecno-
logia em Propaganda e Marketing; Tecnologia em Publicidade 
e Marketing; Tecnologia em Publicidade e Mídia; Tecnologia 
em Publicidade e Propaganda; Tecnologia em Publicidade, Pro-
paganda e Marketing; Tecnologia em Sistema(s) para Internet; 
Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecnologia em Tecnologia 
Gráfica; Tecnologia em Web Design; Tecnologia em Web Design 
e E–Commerce;

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e212adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 212/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização da 
prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida para 
após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste caso, 
caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso avisar aos 
candidatos a nova data fixada para a realização da prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.
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8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e015adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 015/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e015adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
015/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e015adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 015/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e015adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 015/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente 
por órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela 
União, Estado ou Município que comprove a doação de san-
gue do candidato no período de 12 (doze) meses anteriores 
à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 6535–8, 
conta corrente 901.045–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E MESTRES DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VAR-
GAS , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 49266927000167, a taxa no 
valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 

8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 
Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.

9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 
o caso.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VARGAS – MOGI 
DAS CRUZES

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 015/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31734

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 14, DE 
02/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE 
VARGAS, da cidade de MOGI DAS CRUZES, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência 
do primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Tecnologia em Soldagem, do curso técnico de nível médio em 
MECÂNICA:

Titulares:
TATIANE DE MORAES PEREIRA, RG.: 29209307–X,Agente 

Técnico e Administrativo
MARCIA REGINA DE OLIVEIRA, RG.: 11778968–9,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
GEIZILENE ALVES FLORENCIO, RG.: 33932969–5, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
SANDRA APARECIDA FERNANDES OTONI DE OLIVEIRA, RG.: 

18884683–9, Professor de Ensino Médio e Técnico
INA SOARES GONCALVES, RG.: 22038582–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
BERNADETE RAMOS FONSECA, RG.: 15707500–X, Auxiliar 

de Apoio
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VARGAS – MOGI 

DAS CRUZES
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 015/02/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31734

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE VARGAS, da cidade de MOGI 
DAS CRUZES, designada conforme Portaria do Diretor da Uni-
dade de Ensino nº 14, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Tecnologia 
em Soldagem(MECÂNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PRESIDENTE 

VARGAS – MOGI DAS CRUZES
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).
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nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e015adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 015/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 30 MINUTOS de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.
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19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 
VIANNA – TIETÊ

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 246/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 16, DE 
26/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON 
ALVES VIANNA, da cidade de TIETÊ, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Aplicati-
vos Informatizados (para a Habilitação Administração), do curso 
técnico de nível médio em ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO) 
– MTEC–PI:

Titulares:
JULIANA DE CARVALHO PINTO NICOLOSI, RG.: 33865353–

3, Diretor de Serviço
FERNANDO ANTONIO TREVIZANO DIANA, RG.: 25627736–

9, Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSE CARLOS DE NOCHELI BURANI FILHO, RG.: 35046482–

0, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RICARDO FOLTRAM VALENTIM, RG.: 24954733–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
FABIOLA MAGALHAES ANDRADE, RG.: 44228097–X, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
SILVANA RODRIGUES MAIA, RG.: 45381586–8, Assessor 

Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 

VIANNA – TIETÊ
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 246/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES VIANNA, da 
cidade de TIETÊ, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 16, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Aplicativos 
Informatizados (para a Habilitação Administração) (ADMINIS-
TRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA 
NOVOTEC INTEGRADO) – MTEC–PI)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR 

NELSON ALVES VIANNA – TIETÊ
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Introdução ao processo de soldagem:
• Histórico;
• Simbologia.
Processos de soldagem:
• Soldagem por meio de arco elétrico:
– eletrodos;
– equipamentos de soldagem;
– juntas: posições, tipos e preparações.
• Processo de soldagem com proteção gasosa:
– MIG;
– MAG;
– TIG.
• Solda oxiacetilênica;
• Brasagem;
• Soldagem a ponto resistiva;
• Soldagem a laser;
• Soldagem por ultrassom;
• Outros.
Ensaios de soldagem
• Líquidos penetrantes;
• Raio X;
• Visual;
• Ultrassom;
• Outros.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Tecno-

logia em Soldagem(MECÂNICA): Engenharia de Automação e 
Controle; Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de 
Controle e Automação; Engenharia de Controle e Automação 
– Mecatrônica; Engenharia de Instrumentação, Automação e 
Robótica; Engenharia de Materiais; Engenharia de Operação – 
Modalidade Mecânica de Máquinas; Engenharia de Operação 
Elétrica – Modalidade Eletrônica; Engenharia de Produção de 
Materiais; Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia de 
Produção Metalúrgica; Engenharia em Processos de Produção; 
Engenharia Industrial de Materiais; Engenharia Industrial 
Mecânica; Engenharia Industrial Metalúrgica ; Engenharia 
Mecânica; Engenharia Mecânica – Automação e Sistemas; 
Engenharia Mecânica – Ênfase em Ciência dos Materiais; Enge-
nharia Mecânica – Ênfase em Mecatrônica; Engenharia Mecâ-
nica – Ênfase Mecânica Automobilística; Engenharia Mecânica 
– Modalidade Controle e Automação; Engenharia Mecânica 
– Modalidade Produção; Engenharia Mecatrônica; Engenharia 
Metalúrgica; Engenharia Operacional Elétrica – Habilitação 
Eletrônica; Engenharia Operacional em Elétrica; Mecânica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Metalurgia ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Tecnologia (em) Mecâ-
nica; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Desenhista Pro-
jetista; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Manutenção 
Industrial; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Mecânica 
de Precisão; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Oficinas; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Processos de Produ-
ção; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Projetos; Tecno-
logia (em) Mecânica – Modalidade Soldagem; Tecnologia (em) 
Mecânica – Oficinas e Manutenção; Tecnologia (em) Mecânica 
– Projetos; Tecnologia (em) Mecânica Automobilística; Tecno-
logia (em) Mecânica de Precisão; Tecnologia (em) Mecânica 
Processos de Soldagem; Tecnologia em Automobilística; Tecno-
logia em Fabricação Mecânica; Tecnologia em Manutenção de 
Aeronaves; Tecnologia em Manutenção Industrial; Tecnologia 
em Manutenção Mecânica Industrial; Tecnologia em Materiais; 
Tecnologia em Metalurgia; Tecnologia em Processos de Pro-
dução; Tecnologia em Processos Metalúrgicos; Tecnologia em 
Produção (da/de Produção); Tecnologia em Produção Industrial; 
Tecnologia em Projetos Mecânicos; Tecnologia em Soldagem;

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e015adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 015/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.
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c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
246/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 246/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 246/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 246/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 0713–7, 
conta corrente 105997–1 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DR. NELSON ALVES VIANNA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 14.241.451/0001–25, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
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2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 246/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 246/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.
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Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 2989–0, 
conta corrente 11836–2 – Recebedor: APM DA ETE PROF. DR. 
ANTONIO EUFRASIO DE TOLEDO , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
49.836.935/0001–00, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;

5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 
Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).

6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 
fornecido pela Unidade).

7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR DOUTOR ANTO-
NIO EUFRÁSIO DE TOLEDO – PRESIDENTE PRUDENTE

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 032/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 1, DE 
06/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
DOUTOR ANTONIO EUFRÁSIO DE TOLEDO, da cidade de PRESI-
DENTE PRUDENTE, com fundamento na alínea “a” do inciso II 
do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo 
de suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão 
Especial de Concurso Público, responsável pela realização do 
concurso no componente curricular Língua Estrangeira Moderna 
– Inglês e Comunicação Profissional (Base Nacional Comum/ 
ETIM / MTec), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
MEDLEY DA SILVA GARCIA, RG.: 45986363–0,Diretor de 

Serviço
DELCIMARIO DA SILVA NOBREZA, RG.: 53006455–8,Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
ANGELA CRISTINA GOMES, RG.: 34586725–7, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
SIDNEIA MACARINI MARTINS, RG.: 15454925, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
RENATO DE ARAUJO FERREIRA, RG.: 27867934–1, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
EDSON TREVIZAN, RG.: 13929572, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR DOUTOR ANTO-

NIO EUFRÁSIO DE TOLEDO – PRESIDENTE PRUDENTE
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 032/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR DOUTOR ANTONIO EUFRÁSIO 
DE TOLEDO, da cidade de PRESIDENTE PRUDENTE, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 1, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Língua 
Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFES-

SOR DOUTOR ANTONIO EUFRÁSIO DE TOLEDO – PRESIDENTE 
PRUDENTE

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 

Informações; Tecnologia em Redes de Computadores; Tecnologia 
em Segurança da Informação; Tecnologia em Sistema(s) de(da) 
Informação; Tecnologia em Sistema(s) para Internet; Tecnologia 
em Técnicas Digitais; Tecnologia em Web Design; Tecnologia em 
Web Design e E–Commerce;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1) Conceitos específicos do componente curricular objeto 
do concurso

Fundamentos de sistemas operacionais
• Tipos; • Características; • Funções básicas.  
Fundamentos de aplicativos de escritório
• Ferramentas de processamento e edição de textos:
– formatação básica; – organogramas;  – desenhos; – figu-

ras; – mala direta; – etiquetas.
• Ferramentas para elaboração e gerenciamento de plani-

lhas eletrônicas:
– formatação; – fórmulas; – funções; – gráficos.
• Ferramentas de apresentações:  
– elaboração de slides e técnicas de apresentação.  
Conceitos básicos de gerenciamento eletrônico das infor-

mações, atividades e arquivos
• Armazenamento em nuvem:
– sincronização, backup e restauração de arquivos; – segu-

rança de dados.
• Aplicativos de produtividade em nuvem:
– webmail; – agenda;  – localização;  – pesquisa; – notí-

cias;  – fotos/vídeos; – outros.  
Noções básicas de redes de comunicação de dados
• Conceitos básicos de redes; • Softwares, equipamentos 

e acessórios.  
Técnicas de pesquisa avançada na web
• Pesquisa através de parâmetros; • Validação de informa-

ções através de ferramentas disponíveis na internet.  
Conhecimentos básicos para publicação de informações 

na internet
• Elementos para construção de um site ou blog; • Técnicas 

para publicação de informações em redes sociais:
– privacidade e segurança; – produtividade em redes 

sociais; – ferramentas de análise de resultados. 
2) Interpretação de texto
Consiste na percepção e compreensão de uma mensagem 

que nem sempre está em evidência, cabendo ao candidato 
interpretar o contexto de forma a identificar alternativa correta 
da questão.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Aplica-

tivos Informatizados (para a Habilitação Administração)(ADMI-
NISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PRO-
GRAMA NOVOTEC INTEGRADO) – MTEC–PI): Administração; 
Administração ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; Administração 
– Habilitação em Administração da Informação; Administração 
– Habilitação em Administração de Empresas; Administração 
– Habilitação em Administração de Negócios; Administração – 
Habilitação em Administração Financeira e Administração Mer-
cadológica; Administração – Habilitação em Administração Geral 
e de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
Hoteleira; Administração – Habilitação em Análise de Sistemas; 
Administração – Habilitação em Comércio Exterior; Administra-
ção – Habilitação em Comércio Internacional; Administração – 
Habilitação em Empresas Rurais e Cooperativas; Administração 
– Habilitação em Finanças; Administração – Habilitação em 
Gestão de Informática; Administração – Habilitação em Gestão 
de(em) Sistemas de Informação; Administração – Habilitação em 
Marketing; Administração – Habilitação em Sistema(s) de Infor-
mação; Administração de Empresas; Administração de Empresas 
e Negócios; Administração de Sistemas de Informação; Adminis-
tração Geral; Administração Geral – Ênfase em Marketing; Aná-
lise de Sistemas; Análise de Sistemas Administrativos em Proces-
samento de Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Habilitação em Desenvolvimento 
de Sistemas; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação 
– Habilitação em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; 
Ciência e Tecnologia; Ciência(s) da(de) Computação; Ciências 
Administrativas; Ciências Econômicas; Ciências Econômicas 
com Ênfase em Comércio Internacional; Computação; Compu-
tação (LP); Computação Científica; Economia; Engenharia da(de) 
Computação; Física – Opção Informática; Física Computacional; 
Informática; Informática ("EII" – Técnico com Formação Peda-
gógica); Informática (LP); Informática – Sistemas de Informação; 
Matemática Aplicada às Ciências da Computação; Matemática 
Aplicada e Computação Científica; Matemática Aplicada e Com-
putacional; Matemática com Ênfase em Ciência da Computação 
(LP); Matemática com Ênfase em Informática (LP); Matemática 
com Informática; Matemática Computacional; Processamento de 
Dados; Processamento de Dados ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Sistemas de Informação; Sistemas de 
Informação – Habilitação Planejamento Estratégico; Sistemas e 
Tecnologia da Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação 
(LP); Sistemas Informatizados – Internet e Rede; Tecnologia 
da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia em Análise de 
Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em Análise e Projeto 
de Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento 
para Web; Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia 
em Gerenciamento de Redes de Computadores; Tecnologia em 
Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em Gestão 
Empresarial; Tecnologia em Informática; Tecnologia em Informá-
tica – Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em 
Gestão de Negócios; Tecnologia em Informática – Modalidade 
(de) Gestão Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade 
Gestão da Produção Industrial; Tecnologia em Informática – Sis-
temas de Informação; Tecnologia em Informática com Ênfase em 
Banco de Dados; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de 
Negócios; Tecnologia em Informática para Negócios; Tecnologia 
em Jogos Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; 
Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em Produção 
(da/de Produção); Tecnologia em Projeto(s) de Sistemas de 
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pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e032@diretoriadeservicos@etec.
sp.gov.br, devendo constar expressamente no assunto do e–
mail: RECONSIDERAÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
032/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 

dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para 
o endereço eletrônico: e032@diretoriadeservicos@etec.sp.gov.
br, devendo constar expressamente no assunto do e–mail: 
RECURSO – REDUÇÃO/ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 032/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-
pleto do formulário de inscrição;

f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-
rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e032@diretoriadeservicos@etec.sp.gov.br. No 
assunto do e–mail, deverá constar expressamente: SOLICITA-
ÇÃO PARA AMAMENTAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO 
PÚBLICO EDITAL Nº 032/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento ofi-
cial para o e–mail e032@diretoriadeservicos@etec.sp.gov.br. No 
assunto do e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO 
DE INFORMAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE 
EDITAL Nº 032/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e032@diretoriadeservicos@etec.sp.gov.br. No 
assunto do e–mail, deverá constar expressamente: SOLITICA-
ÇÃO DE REDUÇÃO/ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CON-
CURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL Nº 032/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
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J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Língua 

Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD)): 
Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilita-
ção em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Litera-
turas Correspondentes (LP); Letras com Habilitação em Inglês 
e Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês 
(LP); Letras com Habilitação em Português e Literaturas de Lín-
gua Portuguesa e Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras 
com Habilitação em Português, Inglês e Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas 
(LP); Letras com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ 
Inglês (LP); Letras com Habilitação em Tradução e Intérprete 
Português/ Língua Estrangeira do Currículo (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês (LP); 
Letras Vernáculas e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa (LP); Licenciatura Específica na Língua Estrangeira 
(Portaria CEE nº 205/2006); Secretariado Bilíngue – Habilitação 
Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo Bilíngue – Habili-
tação Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com Habi-
litação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês 

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e032@diretoriadeservicos@etec.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – CON-
CURSO PÚBLICO EDITAL Nº 032/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.



sábado, 10 de setembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (184) – 385

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
246/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 246/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 246/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 

em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 0713–7, 
conta corrente 105997–1 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DR. NELSON ALVES VIANNA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 14.241.451/0001–25, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 
VIANNA – TIETÊ

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 246/02/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 17, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON 
ALVES VIANNA, da cidade de TIETÊ, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Planeja-
mento e Desenvolvimento do TCC em Desenvolvimento de Siste-
mas, do curso técnico de nível médio em DESENVOLVIMENTO DE 
SISTEMAS INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
JULIANA DE CARVALHO PINTO NICOLOSI, RG.: 

33865353–3,Diretor de Serviço
FERNANDO ANTONIO TREVIZANO DIANA, RG.: 

25627736–9,Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSE CARLOS DE NOCHELI BURANI FILHO, RG.: 35046482–

0, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RICARDO FOLTRAM VALENTIM, RG.: 24954733–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
FABIOLA MAGALHAES ANDRADE, RG.: 44228097–X, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
SILVANA RODRIGUES MAIA, RG.: 45381586–8, Assessor 

Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 

VIANNA – TIETÊ
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 246/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES VIANNA, da 
cidade de TIETÊ, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 17, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Planeja-
mento e Desenvolvimento do TCC em Desenvolvimento de 
Sistemas(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR 

NELSON ALVES VIANNA – TIETÊ
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 

(LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e Secretariado/ 
Inglês (LP); Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); 
Tecnologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor 
e Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Objetos de conhecimento Língua Inglesa:
PRÁTICAS DE ESCUTA E ORALIDADE • Escuta atenta, turno 

e tempo de fala; • Tomada de nota; • Compreensão geral e espe-
cífica de textos orais: – estratégias de leitura: o conhecimento 
prévio sobre o tema para favorecer o estabelecimento de hipó-
teses sobre o que será ouvido; o atenção às informações que 
se deseja extrair do texto. • Identificação de características da 
linguagem falada para o exercício “speaking”; • Relação entre 
textos e contextos de produção de textos orais; • Efeitos de 
sentidos em textos de natureza oral: – linguagem denotativa e 
conotativa em textos de diferentes intencionalidades. • Relação 
entre fala e escrita; • Planejamento, produção e edição de textos 
orais: – produção de gêneros orais demarcados pelos atos de 
narrar, relatar, expor, argumentar e descrever ações, adequados 
às diferentes plataformas e ambientes para publicação.

PRÁTICAS DE LEITURA E ESCRITA • Procedimentos de 
estudo: – organização; – grifar, anotar, resumir. • Leitura e 
compreensão de textos escritos e multissemióticos: – estraté-
gias de leitura: o compreensão geral (skimming) e específica 
(scanning); o efeitos de sentido; o uso de recursos linguísticos e 
multissemióticos com efeitos de sentido: – recursos ortográficos 
e de pontuação (indicação de abreviações e palavras escon-
didas); – uso de cognatos (palavras transparentes); – uso de 
palavras já conhecidas; – presença de palavras–chave (Keywor-
ds); – pesquisa de palavras em dicionários. o identificação do 
objetivo que se tem com a leitura; o observação do título e do 
formato do texto (figuras, ilustrações, subtítulo, entre outros); o 
conhecimento prévio sobre o tema; o identificação do gênero 
textual; o promoção de tempestade de ideias; o observação de 
informações específicas; o observação de imagens, números e 
símbolos universais; o reconhecimento da ideia que está sendo 
desenvolvida no texto; o apresentação de introduções formais 
e informais para a elaboração de texto; o identificação de 
frases–chave. • Relação entre textos e contextos de produção: 
– aspectos do gênero e do contexto de produção e circulação 
de textos. • Planejamento, produção e edição de textos escritos 
e multissemióticos: – curadoria de informação; – consideração 
do contexto de produção, circulação e recepção; – produção 
escrita: o uso de recursos multissemióticos, de forma individual 
e coletiva; o uso de ferramentas digitais. • Produção de gêneros 
escritos demarcados pelos atos de narrar, relatar, expor, argu-
mentar e descrever ações, adequados às diferentes plataformas 
e ambientes para publicação.

PRÁTICAS DE ANÁLISE LINGUÍSTICA • Variação linguística 
(abordagens); • Interação dos gêneros textuais e práticas artís-
ticas e culturais de países de língua inglesa; • Saberes popula-
res, músicas, danças, comidas, festas típicas, personalidades, 
datas comemorativas: • Terminologias técnicas e científicas e 
vocabulários específicos: – dicionários bilíngues, vocabulários, 
glossários; – sinônimos, antônimos, siglas, abreviações e acrô-
nimos. • Conceitos gramaticais necessários para a organização 
das linguagens formal e informal.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.
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c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 246/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 246/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.
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Dados; Tecnologia em Administração de Redes; Tecnologia 
em Administração de Redes de Computadores; Tecnologia em 
Administração de Redes de Informação; Tecnologia em Admi-
nistração de Redes para Internet; Tecnologia em Análise de 
Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnologia em Análise 
de Sistemas Web; Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas; Tecnologia em Análise e Projeto de Sistemas; Tecno-
logia em Banco de Dados; Tecnologia em Desenvolvimento de 
Jogos Digitais; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas ; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de Informação; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de Software; Tec-
nologia em Desenvolvimento de Sistemas para Internet; Tecno-
logia em Desenvolvimento de Sistemas para Web; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Software; Tecnologia em Desenvolvi-
mento de Software para Internet; Tecnologia em Desenvolvi-
mento de Website; Tecnologia em Desenvolvimento para Web; 
Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia em Gestão 
de Redes de Computadores; Tecnologia em Gestão de Redes 
de Computadores e Internet; Tecnologia em Gestão de Segu-
rança de Computadores; Tecnologia em Gestão de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão de Sistemas Informatizados; 
Tecnologia em Gestão de Tecnologia de Desenvolvimento de 
Web Sites; Tecnologia em Informática; Tecnologia em Informá-
tica – Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em 
Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em Banco 
de Dados e Redes de Computadores; Tecnologia em Informáti-
ca – Ênfase em Desenvolvimento de Sistemas Computacionais; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Gestão de Negócios; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Redes de Computa-
dores; Tecnologia em Informática – Modalidade (de) Gestão 
Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade Gestão 
da Produção Industrial; Tecnologia em Informática – Redes 
de Computadores; Tecnologia em Informática – Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Informática com Ênfase em Banco 
de Dados; Tecnologia em Informática com Ênfase em Banco 
de Dados e Redes de Computadores; Tecnologia em Informá-
tica com Ênfase em Redes de Computadores; Tecnologia em 
Informática e Aplicações Web; Tecnologia em Informática e 
Negócios; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de Negó-
cios; Tecnologia em Informática para Negócios; Tecnologia em 
Internet; Tecnologia em Jogos Digitais; Tecnologia em Proces-
samento de Dados; Tecnologia em Processamento de Dados 
e Desenvolvimento de Software; Tecnologia em Projeto(s) de 
Sistemas de Informações; Tecnologia em Redes de Computa-
dores; Tecnologia em Segurança da Informação; Tecnologia em 
Segurança da Tecnologia da Informação; Tecnologia em Segu-
rança de Computadores; Tecnologia em Segurança de Redes de 
Computadores; Tecnologia em Sistema de Software; Tecnologia 
em Sistema(s) de(da) Informação; Tecnologia em Sistema(s) 
para Internet; Tecnologia em Web; Tecnologia em Web Design; 
Tecnologia em Web Design e Internet; Tecnologia em Web Site;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Conceitos específicos do componente curricular para o 
emprego público permanente de Professor de Ensino Médio e 
Técnico.

1.1. As questões específicas do componente curricular da 
prova teórica escrita, será norteada pelas Bases Tecnológicas do 
respectivo Plano de Curso vigente.

Estudo do cenário da área profissional
Características do setor: macro e microrregiões.
Avanços tecnológicos;
Ciclo de vida do setor;
Demandas e tendências futuras da área profissional;
Identificação de lacunas (demandas não atendidas plena-

mente) e de situações–problema do setor.  
Normas e regulamentos para a gestão ambiental e Segu-

rança do Trabalho aplicados aos projetos da área de Desenvol-
vimento de Sistemas  

Identificação e definição de temas para o TCC
Análise das propostas de temas segundo os critérios: perti-

nência;  relevância;  viabilidade.  
Definição do cronograma de trabalho  
Técnicas de pesquisa
Documentação indireta: pesquisa documental; pesquisa 

bibliográfica.
Técnicas de fichamento de obras técnicas e científicas;
Documentação direta: pesquisa de campo; pesquisa de 

laboratório; observação; entrevista; questionário.
Técnicas de estruturação de instrumentos de pesquisa de 

campo: questionários; entrevistas; formulários; entre outros.  
Problematização  
Utilização de ferramentas como, por exemplo, Instrumentos 

de Modelagem de Negócios Business Model Generation, Lean 
Canvas, dentre outras.

Construção de hipóteses  
Objetivos: Geral e específicos (para quê– para quem–). Jus-

tificativa (por quê–) 
Referencial teórico da pesquisa
Pesquisa e compilação de dados; Produções científicas, 

entre outros.  
Construção de conceitos relativos ao tema do trabalho e 

definições técnicas
Definições dos termos técnicos e científicos (enunciados 

explicativos dos conceitos); 
Terminologia (conjuntos de termos técnicos e científicos 

próprios da área técnica); Simbologia, entre outros.  
Escolha dos procedimentos metodológicos Cronograma de 

atividades;  Fluxograma do processo.  
Dimensionamento dos recursos necessários para execução 

do trabalho  Identificação das fontes de recursos  
Organização dos dados de pesquisa Seleção; Codificação; 

Tabulação.  
Análise dos dados: Interpretação; Explicação; Especificação.  
Técnicas para elaboração de relatórios, gráficos, histogra-

mas  
Sistemas de gerenciamento de projeto  
Formatação de trabalhos acadêmicos  
Processos de criação inovadora na Tecnologia da Informa-

ção: Conceito e implementação.  
Desenvolvimento da proposta de trabalho inovador na 

Tecnologia da Informação  
Linguagem de modelagem UML: Diagrama de caso de uso; 

Diagrama de classe.  
Elaboração de relatórios e gráficos  
Técnicas de apresentação de trabalhos. 
2. Interpretação de texto.
2.1. Consiste na percepção e compreensão de uma mensa-

gem que nem sempre está em evidência, cabendo ao candidato 
interpretar o contexto de forma a identificar alternativa correta 
da questão.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
3. Noções de Administração Pública.
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Planejamento e Desenvolvimento do TCC em Desenvolvimento 
de Sistemas(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO 
AO ENSINO MÉDIO (ETIM)): Administração de Sistemas de 
Informação; Análise de Sistemas; Análise de Sistemas Adminis-
trativos em Processamento de Dados; Análise de Sistemas de 
Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Desenvolvimento de Sistemas; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Habilitação em Gerenciamento 
de Sistemas e Tecnologias; Análise de Sistemas Informativos 
em Processamento de Dados; Análise e Desenvolvimento 
de Sistemas; Ciência(s) da(de) Computação; Computação; 
Computação (LP); Computação Científica; Engenharia da(de) 
Computação; Engenharia de Sistemas; Engenharia de Sof-
tware; Física – Opção Informática; Física Computacional; 
Informática; Informática ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Informática (LP); Informática – Ênfase em Banco 
de Dados; Informática – Ênfase em Redes de Computadores; 
Informática – Sistemas de Informação; Matemática Aplicada à 
Informática; Matemática Aplicada às Ciências da Computação; 
Matemática Aplicada e Computação Científica; Matemática 
Aplicada e Computacional; Matemática com Ênfase em Ciência 
da Computação (LP); Matemática com Ênfase em Informática 
(LP); Matemática com Informática; Matemática Computa-
cional; Processamento de Dados; Sistemas de Informação; 
Sistemas e Tecnologia da Informação; Sistemas e Tecnologia 
da Informação (LP); Sistemas Informatizados – Internet e 
Rede; Tecnologia da Informação; Tecnologia da Informação 
(LP); Tecnologia da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia 
de Computação; Tecnologia em Administração de Banco de 

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 246/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.
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e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e044adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 044/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e044adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 044/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e044adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 044/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-

nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
3029–5, conta corrente 434–0 – Recebedor: APM DA ETEC PROF 
MARCOS UCHÔAS DOS SANTOS PENCHEL , ou via chave PIX 
TIPO:CNPJ 00.293.975/0001–55, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e044adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
044/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

Titulares:
ANA ELISA RIBEIRO VIEIRA CARVALHO, RG.: 

47974639–4,Professor de Ensino Médio e Técnico
THATIANA GUIDA DA SILVA, RG.: 33634436–3,Assessor 

Técnico Administrativo II
ESTER CAROLINA GOMES LUIZ DE PAULA, RG.: 10380904, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
SIELY RIBEIRO SANTOS BITTENCOURT, RG.: 28088880–6, 

Diretor de Serviço
ALTAIR DE OLIVEIRA GALVAO, RG.: 22734909–X, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
MARIA LUIZA MENDONCA AZEVEDO, RG.: 44662475–5, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR MARCOS 

UCHÔAS DOS SANTOS PENCHEL – CACHOEIRA PAULISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 044/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30314

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR MARCOS UCHÔAS DOS SAN-
TOS PENCHEL, da cidade de CACHOEIRA PAULISTA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 19, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Sistemas de 
Automação (para a Habilitação Eletrônica)(ELETRÔNICA INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFES-

SOR MARCOS UCHÔAS DOS SANTOS PENCHEL – CACHOEIRA 
PAULISTA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR MARCOS 
UCHÔAS DOS SANTOS PENCHEL – CACHOEIRA PAULISTA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 044/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30314

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 19, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
MARCOS UCHÔAS DOS SANTOS PENCHEL, da cidade de 
CACHOEIRA PAULISTA, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Sistemas de Automação (para a Habilita-
ção Eletrônica), do curso técnico de nível médio em ELETRÔNICA 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO):
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pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e044adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 044/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.
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ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 
MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS

1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 
VIANNA – TIETÊ

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 246/03/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 18, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON 
ALVES VIANNA, da cidade de TIETÊ, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Matemá-
tica (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico de 
nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM 
ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
JULIANA DE CARVALHO PINTO NICOLOSI, RG.: 33865353–

3, Diretor de Serviço
FERNANDO ANTONIO TREVIZANO DIANA, RG.: 25627736–

9, Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSE CARLOS DE NOCHELI BURANI FILHO, RG.: 35046482–

0, Professor de Ensino Médio e Técnico

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Siste-

mas de Automação (para a Habilitação Eletrônica)(ELETRÔNICA 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO)): Eletroeletrônica ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Eletromecânica ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Eletrônica ("EII" – Técnico com Formação Pedagó-
gica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Engenharia com Habilitação em Engenharia Elétrica; Engenharia 
da(de) Computação; Engenharia de Automação e Controle; 
Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Controle 
e Automação; Engenharia de Controle e Automação – Meca-
trônica; Engenharia de Energia; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação – Modalidade 
Eletrotécnica; Engenharia de Operação Elétrica – Modalidade 
Eletrônica; Engenharia de Operação Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Engenharia de Operação em Telecomunicações; 
Engenharia de Produção Elétrica; Engenharia de Produção 
Mecânica; Engenharia de Sistemas; Engenharia de Telecomu-
nicações; Engenharia de Telemática; Engenharia Elétrica; Enge-
nharia Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; Engenharia Elétrica 
– Habilitação em Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação 
em Controle e Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação em 
Elétrica – Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Elétri-
ca – Modalidade Eletrônica; Engenharia Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica para Telecomunicações; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase em 
Computação; Engenharia Elétrica Ênfase em Telecomunicações; 
Engenharia Eletrônica; Engenharia Eletrônica e de Computação; 
Engenharia Eletrotécnica; Engenharia Industrial – Modalidade 
Elétrica/ Eletrotécnica; Engenharia Industrial Elétrica; Engenha-
ria Industrial Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia 
Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia Mecânica – 
Controle e Automação; Engenharia Mecatrônica; Engenharia 
Mecatrônica – Controle e Automação; Engenharia Operacional 
Elétrica – Habilitação Eletrônica; Engenharia Operacional Elé-
trica – Modalidade Eletrotécnica; Informática Industrial ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Instrumentação e Equipa-
mentos Industriais ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Mecatrônica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Tec-
nologia em Automação ; Tecnologia em Automação e Controle; 
Tecnologia em Automação Industrial; Tecnologia em Elétrica 
– Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade Máquinas 
Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tecnologia em Eletricidade 
– Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica; Tecnologia 
em Eletrônica – Modalidade Microprocessadores e Automação 
Industrial; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digi-
tais; Tecnologia em Eletrônica de Sistemas Digitais; Tecnologia 
em Eletrônica Industrial; Tecnologia em Eletrotécnica; Tecno-
logia em Instrumentação e Controle; Tecnologia em Máquinas 
Elétricas; Tecnologia em Materiais – Processos e Componentes 
Eletrônicos; Tecnologia em Mecatrônica Industrial; Tecnologia 
em Microeletrônica; Tecnologia em Sistemas Elétricos; Tecnolo-
gia em Sistemas Elétricos – Distribuição de Energia; Tecnologia 
em Sistemas Elétricos – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Sistemas Eletrônicos; Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecnologia 
em(de) Sistemas Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Controladores Lógicos Programáveis (CLP): Estrutura; • 
Princípios de funcionamentos; • Aplicações; • Tipos de lingua-
gem; • Ihm.

Redes industriais: Estrutura básica; • Noções sobre proto-
colos; • Aplicações.

Sensores industriais: Tecnologia: – barreiras fotoelétricas; – 
capacitivos; – célula de carga; – fibras ópticas; – fotoelétricos; 
– indutivos; – lasers; – magnéticos; – encoders; – transdutores 
lineares; – ultrassônicos;

Aplicação: imagens; – nível. – posição; – presença; – pres-
são; – temperatura; – vazão.

Pneumática: Unidade de produção e conservação de ar; • 
Válvulas eletropneumáticas; Cilindros pneumáticos.

Comandos eletropneumáticos com CLP
BIBLIOGRAFIA
Automação Industrial – Controle do movimento e processos 

contínuos – Alexandre Capelli
Eletrônica 6 – Automação Industrial – Centro Paula Souza
Eletrônica 4 – Eletrônica Digital – Centro Paula Souza
Mecânica 4 – Automação – Centro Paula Souza
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e044adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 044/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.
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computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 246/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 246/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 0713–7, 
conta corrente 105997–1 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DR. NELSON ALVES VIANNA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 14.241.451/0001–25, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
246/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 246/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

Suplentes:
RICARDO FOLTRAM VALENTIM, RG.: 24954733–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
FABIOLA MAGALHAES ANDRADE, RG.: 44228097–X, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
SILVANA RODRIGUES MAIA, RG.: 45381586–8, Assessor 

Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 

VIANNA – TIETÊ
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 246/03/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES VIANNA, da 
cidade de TIETÊ, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 18, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Matemática 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR 

NELSON ALVES VIANNA – TIETÊ
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.
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2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 246/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação 
diferenciada (PD), a nota final desses candidatos em cada 
prova será obtida somente após a aplicação da pontuação 
diferenciada (PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do 
presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito 
no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 
Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 246/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 0713–7, 
conta corrente 105997–1 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DR. NELSON ALVES VIANNA , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 14.241.451/0001–25, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.

Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-
cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 
VIANNA – TIETÊ

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 246/04/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 19, DE 
26/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON 
ALVES VIANNA, da cidade de TIETÊ, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Química 
Ambiental, do curso técnico de nível médio em QUÍMICA INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO):

Titulares:
JULIANA DE CARVALHO PINTO NICOLOSI, RG.: 33865353–

3, Diretor de Serviço
FERNANDO ANTONIO TREVIZANO DIANA, RG.: 25627736–

9, Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSE CARLOS DE NOCHELI BURANI FILHO, RG.: 35046482–

0, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RICARDO FOLTRAM VALENTIM, RG.: 24954733–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
FABIOLA MAGALHAES ANDRADE, RG.: 44228097–X, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
SILVANA RODRIGUES MAIA, RG.: 45381586–8, Assessor 

Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 

VIANNA – TIETÊ
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 246/04/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES VIANNA, da cidade de TIETÊ, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
19, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em 
face da autorização governamental específica constante do pro-
cesso SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) de 
Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO 
DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Química 
Ambiental (QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – 
PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR 

NELSON ALVES VIANNA – TIETÊ

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Mate-

mática (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD)): Ciências com Habilitação em Matemática (LP); 
Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); Ciências Exatas 
com Habilitação em Matemática (LP); Ciências Exatas com Habi-
litação em Química (LP); Educação do Campo com Habilitação 
em Matemática (LP); Física (LP); Física com Habilitação em 
Matemática (LP); Matemática (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

NÚMEROS E ÁLGEBRA
• Conjuntos numéricos;
• Função: – conceito de função; – funções afins, lineares, 

constantes e função identidade; – função composta e inversa; 
– função do 1º grau; – função do 2º grau; – função modular; – 
função exponencial.

• Sequências numéricas: – conceitos;   – progressões arit-
méticas (P.A.); – progressões geométricas (P.G.).

• Matemática financeira: – conceitos; – porcentagem; – 
juros simples e compostos.  

GEOMETRIA E MEDIDAS
• Geometria métrica;
• Conceitos e procedimentos;
• Sistema métrico decimal e unidades não convencionais: – 

bases de sistemas de contagem: o base decimal, base binária, 
base sexagesimal, entre outros.  

• Sistemas e unidades de medida: – Sistema Internacio-
nal de Medidas (SI); – algarismos significativos e técnicas de 
arredondamento; – notação científica; – noção de erro em 
medições; – grandezas determinadas pela razão ou produto 
de outras (velocidade, densidade de um corpo, densidade 
demográfica, potência elétrica, grandezas de armazenamento 
de dados na informática (bit, byte, kilobyte, megabyte, gigabyte, 
entre outros.) e transferência de dados (Mbps, Kbps, Gbps, entre 
outros);– conversão entre unidades compostas. • Proporciona-
lidades: – segmento de retas; – teorema de Tales; – teorema 
da bissetriz.

• Geometria das transformações:   – isometrias: o reflexão, 
translação e rotação. – homotetias:  o ampliação e redução.  

• Geometria dos fractais: – conceitos.  
PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA
• Estatística: – pesquisa e organização de dados;  – confia-

bilidade de fontes de dados.
• Estatística descritiva: – medidas de tendência central:  o 

média, moda e mediana. – medidas de dispersão:  o amplitude, 
variância e desvio–padrão. – gráficos e infográficos utilizados 
pela estatística:  o elementos de um gráfico. – interpretação de 
dados estatísticos. 

2. Interpretação de texto.
2.1. Consiste na percepção e compreensão de uma mensa-

gem que nem sempre está em evidência, cabendo ao candidato 
interpretar o contexto de forma a identificar alternativa correta 
da questão.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 

de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.
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10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 246/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 246/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 

7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 
formulário antes de finalizar a inscrição.

9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 
corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
246/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 246/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 246/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;
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ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Quími-

ca Ambiental(QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC 
– PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): Bioquímica; Bioquímica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Ciências com 
Habilitação em Química; Ciências com Habilitação em Quími-
ca (LP); Ciências com Habilitação em Química e Atribuições 
Tecnológicas ; Ciências Exatas com Habilitação em Química 
; Ciências Exatas com Habilitação em Química (LP); Ciências 

documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 

(três) dias úteis, contados do dia útil subsequente a data 
da publicação de cada uma das etapas do Concurso Público 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 246/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;
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via chave PIX TIPO:CNPJ 50.410.489/0001–48, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e046adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
046/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e046adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 046/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Biotecnologia 
na Indústria de Alimentos(BIOTECNOLOGIA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

CARMELINO CORRÊA JUNIOR – FRANCA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 6843–8, 
conta corrente 1476–1 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAES E 
MESTRES ETEC PROFESSOR CARMELINO CORREA JUNIOR , ou 

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR CARMELINO 
CORRÊA JUNIOR – FRANCA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 046/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 1, DE 
06/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
CARMELINO CORRÊA JUNIOR, da cidade de FRANCA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Biotecnologia na Indústria de Alimentos, do curso 
técnico de nível médio em BIOTECNOLOGIA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
WILLIAN TADEU DA SILVA LIMA, RG.: 46072361–3,Agente 

Técnico e Administrativo
CESAR ROBERTO GUIMARAES, RG.: 12806123,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
GISELE DOS SANTOS PEREIRA, RG.: 62176449–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
CLAUDIO RIBEIRO SANDOVAL, RG.: 6913475–3, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
VANDERSON GOMES DE CAMPOS, RG.: 24161731–5, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
VALDETE PEREIRA, RG.: 22971654–4, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR CARMELINO 

CORRÊA JUNIOR – FRANCA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 046/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL PROFESSOR CARMELINO CORRÊA JUNIOR, da 
cidade de FRANCA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 1, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

Exatas com Habilitação em Química e Atribuições Tecnológicas; 
Ciências Farmacêuticas; Ciências Naturais com Habilitação em 
Química (LP); Ecologia (G/LP); Engenharia Agrícola e Ambien-
tal; Engenharia Ambiental; Engenharia Ambiental e Sanitária; 
Engenharia Ambiental e Urbana; Engenharia Bioenergética; 
Engenharia Bioquímica; Engenharia Biotecnológica; Engenharia 
Biotecnológica e Bioprocessos ; Engenharia de Aquicultura; 
Engenharia de Materiais; Engenharia de Produção Química ; 
Engenharia Hídrica; Engenharia Industrial Química; Engenharia 
Química; Engenharia Sanitária ; Farmácia; Farmácia – Alimentos 
; Farmácia Bioquímica Industrial; Farmácia e Bioquímica; Farmá-
cia Industrial; Geociências e Educação Ambiental (LP); Gestão 
Ambiental; Gestão e Análise Ambiental; Laboratorista Industrial 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Petroquímica 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Química; Química 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Química (LP); Quí-
mica Ambiental; Química Ambiental Tecnológica; Química com 
Atribuições Tecnológicas; Química Industrial; Química Tecnoló-
gica; Saneamento ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Tecnologia (em) Química; Tecnologia (em) Química – Produção 
Industrial de Calçados; Tecnologia Ambiental; Tecnologia em 
Açúcar e Álcool; Tecnologia em Biocombustível(eis); Tecnologia 
em Bioenergia; Tecnologia em Biotecnologia; Tecnologia em 
Controle Ambiental; Tecnologia em Gerenciamento Ambiental 
Industrial; Tecnologia em Gestão Ambiental; Tecnologia em 
Gestão Ambiental e Industrial; Tecnologia em Gestão Ambiental 
e Saneamento; Tecnologia em Gestão e Saneamento Ambiental; 
Tecnologia em Hidráulica e Saneamento Ambiental; Tecnologia 
em Meio Ambiente com Especialização em Gerenciamento 
de Resíduos Industriais; Tecnologia em Processos Químicos; 
Tecnologia em Processos Químicos Industriais; Tecnologia em 
Processos Químicos Industriais – Ênfase em Açúcar e Álcool; 
Tecnologia em Produção de Açúcar e Álcool; Tecnologia em 
Produção Sucroalcooleira; Tecnologia em Saneamento Ambien-
tal; Tecnologia em Saneamento Ambiental com Habilitação em 
Controle Ambiental ; Tecnologia Sanitária;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Conceitos específicos do componente curricular para o 
emprego público permanente de Professor de Ensino Médio e 
Técnico.

1.1. As questões específicas do componente curricular da 
prova teórica escrita, será norteada pelas Bases Tecnológicas do 
respectivo Plano de Curso vigente.

Química da água 
• Características físico–químicas; 
• Tratamento para obtenção de água potável; 
• Tratamento de efluentes líquidos; 
• Industriais;  
• Domésticos.  
Tratamento de resíduos de processos industriais
Legislação e normas aplicadas à água e efluentes  
• Portaria nº 2914; 
• Conama 357; 
• Conama 430 art. 16; 
• EIA e RIMA.  
Análise da água 
• Determinação de cloretos; 
• Determinação de dureza total; 
• Determinação de pH; 
• Determinação de acidez; 
• Determinação de cloro residual:
 – qualitativo;  – quantitativo.  
Controle e qualidade de águas de piscina 
• Determinação de pH; 
• Dosagem de cloro livre; 
• Determinação de ferro; 
• Determinação de manganês; 
• Determinação de cobre; 
• Determinação de sólidos totais dissolvidos.  
Transformações químicas na atmosfera 
• Combustão e poluição atmosférica; 
• Óxido de nitrogênio;  
• Material particulado; 
• Química:   – ácido–base na atmosfera; 
• Ozônio/camada de ozônio.  
Legislação e normas aplicadas à atmosfera 
• Ciclos biogeoquímicos.  
Química do solo 
• Composição;  
• Classificação;  
• Propriedades físico–químicas;  
• Contaminação/ contaminantes;  
• Matéria orgânica.  Reciclagem 
• Reciclagem de resíduos orgânicos e inorgânicos:  
– compostagem;   – decomposição biocatalisada.
2. Interpretação de texto.
2.1. Consiste na percepção e compreensão de uma mensa-

gem que nem sempre está em evidência, cabendo ao candidato 
interpretar o contexto de forma a identificar alternativa correta 
da questão.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 

de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–pro-
fessor (motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, 
indicação dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 
(vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.
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8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e046adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 046/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1h00 de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e046adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 046/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e046adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 046/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.
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2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Biotec-

nologia na Indústria de Alimentos(BIOTECNOLOGIA INTEGRADO 
AO ENSINO MÉDIO (ETIM)): Agronomia; Alimentos ("EII" – 
Técnico com Formação Pedagógica); Biologia; Biologia (LP); 
Bioquímica; Biotecnologia; Ciência(s) dos Alimentos; Ciência(s) 
e Tecnologia de Laticínios; Ciências Agrárias (LP); Ciências 
Agrícolas (LP); Ciências Biológicas; Ciências Biológicas (LP); 
Ciências com Habilitação em Biologia; Ciências com Habilitação 
em Biologia (LP); Ciências com Habilitação em Química; Ciências 
com Habilitação em Química (LP); Ciências com Habilitação em 
Química e Atribuições Tecnológicas ; Ciências Exatas com Habili-
tação em Química ; Ciências Exatas com Habilitação em Química 
(LP); Ciências Exatas com Habilitação em Química e Atribui-
ções Tecnológicas; Ciências Farmacêuticas; Engenharia Agrícola; 
Engenharia Agronômica; Engenharia Bioquímica; Engenharia 
Biotecnológica; Engenharia Biotecnológica e Bioprocessos ; 
Engenharia de Alimentos; Engenharia de Produção Química ; 
Engenharia Industrial Química; Engenharia Química; Farmácia; 
Farmácia – Alimentos ; Farmácia Bioquímica Industrial; Farmácia 
e Bioquímica; Farmácia Industrial; História Natural; História 
Natural (LP); Química; Química ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Química (LP); Química com Atribuições Tecnológi-
cas; Química Industrial; Química Tecnológica; Tecnologia (em) 
Química; Tecnologia (em) Química – Produção Industrial de 
Calçados; Tecnologia em Agronegócio(s); Tecnologia em Agrono-
mia; Tecnologia em Biotecnologia; Tecnologia em(de) Alimentos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Classificação dos alimentos segundo suas funções, grupos 
de alimentos e carências nutricionais

Alimentos funcionais
• Prebióticos;
• Probióticos.
Processamento de alimentos
Embalagens
• Características;
• Controle de qualidade.
Boas práticas de higiene na produção de alimentos
Análises bromatológicas de matérias–primas e dos produ-

tos nas diversas fases de produção de alimentos
Análises Sensoriais de matérias–primas e dos produtos nas 

diversas fases de produção de alimentos
Recepção e controle da matéria–prima para produção de 

bebidas
• Estocagem.
Processamento de bebidas não alcoólicas e alcoólicas 

fermentadas e destiladas • Equipamentos, insumos, aditivos 
e coadjuvantes; • Processos de conservação; • Embalagens 
utilizadas.

Tecnologia de produção de refrigerantes e vinagres
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e046adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 046/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-



sábado, 10 de setembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (184) – 399

dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 246/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
246/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 246/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e246op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 246/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 

em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 0713–7, 
conta corrente 105997–1 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DR. NELSON ALVES VIANNA, ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 14.241.451/0001–25, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 
VIANNA – TIETÊ

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 246/05/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 20, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON 
ALVES VIANNA, da cidade de TIETÊ, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Análise 
Química Quantitativa, do curso técnico de nível médio em 
QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA 
NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
JULIANA DE CARVALHO PINTO NICOLOSI, RG.: 33865353–

3, Diretor de Serviço
FERNANDO ANTONIO TREVIZANO DIANA, RG.: 25627736–

9, Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSE CARLOS DE NOCHELI BURANI FILHO, RG.: 35046482–

0, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RICARDO FOLTRAM VALENTIM, RG.: 24954733–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
FABIOLA MAGALHAES ANDRADE, RG.: 44228097–X, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
SILVANA RODRIGUES MAIA, RG.: 45381586–8, Assessor 

Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES 

VIANNA – TIETÊ
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 246/05/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR NELSON ALVES VIANNA, da 
cidade de TIETÊ, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 20, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Análise Quí-
mica Quantitativa (QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR 

NELSON ALVES VIANNA – TIETÊ
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
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2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 246/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h00min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e
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(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL LAURO GOMES – SÃO BER-
NARDO DO CAMPO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR 
DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 010/44/2022, PROCESSO Nº 
CEETEPS-PRC-2022/19987

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
08/09/2022

O Diretor da ETEC Lauro Gomes, da cidade de São Bernardo 
do Campo, no uso das atribuições e competências conferidas por 
meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEETEPS nº 41/2018, 
e republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), e com 
base no item 2 do Capítulo XIV do Edital de Abertura de Inscri-
ções, publicado no DOE de 11/05/2022, TORNA INSUBSISTENTE 
a inscrição de Marcel Alves de Almeida, RG 415198689, inscrito 
sob nº 09 por: a titulação do candidato não está contemplada no 
componente curricular Eletrônica Básica(Eletrônica Integrado ao 
Ensino Médio(MTec-Programa Novotec Integrado)).

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR CAROLINO DA 
MOTTA E SILVA – ESPÍRITO SANTO DO PINHAL

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 047/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 12, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR CARO-
LINO DA MOTTA E SILVA, da cidade de ESPÍRITO SANTO DO 
PINHAL, com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º 
da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial de 
Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Automação Industrial III, do curso técnico 
de nível médio em MECÂNICA:

Titulares:
JOSE CARLOS FELIX JUNIOR, RG.: 26816778–3,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANDERSON JOSE ROCCHI, RG.: 33647053–8,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
MARCOS JOSE ALVES PINTO JUNIOR, RG.: 43527468–5, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
CLAUDIO LOPES DA SILVA, RG.: 40893577–7, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FRANCISCO CARLOS NIERI, RG.: 18331285, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
PAULA FERNANDA FERREIRA ROCHA DE FARIA DOS REIS, 

RG.: 30321707–8, Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR CAROLINO DA 

MOTTA E SILVA – ESPÍRITO SANTO DO PINHAL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 047/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR CAROLINO DA MOTTA E SILVA, 
da cidade de ESPÍRITO SANTO DO PINHAL, designada conforme 
Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 12, nos termos 
da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE 
de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Automação 
Industrial III(MECÂNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR 

CAROLINO DA MOTTA E SILVA – ESPÍRITO SANTO DO PINHAL
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 

1.1. As questões específicas do componente curricular da 
prova teórica escrita, será norteada pelas Bases Tecnológicas do 
respectivo Plano de Curso vigente.

Tratamento de resultados analíticos
• Erro absoluto;
• Erro relativo;
• Desvio padrão.
Gravimetria
Volumetria de neutralização
• Alcalimetria;
• Acidimetria.
Volumetria de precipitação
• Argentometria:  Método de Mohr;  Método de Fajans;  

Método de Volhard.
Volumetria de oxirredução
• Permanganometria;
• Iodometria.
Volumetria de Complexação
• Titulação com EDTA
2. Interpretação de texto.
2.1. Consiste na percepção e compreensão de uma mensa-

gem que nem sempre está em evidência, cabendo ao candidato 
interpretar o contexto de forma a identificar alternativa correta 
da questão.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Análise 

Química Quantitativa(QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): Bioquímica; Bio-
química ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Ciências 
com Habilitação em Química; Ciências com Habilitação em Quí-
mica (LP); Ciências com Habilitação em Química e Atribuições 
Tecnológicas ; Ciências Exatas com Habilitação em Química ; 
Ciências Exatas com Habilitação em Química (LP); Ciências Far-
macêuticas; Ciências Naturais com Habilitação em Química (LP); 
Engenharia Bioquímica; Engenharia Biotecnológica; Engenharia 
Biotecnológica e Bioprocessos ; Engenharia de Materiais; Enge-
nharia de Produção Química ; Engenharia Industrial Química; 
Engenharia Química; Farmácia; Farmácia – Alimentos ; Farmácia 
Bioquímica Industrial; Farmácia e Bioquímica; Farmácia Indus-
trial; Laboratorista Industrial ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Petroquímica ("EII" – Técnico com Formação Peda-
gógica); Química; Química ("EII" – Técnico com Formação Peda-
gógica); Química (LP); Química Ambiental; Química Ambiental 
Tecnológica; Química com Atribuições Tecnológicas; Química de 
Alimentos; Química Industrial; Química Tecnológica; Tecnologia 
(em) Química; Tecnologia (em) Química – Produção Industrial de 
Calçados; Tecnologia em Biocombustível(eis); Tecnologia em Bio-
energia; Tecnologia em Biotecnologia; Tecnologia em Processos 
Químicos; Tecnologia em Processos Químicos Industriais;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Conceitos específicos do componente curricular para o 
emprego público permanente de Professor de Ensino Médio e 
Técnico.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e246op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 246/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022
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2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 047/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e047adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
047/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e047adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 047/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e047adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 047/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e047adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/

e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0474–X, conta corrente 0000026–4 – Recebedor: APM DA ETEC 
DR. CAROLINO DA MOTTA E SILVA , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
48.655.146/0001–00, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.
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12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e047adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 047/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e047adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 047/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.
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2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6522–6, conta corrente 18037–8 – Recebedor: APM DA ETEC 
DARCY PEREIRA DE MORAES, ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
20054378000185, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despe-
sas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 
– ITAPETININGA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 261/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 30, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA 
DE MORAES, da cidade de ITAPETININGA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Física 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico de 
nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM 
ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
ADRIANA RODRIGUES DE SOUZA, RG.: 26448432–0, Agen-

te Técnico e Administrativo
ANGELA MARIA DA CRUZ, RG.: 33862348–6, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THAIS FERNANDA RODRIGUES, RG.: 40789814–1, Assessor 

Administrativo
Suplentes:
CLAUDIA ROSANA TREVISANI CORREA, RG.: 10225703, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIO JOSE GALAO VIEIRA, RG.: 27080088–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
SARA DAMARIS DOS SANTOS SILVA, RG.: 41020639–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 

– ITAPETININGA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 261/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES, da cidade 
de ITAPETININGA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 30, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Física (BNCC/ 
ETIM / MTec / EM com Ênfases) (ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREI-

RA DE MORAES – ITAPETININGA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

Metalúrgica; Engenharia Operacional – Modalidade Máquinas 
e Ferramentas; Engenharia Operacional – Modalidade Máquinas 
Operacionais; Engenharia Operacional Elétrica – Habilitação 
Eletrônica; Engenharia Operacional Elétrica – Modalidade Ele-
trotécnica; Engenharia Química; Tecnologia (em) Mecânica; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Desenhista Projetista; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Manutenção Industrial; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Mecânica de Precisão; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Oficinas; Tecnologia 
(em) Mecânica – Modalidade Processos de Produção; Tecno-
logia (em) Mecânica – Modalidade Projetos; Tecnologia (em) 
Mecânica – Modalidade Soldagem; Tecnologia (em) Mecânica 
– Oficinas e Manutenção; Tecnologia (em) Mecânica – Processos 
de Produção; Tecnologia (em) Mecânica – Projetos; Tecnologia 
(em) Mecânica Automobilística; Tecnologia (em) Mecânica de 
Precisão; Tecnologia em Açúcar e Álcool; Tecnologia em Auto-
mação ; Tecnologia em Automação e Controle; Tecnologia em 
Automação e Manufatura Digital; Tecnologia em Automação 
Elétrica; Tecnologia em Automação Eletrônica; Tecnologia em 
Automação Industrial; Tecnologia em Automobilística; Tecnolo-
gia em Biocombustível(eis); Tecnologia em Elétrica; Tecnologia 
em Elétrica – Modalidade Elétrica–Eletrônica; Tecnologia em 
Elétrica – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Elétrica – 
Modalidade Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade 
Máquinas Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tecnologia em 
Eletricidade – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica; 
Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Automação Indus-
trial; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; 
Tecnologia em Eletrônica de Sistemas Digitais; Tecnologia em 
Eletrônica Industrial; Tecnologia em Eletrotécnica; Tecnologia 
em Eletrotécnica – Modalidade Automação em Acionamentos 
Industriais; Tecnologia em Fabricação Mecânica; Tecnologia em 
Instalações Elétricas; Tecnologia em Manutenção Industrial; 
Tecnologia em Manutenção Mecânica Industrial; Tecnologia em 
Máquinas Elétricas; Tecnologia em Materiais – Processos e Com-
ponentes Elétricos; Tecnologia em Materiais – Processos e Com-
ponentes Eletrônicos; Tecnologia em Mecatrônica; Tecnologia em 
Mecatrônica Industrial; Tecnologia em Processos de Produção; 
Tecnologia em Processos Químicos; Tecnologia em Processos 
Químicos Industriais; Tecnologia em Processos Químicos Indus-
triais – Ênfase em Açúcar e Álcool; Tecnologia em Produção 
(da/de Produção); Tecnologia em Produção – Ênfase Industrial; 
Tecnologia em Produção de Açúcar e Álcool; Tecnologia em 
Produção Industrial; Tecnologia em Produção Sucroalcooleira; 
Tecnologia em Projetos Mecânicos; Tecnologia em Sistemas Elé-
tricos; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Distribuição de Ener-
gia; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Modalidade Eletrônica; 
Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecnologia em(de) Sistemas 
Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1) Hidrostática: – Características dos fluídos;  Pressão;  Teo-
rema de Stevin e Pascal;  Princípio das prensas.

2) Hidrodinâmica: Regime de escoamentos;  Vazão;  Velo-
cidade.

3) Bombas:  Deslocamento positivo;  Centrífugas; Alter-
nativas.

4) Perda de carga:  Concentrada; – Distribuída.
5)Trocadores de calor:  Tubos;  Placas.
6) Simbologia e Componentes pneumáticos; Simbologia e 

Componentes hidráulicos.
7) Cálculos de potência do movimento em sistemas hidráu-

licos e pneumáticos.
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Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 
alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Auto-

mação Industrial III(MECÂNICA): Eletrônica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Engenharia Bioenergética; Engenharia 
com Habilitação em Engenharia de Produção Mecânica; Enge-
nharia com Habilitação em Engenharia Industrial Mecânica; 
Engenharia de Automação; Engenharia de Automação e Contro-
le; Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Auto-
mação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Automação 
Empresarial; Engenharia de Controle e Automação; Engenharia 
de Controle e Automação – Mecatrônica; Engenharia de Energia; 
Engenharia de Instrumentação, Automação e Robótica; Enge-
nharia de Materiais; Engenharia de Operação – Habilitação em 
Máquinas e Ferramentas; Engenharia de Operação – Habilitação 
em Mecânica Automobilística; Engenharia de Operação – Habi-
litação em Mecânica de Máquinas; Engenharia de Operação – 
Modalidade Eletrônica; Engenharia de Operação – Modalidade 
Eletrotécnica; Engenharia de Operação – Modalidade Mecânica 
Automobilística; Engenharia de Operação – Modalidade Mecâni-
ca de Máquinas; Engenharia de Operação em Telecomunicações; 
Engenharia de Produção de Materiais; Engenharia de Produção 
Elétrica; Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia de 
Produção Metalúrgica; Engenharia de Produção Química ; 
Engenharia de Sistemas e Automação; Engenharia de Telecomu-
nicações; Engenharia Elétrica; Engenharia Elétrica – Habilitação 
Eletrônica; Engenharia Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; 
Engenharia Elétrica – Habilitação em Automação; Engenharia 
Elétrica – Habilitação em Controle e Automação; Engenharia 
Elétrica – Habilitação em Elétrica – Sistemas de Energia e Auto-
mação; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrônica; Engenharia 
Elétrica – Modalidade Eletrônica (Ênfase em Telecomunicações); 
Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia Elé-
trica – Modalidade Eletrotécnica/ Eletrônica; Engenharia Elétrica 
Ênfase Eletrônica ; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica para 
Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrotécnica; 
Engenharia Elétrica Ênfase em Computação; Engenharia Elétrica 
Ênfase em Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Elétri-
ca Ênfase em Telecomunicações; Engenharia Eletrônica; Enge-
nharia Eletrônica e de Computação; Engenharia Eletrotécnica; 
Engenharia em Processos de Produção; Engenharia Industrial 
– Modalidade Elétrica/ Eletrotécnica; Engenharia Industrial de 
Materiais; Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia Industrial 
Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia Industrial 
Mecânica; Engenharia Industrial Metalúrgica ; Engenharia Indus-
trial Química; Engenharia Mecânica; Engenharia Mecânica 
– Automação e Controle; Engenharia Mecânica – Automação 
e Sistemas; Engenharia Mecânica – Controle e Automação; 
Engenharia Mecânica – Ênfase em Engenharia de Produção; 
Engenharia Mecânica – Ênfase Mecânica Automobilística; Enge-
nharia Mecânica – Modalidade Controle e Automação; Engenha-
ria Mecânica – Modalidade Produção; Engenharia Mecatrônica; 
Engenharia Mecatrônica – Controle e Automação; Engenharia 
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11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 261/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 261/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 

tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
261/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 261/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 261/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.
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F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Física 

(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD)): Ciências com Habilitação em Física (LP); Ciências da Natu-
reza (LP); Ciências da Natureza com Habilitação em Física (LP); 
Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); Ciências Exatas 
com Habilitação em Matemática (LP); Ciências Exatas com Habi-
litação em Química (LP); Ciências Naturais com Habilitação em 
Física (LP); Ciências Naturais e Matemática com Habilitação em 
Física (LP); Física (LP); Licenciatura Integrada Química/Física (LP); 
Matemática (LP); Química (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Cinemática escalar e vetorial; movimento circular; leis de 
Newton e suas aplicações; impulso; quantidade de movimento; 
conservação da quantidade de movimento; trabalho; potência; 
gravitação universal. Compreensão humana do universo: galá-

publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 261/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
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deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
053/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e053op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 053/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e053op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 053/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e053op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 053/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
199–6, conta corrente 68645X – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC PROFESSOR EDSON GALVÃO , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 50789767000110, a taxa no valor de R$ 
105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e053op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR EDSON GALVÃO 
– ITAPETININGA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 053/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 61, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
EDSON GALVÃO, da cidade de ITAPETININGA, com fundamento 
na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Sanidade 
de Animais de Produção, do curso técnico de nível médio em 
ZOOTECNIA:

Titulares:
ESTELA VIEIRA ARATO, RG.: 28129512–8,Diretor de Serviço
JEFERSON NEDELCIU, RG.: 44967178–1,Agente Técnico e 

Administrativo
HILEIA MACHADO DA SILVA, RG.: 33007495–7, Agente 

Técnico e Administrativo
Suplentes:
AMANDA SEABRA PIRES, RG.: 46842006–X, Agente Técnico 

e Administrativo
ROSANA CRISTINA SARTI DE LIMA CESAR, RG.: 15349043–

0, Professor de Ensino Médio e Técnico
MAIRA CLAUDIA SILVA DE OLIVEIRA RODRIGUES, RG.: 

34492893–7, Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR EDSON GALVÃO 

– ITAPETININGA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 053/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR EDSON GALVÃO, da cidade 
de ITAPETININGA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 61, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Sanidade de 
Animais de Produção(ZOOTECNIA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

EDSON GALVÃO – ITAPETININGA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

xias, estrelas, Big Bang. Terra: sistema Sol, Lua e Terra. Sistema 
solar: composição, planetas e órbitas; vida no sistema solar.

Energia, conservação e suas transformações; calor e tempe-
ratura; escalas termométricas; temperatura e dilatação térmica; 
calor específico; trocas de calor; mudança de fase e diagramas 
de fases; propagação do calor; teoria cinética dos gases; energia 
interna; transformações gasosas; leis da termodinâmica; máqui-
nas térmicas; ciclo de Carnot.

Princípios da óptica geométrica; refração – lei de Snell, for-
mação de imagens em lentes, olho humano, equação de Gauss 
para lentes. Reflexão – leis da reflexão, formação de imagens 
em espelhos planos e esféricos, equação de Gauss para espe-
lhos. Ondas mecânicas –acústica (instrumentos de corda, tubos 
sonoros). Ondas eletromagnéticas; espectro eletromagnético 
interferência de ondas; difração de ondas; polarização de ondas; 
efeito Doppler.

Corrente elétrica, potência elétrica, tensão elétrica, resis-
tência elétrica; primeira e segunda leis de Ohm; geradores e 
receptores; circuitos elétricos – associações em série e paralelo; 
aparelhos de medição; carga elétrica; força elétrica, campo 
elétrico, potencial elétrico, equilíbrio eletrostático; capacitores; 
modelo clássico de corrente elétrica; campo magnético; força 
magnética, interação carga–campo magnético;

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.
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4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 053/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 horas de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e053op@cps.sp.gov.br, devendo 

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.
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2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 
– ITAPETININGA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 261/02/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 31, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA 
DE MORAES, da cidade de ITAPETININGA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Gestão 
de Produção e Materiais, do curso técnico de nível médio em 
ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
ADRIANA RODRIGUES DE SOUZA, RG.: 26448432–0, Agen-

te Técnico e Administrativo
ANGELA MARIA DA CRUZ, RG.: 33862348–6, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THAIS FERNANDA RODRIGUES, RG.: 40789814–1, Assessor 

Administrativo
Suplentes:
CLAUDIA ROSANA TREVISANI CORREA, RG.: 10225703, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
REJANE APARECIDA DE OLIVEIRA ARRUDA, RG.: 27108925–

8, Professor de Ensino Médio e Técnico
SARA DAMARIS DOS SANTOS SILVA, RG.: 41020639–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 

– ITAPETININGA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 261/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES, da cidade 
de ITAPETININGA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 31, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Sani-

dade de Animais de Produção(ZOOTECNIA): Engenharia de 
Biossistemas; Medicina Veterinária; Zootecnia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Análises de parâmetros fisiológicos:
• Frequência cardíaca;
• Sistema respiratório;
Sistema digestório;
• Avaliação de mucosas;
• Epiderme;
• Pelo e temperatura.
Parâmetros de controle sanitário:
• Desinfetantes;
• Preparo de soluções;
• Instrumentos de uso veterinário;
• Procedimentos necessários à visita em criatórios;
• Procedimentos de coleta e envio de material para análise 

em laboratório.
Principais patologias e implicações.
Legislação, normas e resoluções pertinentes ao controle 

sanitário e conservação do meio ambiente
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–pro-
fessor (motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, 
indicação dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 
(vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e053op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 053/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
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9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 261/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 261/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

20054378000185, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despe-
sas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
261/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 261/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Gestão de 
Produção e Materiais (ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSI-
NO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREI-

RA DE MORAES – ITAPETININGA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6522–6, conta corrente 18037–8 – Recebedor: APM DA ETEC 
DARCY PEREIRA DE MORAES, ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
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ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 261/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 261/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.
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2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

logia em Gestão de Serviços; Tecnologia em Gestão de Serviços 
e Negócios; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecnologia em 
Gestão Logística; Tecnologia em Informática – Modalidade Ges-
tão da Produção Industrial; Tecnologia em Logística; Tecnologia 
em Logística – Ênfase em Transportes; Tecnologia em Logística 
e Transportes; Tecnologia em Logística Empresarial; Tecnologia 
em Materiais Poliméricos; Tecnologia em Planejamento Admi-
nistrativo; Tecnologia em Planejamento Administrativo e Progra-
mação Econômica; Tecnologia em Planejamento e Programação 
Econômica; Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em 
Produção (da/de Produção); Tecnologia em Produção – Ênfase 
Industrial; Tecnologia em Produção de Materiais Plásticos ; 
Tecnologia em Produção Industrial;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1.  Evolução  e  conceitos  na Administração de Materiais:
•  funções  e  objetivo  da Administração de Materiais;
•  Administração de Compras;
•  fontes de fornecimento;
•  padrão  de  fornecimento
conforme  certificação  de qualidade;
•  gestão de estoque:
.  fundamentos básicos;
.  classificação  dos estoques;
.  inventário,  sistemas  de controle dos materiais
2.  Conceitos  e  estrutura  da Administração da Produção:
•  sistemas de produção;
•  planejamento  e  controle  da
produção;
•  análise  dos  processos  de produção;
•  manutenção  dos equipamentos:
.   preventiva e preditiva
3.  Programas  de  qualidade aplicados na produção:
•  seguros:
.  tipos,  aplicabilidade  e elementos básicos.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–pro-
fessor (motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, 
indicação dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 
(vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Gestão 

de Produção e Materiais(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM)): Administração; Administração ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Administração – Ênfa-
se em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação em 
Administração de Empresas; Administração – Habilitação em 
Administração de Negócios; Administração – Habilitação em 
Administração Geral e de Empresas; Administração – Habilita-
ção em Administração Hoteleira; Administração – Habilitação 
em Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Finanças 
e Controladoria; Administração – Habilitação em Gestão de 
Informática; Administração – Habilitação em Gestão de(em) 
Sistemas de Informação; Administração – Habilitação em Ges-
tão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação em 
Marketing; Administração – Habilitação em Mercados Interna-
cionais; Administração – Habilitação em Sistema(s) de Informa-
ção; Administração de Empresas; Administração de Empresas e 
Negócios; Administração Geral – Ênfase em Marketing; Ciências 
Administrativas; Ciências Contábeis; Ciências Contábeis e Atua-
riais; Ciências Econômicas; Ciências Econômicas com Ênfase em 
Comércio Internacional; Ciências Econômicas e Administrativas; 
Ciências Gerenciais; Ciências Gerenciais e Orçamentárias; Ciên-
cias Gerenciais e Orçamentos Contábeis; Contabilidade ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Economia; Engenharia 
da(de) Produção; Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia 
em Processos de Produção; Tecnologia de Produção de Plásticos; 
Tecnologia em Gestão da Produção; Tecnologia em Gestão de 
Logística; Tecnologia em Gestão de Logística Empresarial; Tecno-

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;
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as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 

14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-
citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e057op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 057/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e057op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 057/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e057op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 057/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 

entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 1398–6, 
conta corrente 100294–5 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA APM DA ETEC PROFESSOR FRANCISCO DOS SAN-
TOS , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 49.224.157/0001–90, a taxa 
no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e057op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
057/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR FRANCISCO DOS 
SANTOS – SÃO SIMAO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 057/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 1, DE 
01/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
FRANCISCO DOS SANTOS, da cidade de SÃO SIMAO, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Processamento de Produtos Agropecuários, do curso 
técnico de nível médio em AGROPECUÁRIA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
FERNANDA GARCIA DUARTE FIRMINO, RG.: 

23859384–8,Professor de Ensino Médio e Técnico
JOAO LUIZ SANTANA, RG.: 9664503,Agente Técnico e 

Administrativo
RAISSA MARTINS, RG.: 57887589–5, Assessor Adminis-

trativo
Suplentes:
SOFIA DE CASTRO GOUVEA GOMES LEAL, RG.: 22560030–

4, Professor de Ensino Médio e Técnico
ELIEZER FERNANDO LONGO, RG.: 42492439–0, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
PAULA FERNANDA PUCCINI, RG.: 25598845–X, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR FRANCISCO DOS 

SANTOS – SÃO SIMAO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 057/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL PROFESSOR FRANCISCO DOS SANTOS, da cida-
de de SÃO SIMAO, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 1, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Processamen-
to de Produtos Agropecuários(AGROPECUÁRIA INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 6,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 

FRANCISCO DOS SANTOS – SÃO SIMAO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
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ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e057op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 057/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 30 min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação dife-
renciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova 
Teórica será obtida somente após a aplicação da pontuação 
diferenciada (PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do 
presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto 
do conhecimento específico, voltado para área do componente 
curricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática 
docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será 
sorteado pela Banca Examinadora no dia designado para a 
prova, antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 
3 (três) temas constantes do edital de convocação para a 
referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e057op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 057/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.
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914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Banco de 
Dados, do curso técnico de nível médio em INFORMÁTICA PARA 
INTERNET INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRA-
MA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
ADRIANA RODRIGUES DE SOUZA, RG.: 26448432–0, Agen-

te Técnico e Administrativo
ANGELA MARIA DA CRUZ, RG.: 33862348–6, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THAIS FERNANDA RODRIGUES, RG.: 40789814–1, Assessor 

Administrativo
Suplentes:
CLAUDIA ROSANA TREVISANI CORREA, RG.: 10225703, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
MARCELO JOSE SOARES DE CARVALHO, RG.: 29068572–2, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SARA DAMARIS DOS SANTOS SILVA, RG.: 41020639–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 

– ITAPETININGA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 261/03/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES, da cidade 
de ITAPETININGA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 3, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Banco de 
Dados (INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREI-

RA DE MORAES – ITAPETININGA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;

15. Técnicas de processamento de produtos não alimen-
tícios:

•• sabão, detergentes e desinfetantes;
•• curtimento de couros e peles;
•• aproveitamento de resíduos vegetais e animais (palhas, 

soro e fibras).
16. Técnicas de tratamento e preparo de madeira.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum das 

Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza – Ceeteps.
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) emprego 
correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 
– ITAPETININGA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 261/03/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 3, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA 
DE MORAES, da cidade de ITAPETININGA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Proces-

samento de Produtos Agropecuários(AGROPECUÁRIA INTEGRA-
DO AO ENSINO MÉDIO (ETIM)): Agronomia; Agropecuária ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Ciência(s) e Tecnologia 
de Laticínios; Ciências Agrárias (LP); Ciências Agrícolas (LP); 
Engenharia Agrícola; Engenharia Agronômica; Engenharia de 
Alimentos; Engenharia de Produção Agroindustrial; Farmácia 
– Alimentos ; Medicina Veterinária; Tecnologia Agrícola; Tec-
nologia em Agricultura ; Tecnologia em Agronomia; Tecnologia 
em Produção Agrícola; Tecnologia em(de) Alimentos; Zootecnia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Processamento da produção como agregador de valores 
aos produtos agropecuários:

•• valor social;
•• valor econômico;
•• mercado do social e politicamente correto.
2. Matéria–prima:
•• definição;
•• formas de obtenção;
•• cuidados e indicadores de qualidade.
3. Higiene:
•• importância e vantagens da boa condição sanitária tanto 

da matéria–prima como da produção considerando produtor e 
consumidor;

•• higiene x limpeza x sanidade.
4. Produtos higienizantes:
•• água – importância e parâmetros de qualidade;
•• detergentes – conceituação, importância e uso;
•• desinfetantes – conceituação, importância e uso.
5. Resíduos e efluentes:
•• conceituação, importância e destinação adequada.
6. Normas técnicas: BPP – Boas Práticas de Produção e 

APCC.
7. Princípios de conservação de produtos agropecuários – 

aplicações e limites de uso:
•• temperatura (frio e calor) – conceituação, importância 

e uso;
•• acidez;
•– presença/ ausência de oxigênio;
•• pressão osmótica (açúcar e sal);
•• umidade (desidratação);
•• barreira física (embalagem natural e artificial);
•• radiação, outros.
8. Princípios de processamento de produtos:
•• higienização;
•• picagem;
•• cocção;
•• pasteurização;
•• defumação;
•• fermentação;
•• coagulação;
•• seleção e classificação;
•• outros.
9. Processamento de leite:
•• indicadores de qualidade do leite;
•• análises realizadas em industrias;
•• processamento de queijos;
•• processamento de iogurtes e bebidas lácteas fermen-

tadas;
•• processamento de manteiga.
10. Cuidados com ovos, mel e outros produtos produzidos 

por pequenos animais.
11. Legislação específica da produção artesanal de produtos 

vegetais e cárneos.
12. Técnicas de abate e obtenção da carcaça das espécies 

domésticas:
•• indicadores de qualidade da carne;
•• análises realizadas em industrias;
•• cuidados com a carcaça.
13. Processamento de carnes:
•• cortes;
•• embutidos;
•defumados.
14. Técnica de processamento de vegetais:
•• indicadores de qualidade do vegetal a ser processado;
•• processamento mínimo;
•• desidratação de temperos e condimentos;
•• produção de doces;
•• produção de geleias;
•• produção de licores e vinhos

elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;
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decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 261/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 

c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 261/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 261/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 261/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6522–6, conta corrente 18037–8 – Recebedor: APM DA ETEC 
DARCY PEREIRA DE MORAES , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
20054378000185, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despe-
sas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
261/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
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8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 261/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.
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pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2833–9, conta corrente 101036–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES – APM DA UNIDADE DE ENSINO , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 59.761.536/0001–72, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
065/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 065/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 

TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA, da cidade de ILHA 
SOLTEIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 26, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Enfermagem 
Gerontológica e Geriátrica(ENFERMAGEM)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOL-

TEIRA – ILHA SOLTEIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 

quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA – ILHA 
SOLTEIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 065/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32062

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 26, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA, 
da cidade de ILHA SOLTEIRA, com fundamento na alínea “a” do 
inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publi-
cada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, 
e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Enfermagem Gerontológica e Geriátrica, do 
curso técnico de nível médio em ENFERMAGEM:

Titulares:
MARIZA VASCONCELOS DA SILVA, RG.: 28800520–X,Agente 

Técnico e Administrativo
DANIELA CAMARGO AQUINO CHIARI, RG.: 

30521225–4,Agente Técnico e Administrativo
DIOGO TIAGO DA SILVA, RG.: 46187838–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LUCIANO DA PAZ SANTOS, RG.: 28496141–3, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
HANDERSON FERREIRA GONCALVES, RG.: 28655073–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
GIZELE CRISTINA MARQUES SANTANA, RG.: 26845001–8, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA – ILHA 

SOLTEIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 065/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32062

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Banco 

de Dados(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSI-
NO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): 
Administração de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas; 
Análise de Sistemas Administrativos em Processamento de 
Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas 
e Tecnologia da Informação – Habilitação em Gerenciamento 
de Sistemas e Tecnologias; Ciência(s) da(de) Computação; 
Computação; Computação (LP); Computação Científica; Enge-
nharia da(de) Computação; Física – Opção Informática; Físi-
ca Computacional; Informática (LP); Matemática Aplicada às 
Ciências da Computação; Matemática Aplicada e Computação 
Científica; Matemática Aplicada e Computacional; Matemática 
com Ênfase em Ciência da Computação (LP); Matemática com 
Informática; Matemática Computacional; Processamento de 
Dados; Processamento de Dados ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Sistemas de Informação; Sistemas e 
Tecnologia da Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação 
(LP); Tecnologia da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia 
em Análise de Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnolo-
gia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em 
Análise e Projeto de Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas ; Tecnologia em 
Informática; Tecnologia em Informática – Banco de Dados; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Gestão de Negócios; 
Tecnologia em Informática – Sistemas de Informação; Tecnologia 
em Informática com Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em 
Informática para (a) Gestão de Negócios; Tecnologia em Jogos 
Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia em 
Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia em Redes de 
Computadores; Tecnologia em Sistema(s) de(da) Informação; 
Tecnologia em Sistema(s) para Internet; Tecnologia em Técnicas 
Digitais; Tecnologia em Web; Tecnologia em Web Design; Tecno-
logia em Web Design e E–Commerce;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Evolução, característica e operacionalização nas organi-
zações;

Estrutura de banco de dados;
Fundamentos dos Modelos conceitual e lógico;
Tipos de Restrições de Integridade, conceitos e utilização:
• Integridade Relacional e Integridade Referencial. Concei-

tos de autorrelacionamento
• Reflexivo;
• Recursivo.
Conceito de tabelas;
Introdução ao SGBD SQL;
Implementação de banco de dados:
• Criação e exclusão de banco de dados.
Comandos SQL
Linguagem de:
• Definição de dados – DDL
• Manipulação de dados – DML
• Consulta de dados – DQL
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 



sábado, 10 de setembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (184) – 419

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1h00 de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 065/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 065/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 065/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.
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de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Enfer-

magem Gerontológica e Geriátrica(ENFERMAGEM): Enferma-
gem; Enfermagem (LP); Enfermagem e Obstetrícia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Aspectos sociais, psicológicos e fisiológicos do processo 
de envelhecimento

2. Programa de Atenção à Saúde Integral do Idoso (PAISI)
3. Estatuto do Idoso
4. Violência contra o idoso
5. Sexualidade na terceira idade
6. Manutenção e reabilitação da capacidade funcional:
– atividades de vida diárias (escalas de avaliação);
– promoção do autocuidado;
– grandes síndromes geriátricas:
o imobilidade;
o instabilidade;
o incontinência;
o insuficiência
– iatrogenias;
– recuperação do idoso senilescente;
– reinserção social7. Alimentação específica para o idoso 

senescente e senilescente
8. Casa do idoso:
– estrutura física;
– adaptação de espaço e mobiliários
9. Assistência de enfermagem ao idoso senescente e 

senilescente
10. Patologias mais frequentes no envelhecimento (concei-

tos, sinais e sintomas, tratamento e cuidados de enfermagem):
– obstipação intestinal;
– hipertrofia e CA de próstata;
– demências: o Alzheimer, demência vascular, Corpus de 

Levy, demência frontotemporal, Doença de Parkinson
– artrose;
– osteoporose;
– fraturas:o quadris, rádio, úmero
– visual:o cataratas, glaucoma
11. Noções de farmacologia específica no tratamento 

geriátrico
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·  Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
·  Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribui-

ção de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza;

·  Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

·  Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·  Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
·  Seção IV – Do Ensino Médio;
·  Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
·  Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
·  Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
·  Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 

c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 065/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
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5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 261/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
261/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 261/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 261/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6522–6, conta corrente 18037–8 – Recebedor: APM DA ETEC 
DARCY PEREIRA DE MORAES, ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
20054378000185, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despe-
sas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 
– ITAPETININGA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 261/04/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 4, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA 
DE MORAES, da cidade de ITAPETININGA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência 
do primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Programação e Algoritmos, do curso técnico de nível médio em 
INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
ADRIANA RODRIGUES DE SOUZA, RG.: 26448432–0, Agen-

te Técnico e Administrativo
ANGELA MARIA DA CRUZ, RG.: 33862348–6, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THAIS FERNANDA RODRIGUES, RG.: 40789814–1, Assessor 

Administrativo
Suplentes:
CLAUDIA ROSANA TREVISANI CORREA, RG.: 10225703, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
MARCELO JOSE SOARES DE CARVALHO, RG.: 29068572–2, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SARA DAMARIS DOS SANTOS SILVA, RG.: 41020639–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 

– ITAPETININGA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 261/04/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES, da cidade 
de ITAPETININGA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 4, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Programação 
e Algoritmos (INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREI-

RA DE MORAES – ITAPETININGA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
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CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato

após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 261/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
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concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA – ILHA 
SOLTEIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 065/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32115

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 27, DE 
01/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEI-
RA, da cidade de ILHA SOLTEIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Resistên-
cia dos Materiais e Ensaios Tecnológicos dos Materiais, do curso 
técnico de nível médio em MECÂNICA:

Titulares:
MARIZA VASCONCELOS DA SILVA, RG.: 28800520–X,Agente 

Técnico e Administrativo
GIOVANA DE PAULA LIMA MORAES, RG.: 

28308182–X,Agente Técnico e Administrativo
DIOGO TIAGO DA SILVA, RG.: 46187838–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LUCIANO DA PAZ SANTOS, RG.: 28496141–3, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
HANDERSON FERREIRA GONCALVES, RG.: 28655073–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
GIZELE CRISTINA MARQUES SANTANA, RG.: 26845001–8, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*

Computacional; Processamento de Dados; Programação de Sis-
temas; Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia da Infor-
mação; Sistemas e Tecnologia da Informação (LP); Tecnologia 
da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia de Computação; 
Tecnologia em Análise de Sistemas e Tecnologia(s) da Informa-
ção; Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Tec-
nologia em Banco de Dados; Tecnologia em Comércio Eletrônico; 
Tecnologia em Comunicação em Criação e Desenvolvimento de 
Web Site e Design; Tecnologia em Criação e Desenvolvimento 
de Sistemas Web; Tecnologia em Criação e Desenvolvimento 
de Web Sites; Tecnologia em Criação e Gestão de Ambientes 
e Internet; Tecnologia em Desenvolvimento de Aplicações para 
Internet; Tecnologia em Desenvolvimento de Aplicativos Web; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Banco de Dados; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Jogos de Entretenimento; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Desen-
volvimento de Jogos e Entretenimento Digital; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Jogos Eletrônicos; Tecnologia em Desenvol-
vimento de Multimidia; Tecnologia em Desenvolvimento de Pro-
jetos de Rede de Computadores; Tecnologia em Desenvolvimen-
to de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas 
de Informação; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Software; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas Distribu-
ídos; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para Internet; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Software; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Software – Ênfase em Gestão da Qualidade 
de Processos; Tecnologia em Desenvolvimento de Software – 
Ênfase em Software Livre; Tecnologia em Desenvolvimento de 
Software para Internet; Tecnologia em Desenvolvimento de Web 
Sites e Comércio Eletrônico; Tecnologia em Desenvolvimento 
de Website; Tecnologia em Desenvolvimento para Internet: 
Desenvolvimento para Web; Tecnologia em Desenvolvimento 
para Web; Tecnologia em Desenvolvimento para Web e Comércio 
Eletrônico; Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia 
em Desenvolvimento Web com Software Livre; Tecnologia em 
Engenharia de Software; Tecnologia em Gerenciamento das 
Tecnologias da Informação; Tecnologia em Gerenciamento de 
Redes; Tecnologia em Gerenciamento de Redes de Computado-
res; Tecnologia em Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tec-
nologia em Gestão de Ambientes de Software Livre; Tecnologia 
em Gestão de Ambientes Informatizados; Tecnologia em Gestão 
de Ambientes Web; Tecnologia em Gestão de Negócios da 
Informação; Tecnologia em Gestão de Projetos de Informática; 
Tecnologia em Gestão de Projetos em Tecnologia da Informação; 
Tecnologia em Gestão de Redes de Computadores; Tecnologia 
em Gestão de Redes de Computadores e Internet; Tecnologia em 
Gestão de Segurança de Computadores; Tecnologia em Gestão 
de Sistemas de Informação; Tecnologia em Gestão de Sistemas 
Informatizados; Tecnologia em Gestão de Software Livre: Linux; 
Tecnologia em Gestão de Tecnologia de Desenvolvimento de 
Web Sites; Tecnologia em Gestão em Informática; Tecnologia em 
Gestão em Sistemas de Informação; Tecnologia em Gestão Estra-
tégica em Redes de Computadores; Tecnologia em Hardware e 
Redes de Computadores; Tecnologia em Informática; Tecnologia 
em Informática – Banco de Dados; Tecnologia em Informática – 
Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase 
em Banco de Dados e Redes de Computadores; Tecnologia em 
Informática – Ênfase em Redes de Computadores; Tecnologia 
em Informática – Gestão Financeira; Tecnologia em Informática 
– Modalidade (de) Gestão Financeira; Tecnologia em Informáti-
ca – Modalidade Gestão da Produção Industrial; Tecnologia em 
Informática – Redes de Computadores; Tecnologia em Informá-
tica – Sistemas de Informação; Tecnologia em Informática com 
Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em Informática com 
Ênfase em Banco de Dados e Redes de Computadores; Tecno-
logia em Informática com Ênfase em Redes de Computadores; 
Tecnologia em Informática para (a) Gestão de Negócios; Tecno-
logia em Informática para Negócios; Tecnologia em Internet; Tec-
nologia em Internet Business; Tecnologia em Internet e Comércio 
Eletrônico; Tecnologia em Internet e Redes de Computadores; 
Tecnologia em Jogos Digitais; Tecnologia em Jogos Eletrônicos; 
Tecnologia em Multimídia Computacional ; Tecnologia em 
Processamento de Dados; Tecnologia em Processamento de 
Dados e Desenvolvimento de Software; Tecnologia em Produção 
de Software; Tecnologia em Programação de Computadores; 
Tecnologia em Programação e Desenvolvimento de Sistemas; 
Tecnologia em Programação e Desenvolvimento de Software; 
Tecnologia em Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia 
em Redes; Tecnologia em Redes Convergentes; Tecnologia em 
Redes de Computadores; Tecnologia em Redes e Ambientes Ope-
racionais; Tecnologia em Redes industriais; Tecnologia em Redes 
Operacionais: Internet/ Intranet; Tecnologia em Segurança da 
Informação; Tecnologia em Segurança da Tecnologia da Informa-
ção; Tecnologia em Segurança de Computadores; Tecnologia em 
Segurança de Redes de Computadores; Tecnologia em Sistema(s) 
de(da) Informação; Tecnologia em Sistema(s) para Internet; Tec-
nologia em Técnicas Digitais; Tecnologia em Web; Tecnologia em 
Web Design; Tecnologia em Web Design e Comércio Eletrônico; 
Tecnologia em Web Design e E–Commerce; Tecnologia em Web 
Design e Internet; Tecnologia em Web Site;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Comandos da linguagem de programação:
• Memória, tipos de dados e variáveis;
• Entrada, saída e conversão de tipos;
• Tratamento de erros e exceções;
• Operadores aritméticos, relacionais e lógicos;
• Expressões e tabela da verdade;
• Funções pré–definidas.
Programação estruturada:
• Decisão simples;
• Decisão múltipla;
• Iteração;
• Laços;
• Teste de mesa.
Programação modular:
• Sub–rotinas;
• Procedimentos e funções;
• Argumentos e escopo de identificadores;
• Recursividade.
Tipos de dados estruturados:
• Vetores;
• Matrizes;
• Arquivos binários e de texto.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Pro-

gramação e Algoritmos(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO)): Administração de Sistemas de Informação; Análi-
se de Sistemas; Análise de Sistemas Administrativos em Proces-
samento de Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Habilitação em Desenvolvimento 
de Sistemas; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação 
– Habilitação em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; 
Análise de Sistemas Informativos em Processamento de Dados; 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Ciência(s) da(de) Com-
putação; Computação; Computação (LP); Computação Científica; 
Engenharia da(de) Computação; Engenharia de Sistemas; Enge-
nharia de Software; Física – Opção Informática; Física Compu-
tacional; Informática; Informática (LP); Informática – Ênfase em 
Banco de Dados; Matemática Aplicada às Ciências da Computa-
ção; Matemática Aplicada e Computação Científica; Matemática 
Aplicada e Computacional; Matemática com Ênfase em Ciência 
da Computação (LP); Matemática com Informática; Matemática 

publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 261/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022
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6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, ou esteja desempregado.

2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 
candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 065/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 065/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2833–9, conta corrente 101036–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES – APM DA UNIDADE DE ENSINO , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 59.761.536/0001–72, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
065/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 065/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.

ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA – ILHA 
SOLTEIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL Nº 065/02/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/32115

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA, da cidade de ILHA 
SOLTEIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 27, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Resistência 
dos Materiais e Ensaios Tecnológicos dos Materiais(MECÂNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOL-

TEIRA – ILHA SOLTEIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.
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1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 065/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1h00 de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 065/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
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ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES 
– ITAPETININGA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL Nº 261/05/2022 

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA DE MORAES, da cidade 
de ITAPETININGA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 5, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Linguagem, 
Trabalho e Tecnologia(SEGURANÇA DO TRABALHO)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREI-

RA DE MORAES – ITAPETININGA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos da 
Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE de 
19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 08/11/2002, 
publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada pelo Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 15/10/2013, observa-
das as orientações constantes do Capítulo VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;

adequação ao tema (centro da aula) emprego correto de concei-
tos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 261/05/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 5, DE 
06/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DARCY PEREIRA 
DE MORAES, da cidade de ITAPETININGA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Lingua-
gem, Trabalho e Tecnologia, do curso técnico de nível médio em 
SEGURANÇA DO TRABALHO:

Titulares:
ADRIANA RODRIGUES DE SOUZA, RG.: 26448432–0,Agente 

Técnico e Administrativo
ANGELA MARIA DA CRUZ, RG.: 33862348–6,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THAIS FERNANDA RODRIGUES, RG.: 40789814–1, Assessor 

Administrativo
Suplentes:
CLAUDIA ROSANA TREVISANI CORREA, RG.: 10225703, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
ANGELA MARIA ALVES DE OLIVEIRA, RG.: 46366550–8, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
SARA DAMARIS DOS SANTOS SILVA, RG.: 41020639–8, 

Assessor Técnico Administrativo II
*
*

de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricu-

lar Resistência dos Materiais e Ensaios Tecnológicos dos 
Materiais(MECÂNICA): Desenho de Projetos de Mecânica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Eletromecânica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Engenharia com Habili-
tação em Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia com 
Habilitação em Engenharia Industrial Mecânica; Engenharia 
da(de) Produção; Engenharia de Automação e Controle; Enge-
nharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Controle e 
Automação; Engenharia de Controle e Automação – Mecatrô-
nica; Engenharia de Instrumentação, Automação e Robótica; 
Engenharia de Materiais; Engenharia de Operação – Habilitação 
em Máquinas e Ferramentas; Engenharia de Operação – Habili-
tação em Mecânica Automobilística; Engenharia de Operação – 
Habilitação em Mecânica de Máquinas; Engenharia de Operação 
– Modalidade Mecânica de Máquinas; Engenharia de Produção 
de Materiais; Engenharia de Produção Mecânica; Engenharia de 
Produção Metalúrgica; Engenharia em Processos de Produção; 
Engenharia Industrial de Materiais; Engenharia Industrial Mecâ-
nica; Engenharia Industrial Metalúrgica ; Engenharia Mecânica; 
Engenharia Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia 
Mecânica – Ênfase Mecânica Automobilística; Engenharia Mecâ-
nica – Modalidade Controle e Automação; Engenharia Mecânica 
– Modalidade Produção; Engenharia Mecatrônica; Engenharia 
Mecatrônica – Controle e Automação; Engenharia Metalúrgica; 
Engenharia Operacional – Modalidade Máquinas e Ferramentas; 
Engenharia Operacional – Modalidade Máquinas Operacionais; 
Mecânica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Mecâni-
ca de Precisão ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Tec-
nologia (em) Mecânica; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Desenhista Projetista; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Manutenção Industrial; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Mecânica de Precisão; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade 
Oficinas; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Processos de 
Produção; Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Projetos; 
Tecnologia (em) Mecânica – Modalidade Soldagem; Tecnologia 
(em) Mecânica – Oficinas e Manutenção; Tecnologia (em) 
Mecânica – Projetos; Tecnologia (em) Mecânica Automobilística; 
Tecnologia (em) Mecânica de Precisão; Tecnologia em Automa-
ção ; Tecnologia em Automação e Controle; Tecnologia em Auto-
mação Industrial; Tecnologia em Automobilística; Tecnologia em 
Fabricação Mecânica; Tecnologia em Materiais; Tecnologia em 
Mecatrônica; Tecnologia em Mecatrônica Industrial; Tecnologia 
em Processos de Produção; Tecnologia em Projetos Mecânicos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Classificação dos esforços
• Externos:
– ativos e reativos.
• Internos:
– solicitantes e resistentes.
Tipos de Solicitação
• Tração;
• Compressão;
• Torção;
•  Flexão;
• Cisalhamento;
• Flexo–torção;
• Flambagem.
Propriedades mecânicas dos materiais
Tipos de carregamentos e diagramas
Dimensionamento de elementos às solicitações simples e 

compostas
Introdução aos ensaios mecânicos de materiais
Ensaios destrutivos de materiais
• Tração;
• Compressão;
• Cisalhamento;
• Dureza;
• Impacto;
• Flexão;
• Dobramento;
• Embutimento;
• Fadiga.
Ensaios não destrutivos de materiais
• Líquido penetrante;
• Partículas magnéticas;
• Raio X;
• Ultrassom.
Relatórios técnicos de ensaios mecânicos de materiais
Ordenamento técnico e materiais de apoio
• Normas técnicas.
Manuais e catálogos de fabricantes
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
·  Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
·  Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribui-

ção de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza;

·  Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

·  Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
·  Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
·  Seção IV – Do Ensino Médio;
·  Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
·  Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
·  Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
·  Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagó-

gicos são pontuados na seguinte conformidade: CONTEÚDO 
– domínio, ordem de exposição (graduação e sequência), obje-
tividade no tratamento do assunto (clareza, concisão, síntese), 

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
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MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 261/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de ensi-
no do componente. 2. A designação dos membros da Banca Exa-
minadora levará em consideração os princípios de moralidade e 
de impessoalidade em relação aos candidatos inscritos. A inob-
servância desses princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras e/
ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Seguran-
ça, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profissionais expe-
didas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por Lei Federal, 
valham como documento de identidade como, por exemplo, as 
Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de Trabalho 

da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 261/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 261/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 

d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6522–6, conta corrente 18037–8 – Recebedor: APM DA ETEC 
DARCY PEREIRA DE MORAES , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
20054378000185, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despe-
sas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
261/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e261op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 261/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.
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2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 

c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e261op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 261/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;

e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 01h30min de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) será 
classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita e na 
Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a condição 
de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da cópia 
do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto pela 
Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.
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SOLTEIRA, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 21, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Eficiência 
Energética(ELETROTÉCNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOL-

TEIRA – ILHA SOLTEIRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 

O candidato que atender a convocação, mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação para a referida 
ETEC, recusar as aulas oferecidas ou não entregar a documen-
tação para formalizar a admissão, NÃO terá exaurido os direitos 
decorrentes de sua habilitação no processo seletivo simplificado, 
ficando-lhe assegurado o direito de sua classificação no Proces-
so Seletivo Simplificado na ETEC ou CLASSE DESCENTRALIZADA 
em que foi habilitado.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
ANTONIO DEVISATE

ENDEREÇO: AVENIDA CASTRO ALVES, 62
BAIRRO: SOMENZARI
CIDADE: MARÍLIA
COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Linguagem, 

Trabalho e Tecnologia (Logística)
COMPONENTE CURRICULAR OFERECIDO MEDIANTE EQUI-

VALÊNCIA CONFORME MANIFESTAÇÃO CONTIDA NO MEMO-
RANDO Nº 1316/2022 CETEC/GFAC: LINGUAGEM, TRABALHO E 
TECNOLOGIA (SERVIÇOS JURÍDICOS)

Nº AULAS: 2,5 – AULAS EM SUBSTITUIÇÃO
PERÍODO DAS AULAS: Noturno
MOTIVO DO SURGIMENTO DAS AULAS: REABILITAÇÃO 

ADMINISTRATIVA
CANDIDATO(S) CONVOCADO(S):
- Licenciado
Nº INSCRIÇÃO / NOME / RG / CPF/ CLASSIFICAÇÃO FINAL
006/ Izaías Nogueira Rodrigues/ 33.074.329-6/ 282.478.678-

77/ 11,00/ 86,33/ 97,33/ 1º 
 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR CELSO CHARURI – 

CAPÃO BONITO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 124/19/2021 – PROCESSO Nº 
11146/2021

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 2
CONVOCAÇÃO PARA EQUIVALÊNCIA
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DOUTOR CELSO 

CHARURI, da cidade de CAPÃO BONITO, considerando a ocor-
rência de aulas, em face do contido no Capítulo XII do Edital de 
Abertura de Inscrições, e considerando a manifestação da Uni-
dade do Ensino Médio e Técnico (CETEC) referente a análise de 
equivalência, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), 
para a Sessão de Escolha de aulas, no dia 13/09/2022, às 09:00, 
no endereço abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade. 

O candidato convocado poderá ser representado por pro-
curador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador. 

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obedece-
rão rigorosamente a ordem de classificação final.  

O candidato que atender a convocação, mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.  

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas ou não entregar a documentação para forma-
lizar a admissão, NÃO terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado, ficando–lhe 
assegurado o direito de sua classificação no Processo Seletivo 
Simplificado em que foi habilitado.  

O candidato que atender a convocação, e após a admissão, 
deixar de entrar em exercício, TERÁ exaurido os direitos decor-
rentes de sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.  

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.  

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
DOUTOR CELSO CHARURI

ENDEREÇO: AVENIDA PERICLES DE FREITAS, 296 – BAIRRO: 
TERRAS DO EMBIRUÇU  

CIDADE: CAPÃO BONITO  
INFORMAÇÕES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

– COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Prática de Pro-
cesso Penal (Serviços Jurídicos) 

INFORMAÇÕES DA DISCIPLINA OFERECIDA MEDIANTE 
EQUIVALÊNCIA: 

COMPONENTE CURRICULAR OFERECIDO MEDIANTE 
EQUIVALÊNCIA CONFORME MANIFESTAÇÃO CONTIDA NO 
MEMORANDO Nº 1335/2022 – CETEC/GFAC: INTRODUÇÃO AO 
DIREITO PENAL / SERVIÇOS JURÍDICOS

Nº AULAS: 5 – AULAS EM SUBSTITUIÇÃO
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
MOTIVO DO SURGIMENTO DAS AULAS: DESIGNAÇÃO PARA 

COORDENAÇÃO
CANDIDATOS CONVOCADOS
LICENCIADO OU GRADUADO / Nº DE INSCRIÇÃO / NOME 

OU NOME SOCIAL / RG / CPF / NOTA DO EXAME DE MEMORIAL 
CIRCUNSTANCIADO/NOTA DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGI-
COS / NOTA FINAL / CLASSIFICAÇÃO FINAL  

GRADUADO / 2/ ALLAN SOUZA RENÓ / 41174821–X / 
34628235821 / 28.375 / 92 / 120.375 / 2º 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA – ILHA 
SOLTEIRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 065/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31509

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 21, DE 
05/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEI-
RA, da cidade de ILHA SOLTEIRA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Eficiência 
Energética, do curso técnico de nível médio em ELETROTÉCNICA:

Titulares:
MARIZA VASCONCELOS DA SILVA, RG.: 28800520–X,Agente 

Técnico e Administrativo
DIOGO TIAGO DA SILVA, RG.: 46187838–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
GIOVANA DE PAULA LIMA MORAES, RG.: 28308182–X, 

Agente Técnico e Administrativo
Suplentes:
LUCIANO DA PAZ SANTOS, RG.: 28496141–3, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
HANDERSON FERREIRA GONCALVES, RG.: 28655073–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
GIZELE CRISTINA MARQUES SANTANA, RG.: 26845001–8, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA – ILHA 

SOLTEIRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 065/03/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31509

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA, da cidade de ILHA 

ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 
MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS

1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando 

for o caso (modelo fornecido pela Unidade). 4. Declaração 
informando se possui ou não antecedentes criminais (modelo 
fornecido pela Unidade).

5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 
Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).

6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 
fornecido pela Unidade).

7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTONIO DEVISATE – MARÍ-
LIA

CLASSE DESCENTRALIZADA – EE MONSENHOR BICUDO 
– MARÍLIA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE 
CADASTRO RESERVA, PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, Nº 031/03/2020 – PROCESSO Nº 492048/2020

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 1
O Diretor de Escola Técnica da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 

ANTONIO DEVISATE, considerando a ocorrência de aulas, em 
face do previsto no item 1 do Capítulo XIII do Edital de Abertura 
de Inscrições publicado no DOE de 13/02/2020, e considerando 
a manifestação da Unidade do Ensino Médio e Técnico (CETEC) 
acerca do componente curricular, CONVOCA o(s) candidato(s) 
abaixo relacionado(s), para a Sessão de Escolha de aulas, no dia 
13/09/2022, às 09hr, no endereço abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade ou far-se-á(ão) representar por pro-
curador constituído, munido de documento de identidade do 
procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão rigorosamente a ordem de classificação final, esgotada a 
prioridade do licenciado sobre o graduado.

de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Lingua-

gem, Trabalho e Tecnologia(SEGURANÇA DO TRABALHO): Letras; 
Letras (LP); Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras – 
Neolatinas (LP); Letras – Tradutor e Intérprete; Letras com Habi-
litação de Tradutor/ Inglês; Letras com Habilitação em Espanhol; 
Letras com Habilitação em Espanhol (LP); Letras com Habilitação 
em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas de 
Língua Inglesa; Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas 
de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação em Língua Inglesa 
e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Portuguesa e Espanhola e suas Literaturas; Letras com Habilita-
ção em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas Literaturas 
(LP); Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Linguística; 
Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Linguística ; Letras 
com Habilitação em Linguística (LP); Letras com Habilitação em 
Português; Letras com Habilitação em Português (LP); Letras com 
Habilitação em Português e Alemão; Letras com Habilitação em 
Português e Alemão (LP); Letras com Habilitação em Português 
e Espanhol (LP); Letras com Habilitação em Português e Francês 
(LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês; Letras com 
Habilitação em Português e Inglês (LP); Letras com Habilitação 
em Português e Italiano (LP); Letras com Habilitação em Portu-
guês e Língua Espanhola Moderna com as Respectivas Literatu-
ras (LP); Letras com Habilitação em Português e Literaturas de 
Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Português, 
Inglês e Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português/ 
Espanhol e Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação 
em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Português/ Literaturas da Língua Portuguesa 
com suas respectivas Literaturas (LP) ; Letras com Habilitação 
em Secretariado; Letras com Habilitação em Secretariado Bilín-
gue/ Inglês ; Letras com Habilitação em Secretariado Executivo 
Bilíngue/ Espanhol; Letras com Habilitação em Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habilitação em Secretariado 
Trilíngue/ Português (LP); Letras com Habilitação em Secretário 
Bilíngue; Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Espa-
nhol; Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Espanhol 
(LP); Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Português; 
Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Português (LP); 
Letras com Habilitação em Secretário Executivo; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue; Letras com Habili-
tação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habi-
litação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Português; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Espanhol; Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Espanhol (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras com Habilita-
ção em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com Habilitação 
em Tradutor e Intérprete/ Português; Letras com Habilitação em 
Tradutor e Intérprete/ Português (LP); Letras com Habilitação em 
Tradutor e Intérprete: Português/Inglês; Letras com Habilitação 
em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês (LP); Letras com Habi-
litação Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas (LP); Letras Vernáculas 
e Inglês (LP); Letras: Língua Espanhola e Língua Portuguesa (LP); 
Letras: Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Licenciatura 
em Língua Portuguesa (Equivalente à Licenciatura – Indicação 
CEE nº 177/2019) ; Linguística (G/LP); Secretariado; Secretaria-
do – Habilitação em Inglês; Secretariado Bilíngue; Secretariado 
Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês; Secretariado Bilíngue – 
Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado com Habilitação 
em Secretariado Executivo Bilíngue ; Secretariado Executivo; 
Secretariado Executivo Bilíngue; Secretariado Executivo Bilíngue 
– Habilitação Português/ Inglês ; Secretariado Executivo Bilíngue 
– Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com 
Habilitação em Espanhol; Secretariado Executivo com Habilita-
ção em Espanhol (LP); Secretariado Executivo com Habilitação 
em Inglês; Secretariado Executivo com Habilitação em Inglês 
(LP); Secretariado Executivo com Habilitação em Português; 
Secretariado Executivo Trilíngue; Secretariado Executivo Trilíngue 
– Português / Inglês / Espanhol ; Secretariado Executivo Trilín-
gue/ Espanhol; Secretariado Executivo Trilíngue/ Espanhol (LP); 
Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado; Tecnologia em Automação de Escritórios e Secre-
tariado com Ênfase em Marketing; Tecnologia em Formação 
de Secretário; Tecnologia em Secretariado Executivo Bilíngue 
; Tecnologia em Secretariado Executivo Trilíngue ; Tradutor e 
Intérprete com Habilitação em Português;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Estudos de textos técnicos/comerciais aplicados à área de 
Segurança do Trabalho, a partir do estudo de

• Indicadores linguísticos:
– vocabulário;
– morfologia;
– sintaxe;
– semântica;
– grafia;
– pontuação;
– acentuação, entre outros.
• Indicadores extralinguísticos:
– efeito de sentido e contextos socioculturais;
– modelos pré–estabelecidos de produção de texto;
– contexto profissional de produção de textos (autoria, 

condições de produção, veículo de
divulgação, objetivos do texto, público–alvo).
Técnicas de leitura instrumental
• Identificação do gênero textual;
• Identificação do público–alvo;
• Identificação do tema;
• Identificação das palavras–chave do texto;
• Identificação dos termos técnicos e científicos;
• Identificação dos elementos coesivos do texto;
• Identificação da ideia central do texto;
• Identificação dos principais argumentos e sua estrutura.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
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MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 065/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 065/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 065/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2833–9, conta corrente 101036–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES ? APM DA UNIDADE DE ENSINO , ou via 
chave PIX TIPO:CNPJ 59.761.536/0001–72, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
065/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 065/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
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2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 

c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 065/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.
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f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0873, conta corrente 222–4 – Recebedor: APM DA ETE PEDRO 
BADRAN , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 48.452.262/0001–13, 
a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta 
centavos), a título de ressarcimento de despesas com material 
e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
094/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 094/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

Unidade de Ensino nº 7, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Operações 
Unitárias nos Processos Industriais I(QUÍMICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO 

BADRAN – SÃO JOAQUIM DA BARRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN – SÃO JOA-
QUIM DA BARRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 094/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31611

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 7, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN, 
da cidade de SÃO JOAQUIM DA BARRA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Opera-
ções Unitárias nos Processos Industriais I, do curso técnico de 
nível médio em QUÍMICA:

Titulares:
DENI PEREIRA DOS SANTOS, RG.: 14375765–9,Agente 

Técnico e Administrativo
ROGELIO COSTA DE PAULO, RG.: 24437032–1,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANA CLAUDIA FERREIRA LIMA LOPES, RG.: 45642635–8, 

Assessor Administrativo
Suplentes:
RICARDO DE MORAES, RG.: 27765854–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANDRE LUIS DE SOUZA SILVA, RG.: 25456212–7, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
CARLOS EDUARDO PINHEIRO, RG.: 29884408–4, Agente 

Técnico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN – SÃO JOA-

QUIM DA BARRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 094/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31611

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN, da cidade de SÃO JOA-
QUIM DA BARRA, designada conforme Portaria do Diretor da 

de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Eficiên-

cia Energética(ELETROTÉCNICA): Eletroeletrônica ("EII" – Téc-
nico com Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Engenharia com Habilitação em 
Engenharia Elétrica; Engenharia de Automação e Controle; 
Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Controle 
e Automação; Engenharia de Controle e Automação – Meca-
trônica; Engenharia de Energia; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação; Engenharia 
de Operação – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia de Ope-
ração em Telecomunicações; Engenharia de Produção Elétrica; 
Engenharia de Produção, Eletricista; Engenharia de Telecomu-
nicações; Engenharia de Telemática; Engenharia Elétrica; Enge-
nharia Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; Engenharia Elétrica 
– Habilitação em Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação 
em Controle e Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação em 
Elétrica – Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Elétri-
ca – Modalidade Eletrônica; Engenharia Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrônica para Telecomunicações; Engenharia 
Elétrica Ênfase Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase em 
Computação; Engenharia Elétrica Ênfase em Eletrônica e Teleco-
municações; Engenharia Elétrica Ênfase em Sistemas de Energia 
e Automação; Engenharia Elétrica Ênfase em Telecomunicações; 
Engenharia Eletrônica; Engenharia Eletrônica e de Computação; 
Engenharia Eletrotécnica; Engenharia Industrial – Modalidade 
Elétrica/ Eletrotécnica; Engenharia Industrial Elétrica; Engenha-
ria Industrial Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia 
Mecânica – Automação e Sistemas; Engenharia Mecânica – 
Controle e Automação; Engenharia Mecatrônica; Engenharia 
Mecatrônica – Controle e Automação; Engenharia Operacional 
Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Tecnologia em Automação 
; Tecnologia em Automação e Controle; Tecnologia em Automa-
ção Industrial; Tecnologia em Elétrica – Modalidade Eletrônica; 
Tecnologia em Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Tecnologia 
em Elétrica – Modalidade Máquinas Elétricas; Tecnologia em 
Eletricidade; Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Técnicas 
Digitais; Tecnologia em Eletrônica Automotiva; Tecnologia em 
Eletrotécnica; Tecnologia em Instalações Elétricas; Tecnologia 
em Máquinas Elétricas; Tecnologia em Mecatrônica; Tecnologia 
em Mecatrônica Industrial; Tecnologia em Sistemas de Energia; 
Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações; Tecnologia em 
Sistemas Elétricos; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Distri-
buição de Energia; Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia 
em(de) Sistemas Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Energia sustentável
Análise de curva de carga e das características de um 

consumidor
Técnicas para o uso racional e eficiente de energia elétrica
Aplicação de sistemas de iluminação mais eficientes
Utilização de inversor de frequência para economia de ener-

gia Aplicação de motores elétricos de alto rendimento
Análise de investimento para substituição de equipamentos 

por um mais eficiente
Qualidade de energia elétrica
Introdução aos conceitos de qualidade de energia Influência 

do fator de potência na qualidade de energia Continuidade e 
interrupção de energia

Subtensão e afundamentos de tensão (SAG)
Sobre tensão e picos de tensão (SWELL)
Distorções Harmônicas
Transitórios (impulsivos e oscilatórios)
Variação de frequência
Desequilíbrios
Cintilação (flicker)
Medições elétricas em painéis com instrumento de quali-

dade de energia
Soluções para os problemas de qualidade de energia
 Legislação ANEEL
Resolução 414 (tipos de fornecimento)
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 

de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;
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4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 094/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 094/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 094/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
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dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Ope-

rações Unitárias nos Processos Industriais I(QUÍMICA): Bio-
tecnologia; Ciências com Habilitação em Química; Ciências 
com Habilitação em Química (LP); Ciências com Habilitação 
em Química e Atribuições Tecnológicas ; Ciências Exatas com 
Habilitação em Química ; Ciências Exatas com Habilitação em 
Química (LP); Engenharia Biotecnológica; Engenharia Biotec-
nológica e Bioprocessos ; Engenharia de Alimentos; Engenharia 
de Materiais; Engenharia de Produção Química ; Engenharia 
Industrial Química; Engenharia Química; Laboratorista Industrial 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Petroquímica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Química; Química ("EII" – 
Técnico com Formação Pedagógica); Química (LP); Química com 
Atribuições Tecnológicas; Química de Alimentos; Química Indus-
trial; Química Tecnológica; Tecnologia (em) Química; Tecnologia 
(em) Química – Produção Industrial de Calçados; Tecnologia em 
Biocombustível(eis); Tecnologia em Bioenergia; Tecnologia em 
Biotecnologia; Tecnologia em Processos Químicos; Tecnologia 
em Processos Químicos Industriais; Tecnologia em Produção de 
Açúcar e Álcool; Tecnologia em Produção Sucroalcooleira;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Conversão de unidades de medidas do sistema interna-
cional

Transporte de sólidos
• Esteira;
• Caneca;
• Ar comprimido.
Transporte de líquidos
• Bombeamento;
• Gravidade;
• Impulso;
• Força centrífuga;
• Cálculo de vazão:
– introdução a equação de Bernoulle.
• Pressão de coluna de líquidos, pressão absoluta, pressão 

relativa e manométrica.
Separação de materiais
• Sólido / sólido;
• Líquido / líquido.
Extração
Líquido / líquido;
Sólido / sólido;
Sólido / líquido.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 094/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;
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dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 094/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
094/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 094/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 094/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 

em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0873, conta corrente 222–4 – Recebedor: APM DA ETEC PEDRO 
BADRAN , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 48.452.262/0001–13, 
a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta 
centavos), a título de ressarcimento de despesas com material 
e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN – SÃO JOA-
QUIM DA BARRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 094/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31891

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 8, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN, 
da cidade de SÃO JOAQUIM DA BARRA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Opera-
ções Unitárias nos Processos Industriais II, do curso técnico de 
nível médio em QUÍMICA:

Titulares:
DENI PEREIRA DOS SANTOS, RG.: 14375765–9,Agente 

Técnico e Administrativo
ROGELIO COSTA DE PAULO, RG.: 24437032–1,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANA CLAUDIA FERREIRA LIMA LOPES, RG.: 45642635–8, 

Assessor Administrativo
Suplentes:
RICARDO DE MORAES, RG.: 27765854–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANDRE LUIS DE SOUZA SILVA, RG.: 25456212–7, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
CARLOS EDUARDO PINHEIRO, RG.: 29884408–4, Agente 

Técnico e Administrativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN – SÃO JOA-

QUIM DA BARRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 094/02/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31891

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN, da cidade de SÃO JOA-
QUIM DA BARRA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 8, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Operações 
Unitárias nos Processos Industriais II(QUÍMICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO 

BADRAN – SÃO JOAQUIM DA BARRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
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2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 094/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e
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19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE LINS – LINS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 148/45/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/13148

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 1
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE LINS, da 

cidade de LINS, considerando a ocorrência de aulas, e em face 
do contido no Capítulo XII do Edital de Abertura de Inscrições, 
CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) para a Sessão 
de Escolha de aulas, no dia 13/09/2022, às 15h, no endereço 
abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade.

O candidato convocado poderá ser representado por pro-
curador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão rigorosamente a ordem de classificação final, esgotada a 
prioridade do licenciado sobre o graduado.

O candidato que atender a convocação, mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas, não entregar a documentação para formalizar 
a admissão ou deixar de entrar em exercício, terá exaurido os 
direitos decorrentes de sua habilitação no Processo Seletivo 
Simplificado.

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
DE LINS

ENDEREÇO: RUA SÃO PEDRO, 300 – BAIRRO: VILA PERIN
CIDADE: LINS
COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Arte 

Digital(Informática para Internet Integrado ao Ensino Médio 
(MTec – Programa Novotec Integrado – Parceria SEE)) 

Nº AULAS: 2,0
AULAS LIVRES
PERÍODO DAS AULAS: DIURNO
MOTIVO DO SURGIMENTO DAS AULAS: REDUÇÃO VOLUN-

TÁRIA
CANDIDATOS CONVOCADOS
LICENCIADO OU GRADUADO / Nº DE INSCRIÇÃO / NOME 

OU NOME SOCIAL / RG / CPF / NOTA DO EXAME DE MEMORIAL 
CIRCUNSTANCIADO/NOTA DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGI-
COS / NOTA FINAL / CLASSIFICAÇÃO FINAL 

LICENCIADO / 1/ THALITA YAMAMOTO KOTI / 416622707 / 
41849376832 / 5.0 / 82,0 / 87,0 / 1º 

GRADUADO / 2/ MAURO LADEIA FILHO / 47124827–7 / 
39182173885 / 7.0 / 71,0 / 78,0 / 1º   

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN – SÃO JOA-
QUIM DA BARRA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 094/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31951

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 9, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN, 
da cidade de SÃO JOAQUIM DA BARRA, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência 
do primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Instalações Elétricas III, do curso técnico de nível médio em 
ELETROELETRÔNICA:

Titulares:
DENI PEREIRA DOS SANTOS, RG.: 14375765–9,Agente 

Técnico e Administrativo
ROGELIO COSTA DE PAULO, RG.: 24437032–1,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANA CLAUDIA FERREIRA LIMA LOPES, RG.: 45642635–8, 

Assessor Administrativo
Suplentes:
RICARDO DE MORAES, RG.: 27765854–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANDRE LUIS DE SOUZA SILVA, RG.: 25456212–7, Professor 

de Ensino Médio e Técnico CARLOS EDUARDO PINHEIRO, RG.: 
29884408–4, Agente Técnico e Administrativo

*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN – SÃO JOA-

QUIM DA BARRA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 094/03/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31951

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN, da cidade de SÃO JOA-
QUIM DA BARRA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 9, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Instalações 
Elétricas III(ELETROELETRÔNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO 

BADRAN – SÃO JOAQUIM DA BARRA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 

• Com reação:
– combustão;
– composição de gases de escape;
– reagentes em excesso e limitante.
Balanço térmico
• Termometria;
• Calor específico;
• Calor latente;
• Aquecimento de materiais sem mudança de estado físico;
• Aquecimento com mudança de estado físico;
• Trocador de calor:
– aquecedores e sistemas de resfriamento.
• Gráficos de mudança de estado físico.
Estudo dos mecanismos de medidores de pressão, tempe-

ratura, vazão e nível
Válvulas de direcionamento, controle de vazão e de segu-

rança
Reservatórios
• Materiais;
• Cubicagem.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Ope-

rações Unitárias nos Processos Industriais II(QUÍMICA): Bio-
tecnologia; Ciências com Habilitação em Química; Ciências 
com Habilitação em Química (LP); Ciências com Habilitação 
em Química e Atribuições Tecnológicas ; Ciências Exatas com 
Habilitação em Química ; Ciências Exatas com Habilitação em 
Química (LP); Engenharia Biotecnológica; Engenharia Biotec-
nológica e Bioprocessos ; Engenharia de Alimentos; Engenharia 
de Materiais; Engenharia de Produção Química ; Engenharia 
Industrial Química; Engenharia Química; Laboratorista Industrial 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Petroquímica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Química; Química ("EII" – 
Técnico com Formação Pedagógica); Química (LP); Química com 
Atribuições Tecnológicas; Química de Alimentos; Química Indus-
trial; Química Tecnológica; Tecnologia (em) Química; Tecnologia 
(em) Química – Produção Industrial de Calçados; Tecnologia em 
Biocombustível(eis); Tecnologia em Bioenergia; Tecnologia em 
Biotecnologia; Tecnologia em Processos Químicos; Tecnologia 
em Processos Químicos Industriais; Tecnologia em Produção de 
Açúcar e Álcool; Tecnologia em Produção Sucroalcooleira;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Balanço de materiais
• Sem reação:
– mistura de soluções;
– cristalização;
– destilação;
– secadores;
– trituração;
– peneiramento.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 094/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022
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Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 094/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 

9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 
corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
094/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 094/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 094/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
0873, conta corrente 222–4 – Recebedor: APM DA ETE PEDRO 
BADRAN , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 48.452.262/0001–13, 
a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta 
centavos), a título de ressarcimento de despesas com material 
e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
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documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 094/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 094/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.
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QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 4,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO LEME 

BRIZOLLA SOBRINHO – IPAUSSÚ
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 104 – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
agência 1898, conta corrente 278–0 – Recebedor: APM DA 
EEPSG PROF. PEDRO LEME BRISOLLA SOBRINHO , ou via chave 
PIX TIPO:CNPJ 48359855000130, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-
cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO LEME BRIZOLLA 
SOBRINHO – IPAUSSÚ

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 097/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31587

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 8, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO LEME 
BRIZOLLA SOBRINHO, da cidade de IPAUSSÚ, com fundamento 
na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Geografia 
(BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico 
de nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM 
COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
EDER BATISTA DE ANDRADE, RG.: 20362549,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
PATRICIA ROSE GOMES DE MELO VIOL MARTINS, RG.: 

28948863–1,Professor de Ensino Médio e Técnico
IVONE APARECIDA DE SALES FERREIRA PEREIRA, RG.: 

26307361–0, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
HENRIQUE MENDES LUCARELLI, RG.: 44911329–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
LUCIANA SANCHES CARLOMAGNO, RG.: 29405492–3, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
TANIA JANAINA BORDA LANDI, RG.: 23965903–X, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO LEME BRIZOLLA 

SOBRINHO – IPAUSSÚ
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 097/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31587

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PEDRO LEME BRIZOLLA SOBRINHO, da cidade de 
IPAUSSÚ, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 8, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 
28/01/2015, em face da autorização governamental específica 
constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho 
do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), 
TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Geografia 
(BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD))

nharia de Telecomunicações; Engenharia de Telemática; Enge-
nharia Elétrica; Engenharia Elétrica – Habilitação Eletrotécnica; 
Engenharia Elétrica – Habilitação em Automação; Engenharia 
Elétrica – Habilitação em Controle e Automação; Engenharia 
Elétrica – Habilitação em Elétrica – Sistemas de Energia e Auto-
mação; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrônica; Engenharia 
Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase 
Eletrônica ; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica para Telecomu-
nicações; Engenharia Elétrica Ênfase Eletrotécnica; Engenharia 
Elétrica Ênfase em Computação; Engenharia Elétrica Ênfase 
em Eletrônica e Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase 
em Sistemas de Energia e Automação; Engenharia Eletrônica; 
Engenharia Eletrônica e de Computação; Engenharia Eletrotéc-
nica; Engenharia Industrial – Modalidade Elétrica/ Eletrotécnica; 
Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia Industrial Elétrica com 
Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia Mecânica – Automação 
e Sistemas; Engenharia Mecânica – Controle e Automação; 
Engenharia Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle 
e Automação; Engenharia Operacional Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Informática Industrial ("EII" – Técnico com For-
mação Pedagógica); Instrumentação e Equipamentos Industriais 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Tecnologia (em) 
Mecânica de Precisão; Tecnologia em Automação ; Tecnologia 
em Automação e Controle; Tecnologia em Automação Industrial; 
Tecnologia em Elétrica – Modalidade Eletrônica; Tecnologia em 
Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – 
Modalidade Máquinas Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; 
Tecnologia em Eletrônica – Modalidade Automação Industrial; 
Tecnologia em Eletrotécnica; Tecnologia em Instalações Elétricas; 
Tecnologia em Manutenção Industrial; Tecnologia em Máquinas 
Elétricas; Tecnologia em Mecatrônica; Tecnologia em Mecatrôni-
ca Industrial; Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações; Tec-
nologia em Sistemas Elétricos; Tecnologia em Sistemas Elétricos 
– Distribuição de Energia; Tecnologia em Sistemas Eletrônicos; 
Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia em(de) Sistemas 
Elétricos – Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Luminotécnica (projeto de iluminação aplicado à indústria)
Dimensionamento do quadro de controle e comandos de 

motores (CCM)
• Fusíveis;
• Disjuntores;
• Relés;
• Contatores.
Seletividade entre dispositivos de proteção
• Fusíveis;
• Disjuntores;
• Disjuntor e fusível.
Sistema de proteção contra descarga atmosférica (noções)
Melhoria do fator de potência (noções)
• Eficiência energética;
• Energia:
– conceitos e fundamentos,
– definições,
– fontes de energia – renovável e não renovável.
• Noções de tarifação de energia elétrica:
– consumo (kwh);
– períodos de ponta e fora de ponta;
– períodos seco e úmido;
– demanda contratada e demanda faturada;
– tipos de tarifa – convencional verde e azul;
– fator de potência ou energia reativa excedente;
– análise de uma conta de energia.
• Uso racional de energia:
– motores de alto rendimento;
– inversor de frequência;
– sistema de iluminação.
• Qualidade de energia:
– distúrbios de energia;
– variações da tensão;
– ruídos elétricos;
– surtos de picos de tensão;
– flutuações;
– distorção harmônica de tensão;
– black out;
– microcortes;
– correntes de fuga;
– redes desbalanceadas;
– perda do neutro.
Eplan
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 

Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Insta-

lações Elétricas III(ELETROELETRÔNICA): Ciência e Tecnologia; 
Eletroeletrônica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Eletromecânica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Ele-
trônica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Eletrotécni-
ca ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Engenharia com 
Habilitação em Engenharia Elétrica; Engenharia de Automação e 
Controle; Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de 
Automação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Controle 
e Automação; Engenharia de Controle e Automação – Meca-
trônica; Engenharia de Energia; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação – Modalidade 
Eletrônica; Engenharia de Operação – Modalidade Eletrotécnica; 
Engenharia de Operação em Telecomunicações; Engenharia de 
Produção Elétrica; Engenharia de Produção, Eletricista; Enge-
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9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e097op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 097/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 4 horas de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos. 

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e097op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 097/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e097op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 097/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e097op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
097/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e097op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 097/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;
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mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Geo-

grafia (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e097op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 097/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-

incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
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d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
103/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 103/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 103/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 103/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agên-
cia 0134–1, conta corrente 999–7 – Recebedor: APM ETEC 
SYLVIO DE MATTOS CARVALHO , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
60.241.320/0001–65, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVA-
LHO – MATÃO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 103/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 97, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE 
MATTOS CARVALHO, da cidade de MATÃO, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência 
do primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Controle e Automação I, do curso técnico de nível médio em 
ELETROTÉCNICA:

Titulares:
CARLOS ALBERTO DINIZ, RG.: 29856900–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
JOCIMAR FERNANDO DE SOUZA, RG.: 41112174–1,Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
ANDERSON LUIZ DA CONCEICAO AMARAL, RG.: 41484934–

6, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
JOSE LUIZ RIBEIRO RODRIGUES, RG.: 11651715, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
FERNANDO GONCALVES CORRAL, RG.: 35388562–9, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
MARIA AMALIA VERCESI DORETO, RG.: 20319255–2, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVA-

LHO – MATÃO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 103/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVALHO, da cidade 
de MATÃO, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 97, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Controle e 
Automação I(ELETROTÉCNICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE 

MATTOS CARVALHO – MATÃO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 

FORMATIVOS/ PD)): Ciências Sociais com Habilitação em Geo-
grafia (LP); Estudos Sociais com Habilitação em Geografia (LP); 
Geografia (LP); História com Habilitação em Geografia (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Dinâmica do espaço geográfico e seus desdobramentos 
sociais, políticos e culturais  

Características geográficas nos diferentes domínios natu-
rais;  

Tratamento cartográfico de fatos, situações, fenômenos e 
lugares representativos.  

Processos tecnológicos e transformações geográficas e 
identitárias à luz de questões econômicas e geopolíticas  

Fronteiras sociais, políticas e econômicas sob a ótica das 
organizações geográficas;  

Influência de elementos geográficos no desenvolvimento 
técnico e tecnológico na sociedade do trabalho;  

Panorama mundial contemporâneo e papel exercido pelas 
organizações sociopolíticas nos processos de produção.  

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.
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3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 103/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
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ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Con-

trole e Automação I(ELETROTÉCNICA): Eletroeletrônica ("EII" 
– Técnico com Formação Pedagógica); Eletromecânica ("EII" – 
Técnico com Formação Pedagógica); Eletrônica ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Eletrotécnica ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Engenharia de Automação e Controle; 
Engenharia de Automação e Sistemas; Engenharia de Auto-
mação e Sistemas – Mecatrônica; Engenharia de Controle e 
Automação; Engenharia de Controle e Automação – Mecatrô-
nica; Engenharia de Energia; Engenharia de Instrumentação, 
Automação e Robótica; Engenharia de Operação – Modalidade 
Eletrônica; Engenharia de Operação – Modalidade Eletrotécnica; 
Engenharia de Operação em Telecomunicações; Engenharia de 
Produção Elétrica; Engenharia de Telecomunicações; Engenharia 
de Telemática; Engenharia Elétrica; Engenharia Elétrica – Habi-
litação Eletrotécnica; Engenharia Elétrica – Habilitação em 
Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação em Controle e 
Automação; Engenharia Elétrica – Habilitação em Elétrica – Sis-
temas de Energia e Automação; Engenharia Elétrica – Modalida-
de Eletrônica; Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica; 
Engenharia Elétrica – Modalidade Eletrotécnica/ Eletrônica; 
Engenharia Elétrica Ênfase Eletrônica ; Engenharia Elétrica Ênfa-
se Eletrônica para Telecomunicações; Engenharia Elétrica Ênfase 
Eletrotécnica; Engenharia Elétrica Ênfase em Computação; Enge-
nharia Elétrica Ênfase em Sistemas de Energia e Automação; 
Engenharia Elétrica Ênfase em Telecomunicações; Engenharia 
Eletrônica; Engenharia Eletrônica e de Computação; Engenharia 
Eletrotécnica; Engenharia Industrial – Modalidade Elétrica/ Ele-
trotécnica; Engenharia Industrial Elétrica; Engenharia Industrial 
Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia Mecânica 
– Automação e Sistemas; Engenharia Mecânica – Controle e 
Automação; Engenharia Mecânica – Modalidade Controle e 
Automação; Engenharia Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – 
Controle e Automação; Engenharia Operacional Elétrica – Habili-
tação Eletrônica; Engenharia Operacional Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Informática Industrial ("EII" – Técnico com For-
mação Pedagógica); Instrumentação e Equipamentos Industriais 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Tecnologia em 
Automação ; Tecnologia em Automação e Controle; Tecnologia 
em Automação Industrial; Tecnologia em Elétrica – Modalidade 
Eletrotécnica; Tecnologia em Elétrica – Modalidade Máquinas 
Elétricas; Tecnologia em Eletricidade; Tecnologia em Eletricidade 
– Modalidade Eletrônica; Tecnologia em Eletrônica; Tecnologia 
em Eletrônica – Modalidade Automação Industrial; Tecnologia 
em Eletrônica – Modalidade Técnicas Digitais; Tecnologia em 
Eletrônica de Sistemas Digitais; Tecnologia em Eletrônica Indus-
trial; Tecnologia em Eletrotécnica; Tecnologia em Instalações 
Elétricas; Tecnologia em Máquinas Elétricas; Tecnologia em 
Materiais – Processos e Componentes Eletrônicos; Tecnologia 
em Mecatrônica; Tecnologia em Mecatrônica Industrial; Tecno-
logia em Microeletrônica; Tecnologia em Sistemas de Energia; 
Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações; Tecnologia em 
Sistemas Elétricos; Tecnologia em Sistemas Elétricos – Moda-
lidade Eletrônica; Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecnologia 
em Telecomunicações; Tecnologia em(de) Sistemas Elétricos – 
Modalidade Distribuição de Energia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Sensores e atuadores e sinalizações utilizadas nas indús-
trias: nível, pressão, temperatura, velocidade, vazão, ópticos, 
sinalização e limites de fim de curso;

Utilização de sensores para desenvolvimento de projetos 
prédefinidos;

Linguagens para desenvolvimentos de projetos utilizando 
CLP.

Definições de comandos elétricos em linguagem ladder para 
aplicação em CLP. 

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 103/01/2022.
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b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 103/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 

7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 
formulário antes de finalizar a inscrição.

9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 
corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
103/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 103/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 103/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agên-
cia 0134–1, conta corrente 999–7 – Recebedor: APM ETEC 
SYLVIO DE MATTOS CARVALHO , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
60.241.320/0001–65, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL TEREZA APARECIDA CARDO-
SO NUNES DE OLIVEIRA – SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 186/11/2021 – PROCESSO Nº 
2021/09130

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 2
CONVOCAÇÃO POR APROVEITAMENTO COM EQUIVALÊN-

CIA PARA A 208 – Escola Técnica Estadual de Tiquatira – São 
Paulo

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL TEREZA APARE-
CIDA CARDOSO NUNES DE OLIVEIRA, da cidade de SÃO PAULO, 
considerando a ocorrência de aulas, em face do contido no 
Capítulo XII do Edital de Abertura de Inscrições, e considerando 
a manifestação da Unidade do Ensino Médio e Técnico (CETEC) 
referente a análise de equivalência, CONVOCA o(s) candidato(s) 
abaixo relacionado(s), para a Sessão de Escolha de aulas, no dia 
13/09/2022, às 15h, no endereço abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade.

O candidato convocado poderá ser representado por 
procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento 
de identificação do candidato e do procurador. O candidato 
assumirá as consequências de eventuais erros cometidos por 
seu procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obedece-
rão rigorosamente a ordem de classificação final.

O candidato que atender a convocação, mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas ou não entregar a documentação para forma-
lizar a admissão, NÃO terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado, ficando–lhe 
assegurado o direito de sua classificação no Processo Seletivo 
Simplificado em que foi habilitado.

O candidato que atender a convocação, e após a admissão, 
deixar de entrar em exercício, TERÁ exaurido os direitos decor-
rentes de sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
TEREZA APARECIDA CARDOSO NUNES DE OLIVEIRA

ENDEREÇO: AV. WALDEMAR TIETZ, 1477 -BAIRRO: ARTHUR 
ALVIM

CIDADE: SÃO PAULO
INFORMAÇÕES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – 

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Desenvolvimento 
das Ações de Marketing e dos Processos Comerciais (Adminis-
tração Integrado ao Ensino Médio (MTec – Programa Novotec 
Integrado – Parceria SEE)) 

INFORMAÇÕES DA DISCIPLINA OFERECIDA MEDIANTE 
EQUIVALÊNCIA: 

COMPONENTE CURRICULAR OFERECIDO MEDIANTE 
EQUIVALÊNCIA CONFORME MANIFESTAÇÃO CONTIDA NO 
MEMORANDO Nº 1333/2022 – CETEC/GFAC: PLANEJAMENTO 
E ORGANIZAÇÃO DE ROTINAS DE DEPARTAMENTO PESSOAL 
(Administração Integrado ao Ensino Médio (MTec- Programa 
Novotec Integrado - Parceria SEE) -PEI 7Horas)

Nº AULAS: 4 – AULAS EM SUBSTITUIÇÃO
LOCAL DAS AULAS: Av. Condessa Elizabeth de Robia-

no–5200 – BAIRRO: ARTHUR ALVIM   –
CIDADE: SÃO PAULO
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
MOTIVO DO SURGIMENTO DAS AULAS: DESIGNAÇÃO PARA 

COORDENAÇÃO
CANDIDATOS CONVOCADOS
LICENCIADO OU GRADUADO / Nº DE INSCRIÇÃO / NOME 

OU NOME SOCIAL / RG / CPF / NOTA DO EXAME DE MEMORIAL 
CIRCUNSTANCIADO/NOTA DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGI-
COS / NOTA FINAL / CLASSIFICAÇÃO FINAL

GRADUADO / 5/ MIGUEL ANGELO ZARATE VIEIRA / 
52345143–X / 38927554850 / 11 / 79 / 90 / 2º 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVA-
LHO – MATÃO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 103/02/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 98, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE 
MATTOS CARVALHO, da cidade de MATÃO, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Assistên-
cia de Enfermagem em UTI e Unidades Especializadas, do curso 
técnico de nível médio em ENFERMAGEM:

Titulares:
CARLOS ALBERTO DINIZ, RG.: 29856900–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANDERSON LUIZ DA CONCEICAO AMARAL, RG.: 

41484934–6,Professor de Ensino Médio e Técnico
RENATA CRISTINA PEZZOLATO, RG.: 22857267–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LUCELE SCHIAVETTO, RG.: 30738243–6, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
ALEXANDRE POMPEO, RG.: 33521985–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
MARIA AMALIA VERCESI DORETO, RG.: 20319255–2, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVA-

LHO – MATÃO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 103/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVALHO, da cidade 
de MATÃO, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 98, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Assistência de 
Enfermagem em UTI e Unidades Especializadas(ENFERMAGEM)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE 

MATTOS CARVALHO – MATÃO
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Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 103/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).
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18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DEPUTADO ARY DE CAMAR-
GO PEDROSO – PIRACICABA

CLASSE DESCENTRALIZADA EICAP LÚCIA ROSÁRIA ARME-
LIN STEFANINI

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 193/14/2022 – PROCESSO Nº 
2022/16312

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 1
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DEPUTADO ARY 

DE CAMARGO PEDROSO, da cidade de PIRACICABA, consideran-
do a ocorrência de aulas, e em face do contido no Capítulo XII 
do Edital de Abertura de Inscrições, CONVOCA o(s) candidato(s) 
abaixo relacionado(s) para a Sessão de Escolha de aulas, no dia 
13/09/2022, às 18h, no endereço abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade.

O candidato convocado poderá ser representado por pro-
curador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão rigorosamente a ordem de classificação final, esgotada a 
prioridade do licenciado sobre o graduado.

O candidato que atender a convocação, mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas, não entregar a documentação para formalizar 
a admissão ou deixar de entrar em exercício, terá exaurido os 
direitos decorrentes de sua habilitação no Processo Seletivo 
Simplificado.

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
DEPUTADO ARY DE CAMARGO PEDROSO

ENDEREÇO: AVENIDA DOUTOR JOÃO CONCEIÇÃO, 350 – 
BAIRRO: PAULISTA

CIDADE: PIRACICABA
COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): 5492 – Plane-

jamento Organizacional Aplicado à Logística (Logística) 
Nº AULAS: 5
AULAS EM SUBSTITUIÇÃO
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
MOTIVO DO SURGIMENTO DAS AULAS: RECONDUÇÃO 

PARA COORDENAÇÃO
CANDIDATOS CONVOCADOS
LICENCIADO OU GRADUADO / Nº DE INSCRIÇÃO / NOME 

OU NOME SOCIAL / RG / CPF / NOTA DO EXAME DE MEMORIAL 
CIRCUNSTANCIADO/NOTA DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGI-
COS / NOTA FINAL / CLASSIFICAÇÃO FINAL 

GRADUADO / 2/ GISELE ROCHA FERRAZ / 411490746 / 
32258687870 / 17 / 64 / 81 / 1º 

GRADUADO / 1/ ATTILIO LUIZ LAFRATTA FERREIRA / 
400843006 / 32857397895 / 17 / 51 / 68 / 2º  

 FACULDADE DE TECNOCLOGIA DE SUMARÉ – SUMARÉ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR 

DE ENSINO SUPERIOR, Nº 296/05/2021 – PROCESSO Nº 
CPS/324406/2021

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 2
CONVOCAÇÃO POR APROVEITAMENTO COM EQUIVALÊN-

CIA PARA A 276 – Faculdade de Tecnologia de Campinas 
– Campinas

O Diretor da FACULDADE DE TECNOCLOGIA DE SUMARÉ, 
da cidade de SUMARÉ, considerando a ocorrência de aulas, em 
face do contido no artigo 11 Deliberação CEETEPS nº 017/2015, 
de 16, publicada no DOE de 18/07/2015, combinado com o 
Capítulo XII do Edital de Abertura de Inscrições, e considerando 
o entendimento da Unidade do Ensino Superior de Graduação 
(CESU) referente a equivalência, CONVOCA o(s) candidato(s) 
abaixo relacionado(s), para a Sessão de Escolha de Aulas, no dia 
13/09/2022, às 10h00, no endereço abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade.

O candidato convocado poderá ser representado por pro-
curador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obedece-
rão rigorosamente a ordem de classificação final.

O candidato que atender a convocação mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas ou não entregar a documentação para forma-
lizar a admissão, NÃO terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado, ficando–lhe 
assegurado o direito de sua classificação no Processo Seletivo 
Simplificado em que foi habilitado.

O candidato que atender a convocação, e após a admissão, 
deixar de entrar em exercício, TERÁ exaurido os direitos decor-
rentes de sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: 276 – Faculdade de Tecnologia 
de Campinas – Campinas

ENDEREÇO: Avenida Cônego Roccato–593 – BAIRRO: Jar-
dim Santa Mônica – CIDADE: CAMPINAS – TELEFONE: (19) 
3216–6472/3216–6474

INFORMAÇÕES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – 
DISCIPLINA: INFORMÁTICA APLICADA A GESTÃO DE PESSOAS 
I – ÁREA DA DISCIPLINA: CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO – CURSO: 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

INFORMAÇÕES DA DISCIPLINA OFERECIDA MEDIANTE 
EQUIVALÊNCIA:

DISCIPLINA / CURSO: SISTEMAS OPERACIONAIS II – ANÁLI-
SE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA

ÁREA DA DISCIPLINA: CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO
CARGA HORÁRIA E PERÍODO: 02 horas–aula e 02 horas–

aulas AAP – MATUTINO
NÚMERO DE VAGAS: 1
CANDIDATO(S) CONVOCADO(S)
Nº INSCRIÇÃO / NOME OU NOME SOCIAL / RG / CPF / 

CLASSIFICAÇÃO
15/ BRUNO HENRIQUE DE PAULA FERREIRA / 427880312 / 

34176636874 / 497,0 / 3º
4/ RENATO LABBATE / 82479987 / 86909266820 / 491,9 / 4º

5. Cuidados de enfermagem ao paciente em ventilação 
mecânica invasiva e não invasiva.

6. Cuidados de enfermagem ao paciente submetido a car-
dioversão, desfibrilação e marcapasso.

7. Cuidados de enfermagem na monitorização hemodinâmi-
ca: monitor cardíaco; cateteres de Swan Ganz; Pressão Venosa 
Central (PVC); pressão arterial invasiva; capnógrafo; oxímetro de 
pulso; balão intra–aórtico.

8. Cuidados de enfermagem na manipulação e manutenção 
de cateteres.

9. Cuidados de enfermagem na administração de medica-
mentos e terapia nutricional.

10. Cuidados de enfermagem ao paciente em terapia 
substitutiva renal.

11. Cuidados de enfermagem ao paciente em estado de 
coma.

12. Cuidados de enfermagem ao paciente com diagnóstico 
de morte encefálica.

13. Assistência de enfermagem ao paciente transplantado e 
ao potencial doador de órgãos.

14. Assistência de enfermagem em UTI neonatal.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curri-

cular Assistência de Enfermagem em UTI e Unidades 
Especializadas(ENFERMAGEM): Enfermagem; Enfermagem (LP); 
Enfermagem e Obstetrícia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Estrutura, organização, equipe de trabalho em UTI e 
unidades especializadas.

2. Humanização e princípios bioéticos no atendimento aos 
pacientes em UTI e unidades especializadas.

3. Assistência de enfermagem na admissão e alta.
4. Assistência de enfermagem ao paciente em estado crítico.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 103/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
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CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
103/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 103/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e103adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 103/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 103/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agên-
cia 0134–1, conta corrente 999–7 – Recebedor: APM ETEC 
SYLVIO DE MATTOS CARVALHO , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
60.241.320/0001–65, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

26/ FLAVIA S. ZENARO / 320310085 / 29464576804 / 
488,0 / 5º

20/ LUIZ FERNANDO FONTANA RODRIGUES MOLEDO / 
40006702X / 36834435883 / 467,7 / 6º

16/ GIANE RODRIGUES / 28.125.842–9 / 26202275855 / 
413,7 / 7º

17/ BRUNO FERREIRA BARBOSA ROCHA / 98001275578 / 
04306463486 / 285,9 / 8º

24/ VITOR HUGO MELO ARAÚJO / MG12138036 / 
05552706617 / 246,9 / 9º

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVA-
LHO – MATÃO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 103/02/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 98, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE 
MATTOS CARVALHO, da cidade de MATÃO, com fundamento na 
alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Assistên-
cia de Enfermagem em UTI e Unidades Especializadas, do curso 
técnico de nível médio em ENFERMAGEM:

Titulares:
CARLOS ALBERTO DINIZ, RG.: 29856900–0,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
ANDERSON LUIZ DA CONCEICAO AMARAL, RG.: 

41484934–6,Professor de Ensino Médio e Técnico
RENATA CRISTINA PEZZOLATO, RG.: 22857267–8, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
LUCELE SCHIAVETTO, RG.: 30738243–6, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
ALEXANDRE POMPEO, RG.: 33521985–8, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
MARIA AMALIA VERCESI DORETO, RG.: 20319255–2, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVA-

LHO – MATÃO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 103/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE MATTOS CARVALHO, da cidade 
de MATÃO, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 98, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Assistência de 
Enfermagem em UTI e Unidades Especializadas(ENFERMAGEM)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SYLVIO DE 

MATTOS CARVALHO – MATÃO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.
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3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 103/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e103adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 103/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.
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5/ AMANDA ESPÍNDOLA BARBOSA / 41267323X / 
41878250884 / 19,23

18/ MARIA GORETE FERREIRA / RG 10801333 / 
03274084646 / 18,00

20/ DENIS CARVALHO / 445494360 / 36659769870 / 18,00
13/ DAIANI ESPINDOLA CONCEIÇÃO DOS SANTOS / 

499042414 / 44665899843 / 15,38
6/ MARISTELLA ALINE DE SOUZA / 42.778.110–3 / 

33546230809 / 13,50
9/ ANA CRISTINA CARDOSO FIRMO CORDEIRO / 7953088 / 

33428196856 / 13,50
24/ ANDRE PASIN LUCIO / 473582089 / 40685576833 / 

13,50
4/ DANIEL HENRIQUE NARCISO / 326867740 / 31756256810 

/ 12,00
29/ RENAN BASTOS ROSAS / 241506112 / 11613338783 

/ 12,00
2/ JOÃO PAULO BOFFO FONSECA / 384971982 / 

47650926826 / 11,38
8/ ISABEL CRISTINA MORENO DO PRADO / 322639785 / 

29901055814 / 10,00
26/ THATIANA GUIDA DA SILVA / 33.634.436–3 / 

33806310866 / 10,00
27/ DALLINE CRISTINE LIGABO MARTON / 558845460 / 

47520490823 / 5,00
19/ NATHALIA AUGUSTA SOUZA DE ALMEIDA / 36641043X 

/ 38578453840 / 5,00
17/ LIDIA MARA VIANA / 344059510 / 31840529822 / 5,00
2. CANDIDATOS NÃO CLASSIFICADOS(candidatos com ins-

crição indeferida ou candidatos que não pontuaram no Exame 
de Memorial Circunstanciado)

Nº DE INSCRIÇÃO/RG/CPF/MOTIVO
1/350820090/28997805819/Não efetuou upload do Memo-

rial Circunstanciado no formato estabelecido no Edital de 
Abertura de Inscrições;

10/593253930/04068593450/Não pontuou na análise do 
Memorial Circunstanciado ;

12/421010794/37649689824/Não pontuou na análise do 
Memorial Circunstanciado ;

14/256797547/26087423869/Não efetuou o upload da 
documentação comprobatória do Memorial Circunstanciado. ;

15/305000123/30109637852/Não efetuou o upload da 
documentação comprobatória do Memorial Circunstanciado. ;

16/18.504.618.6/10823898890/Não efetuou upload do 
Memorial Circunstanciado no ato da inscrição ;

22/23.901.713–4/15016561800/Não pontuou na análise do 
Memorial Circunstanciado. 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE HORTOLÂNDIA – HOR-
TOLÂNDIA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 115/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 13, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE HORTOLÂN-
DIA, da cidade de HORTOLÂNDIA, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Inglês 
Instrumental, do curso técnico de nível médio em ADMINIS-
TRAÇÃO:

Titulares:
MARLI APARECIDA MEDINA DIONISIO, RG.: 

18075101–3,Agente Técnico e Administrativo
JOSE IZIDRO LUIZ MARQUES, RG.: 25797254–7,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
JULIANA BAPTISTA DOS SANTOS, RG.: 28918182–3, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
MARIANNE CASSIA SANTOS GONCALVES, RG.: 47444854–

X, Agente Técnico e Administrativo
ANDREA ROBERTA CLEMENTE, RG.: 23154632–4, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
AMANDA RODRIGUES DA SILVA, RG.: 32190927–6, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE HORTOLÂNDIA – HOR-

TOLÂNDIA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 115/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL DE HORTOLÂNDIA, da cidade de HOR-
TOLÂNDIA, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 13, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Inglês 
Instrumental(ADMINISTRAÇÃO)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,50
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE HOR-

TOLÂNDIA – HORTOLÂNDIA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PADRE CARLOS LEÔNCIO DA 
SILVA – LORENA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 240/13/2022  – PROCESSO Nº 
371279/2022

EDITAL DE DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRI-
ÇÕES E DE RESULTADO DO EXAME DE MEMORIAL CIRCUNS-
TANCIADO

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PADRE CARLOS 
LEÔNCIO DA SILVA, da cidade de LORENA, faz saber aos can-
didatos abaixo relacionados os resultados relativos ao deferi-
mento/indeferimento das inscrições e do Exame de Memorial 
Circunstanciado.

O resultado do Exame de Memorial Circunstanciado já 
considera, no cálculo da pontuação dos candidatos que se 
declararam pretos, pardos ou indígenas e manifestaram interes-
se em utilizar a pontuação diferenciada a que alude o Decreto 
nº 63.979/2018, a fórmula de cálculo prevista no mencionado 
Decreto, bem como no Capítulo VII do Edital de Abertura de 
Inscrições.

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO)
2447 – Noções de Direito Constitucional(Serviços Jurídicos 

Integrado ao Ensino Médio (MTec – Programa Novotec Integra-
do) – MTec–PI)

1. CANDIDATOS PONTUADOS NO EXAME DE MEMORIAL 
CIRCUNSTANCIADO (candidatos com inscrição deferida)

Nº de Inscrição/Nome (ou Nome Social)/RG/CPF/Situação da 
Inscrição/Nota do Exame de Memorial Circunstanciado

21/ FABIANA DA SILVA COSTA REIS / 21.639.952–X / 
10691852804 / 26,00

28/ AMANDA CRISTINA LAURINDO FERNANDES / 42127242 
9 / 32423912846 / 24,00

23/ ANA MARIA CARVALHO CASTRO CAPUCHO / 
324814732 / 28640149801 / 23,00

30/ CLOVIS HUMMEL CAPUCHO NETO / 272190044 / 
26807249845 / 22,00

25/ MARIANA PEIXOTO LUMI / 43.742.170–3 / 
23056668883 / 20,63

7/ JÉSSICA TEREZINHA DO CARMO CARVALHO / 47116393–
4 / 39287368848 / 20,38

11/ ÉVELYN ANA DA SILVA XISTO / 52.359.356–9 / 
46209660886 / 20,00

3/ SAMIRA CAROLINA DE OLIVEIRA PEREIRA / 350820570 
/ 32826905848 / 20,00

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curri-

cular Assistência de Enfermagem em UTI e Unidades 
Especializadas(ENFERMAGEM): Enfermagem; Enfermagem (LP); 
Enfermagem e Obstetrícia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Estrutura, organização, equipe de trabalho em UTI e 
unidades especializadas.

2. Humanização e princípios bioéticos no atendimento aos 
pacientes em UTI e unidades especializadas.

3. Assistência de enfermagem na admissão e alta.
4. Assistência de enfermagem ao paciente em estado crítico.
5. Cuidados de enfermagem ao paciente em ventilação 

mecânica invasiva e não invasiva.
6. Cuidados de enfermagem ao paciente submetido a car-

dioversão, desfibrilação e marcapasso.
7. Cuidados de enfermagem na monitorização hemodinâmi-

ca: monitor cardíaco; cateteres de Swan Ganz; Pressão Venosa 
Central (PVC); pressão arterial invasiva; capnógrafo; oxímetro de 
pulso; balão intra–aórtico.

8. Cuidados de enfermagem na manipulação e manutenção 
de cateteres.

9. Cuidados de enfermagem na administração de medica-
mentos e terapia nutricional.

10. Cuidados de enfermagem ao paciente em terapia 
substitutiva renal.

11. Cuidados de enfermagem ao paciente em estado de 
coma.

12. Cuidados de enfermagem ao paciente com diagnóstico 
de morte encefálica.

13. Assistência de enfermagem ao paciente transplantado e 
ao potencial doador de órgãos.

14. Assistência de enfermagem em UTI neonatal.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 

tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;
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19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e115adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 115/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-
rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e115adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
115/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e115adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 115/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e115adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 115/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6983–3, conta corrente 573–8 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DOS 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE HORTOLÂNDIA  , a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
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10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e115adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 115/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e115adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 115/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.
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Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2712–X, conta corrente 688–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETE DE TAQUARITUBA , ou via chave PIX 
TIPO:CNPJ 08.584.539/0001–47, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;

4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 
criminais (modelo fornecido pela Unidade).

5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 
Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).

6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 
fornecido pela Unidade).

7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA TEREZINHA 
MONTEIRO DOS SANTOS – TAQUARITUBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 140/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 10, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 
TEREZINHA MONTEIRO DOS SANTOS, da cidade de TAQUARI-
TUBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º 
da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 
15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE 
de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas 
funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Geografia (BNCC/ ETIM / MTec / 
EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
GLACIELE LEME GARBELOTTI, RG.: 32934753–6,Diretor 

de Serviço
JULIO CESAR DAVID DE ASSIS, RG.: 29989340–6,Assessor 

Técnico Administrativo II
LARA DE CAMPOS CHAGAS, RG.: 48865562–6, Assessor 

Administrativo
Suplentes:
LUZINEIA GOMES DE MORAES BERCHIOR, RG.: 24225537–

1, Agente Técnico e Administrativo
ADEVALDO STRUMINSKI, RG.: 21360955–1, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
EMILENE GOMES NEVES BARBOSA, RG.: 33563285–3, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA TEREZINHA 

MONTEIRO DOS SANTOS – TAQUARITUBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 140/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA TEREZINHA MONTEIRO DOS 
SANTOS, da cidade de TAQUARITUBA, designada conforme 
Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 10, nos termos 
da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE 
de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Geografia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 4,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 

TEREZINHA MONTEIRO DOS SANTOS – TAQUARITUBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 

Executivo com Habilitação em Inglês; Secretariado Executivo 
com Habilitação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue; 
Secretariado Executivo Trilíngue – Português / Inglês / Espanhol 
; Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação em Secre-
tariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia em Formação de 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ 
Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia 
em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em 
Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor e Intérpre-
te; Tradutor e Intérprete com Habilitação em Inglês; Tradutor e 
Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Listening
·         Compreensão auditiva de diversas situações no 

ambiente profissional:
. atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou superio-

res, pessoalmente ou ao telefone;
. apresentação pessoal, da empresa e/ou de projetos.
Speaking
·         Expressão oral na simulação de contextos de uso 

profissional:
. atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou superio-

res, pessoalmente ou ao telefone.
Reading
·         Estratégias de leitura e interpretação de textos;
·         Análise dos elementos característicos dos gêneros 

textuais profissionais;
·         Correspondência profissional e materiais escritos 

comuns ao eixo, como manuais técnicos e documentação 
técnica.

Writing
·         Prática de produção de textos técnicos da área de 

atuação profissional; e–mails e gêneros textuais comuns ao 
eixo tecnológico.

Grammar Focus
·         Compreensão e usos dos aspectos linguísticos 

contextualizados.
Vocabulary
·         Terminologia técnico–científica;
·         Vocabulário específico da área de atuação profis-

sional.
Textual Genres
·         Dicionários;
·         Glossários técnicos;
·         Manuais técnicos;
·         Folhetos para divulgação;
·         Artigos técnico–científicos;
·         Carta comercial;
·         E–mail comercial;
·         Correspondência administrativa.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 

das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática: – Windows, Word, Excel, 

Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade; 13. comparecer às sole-
nidades e reuniões de finalidade pedagógica ou administrativa, 
dos órgãos coletivos e das instituições auxiliares de que fizer 
parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Inglês 

Instrumental(ADMINISTRAÇÃO): Inglês (LP); Letras – Língua 
Portuguesa e Inglesa (LP); Letras – Tradutor e Intérprete; Letras 
com Habilitação de Tradutor/ Inglês; Letras com Habilitação 
em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas 
Correspondentes (LP); Letras com Habilitação em Inglês e 
Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês; 
Letras com Habilitação em Português e Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Português e Literaturas de Língua Portuguesa e 
Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Secretariado Bilíngue/ Inglês ; Letras com 
Habilitação em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras 
com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês 
(LP); Letras com Habilitação Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas 
e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); 
Secretariado – Habilitação em Inglês; Secretariado Bilíngue; 
Secretariado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês; Secreta-
riado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
Executivo; Secretariado Executivo Bilíngue; Secretariado Execu-
tivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês ; Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
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pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: processoseletivo2006@outlook.com, 
devendo constar expressamente no assunto do e–mail: RECON-
SIDERAÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 140/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 HORA de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 

dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para 
o endereço eletrônico: processoseletivo2006@outlook.com, 
devendo constar expressamente no assunto do e–mail: RECUR-
SO – REDUÇÃO/ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRI-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 140/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-
pleto do formulário de inscrição;

f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-
rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail processoseletivo2006@outlook.com. No assunto 
do e–mail, deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA 
AMAMENTAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 140/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail processoseletivo2006@outlook.com. No 
assunto do e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO 
DE INFORMAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE 
EDITAL Nº 140/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail processoseletivo2006@outlook.com. No assunto 
do e–mail, deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE 
REDUÇÃO/ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO 
PÚBLICO DOCENTE EDITAL Nº 140/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
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J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Geo-

grafia (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD)): Ciências Sociais com Habilitação em Geografia (LP); 
Estudos Sociais com Habilitação em Geografia (LP); Geografia 
(LP); História com Habilitação em Geografia (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

 1)    Conceitos específicos do componente curricular de 
Geografia:

Introdução ao estudo da geografia:
Espaço, lugar, paisagem, natureza, cultura e técnica;
Localização e representação;
Mapas, gráficos, localização (latitude e longitude);
Teledetecção: satélites a serviço da questão ambiental;
O mapa como instrumento ideológico;
A produção cartográfica sobre a questão ambiental.
O homem cria seu espaço:
O espaço como resultado da oposição diversidade–padrão;
O papel da técnica e do trabalho na criação do espaço;
Divisão internacional do trabalho e da produção;
O espaço geográfico produzido/ apropriado;
Fluxos, estradas, redes de comunicação;
A contradição: humanização–desumanização.
Os espaços e os homens:
O progresso das técnicas e os problemas socioambientais 

de ontem e de hoje;
As realizações e problemas sociais do homem no espaço do 

capitalismo e do socialismo;

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: processoseletivo2006@outlook.com, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO 
PÚBLICO EDITAL Nº 140/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.
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DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir 
de 14/10/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado 
no componente curricular DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE 
MARKETING E DOS PROCESSOS COMERCIAIS(Administração 
Integrado ao Ensino Médio (MTec – Programa Novotec Integra-
do – Parceria SEE) – PEI 7Horas).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ – ITARARÉ
ETEC DE ITARARÉ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 243/44/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/03870

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ, 
da cidade de ITARARÉ, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE-
TEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada no 
DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir 
de 14/10/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado 
no componente curricular PROJETO INTEGRADOR I (PARA A 
HABILITAÇÃO ADMINISTRAÇÃO)(Administração Integrado ao 
Ensino Médio (MTec – Programa Novotec Integrado – Parceria 
SEE) – PEI 7Horas).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE HORTOLÂNDIA – HOR-

TOLÂNDIA
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 115/16/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/03959

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE HORTOLÂN-
DIA, da cidade de HORTOLÂNDIA, no uso das atribuições e 
competências conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da 
Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, 
e republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PROR-
ROGA, a partir de 07/10/2022, a validade do Processo Seletivo 
Simplificado no componente curricular FÍSICA (BASE NACIONAL 
COMUM)(Ensino Médio (BNC/ BNCC/ ETIM/ MTec/ EM com 
Ênfases/ Itinerários Formativos/ PD)).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR FRANCISCO DOS 

SANTOS – SÃO SIMAO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 057/07/2021 – PROCESSO Nº 
05865/2021

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
FRANCISCO DOS SANTOS, da cidade de SÃO SIMAO, no uso 
das atribuições e competências conferidas por meio do § 1º 
do artigo 3º da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no 
DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas 
alterações), PRORROGA, a partir de 27/10/2022, a validade do 
Processo Seletivo Simplificado no componente curricular LÍN-
GUA PORTUGUESA E LITERATURA (BASE NACIONAL COMUM)
(Agropecuária Integrado ao Ensino Médio (ETIM)).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR FRANCISCO DOS 

SANTOS – SÃO SIMAO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 057/09/2021 – PROCESSO Nº 
05883/2021

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
FRANCISCO DOS SANTOS, da cidade de SÃO SIMAO, no uso 
das atribuições e competências conferidas por meio do § 1º 
do artigo 3º da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no 
DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas 
alterações), PRORROGA, a partir de 10/11/2022, a validade do 
Processo Seletivo Simplificado no componente curricular SOCIO-
LOGIA (BASE NACIONAL COMUM)(Agropecuária Integrado ao 
Ensino Médio (ETIM)).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR FRANCISCO DOS 

SANTOS – SÃO SIMAO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 057/10/2021 – PROCESSO Nº 
05884/2021

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
FRANCISCO DOS SANTOS, da cidade de SÃO SIMAO, no uso 
das atribuições e competências conferidas por meio do § 1º 
do artigo 3º da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no 
DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas 
alterações), PRORROGA, a partir de 10/11/2022, a validade do 
Processo Seletivo Simplificado no componente curricular ADMI-
NISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS(Administração).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SALES GOMES – TATUÍ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 101/19/2021 – PROCESSO Nº 
2021/05822

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL SALES GOMES, 
da cidade de TATUÍ, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE-
TEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada no 
DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir de 
10/11/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado no 
componente curricular EDUCAÇÃO FÍSICA (BNC/ BNCC/ ETIM / 
MTEC / EM COM ÊNFASES)(Meio Ambiente Integrado ao Ensino 
Médio (MTec – Programa Novotec Integrado)).

ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR CAMARGO ARA-
NHA – SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 012/10/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/00530

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
CAMARGO ARANHA, da cidade de SÃO PAULO, no uso das atri-
buições e competências conferidas por meio do § 1º do artigo 3º 
da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, 
e republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PROR-
ROGA, a partir de 11/11/2022, a validade do Processo Seletivo 
Simplificado no componente curricular ESTRUTURA E ROTINA(S) 
EM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO(Nutrição e Dietética).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DA ZONA LESTE – SÃO PAULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 211/47/2021 – PROCESSO Nº 
2021/02798

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DA ZONA LESTE, 
da cidade de SÃO PAULO, no uso das atribuições e competên-
cias conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação 
CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada 
no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir 
de 09/10/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado no 
componente curricular PLANEJAMENTO DO TCC EM ADMINIS-
TRAÇÃO (Administração).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DA ZONA LESTE – SÃO PAULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 211/48/2021 – PROCESSO Nº 
2021/02800

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DA ZONA LESTE, 
da cidade de SÃO PAULO, no uso das atribuições e competên-
cias conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação 
CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada 
no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir 
de 09/10/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado no 
componente curricular DESENVOLVIMENTO DO TCC EM ADMI-
NISTRAÇÃO (Administração).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DA ZONA LESTE – SÃO PAULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 211/49/2021 – PROCESSO Nº 
2021/02802

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DA ZONA LESTE, 
da cidade de SÃO PAULO, no uso das atribuições e competên-
cias conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação 
CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada 
no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir 
de 09/10/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado no 
componente curricular PLANEJAMENTO DO TCC EM DESENVOL-
VIMENTO DE SISTEMAS(Desenvolvimento de Sistemas).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR DOUTOR ANTO-

NIO EUFRÁSIO DE TOLEDO – PRESIDENTE PRUDENTE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 032/03/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/04032

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
DOUTOR ANTONIO EUFRÁSIO DE TOLEDO, da cidade de PRE-
SIDENTE PRUDENTE, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEETEPS 
41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE 
de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir de 
05/11/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado no 
componente curricular BIOLOGIA (BASE NACIONAL COMUM) 
(Ensino Médio (BNC/ BNCC/ ETIM/ MTec/ EM com Ênfases/ 
Itinerários Formativos/ PD)).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ – ITARARÉ
ETEC DE ITARARÉ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 243/39/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/03851

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ, 
da cidade de ITARARÉ, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE-
TEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada 
no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a 
partir de 07/10/2022, a validade do Processo Seletivo Sim-
plificado no componente curricular TEORIA DAS RELAÇÕES 
HUMANAS(Recursos Humanos).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ – ITARARÉ
ETEC DE ITARARÉ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 243/40/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/03850

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ, 
da cidade de ITARARÉ, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE-
TEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada no 
DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a partir 
de 07/10/2022, a validade do Processo Seletivo Simplificado 
no componente curricular PLANEJAMENTO, RECRUTAMENTO E 
SELEÇÃO(Recursos Humanos).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ – ITARARÉ
ETEC DE ITARARÉ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 243/41/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/03862

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ, 
da cidade de ITARARÉ, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE-
TEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada 
no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PRORROGA, a 
partir de 08/10/2022, a validade do Processo Seletivo Sim-
plificado no componente curricular PROCESSOS LOGÍSTICOS 
EMPRESARIAIS(Administração).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ – ITARARÉ
ETEC DE ITARARÉ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 243/43/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2021/03869

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ITARARÉ, 
da cidade de ITARARÉ, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE-
TEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e republicada no 

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 
– SOROCABA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 017/25/2021 – PROCESSO Nº 
171064/2021

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 
FARIA E SOUZA, da cidade de SOROCABA, no uso das atribui-
ções e competências conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da 
Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e 
republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PROR-
ROGA, a partir de 11/11/2022, a validade do Processo Seletivo 
Simplificado no componente curricular METROLOGIA (PARA A 
HABILITAÇÃO MECÂNICA ETIM)(Mecânica Integrado ao Ensino 
Médio (ETIM)).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE FARIA E SOUZA 

– SOROCABA
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 017/41/2021 – PROCESSO Nº 
176276/2021

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL RUBENS DE 
FARIA E SOUZA, da cidade de SOROCABA, no uso das atribui-
ções e competências conferidas por meio do § 1º do artigo 3º da 
Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, e 
republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PROR-
ROGA, a partir de 11/11/2022, a validade do Processo Seletivo 
Simplificado no componente curricular GESTÃO DE CONTEÚDO 
WEB I(Informática para Internet Integrado ao Ensino Médio 
(MTec – Programa Novotec Integrado – Parceria SEE)).

*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR CAMARGO ARA-

NHA – SÃO PAULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 012/09/2021 – PROCESSO Nº 
CEETEPS – PRC – 2021/00526

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
09/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR 
CAMARGO ARANHA, da cidade de SÃO PAULO, no uso das atri-
buições e competências conferidas por meio do § 1º do artigo 3º 
da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 16/08/2018, 
e republicada no DOE de 23/08/2018 (e suas alterações), PROR-
ROGA, a partir de 11/11/2022, a validade do Processo Seletivo 
Simplificado no componente curricular PROJETO INTEGRADOR I 
(PARA A HABILITAÇÃO ADMINISTRAÇÃO)(Administração Inte-
grado ao Ensino Médio (MTec – Programa Novotec Integrado)).

*

O fim da Guerra Fria e a expansão do capitalismo;
As cidades brasileiras e a prestação de serviços;
O modelo brasileiro de rede de transportes;
O transporte nas áreas urbanas e metropolitanas: transpor-

tes, comunicações e integração nacional.
Os problemas do espaço mundializado:
A uniformização técnica e a desarrumação socioambiental;
A globalização econômica e a fragmentação cultural e 

política do mundo;
O contraste norte–sul e a nova migração internacional da 

população;
A globalização e a desarrumação socioambiental do espaço 

brasileiro;
A natureza, a técnica e o homem:
Os diferentes ecossistemas da terra e o homem;
A relação do homem dentro da biodiversidade e da homo-

diversidade;
Uma diversidade técnica para uma natureza diversa;
A fisionomia da superfície terrestre: tempo geológico e his-

tórico; dinâmica da litosfera e da superfície hídrica e da biosfera;
As conquistas tecnológicas e a alteração do equilíbrio natu-

ral: a cultura humana e suas conquistas; técnicas, tecnologia e 
alteração da paisagem;

A utilização dos recursos naturais e o delineamento e a 
estrutura da questão energética no Brasil.

Construção espacial das sociedades pelo homem:
A organização da sociedade pelo modo de produção;
As formas do espaço no tempo: das sociedades indígenas 

às sociedades atuais; as minorias étnicas e sua integração na 
sociedade brasileira;

Nacionalidade e identidade cultural da população brasileira;
As formas de sociedade e espaço no mundo do capitalismo 

e do socialismo;
A paisagem rural: o meio rural tradicional; o campo e a 

invasão do capital industrial.
O espaço nas modernas sociedades industriais:
O espaço de antes da Revolução Industrial;
Diferenças da técnica anterior e no período entre a 1ª e 2ª 

Revolução Industrial;
Desenvolvimento e subdesenvolvimento: distâncias que 

aumentam;
O espaço brasileiro no momento da sua arrancada industrial 

e os caminhos da industrialização brasileira.
A formação e mundialização do espaço das sociedades 

contemporâneas
A tecnologia industrial e as transformações demográficas;
A integração dos espaços pela cidade, pelas relações de 

mercado e pelas comunicações;
A dominação e aglutinação dos espaços numa só divisão 

internacional do trabalho;
A urbano–industrialização e as transformações do espaço 

brasileiro;
A cidade como espaço de transformação industrial.
Ações em defesa do substrato natural e da qualidade de 

vida:
A fisionomia da superfície terrestre;
Os interesses econômicos e a degradação ambiental;
Os problemas ambientais e sua origem;
Grandes catástrofes ambientais, suas causas e consciência 

ambiental;
Recursos naturais disponíveis;
Conferências e acordos internacionais e a resistência 

política;
A questão ambiental no Brasil.
A Terceira Revolução industrial e o novo espaço do homem:
As inovações tecnológicas e do trabalho na 3ª Revolução 

Industrial;
A biorrevolução e a nova forma de percepção da natureza 

e seus recursos;
O ciberespaço e a interligação do mundo pela informati-

zação.
A distribuição da população, da riqueza e da pobreza em 

nível mundial:
Países Centrais e Países Periféricos;
Blocos Econômicos e interesses políticos;
Produção, Concentração de renda e fome;
Migrações regionais e internacionais;
Metrópoles, metropolização e problemas urbanos;
Acesso aos bens produzidos, consumismo e consumo 

responsável;
A população mundial: estrutura, dinâmica e problemas.
As relações internacionais em tempos de globalização:
O pós–guerra fria e os tempos da globalização;
Nacionalismos e separatismos;
Os movimentos de minorias (étnicas, raciais, nacionais, 

sociais);
Tensões, conflitos, guerras no Oriente Médio, na África, na 

Ásia do Sul e do Sudeste e os novos rumos do Leste Europeu;
O Brasil no contexto internacional.
2)    Interpretação de texto;
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Noções de Administração Pública:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública
Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educa-
ção Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;
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de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
219/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 219/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 219/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 219/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 

necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2578–X, conta corrente 24489–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE SANTA ISABEL , ou via chave PIX 
TIPO:CNPJ 11940960/0001–58, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ITAQUERA II – SÃO PAULO   
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 285/14/2022   – PROCESSO Nº 
2022/09774 

EDITAL DE RESULTADO DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓ-
GICOS E CLASSIFICAÇÃO FINAL 

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ITAQUERA II, da 
cidade de SÃO PAULO, faz saber aos candidatos abaixo relacio-
nados o resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e Classifi-
cação Final do Processo Seletivo Simplificado: 

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO) 
5422 – Planejamento de Marketing Institucional (Admi-

nistração) 
CANDIDATOS APROVADOS
GRADUADO(S)
Nº de Inscrição/Nome (ou Nome Social)/RG/CPF/Nota do 

Exame de Memorial Circunstanciado/Nota da Prova de Métodos 
Pedagógicos/Nota Final/Classificação Final 

19/ SYNESIO CONSOLO FILHO / 12.559.107 / 04020678863 
/ 55.25 / 78,0 / 133,25 / 1º    

CANDIDATOS AUSENTE(S)
Nº de Inscrição/RG/CPF 
2/175443191/11508580871
4/W660564–R/95381198868
6/14044074–4/06503114850
7/188876406/09375413896
9/361115647/41148949852
12/13376022–4/10459453823
13/62444380/03412545929
20/330549868/30567223817
23/262968629/27310344839 
 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 

ISABEL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 219/01/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 3, DE 

31/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISA-

BEL, da cidade de SANTA ISABEL, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Arte(s) 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico de 
nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM 
ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
FABIO DA COSTA ALVES, RG.: 27426181–9,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THIAGO RIBEIRO DE MELO, RG.: 40873022–5,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
BARBARA DE PONTES SANTANA, RG.: 35433068–8, Agente 

Técnico e Administrativo
Suplentes:
CAROLINE DOS SANTOS ARISA, RG.: 48051357–0, Assessor 

Administrativo
BENEDITA FRANCISCA BARBOSA DE AVILA, RG.: 34625827–

3, Professor de Ensino Médio e Técnico
ALEX SANDRO DOS SANTOS VIEIRA, RG.: 30973417–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 

ISABEL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 219/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL, da cidade de SANTA ISABEL, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
3, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em 
face da autorização governamental específica constante do 
processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governa-
dor de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Arte(s) (BNCC/ 
ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA 

ISABEL – SANTA ISABEL
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
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3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 219/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.
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primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Com-
posição, Projeto e Animação, do curso técnico de nível médio 
em INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (ETIM):

Titulares:
FABIO DA COSTA ALVES, RG.: 27426181–9,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THIAGO RIBEIRO DE MELO, RG.: 40873022–5,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
BARBARA DE PONTES SANTANA, RG.: 35433068–8, Agente 

Técnico e Administrativo
Suplentes:
CAROLINE DOS SANTOS ARISA, RG.: 48051357–0, Assessor 

Administrativo
BENEDITA FRANCISCA BARBOSA DE AVILA, RG.: 34625827–

3, Professor de Ensino Médio e Técnico
ALEX SANDRO DOS SANTOS VIEIRA, RG.: 30973417–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 

ISABEL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 219/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL, da cidade de SANTA ISABEL, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
4, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em 
face da autorização governamental específica constante do 
processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governa-
dor de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Composição, 
Projeto e Animação(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRA-
DO AO ENSINO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA 

ISABEL – SANTA ISABEL
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectiva-
mente, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 
ISABEL

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 219/02/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 4, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISA-
BEL, da cidade de SANTA ISABEL, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Arte(s) 

(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD)): Arte (LP); Arte(s) com Habilitação em Artes Visuais (LP); 
Arte(s) com Habilitação em Artes Cênicas (LP); Arte(s) com 
Habilitação em Artes Plásticas (LP); Arte(s) com Habilitação 
em Dança(LP); Arte(s) com Habilitação em Design (LP); Arte(s) 
com Habilitação em Música(LP); Arte(s) com Habilitação em 
Teatro (LP); Artes (LP); Artes Cênicas (LP); Artes Plásticas (LP); 
Artes Visuais (LP); Dança (LP); Design (LP); Educação Artística 
(LP); Educação Artística com Habilitação em Artes Cênicas (LP); 
Educação Artística com Habilitação em Artes Plásticas (LP); Edu-
cação Artística com Habilitação em Artes Visuais (LP); Educação 
Artística com Habilitação em Dança (LP); Educação Artística com 
Habilitação em Desenho (LP); Educação Artística com Habili-
tação em Música (LP); Educação Artística com Habilitação em 
Plásticas (LP); Educação Artística com Habilitação em Teatro (LP); 
Educação Musical (LP); Música (LP); Teatro (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

ELEMENTOS DA LINGUAGEM • Aspectos relacionados aos 
códigos, símbolos e signos: – artes visuais; – música; – teatro; 
– dança. • Produção da linguagem da Arte e suas transforma-
ções: – da pintura rupestre à contemporaneidade. • Processos 
técnicos, formais e temáticos nos movimentos e estilos artísti-
cos. MATERIALIDADES • Prática artística: – materiais, técnicas 
e suportes; – experimentação, combinação e descobertas na 
linguagem artística: o artes visuais, música, teatro, dança e tec-
nologias digitais. • Técnicas: – manuais; – suporte tecnológico 
(ferramentas e dispositivos digitais). • Significado do material 
enquanto obra de arte.

MEDIAÇÃO CULTURAL • Aspectos históricos e evolutivos do 
pensamento humano por meio de obras artísticas; • Influências 
de novas tecnologias e desdobramentos na Arte e na Cultura; 
• Aspectos relacionais nas produções artísticas e culturais: – 
gênero; – ética e consumo; – política e ideologias; – trajetórias 
pessoais e profissionais;– outras áreas do conhecimento. • 
Espaços culturais e artísticos e agentes.

 PROCESSOS DE CRIAÇÃO • Etapas do processo criativo 
e artístico; • Técnicas e ferramentas; • Mitos e verdades do 
processo criativo.

PATRIMÔNIO CULTURAL • Aspectos conceituais de patri-
mônio: – artístico; – histórico; – cultural; – bens materiais e 
imateriais; – tombamento. • Memória e preservação de bens; 
• Espaços de conservação, preservação e apreciação de obras 
de arte. 

SABERES ESTÉTICOS E CULTURAIS • Dimensão estética da 
Arte: – imagem, corpo, tempo e espaço. • Diferentes concepções 
da Cultura: – erudita; – popular ou espontânea; – de massa. • 
Produção artística e cultural brasileiras: – Influência portuguesa; 
– influência africana; – influência indígena; influência imigrante.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 219/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;
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5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 219/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 219/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 219/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 219/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

da Lei nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2578–X, conta corrente 24489–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE SANTA ISABEL , ou via chave PIX 
TIPO:CNPJ 11940960/0001–58, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
219/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
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CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 219/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 
Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.
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4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2578–X, conta corrente 24489–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE SANTA ISABEL , ou via chave PIX 
TIPO:CNPJ 11940960/0001–58, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
219/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 219/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 

Suplentes:
CAROLINE DOS SANTOS ARISA, RG.: 48051357–0, Assessor 

Administrativo
BENEDITA FRANCISCA BARBOSA DE AVILA, RG.: 34625827–

3, Professor de Ensino Médio e Técnico
ALEX SANDRO DOS SANTOS VIEIRA, RG.: 30973417–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 

ISABEL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 219/03/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL, da cidade de SANTA ISABEL, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
5, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em 
face da autorização governamental específica constante do 
processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governa-
dor de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Projeto de 
Aplicações para Web(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRA-
DO AO ENSINO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA 

ISABEL – SANTA ISABEL
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 
MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS

1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem os 

requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições (Diplo-
ma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, registro no res-
pectivo conselho, especializações, comprovante de experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 
ISABEL

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 219/03/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 5, DE 
31/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISA-
BEL, da cidade de SANTA ISABEL, com fundamento na alínea 
“a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do pri-
meiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável pela 
realização do concurso no componente curricular Projeto de Apli-
cações para Web, do curso técnico de nível médio em INFORMÁ-
TICA PARA INTERNET INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
FABIO DA COSTA ALVES, RG.: 27426181–9,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THIAGO RIBEIRO DE MELO, RG.: 40873022–5,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
BARBARA DE PONTES SANTANA, RG.: 35433068–8, Agente 

Técnico e Administrativo

prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Com-

posição, Projeto e Animação(INFORMÁTICA PARA INTERNET 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM)): Análise de Sistemas; 
Análise de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia 
da Informação – Habilitação em Análise de Sistemas e Tec-
nologias da Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia da 
Informação – Habilitação em Desenvolvimento de Sistemas; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; Análise de Siste-
mas e Tecnologia da Informação – Habilitação em Telemática; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Licenciatura 
com habilitação em Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Licenciatura 
em Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas 
e Tecnologia da Informação – Tecnologia em Desenvolvimento 
de Jogos Digitais; Análise de Sistemas e Tecnologia da Infor-
mação – Tecnologia em Projeto de Sistemas de Informações; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Tecnologia 
em Segurança da Informação; Análise e Desenvolvimento 
de Sistemas; Artes e Design; Artes Gráficas ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Artes Plásticas; Ciência(s) da(de) 
Computação; Cinema; Cinema e Vídeo; Computação; Comu-
nicação e Multimeios; Comunicação Social com Habilitação 
em Comunicação Visual; Comunicação Social com Habilitação 
em Editoração; Desenho; Design; Design (LP); Design – Habili-
tação em Programação Visual; Design Digital; Design Gráfico; 
Design Multimídia; Informática; Informática – Ênfase em 
Banco de Dados; Informática – Ênfase em Redes de Compu-
tadores; Midialogia; Mídias Digitais; Multimeios; Multimídia; 
Processamento de Dados; Produção Editorial; Publicidade e 
Propaganda; Sistemas de Informação; Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em Análise e Pro-
jeto de Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; Tecnologia 
em Gerenciamento de Redes de Computadores; Tecnologia 
em Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em 
Gestão de Telecomunicações; Tecnologia em Informática; Tec-
nologia em Informática – Banco de Dados; Tecnologia em 
Informática – Ênfase em Gestão de Negócios; Tecnologia em 
Informática – Redes de Computadores; Tecnologia em Informá-
tica – Sistemas de Informação; Tecnologia em Informática com 
Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em Informática para (a) 
Gestão de Negócios; Tecnologia em Processamento de Dados; 
Tecnologia em Programação e Desenvolvimento de Sistemas; 
Tecnologia em Redes de Computadores; Tecnologia em Redes 
de Telecomunicações; Tecnologia em Segurança da Informação; 
Tecnologia em Sistema(s) para Internet; Tecnologia em Siste-
mas de Telecomunicações; Tecnologia em Telecomunicações;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Ambiente de desenvolvimento
Fireworks:
• criação de gif animado;
• criação de botões animados;
• fatiamento de imagens;
• composição de leiaute para
websites;
• processamento de imagens
em lote:
o batch process
• exportação e importação de
imagens;
• filtros
2. Ambiente de desenvolvimento
flash:
• painéis;
• linha do tempo;
• camadas;
• animações;
• movimento quadro–a–quadro;
• interpolação de movimento;
• interpolação de forma;
• criação de formas;
• criação de símbolos:
o criação de botões;
o criação de Movie Clip
• cena;
• introdução à Action Script:
o classes básicas;
o variáveis e tipos de
dados;
o comandos de decisão,
repetição e operadores;
o funções e métodos
• controles e interface gráfica
para o usuário
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
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3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 219/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.

prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 219/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 219/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
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relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Projeto 

de Aplicações para Web(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM)): Administração de Sistemas 
de Informação; Análise de Sistemas; Análise de Sistemas Admi-
nistrativos em Processamento de Dados; Análise de Sistemas de 
Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Análise de Sistemas e Tecnologias da Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação em 
Desenvolvimento de Sistemas; Análise de Sistemas e Tecnologia 
da Informação – Habilitação em Gerenciamento de Sistemas e 
Tecnologias; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – 
Habilitação em Telemática; Análise de Sistemas e Tecnologia da 
Informação – Licenciatura com habilitação em Sistemas e Tecno-
logia da Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia da Infor-
mação – Licenciatura em Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Tecnologia 
em Desenvolvimento de Jogos Digitais; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Tecnologia em Projeto de Sistemas 
de Informações; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação 
– Tecnologia em Segurança da Informação; Análise e Desenvolvi-
mento de Sistemas; Ciência(s) da(de) Computação; Computação; 
Computação (LP); Computação Científica; Engenharia da(de) 
Computação; Engenharia de Sistemas; Engenharia de Software; 
Informática – Ênfase em Banco de Dados; Informática – Ênfase 
em Redes de Computadores; Matemática Aplicada às Ciências 
da Computação; Matemática Aplicada e Computação Científica; 
Matemática Aplicada e Computacional; Matemática com Ênfase 
em Ciência da Computação (LP); Matemática com Informática; 
Matemática Computacional; Processamento de Dados; Proces-
samento de Dados ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia 
da Informação (LP); Tecnologia da(de) Informação e Comuni-
cação; Tecnologia de Computação; Tecnologia em Análise de 
Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em Análise e Projeto 
de Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Desenvolvi-
mento de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento para Web; 
Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia em Gerencia-
mento de Redes de Computadores; Tecnologia em Gestão da(de) 
Tecnologia da Informação; Tecnologia em Gestão de Sistemas 
de Informação; Tecnologia em Gestão de Telecomunicações; 
Tecnologia em Informática; Tecnologia em Informática – Banco 
de Dados; Tecnologia em Informática – Modalidade (de) Gestão 
Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade Gestão da 
Produção Industrial; Tecnologia em Informática – Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Informática com Ênfase em Banco de 
Dados; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de Negócios; 
Tecnologia em Informática para Negócios; Tecnologia em Jogos 
Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia em 
Programação e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em 
Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia em Redes de 
Computadores; Tecnologia em Redes de Telecomunicações; Tec-
nologia em Segurança da Informação; Tecnologia em Sistema(s) 
de(da) Informação; Tecnologia em Sistema(s) para Internet; 
Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações; Tecnologia em 
Técnicas Digitais; Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia 
em Telemática; Tecnologia em Web; Tecnologia em Web Design; 
Tecnologia em Web Design e E–Commerce;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Definição do cliente
2. Roteiro de entrevista
3. Entrevista com o cliente
4. Tabulação de dados
5. Análise previa do leiaute do
site de acordo com a
necessidade do cliente
6. Critérios de navegabilidade
7. Protótipos para escolha e
aprovação do cliente
8. Definição da estrutura do
banco de dados
9. Elaboração do leiaute
10. Definição da estrutura do site:
navegabilidade
11. Desenvolvimento do banco de
dados
12. Integração entre o site e o
banco de dados
13. Desenvolvimento de manual
administrativo
14. Criação da política de
implantação:
• instalação, configuração e
treinamento;
• definição do plano de
hospedagem e publicação na
Internet
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.

alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 

classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 219/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
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valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 219/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 219/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2578–X, conta corrente 24489–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE SANTA ISABEL , ou via chave PIX 
TIPO:CNPJ 11940960/0001–58, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
219/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 219/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 

Suplentes:
CAROLINE DOS SANTOS ARISA, RG.: 48051357–0, Assessor 

Administrativo
BENEDITA FRANCISCA BARBOSA DE AVILA, RG.: 34625827–

3, Professor de Ensino Médio e Técnico
ALEX SANDRO DOS SANTOS VIEIRA, RG.: 30973417–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 

ISABEL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 219/04/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL, da cidade de SANTA ISABEL, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
6, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em 
face da autorização governamental específica constante do 
processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governa-
dor de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Planejamento 
e Desenvolvimento do TCC em Administração(ADMINISTRAÇÃO 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA 

ISABEL – SANTA ISABEL
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 
MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS

1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 
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10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 

3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 219/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.

prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 
ISABEL

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 219/05/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 6, DE 
06/09/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL, 
da cidade de SANTA ISABEL, com fundamento na alínea “a” do 

titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componen-

te curricular Planejamento e Desenvolvimento do TCC em 
Administração(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (ETIM)): Administração; Administração ("EII" – Técnico 
com Formação Pedagógica); Administração – Ênfase em Análise 
de Sistemas; Administração – Habilitação em Administração 
da Informação; Administração – Habilitação em Administração 
de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
de Negócios; Administração – Habilitação em Administração 
de Transportes; Administração – Habilitação em Administração 
Financeira e Administração Mercadológica; Administração – 
Habilitação em Administração Geral; Administração – Habili-
tação em Administração Geral e de Empresas; Administração 
– Habilitação em Administração Hoteleira; Administração – 
Habilitação em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação 
em Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Comércio 
Internacional; Administração – Habilitação em Empresas Rurais 
e Cooperativas; Administração – Habilitação em Finanças; 
Administração – Habilitação em Finanças e Controladoria; 
Administração – Habilitação em Gestão de Informática; Admi-
nistração – Habilitação em Gestão de Negócios; Administração 
– Habilitação em Gestão de Pequena e Média Empresa; Admi-
nistração – Habilitação em Gestão de(em) Sistemas de Infor-
mação; Administração – Habilitação em Gestão Empresarial e 
Estratégica; Administração – Habilitação em Gestão Empresarial 
e Negócios; Administração – Habilitação em Hotelaria e Turismo; 
Administração – Habilitação em Marketing; Administração – 
Habilitação em Mercados Internacionais; Administração – Habi-
litação em Negócios Internacionais; Administração – Habilitação 
em Sistema(s) de Informação; Administração de Empresas; 
Administração de Empresas e Negócios; Administração Geral; 
Administração Geral – Ênfase em Marketing; Administração 
Pública; Ciências Administrativas; Ciências Atuariais; Ciências 
Contábeis; Ciências Contábeis e Atuariais; Ciências Econômicas; 
Ciências Econômicas com Ênfase em Comércio Internacional; 
Ciências Gerenciais; Ciências Gerenciais e Orçamentárias; Ciên-
cias Gerenciais e Orçamentos Contábeis; Comunicação Social 
com Habilitação em Publicidade e Propaganda; Contabilidade 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Economia; Enge-
nharia com Habilitação em Engenharia de Produção Mecânica; 
Engenharia da(de) Produção; Engenharia de Produção Mecânica; 
Engenharia em Processos de Produção; Gestão de Políticas 
Públicas; Marketing; Propaganda, Publicidade e Criação – Habi-
litação em Marketing em Propaganda e Publicidade; Tecnologia 
em Automação de Escritórios e Secretariado; Tecnologia em 
Comercio Exterior; Tecnologia em Comércio Internacional; Tec-
nologia em Gestão de Comercio Exterior; Tecnologia em Gestão 
de Logística; Tecnologia em Gestão de Logística Empresarial; 
Tecnologia em Gestão de Pequenas e Médias Empresas; Tec-
nologia em Gestão de Processos Empreendedores; Tecnologia 
em Gestão de Serviços; Tecnologia em Gestão de Serviços e 
Negócios; Tecnologia em Gestão e Marketing de Pequenas e 
Médias Empresas; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecnolo-
gia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão Estratégica das Organizações 
– Foco em Gestão Financeira; Tecnologia em Gestão Logística; 
Tecnologia em Logística; Tecnologia em Logística – Ênfase 
em Transportes; Tecnologia em Logística de Armazenamento 
e Distribuição; Tecnologia em Logística de Armazenamento e 
Distribuição de Materiais; Tecnologia em Logística e Transportes; 
Tecnologia em Logística e Transportes Multimodal; Tecnologia 
em Logística Empresarial; Tecnologia em Logística para o Agro-
negócio; Tecnologia em Planejamento Administrativo; Tecnologia 
em Planejamento Administrativo e Programação Econômica; 
Tecnologia em Planejamento e Programação Econômica; Tec-
nologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em Produção (da/
de Produção); Tecnologia em Produção Industrial; Tecnologia em 
Produção Publicitária;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Estudo do cenário da área
profissional
• Características do setor:
– macro e
microrregiões.
• Avanços tecnológicos;
• Ciclo de vida do setor;
• Demandas e tendências
futuras da área
profissional;
• Identificação de lacunas
(demandas não
atendidas plenamente) e
de situações–problema
do setor.
2. Identificação e definição de
temas para o TCC
• Análise das propostas de
temas segundo os
critérios:
– pertinência;
– relevância;
– viabilidade.
3. Definição do cronograma de
trabalho
4. Técnicas de pesquisa
• Documentação indireta:
– pesquisa
documental;
– pesquisa
bibliográfica.
• Técnicas de fichamento
de obras técnicas e
científicas;
• Documentação direta:
– pesquisa de
campo;
– pesquisa de
laboratório;
– observação;
– entrevista;

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 

classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 219/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.
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contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 219/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 219/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 219/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 

e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
2578–X, conta corrente 24489–9 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES DA ETEC DE SANTA ISABEL , ou via chave PIX 
TIPO:CNPJ 11940960/0001–58, a taxa no valor de R$ 105,50 
(cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e219adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
219/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;

inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publi-
cada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e 
em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Língua Estrangeira Moderna – Inglês e 
Comunicação Profissional (Base Nacional Comum/ ETIM / MTec), 
do curso técnico de nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
FABIO DA COSTA ALVES, RG.: 27426181–9,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
THIAGO RIBEIRO DE MELO, RG.: 40873022–5,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
BARBARA DE PONTES SANTANA, RG.: 35433068–8, Agente 

Técnico e Administrativo
Suplentes:
CAROLINE DOS SANTOS ARISA, RG.: 48051357–0, Assessor 

Administrativo
BENEDITA FRANCISCA BARBOSA DE AVILA, RG.: 34625827–

3, Professor de Ensino Médio e Técnico
ALEX SANDRO DOS SANTOS VIEIRA, RG.: 30973417–4, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL – SANTA 

ISABEL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 219/05/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL DE SANTA ISABEL, da cidade de SANTA ISABEL, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
6, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em 
face da autorização governamental específica constante do 
processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governa-
dor de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Língua 
Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE SANTA 

ISABEL – SANTA ISABEL
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
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CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 219/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e219adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 219/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.
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componente curricular Inglês Instrumental, do curso técnico de 
nível médio em DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS:

Titulares:
MARIA DA GLORIA BERNARDO OLIVEIRA, RG.: 

36628493–9,Professor de Ensino Médio e Técnico
GISELE SANAZARO LANDIM DE OLIVEIRA MARIN, RG.: 

56035435–6,Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSIAS ADEILDO FERREIRA, RG.: 20325640, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
DANIELLE THAIS DE SOUZA SANTOS, RG.: 33100878–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
WILSON JOSE GUERETA, RG.: 21431002, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
GRACIELI GUERETA, RG.: 32467564–1, Assessor Adminis-

trativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 230/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL UIRAPURU, da cidade de SÃO PAULO, designa-
da conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 30, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Inglês 
Instrumental(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU 

– SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 230/01/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 30, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU, da 

cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Língua 

Estrangeira Moderna – Inglês e Comunicação Profissional (Base 
Nacional Comum/ ETIM / MTec)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ 
MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD)): 
Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilita-
ção em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Litera-
turas Correspondentes (LP); Letras com Habilitação em Inglês 
e Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês 
(LP); Letras com Habilitação em Português e Literaturas de Lín-
gua Portuguesa e Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras 
com Habilitação em Português, Inglês e Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas 
(LP); Letras com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ 
Inglês (LP); Letras com Habilitação em Tradução e Intérprete 
Português/ Língua Estrangeira do Currículo (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês (LP); 
Letras Vernáculas e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa (LP); Licenciatura Específica na Língua Estrangeira 
(Portaria CEE nº 205/2006); Secretariado Bilíngue – Habilitação 
Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo Bilíngue – Habili-
tação Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com Habi-
litação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês 
(LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e Secretariado/ 
Inglês (LP); Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); 
Tecnologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor 
e Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

PRÁTICAS DE ESCUTA E ORALIDADE • Escuta atenta, turno 
e tempo de fala; • Tomada de nota; • Compreensão geral e espe-
cífica de textos orais: – estratégias de leitura: o conhecimento 
prévio so–bre o tema para favorecer o estabelecimento de 
hi–póteses sobre o que será ouvido; o atenção às informações 
que se deseja extrair do texto. • Identificação de características 
da linguagem falada para o exercício “speaking”;

• Relação entre textos e contextos de produção de textos 
orais; • Efeitos de sentidos em textos de natureza oral: – lin-
guagem denotativa e conotativa em textos de diferentes inten-
cionalidades. • Relação entre fala e escrita; • Planejamento, 
produção e edição de textos orais: – produção de gêneros orais 
demarcados pelos atos de narrar, relatar, expor, argumentar e 
descrever ações, adequados às diferentes plataformas e ambien-
tes para publicação.

PRÁTICAS DE LEITURA E ESCRITA • Procedimentos de 
estudo: – organização; – grifar, anotar, resumir. • Leitura e 
compreensão de textos escritos e multissemióticos: – estraté-
gias de leitura: o compreensão geral (skimming) e específica 
(scanning); o efeitos de sentido; o uso de recursos linguísticos e 
multissemióticos com efeitos de sentido: – recursos ortográficos 
e de pontuação (indicação de abreviações e palavras escon-
didas); – uso de cognatos (palavras transparentes); – uso de 
palavras já conhecidas; – presença de palavras–chave (Keywor-
ds); – pesquisa de palavras em dicionários. o identificação do 
objetivo que se tem com a leitura; o observação do título e do 
formato do texto (figuras, ilustrações, subtítulo, entre outros); o 
conhecimento prévio sobre o tema; o identificação do gênero 
textual; o promoção de tempestade de ideias; o observação de 
informações específicas; o observação de imagens, números e 
símbolos universais; o reconhecimento da ideia que está sendo 
desenvolvida no texto; o apresentação de introduções formais 
e informais para a elaboração de texto; o identificação de 
frases–chave. • Relação entre textos e contextos de produção: 
– aspectos do gênero e do contexto de produção e circulação 
de textos. • Planejamento, produção e edição de textos escritos 
e multissemióticos: – curadoria de informação; – consideração 
do contexto de produção, circulação e recepção; – produção 
escrita: o uso de recursos multissemióticos, de forma individual 
e coletiva; o uso de ferramentas digitais. • Produção de gêneros 
escritos demarcados pelos atos de narrar, relatar, expor, argu-
mentar e descrever ações, adequados às diferentes plataformas 
e ambientes para publicação.

PRÁTICAS DE ANÁLISE LINGUÍSTICA • Variação linguística 
(abordagens); • Interação dos gêneros textuais e práticas artís-
ticas e culturais de países de língua inglesa; • Saberes popula-
res, músicas, danças, comidas, festas típicas, personalidades, 
datas comemorativas: • Terminologias técnicas e científicas e 
vocabulários específicos: – dicionários bilíngues, vocabulários, 
glossários; – sinônimos, antônimos, siglas, abreviações e acrô-
nimos. • Conceitos gramaticais necessários para a organização 
das linguagens formal e informal.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.
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diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 230/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 

15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 
será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 230/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 230/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 6939–8, 
conta corrente 6748–2 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES ETEC UIRAPURU , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
15.770.484/0001–25, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
230/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 230/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
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CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 230/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 
Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.
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g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 6969–8, 
conta corrente 6748–2 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES ETEC UIRAPURU , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
15.770.484/0001–25, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
230/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Educação Física (BNCC/ ETIM / MTec 
/ EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
MARIA DA GLORIA BERNARDO OLIVEIRA, RG.: 

36628493–9,Professor de Ensino Médio e Técnico
WILSON JOSE GUERETA, RG.: 21431002,Professor de Ensino 

Médio e Técnico
PAULO ROBERTO RODRIGUES SILVA, RG.: 34571301–1, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
DANIELLE THAIS DE SOUZA SANTOS, RG.: 33100878–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
PAULO ROBERTO CAVALCANTE, RG.: 12835097–0, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
GRACIELI GUERETA, RG.: 32467564–1, Assessor Adminis-

trativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 230/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL UIRAPURU, da cidade de SÃO PAULO, designa-
da conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 33, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Educação 
Física (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU 

– SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;

Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio;

Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 230/02/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 33, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU, da 

cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 

prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Inglês 

Instrumental(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS): Inglês (LP); 
Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras – Tradutor e 
Intérprete; Letras com Habilitação de Tradutor/ Inglês; Letras 
com Habilitação em Inglês (LP); Letras com Habilitação em 
Inglês e Literaturas Correspondentes (LP); Letras com Habilita-
ção em Inglês e Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habi-
litação em Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); 
Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); 
Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as 
Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Portu-
guês e Inglês; Letras com Habilitação em Português e Inglês (LP); 
Letras com Habilitação em Português e Literaturas de Língua 
Portuguesa e Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas (LP); 
Letras com Habilitação em Secretariado Bilíngue/ Inglês ; Letras 
com Habilitação em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; 
Letras com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue; Letras 
com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras 
com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); 
Letras com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês 
(LP); Letras com Habilitação Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas 
e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); 
Secretariado – Habilitação em Inglês; Secretariado Bilíngue; 
Secretariado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês; Secreta-
riado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
Executivo; Secretariado Executivo Bilíngue; Secretariado Execu-
tivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês ; Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
Executivo com Habilitação em Inglês; Secretariado Executivo 
com Habilitação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue; 
Secretariado Executivo Trilíngue – Português / Inglês / Espanhol 
; Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação em Secre-
tariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia em Formação de 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ 
Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia 
em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em 
Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor e Intérpre-
te; Tradutor e Intérprete com Habilitação em Inglês; Tradutor e 
Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Bases Tecnológicas
Listening • Compreensão auditiva de diversas situações no 

ambiente profissional:
– atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou superio-

res, pessoalmente ou ao telefone; 
– apresentação pessoal, da empresa e/ou de projetos. 

Speaking • Expressão oral na simulação de contextos de uso 
profissional:

– atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou superio-
res, pessoalmente ou ao telefone.

Reading • Estratégias de leitura e interpretação de textos; 
• Análise dos elementos característicos dos gêneros textuais 
profissionais; • Correspondência profissional e materiais escri-
tos comuns ao eixo, como manuais técnicos e documentação 
técnica.

Writing • Prática de produção de textos técnicos da área 
de atuação profissional; e–mails e gêneros textuais comuns ao 
eixo tecnológico. Grammar Focus • Compreensão e usos dos 
aspectos linguísticos contextualizados.

Vocabulary • Terminologia técnico–científica; • Vocabulário 
específico da área de atuação profissional. Textual Genres • 
Dicionários; • Glossários técnicos; • Manuais técnicos; • Folhe-
tos para divulgação; • Artigos técnico–científicos;

• Carta comercial; • E–mail comercial; • Correspondência 
administrativa.
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CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 

ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de recon-
sideração iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de 
publicação em DOE do Edital de Resultado da Aferição da 
Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 230/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 230/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 230/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa de 
inscrição. 5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador 
de sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 230/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-



476 – São Paulo, 132 (184) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 10 de setembro de 2022

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Edu-

cação Física (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD)): Educação Física (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

BRINCADEIRAS E JOGOS • Aspectos estruturais: – classifi-
cação: o brincadeiras: – práticas populares; – brincadeiras livres; 
– brincadeiras dirigidas. o jogos: – competitivos; – cooperativos; 
– recreativos; – de interpretação de personagem: – RPG (Role 
Playing Game). – eletrônicos: – estratégias;– regras e condu-
tas; – coordenação motora fina; – realidade virtual x realidade 
aumentada.

ESPORTE • Aspectos estruturais: – classificação: o técnico–
combinatório; o de combate; o de invasão. – sistema tático e 
regras; o linguagens dos sinais na arbitragem (universal). – fer-
ramentas digitais aplicadas à prática de esporte.

DANÇA • Aspectos estruturais: – classificação: o origem; 
o finalidade/propósito; o maneiras de dançar: – dança solo; 
– dança em dupla; – dança em grupo. – características e expres-
sões da dança: o popular; o clássica/erudita; o de salão; o de 
massas. – diálogo entre a dança e os fenômenos socioculturais.

GINÁSTICA • Modalidades competitivas: – acrobática; 
– aeróbica; – artística; – rítmica; – de trampolim. • Recursos 
tecnológicos aplicados à prática da ginástica.

LUTA • Lutas no Brasil e no mundo; • Organização de 
eventos e competições de luta; • Influência das mídias nas prá-
ticas de luta: – luta enquanto esporte; – luta enquanto prática 
corporal; – luta enquanto espetáculo. • Linguagens dos sinais 
na arbitragem (universal). PRÁTICAS CORPORAIS DE AVENTURA 
• Aspectos estruturais: – classificação: o locais urbanos; o na 
natureza.

CORPO, MOVIMENTO E SAÚDE • Corpo em movimento: 
– benefícios das atividades corporais; – demandas energéticas 
e hábitos de alimentação; – capacidades físicas e habilidades 
motoras;– atividade física ou exercício físico X qualidade de 
vida; – o corpo e os possíveis efeitos nas práticas corporais: o 
efeitos fisiológicos; o efeitos morfológicos; o efeitos psicosso-
ciais. – cultura corporal e identidade: o padrões e estereótipos 
de beleza corporal; o funções sociais das práticas corporais; o 
comparação fisiológica e seus efeitos nos discursos sobre saúde 
e corpo na contemporaneidade.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 230/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.
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MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram. Entende–se por “concorrência 
ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se decla-
raram como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabilitados. 
Entende–se por candidato inabilitado aquele que não alcançar 
ou superar o desempenho mínimo do Processo Seletivo Simpli-
ficado em referência.

7.1. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada.
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

c) Ao candidato que não obtiver nota na análise do Memo-
rial Circunstanciado.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

8. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Processo Seletivo Simplificado é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Processo Seletivo Simpli-

ficado, após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) e 
que gerará a classificação do candidato na fase do Processo 
Seletivo Simplificado. Ao término da fase do Processo Seletivo 
Simplificado, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

9. Nos cálculos descritos nos itens 7 e 8 deste Capítulo 
devem ser considerados duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

10. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

11. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão de 
Verificação, que, em relação ao sistema de pontuação diferencia-
da, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

11.1. A Comissão de Verificação será composta por 3 (três) 
membros.

12. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da análise do Memorial Circunstanciado, e 
será feita mesmo na hipótese de não ocorrência do cálculo da 
pontuação diferenciada.

13. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou pardo consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

13.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

13.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

14. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

14.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

15. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

15.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminha-
do para o endereço eletrônico: e065op@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
065/41/2022.

15.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 15.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

15.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DAS PROVAS
1. O Processo Seletivo Simplificado contará com 2 (duas) 

fases, ambas de caráter eliminatório e classificatório:
a) Exame de Memorial Circunstanciado (Prova de Títulos); e
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de habi-

lidades operacionais ou técnicas).
2. O Exame de Memorial Circunstanciado consistirá na aná-

lise dos documentos comprobatórios (pertinentes à graduação, 
pós–graduação e experiências profissionais, de acordo com o 
componente curricular).

2.1. Somente será analisado o Memorial Circunstanciado 
e documentação comprobatória do candidato com inscrição 
deferida.

2.2. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

3. Para elaboração do Memorial Circunstanciado, o candi-
dato deverá:

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) fazer o download do arquivo correspondente ao modelo 

de Memorial Circunstanciado, e preenchê–lo com as infor-
mações pertinentes à formação acadêmica e experiências 
profissionais.

d) juntar ao Memorial Circunstanciado a documentação 
comprobatória (em um arquivo único, em formato PDF).

3.1. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

c) fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes. 

d) juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação a ser corrigida. 

e) encaminhar o requerimento e a cópia do documento ofi-
cial para o e–mail e065op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail 
deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PESSOAIS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
065/41/2022. 

8.5. Após a finalização da inscrição, o candidato não pode-
rá corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou 
substituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 8.2 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 8.4. 

9. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. É assegurado às pessoas com deficiência o direito de 
inscrição no Processo Seletivo Simplificado.

2. Para fins deste Processo Seletivo Simplificado, conside-
ram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 
categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do 
Decreto n° 59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar, 
até o término da inscrição, mediante requerimento que constitui 
o ANEXO V do presente Edital, as ajudas técnicas e condições 
específicas necessárias para a realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3.1. O candidato com deficiência auditiva indicará:
a) A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

da Prova de Métodos Pedagógicos como intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. O candidato poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do fiscal.

b) A possibilidade de utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação de seu uso.

3.2. O candidato com deficiência física indicará a necessi-
dade de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da Prova de Métodos Pedagógicos, facilidade 
de acesso às salas de prova e demais instalações relacionadas 
ao Processo Seletivo Simplificado.

4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos ficará sujeito à 
análise da razoabilidade do pedido.

5. O candidato com deficiência participará do Processo 
Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios de avaliação 
e desempenho.

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo, não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

7. O Diretor da Unidade de Ensino providenciará para que 
as provas do Processo Seletivo Simplificado sejam realizadas em 
locais acessíveis aos candidatos com deficiência.

8. A verificação da aptidão física e mental do candidato com 
deficiência para o exercício da função de Professor de Ensino 
Médio e Técnico será verificada nos termos estabelecidos no 
Capítulo XII deste Edital.

VI – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 

os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

2. Para inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato estrangeiro deverá possuir o Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE.

3. O estrangeiro obriga–se a comprovar, no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente.

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram.

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o 
estrangeiro que não cumprir as exigências listadas no item 3 do 
presente Capítulo.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Processo 
Seletivo Simplificado (na análise do Memorial Circunstanciado e 
na Prova de Métodos Pedagógicos).

3. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
critérios de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções da função.
f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT.
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 13/10/2022 até às 
23h59 de 27/10/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VII do presente Edital.

g) Fazer upload legível do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, observando–se, para tanto, o 
Capítulo VIII deste Edital.

4. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do "nome social" para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos poderá fazê–lo, 
mediante preenchimento de requerimento próprio, endereçado 
a Direção da Unidade de Ensino responsável pelo Processo 
Seletivo Simplificado.

6.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

6.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
(nome, RG e CPF) deverão constar do requerimento.

6.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

7. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

7.1. O candidato terá a inscrição indeferida quando:
a) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 

listados no item 3 do presente Capítulo.
b) Não registrar no formulário de inscrição a titulação.
c) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição.
8. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição. 

8.1. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas 
no formulário antes de finalizar a inscrição. 

8.2. Após a finalização da inscrição o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição: 

a) Nome ou Nome Social. 
b) RG ou RNE, se estrangeiro. 
c) CPF. 
8.3. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Processo Sele-
tivo Simplificado, desde que o candidato não tenha a inscrição 
indeferida ou sido eliminado do certame. 

8.4. Para solicitar a correção das informações pessoais indi-
cadas no item 8.2 deste Capítulo o candidato deverá: 

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br. 
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO. 

(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOLTEIRA – ILHA 
SOLTEIRA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 065/41/2022 – PROCESSO Nº 
2022/33000

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL DE ILHA SOL-

TEIRA, nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada 
no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, 
alterada pela Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no 
DOE de 09/01/2021, e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE 
de 28/01/2022, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao 
Processo Seletivo Simplificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE DOCENTES, para a função de Professor de Ensino Médio 
e Técnico, objetivando a admissão temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
85 – Arte(s) (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)

(Ensino Médio (BNCC/ ETIM/ MTec/ EM com Ênfases/ Itinerários 
Formativos/ PD))

Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).
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3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada 
no DOE de 08/01/2000 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 2, de 
01, publicada no DOU de 02/07/2015 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 85 – 

Arte(s) (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(Ensino 
Médio (BNCC/ ETIM/ MTec/ EM com Ênfases/ Itinerários For-
mativos/ PD)):

Arte (LP); Arte(s) com Habilitação em Artes Visuais (LP); 
Arte(s) com Habilitação em Artes Cênicas (LP); Arte(s) com 
Habilitação em Artes Plásticas (LP); Arte(s) com Habilitação 
em Dança(LP); Arte(s) com Habilitação em Design (LP); Arte(s) 
com Habilitação em Música(LP); Arte(s) com Habilitação em 
Teatro (LP); Artes (LP); Artes Cênicas (LP); Artes Plásticas (LP); 
Artes Visuais (LP); Dança (LP); Design (LP); Educação Artística 
(LP); Educação Artística com Habilitação em Artes Cênicas (LP); 
Educação Artística com Habilitação em Artes Plásticas (LP); Edu-
cação Artística com Habilitação em Artes Visuais (LP); Educação 
Artística com Habilitação em Dança (LP); Educação Artística com 
Habilitação em Desenho (LP); Educação Artística com Habili-
tação em Música (LP); Educação Artística com Habilitação em 
Plásticas (LP); Educação Artística com Habilitação em Teatro (LP); 
Educação Musical (LP); Música (LP); Teatro (LP);

ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e065op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO EDITAL Nº 065/41/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 13/10/2022 à 
27/10/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 31/10/2022 à 09/11/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-
ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 02/11/2022 à 23/11/2022

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 04/11/2022 à 
25/11/2022

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
07/11/2022 à 28/11/2022

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 09/11/2022 à 30/11/2022

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
soma da nota obtida no Exame de Memorial Circunstanciado e 
da nota da Prova de Métodos Pedagógicos.

7. Se, em decorrência da aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos, resultar:

a) A não aprovação de todos os candidatos selecionados; ou
b) O não comparecimento de todos para a realização dessa 

prova.
7.1. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 7 e 

ainda restarem candidatos não selecionados anteriormente para 
a Prova de Métodos Pedagógicos, tais candidatos serão convo-
cados para aplicação de nova Prova de Métodos Pedagógicos.

7.2. A nova Prova de Métodos Pedagógicos será aplicada 
nas mesmas condições e procedimentos estabelecidos neste 
Edital.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Pro-

cesso Seletivo Simplificado será separada em duas listas de 
titulação: Licenciados e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

1.2. Relacionar–se–á o candidato aprovado e classificado 
pela ordem decrescente da nota final, respeitada a preferência 
do “licenciado” sobre o “graduado”.

1.3. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF, e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos.

e) Que obtiver maior pontuação no Exame de Memorial 
Circunstanciado.

f) De maior idade.
2.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 

a função de jurado.
b) Estar ciente de que no exercício da função docente 

deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

2.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

2.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 2º da 
Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações), o Diretor da 
Unidade de Ensino poderá convocar o candidato aprovado, para 
manifestação quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final, esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5. O Exame de Memorial Circunstanciado tem por obje-
tivo selecionar os 10 (dez) primeiros candidatos, em ordem 
decrescente de nota, para participarem da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5.1. Havendo empate de notas entre o 10º (décimo) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição serão selecionados para participa-
rem da Prova de Métodos Pedagógicos.

6. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-
tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular.

6.1. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

6.2. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

6.3. A duração da Prova de Métodos Pedagógicos constará 
do edital de convocação para a referida prova.

6.4. A Prova de Métodos Pedagógicos tem por objetivo 
avaliar o candidato sob o aspecto do conhecimento específico, 
voltado para área do componente curricular e sob o aspecto 
didático–pedagógico da prática docente, mediante critérios 
estabelecidos no Capítulo IX deste Edital.

7. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação da Prova de Métodos Pedagógicos, preferencialmen-
te, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido do 
original de um documento de identidade.

7.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacio-
nal de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

7.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

7.3. No dia designado para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, o candidato assinará a lista de presença.

8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação da prova fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

9. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.

10. Será considerado ausente e eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova.

b) Apresentar–se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação.

c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado.
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação da prova, nos termos deste Edital.
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
10.1. O candidato que perturbar de qualquer modo a ordem 

dos trabalhos, incorrendo em comportamento inadequado, ou 
agir com incorreção ou descortesia para qualquer membro da 
equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da Unidade 
de Ensino ou autoridade presente, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Etec designará Banca Examinadora, que 

será responsável pelas fases listadas no item 1 do Capítulo 
VIII (Exame de Memorial Circunstanciado e Prova de Métodos 
Pedagógicos).

1.1. A designação dos membros da Banca Examinadora 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

2.1. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

2.2. A nota do candidato no Exame de Memorial Circuns-
tanciado, após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará 
limitada ao triplo de sua nota simples.

2.3. Serão pontuados na análise do Memorial Circunstancia-
do os cursos de Especialização, Mestrado, Doutorado, Licenciatu-
ra ou Graduação, quando incluídos como requisito de titulação 
para ministração de aulas no componente curricular.

2.4. Na análise do Memorial Circunstanciado é vedado:
a) Pontuar 2 (duas) ou mais formações acadêmicas de 

mesmo tipo. (Exemplo: 2 (dois) mestrados vinculados ao com-
ponente curricular).

b) A acumulação de pontos por tempo de experiência pro-
fissional concomitante de mesmo tipo.

c) A apresentação, pelo candidato, de título/experiência 
profissional após a data fixada para entrega.

d) Pontuar título/experiência profissional com documenta-
ção comprobatória ilegível ou rasurada.

e) Pontuar o período de estágio e/ou monitoria efetuado 
no âmbito do curso de formação (graduação/especialização/
pós graduação).

f) Pontuar o item cuja informação lançada no Memorial 
Circunstanciado divirja da documentação comprobatória cor-
respondente.

2.5. Somente serão analisadas, para fins de pontuação no 
Exame de Memorial Circunstanciado, os tipos de documentação 
comprobatória elencados no item 2 do ANEXO IV deste Edital.

2.6. Fica vedada a pontuação de qualquer título/experiência 
profissional que não preencha todas as condições previstas 
neste Capítulo e no ANEXO VI.

2.7. Todo título/experiência profissional que esteja em 
língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução para o 
português, sendo a tradução de responsabilidade do candidato.

2.8. Será considerado não aprovado e, consequentemente, 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
não entregar o Memorial Circunstanciado ou não pontuar na 
análise do Memorial Circunstanciado.

3. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 
de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios 
e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

3.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

3.2. A escala de pontuação da Prova de Métodos Pedagó-
gicos poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos ou 
indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.3. A nota do candidato na Prova de Métodos Pedagógicos, 
após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará limitada ao 
triplo de sua nota simples.

3.4. Atribuir–se–á nota 0 (zero) ao candidato que:
a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 

Examinadora.
b) Não entregar o plano de aula para Banca Examinadora.
4. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5. Será considerado não aprovado, e consequentemente 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Méto-
dos Pedagógicos.
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13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
230/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 230/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 230/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 230/03/2022.

e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 6969–8, 
conta corrente 6748–2 – Recebedor: APM ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES ETEC UIRAPURU , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
15.770484/0001–25, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 
criminais (modelo fornecido pela Unidade).

5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 
Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).

6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 
fornecido pela Unidade).

7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 230/03/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 32, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU, da 

cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Aplicativos Informatizados, do curso 
técnico de nível médio em GASTRONOMIA:

Titulares:
SUELI MUNIZ PIAUY, RG.: 28359837–2,Professor de Ensino 

Médio e Técnico
PAULO ROGERIO NEVES DE OLIVEIRA, RG.: 

62947591–X,Professor de Ensino Médio e Técnico
JONATHAS CAVALARO DE OLIVEIRA, RG.: 41231328–5, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
MARIA DA GLORIA BERNARDO OLIVEIRA, RG.: 36628493–

9, Professor de Ensino Médio e Técnico
FABIO CLARET TRIGO DE OLIVEIRA, RG.: 14351257–2, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
DANIELLE THAIS DE SOUZA SANTOS, RG.: 33100878–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 230/03/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL UIRAPURU, da cidade de SÃO PAULO, designa-
da conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 32, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Aplicativos 
Informatizados(GASTRONOMIA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU 

– SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 

curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 
menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito no 
CPF sob nº ___________________, venho, à presença do Diretor 
da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de Docentes nº 
065/41/2022 na forma ou condição especial abaixo descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato
ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.
– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 
componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊNCIA
Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
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2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.

considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 230/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
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ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Bases Tecnológicas
Fundamentos de sistemas operacionais • Tipos; • Carac-

terísticas; • Funções básicas. Fundamentos de aplicativos de 
escritório • Ferramentas de processamento e edição de textos: 
– formatação básica; – organogramas; – desenhos; – figuras; 
– mala direta; – etiquetas. • Ferramentas para elaboração e 
gerenciamento de planilhas eletrônicas:

– formatação; – fórmulas; – funções; – gráficos. • Ferra-
mentas de apresentações: – elaboração de slides e técnicas de 
apresentação. Conceitos básicos de gerenciamento eletrônico 
das informações, atividades e arquivos

• Armazenamento em nuvem: – sincronização, backup e 
restauração de arquivos; – segurança de dados. • Aplicativos 
de produtividade em nuvem: – webmail, agenda, localização, 
pesquisa, notícias, fotos/vídeos, outros. Noções básicas de 
redes de comunicação de dados • Conceitos básicos de redes; 
• Softwares, equipamentos e acessórios. Técnicas de pesquisa 
avançada na web • Pesquisa através de parâmetros; • Validação 
de informações por meio de ferramentas disponíveis na internet. 
Conhecimentos básicos para publicação de informações na 
internet • Elementos para construção de um site ou blog;

• Técnicas para publicação de informações em redes sociais: 
– privacidade e segurança; – produtividade em redes sociais; – 
ferramentas de análise de resultados.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Apli-

cativos Informatizados(GASTRONOMIA): Administração – Ênfa-
se em Análise de Sistemas; Administração – Habilitação em 
Administração da Informação; Administração – Habilitação em 
Análise de Sistemas; Administração – Habilitação em Gestão da 
Informação; Administração – Habilitação em Gestão de Informá-
tica; Administração – Habilitação em Gestão de(em) Sistemas 
de Informação; Administração – Habilitação em Sistema(s) de 
Informação; Administração de Sistemas de Informação; Análise 
de Sistemas; Análise de Sistemas Administrativos em Processa-
mento de Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Habilitação em Gerenciamento de 
Sistemas e Tecnologias; Análise e Desenvolvimento de Sistemas; 
Ciência e Tecnologia; Ciência(s) da(de) Computação; Compu-
tação; Computação (LP); Computação Científica; Engenharia 
da(de) Computação; Engenharia de Sistemas; Engenharia de 
Software; Física – Opção Informática; Física Computacional; 
Informática; Informática (LP); Informática Biomédica; Matemáti-
ca Aplicada às Ciências da Computação; Matemática Aplicada e 
Computação Científica; Matemática Aplicada e Computacional; 
Matemática com Ênfase em Ciência da Computação (LP); 
Matemática com Ênfase em Informática (LP); Matemática com 
Informática; Matemática Computacional; Processamento de 
Dados; Processamento de Dados ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Sistemas de Informação; Sistemas de 
Informação – Habilitação Planejamento Estratégico; Sistemas e 
Tecnologia da Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação 
(LP); Sistemas Informatizados – Internet e Rede; Tecnologia 
da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia de Computação; 
Tecnologia em Análise de Sistemas e Tecnologia(s) da Informa-
ção; Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Tec-
nologia em Análise e Projeto de Sistemas; Tecnologia em Banco 
de Dados; Tecnologia em Desenvolvimento de Jogos Digitais; 
Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas ; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Software; Tecnologia em Desenvolvimento 
para Web; Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia em 
Gerenciamento de Redes de Computadores; Tecnologia em Ges-
tão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em Gestão de 
Sistemas de Informação; Tecnologia em Informática; Tecnologia 
em Informática – Banco de Dados; Tecnologia em Informática – 
Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase 
em Banco de Dados e Redes de Computadores; Tecnologia em 
Informática – Ênfase em Gestão de Negócios; Tecnologia em 
Informática – Ênfase em Redes de Computadores; Tecnologia em 
Informática – Modalidade (de) Gestão Financeira; Tecnologia em 
Informática – Modalidade Gestão da Produção Industrial; Tecno-
logia em Informática com Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia 
em Informática e Negócios; Tecnologia em Informática para (a) 
Gestão de Negócios; Tecnologia em Informática para Negócios; 
Tecnologia em Jogos Digitais; Tecnologia em Negócios da Infor-
mação; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia em 
Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia em Redes 
de Computadores; Tecnologia em Segurança da Informação; 
Tecnologia em Segurança do Trabalho; Tecnologia em Sistema(s) 
de(da) Informação; Tecnologia em Sistema(s) para Internet; Tec-
nologia em Técnicas Digitais; Tecnologia em Web; Tecnologia em 
Web Design; Tecnologia em Web Design e E–Commerce;

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 230/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te da alínea “b”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-
do a função de jurado;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.

3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.
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de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
230/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 230/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 230/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 230/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 

titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6969–8, conta corrente 6748–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES ETEC UIRAPURU , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
15.770.484/0001–25, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 
Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.

9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 
o caso.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 230/04/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 31, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU, da 

cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Linguagem, Trabalho e Tecnologia, do 
curso técnico de nível médio em SEGURANÇA DO TRABALHO:

Titulares:
MARIA DA GLORIA BERNARDO OLIVEIRA, RG.: 

36628493–9,Professor de Ensino Médio e Técnico
DANIELLE THAIS DE SOUZA SANTOS, RG.: 33100878–0,Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
GISELE SANAZARO LANDIM DE OLIVEIRA MARIN, RG.: 

56035435–6, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
PAULO MARCOS NUNES CAMARGO, RG.: 12598129–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSIAS ADEILDO FERREIRA, RG.: 20325640, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
GRACIELI GUERETA, RG.: 32467564–1, Assessor Adminis-

trativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 230/04/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL UIRAPURU, da cidade de SÃO PAULO, designa-
da conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 31, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Linguagem, 
Trabalho e Tecnologia(SEGURANÇA DO TRABALHO)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU 

– SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
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3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 230/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras e/
ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Seguran-
ça, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profissionais expe-
didas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por Lei Federal, 
valham como documento de identidade como, por exemplo, as 
Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 

to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.



484 – São Paulo, 132 (184) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 10 de setembro de 2022

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 230/05/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 35, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU, da 

cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Ações de Enfermagem em Saúde Coleti-
va, do curso técnico de nível médio em ENFERMAGEM:

Titulares:
VALERIA MARQUES REIGADA, RG.: 1581286–9,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
SILVANA MOTA, RG.: 21620859–2,Professor de Ensino 

Médio e Técnico
MARIA DA GLORIA BERNARDO OLIVEIRA, RG.: 36628493–

9, Professor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
MARCIA APARECIDA BEZERRA DA SILVA, RG.: 27639967–5, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
KEILA REGINA DE FREITAS, RG.: 35060799–0, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
GRACIELI GUERETA, RG.: 32467564–1, Assessor Adminis-

trativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 230/05/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL UIRAPURU, da cidade de SÃO PAULO, designa-
da conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 35, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Ações de 
Enfermagem em Saúde Coletiva(ENFERMAGEM)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2.0
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU 

– SÃO PAULO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 

Habilitação em Espanhol; Secretariado Executivo com Habilita-
ção em Espanhol (LP); Secretariado Executivo com Habilitação 
em Inglês; Secretariado Executivo com Habilitação em Inglês 
(LP); Secretariado Executivo com Habilitação em Português; 
Secretariado Executivo Trilíngue; Secretariado Executivo Trilíngue 
– Português / Inglês / Espanhol ; Secretariado Executivo Trilín-
gue/ Espanhol; Secretariado Executivo Trilíngue/ Espanhol (LP); 
Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado; Tecnologia em Automação de Escritórios e Secre-
tariado com Ênfase em Marketing; Tecnologia em Formação 
de Secretário; Tecnologia em Secretariado Executivo Bilíngue 
; Tecnologia em Secretariado Executivo Trilíngue ; Tradutor e 
Intérprete com Habilitação em Português;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Bases Tecnológicas
Estudos de textos técnicos/comerciais aplicados à área de 

Segurança do Trabalho, a partir do estudo de • Indicadores 
linguísticos:

– vocabulário; – morfologia; – sintaxe; – semântica; – 
grafia; – pontuação; – acentuação, entre outros. • Indicadores 
extralinguísticos: – efeito de sentido e contextos socioculturais; 
– modelos pré–estabelecidos de produção de texto; – contexto 
profissional de produção de textos (autoria, condições de pro-
dução, veículo de divulgação, objetivos do texto, público–alvo).

Conceitos de coerência e de coesão aplicados à análise e à 
produção de textos técnicos específicos da área de Segurança do 
Trabalho Modelos de Redação Técnica e Comercial aplicados à 
área de Segurança do Trabalho

• Ofícios; • Memorandos; • Comunicados; • Cartas; • Avi-
sos; • Declarações; • Recibos; • Carta–currículo; • Currículo; • 
Relatório técnico; • Contrato; • Memorial descritivo; • Memorial 
de critérios; • Técnicas de redação. Parâmetros de níveis de 
formalidade e de adequação de textos a diversas circunstâncias 
de comunicação (variantes da linguagem formal e de linguagem 
informal)

Princípios de terminologia aplicados à área de Segurança 
do Trabalho

• Glossário dos termos utilizados na área de Segurança 
do Trabalho. Apresentação de trabalhos técnico–científicos • 
Orientações e normas linguísticas para a elaboração do trabalho 
técnico–científico (estrutura de trabalho monográfico, resenha, 
artigo, elaboração de referências bibliográficas). Apresentação 
oral

• Planejamento da apresentação; • Produção da apresenta-
ção audiovisual; • Execução da apresentação. Técnicas de leitura 
instrumental • Identificação do gênero textual; • Identificação 
do público–alvo; • Identificação do tema; • Identificação das 
palavras–chave do texto; • Identificação dos termos técnicos 
e científicos; • Identificação dos elementos coesivos do texto; 
• Identificação da ideia central do texto; • Identificação dos 
principais argumentos e sua estrutura.

Técnicas de leitura especializada • Estudo dos significados 
dos termos técnicos; • Identificação e análise da estrutura argu-
mentativa; • Estudo do significado geral do texto (coerência) a 
partir dos elementos coesivos e de argumentação; • Estudo da 
confiabilidade das fontes.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Lingua-

gem, Trabalho e Tecnologia(SEGURANÇA DO TRABALHO): Letras; 
Letras (LP); Letras – Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras – 
Neolatinas (LP); Letras – Tradutor e Intérprete; Letras com Habi-
litação de Tradutor/ Inglês; Letras com Habilitação em Espanhol; 
Letras com Habilitação em Espanhol (LP); Letras com Habilitação 
em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas de 
Língua Inglesa; Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas 
de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação em Língua Inglesa 
e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Língua 
Portuguesa e Espanhola e suas Literaturas; Letras com Habilita-
ção em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas Literaturas 
(LP); Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Linguística; 
Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Linguística ; Letras 
com Habilitação em Linguística (LP); Letras com Habilitação em 
Português; Letras com Habilitação em Português (LP); Letras com 
Habilitação em Português e Alemão; Letras com Habilitação em 
Português e Alemão (LP); Letras com Habilitação em Português 
e Espanhol (LP); Letras com Habilitação em Português e Francês 
(LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês; Letras com 
Habilitação em Português e Inglês (LP); Letras com Habilitação 
em Português e Italiano (LP); Letras com Habilitação em Portu-
guês e Língua Espanhola Moderna com as Respectivas Literatu-
ras (LP); Letras com Habilitação em Português e Literaturas de 
Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação em Português, 
Inglês e Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português/ 
Espanhol e Respectivas Literaturas (LP); Letras com Habilitação 
em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Português/ Literaturas da Língua Portuguesa 
com suas respectivas Literaturas (LP) ; Letras com Habilitação 
em Secretariado; Letras com Habilitação em Secretariado Bilín-
gue/ Inglês ; Letras com Habilitação em Secretariado Executivo 
Bilíngue/ Espanhol; Letras com Habilitação em Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habilitação em Secretariado 
Trilíngue/ Português (LP); Letras com Habilitação em Secretário 
Bilíngue; Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Espa-
nhol; Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Espanhol 
(LP); Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Português; 
Letras com Habilitação em Secretário Bilíngue/ Português (LP); 
Letras com Habilitação em Secretário Executivo; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue; Letras com Habili-
tação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras com Habi-
litação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Português; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Espanhol; Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Espanhol (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras com Habilita-
ção em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com Habilitação 
em Tradutor e Intérprete/ Português; Letras com Habilitação em 
Tradutor e Intérprete/ Português (LP); Letras com Habilitação em 
Tradutor e Intérprete: Português/Inglês; Letras com Habilitação 
em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês (LP); Letras com Habi-
litação Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas (LP); Letras Vernáculas 
e Inglês (LP); Letras: Língua Espanhola e Língua Portuguesa (LP); 
Letras: Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Licenciatura 
em Língua Portuguesa (Equivalente à Licenciatura – Indicação 
CEE nº 177/2019) ; Linguística (G/LP); Secretariado; Secretaria-
do – Habilitação em Inglês; Secretariado Bilíngue; Secretariado 
Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês; Secretariado Bilíngue – 
Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado com Habilitação 
em Secretariado Executivo Bilíngue ; Secretariado Executivo; 
Secretariado Executivo Bilíngue; Secretariado Executivo Bilíngue 
– Habilitação Português/ Inglês ; Secretariado Executivo Bilíngue 
– Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado Executivo com 

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 230/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;
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impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 230/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 

por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
230/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 230/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 230/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 

08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6969–8, conta corrente 6748–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES ETEC UIRAPURU , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
15.770.484/0001–25, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
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9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 230/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 230/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
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6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos poderá fazê–lo, 
mediante preenchimento de requerimento próprio, endereçado 
a Direção da Unidade de Ensino responsável pelo Processo 
Seletivo Simplificado.

6.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

6.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
(nome, RG e CPF) deverão constar do requerimento.

6.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

7. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

7.1. O candidato terá a inscrição indeferida quando:
a) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 

listados no item 3 do presente Capítulo.
b) Não registrar no formulário de inscrição a titulação.
c) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição.
8. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição. 

8.1. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas 
no formulário antes de finalizar a inscrição. 

8.2. Após a finalização da inscrição o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição: 

a) Nome ou Nome Social. 
b) RG ou RNE, se estrangeiro. 
c) CPF. 
8.3. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Processo Sele-
tivo Simplificado, desde que o candidato não tenha a inscrição 
indeferida ou sido eliminado do certame. 

8.4. Para solicitar a correção das informações pessoais indi-
cadas no item 8.2 deste Capítulo o candidato deverá: 

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br. 
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO. 
c) fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes. 

d) juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação a ser corrigida. 

e) encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e094adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
EDITAL Nº 094/08/2022. 

8.5. Após a finalização da inscrição, o candidato não pode-
rá corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou 
substituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 8.2 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 8.4. 

9. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. É assegurado às pessoas com deficiência o direito de 
inscrição no Processo Seletivo Simplificado.

2. Para fins deste Processo Seletivo Simplificado, conside-
ram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 
categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do 
Decreto n° 59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar, 
até o término da inscrição, mediante requerimento que constitui 
o ANEXO V do presente Edital, as ajudas técnicas e condições 
específicas necessárias para a realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3.1. O candidato com deficiência auditiva indicará:
a) A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

da Prova de Métodos Pedagógicos como intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. O candidato poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do fiscal.

b) A possibilidade de utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação de seu uso.

3.2. O candidato com deficiência física indicará a necessi-
dade de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da Prova de Métodos Pedagógicos, facilidade 
de acesso às salas de prova e demais instalações relacionadas 
ao Processo Seletivo Simplificado.

4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos ficará sujeito à 
análise da razoabilidade do pedido.

5. O candidato com deficiência participará do Processo 
Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios de avaliação 
e desempenho.

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo, não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

7. O Diretor da Unidade de Ensino providenciará para que 
as provas do Processo Seletivo Simplificado sejam realizadas em 
locais acessíveis aos candidatos com deficiência.

8. A verificação da aptidão física e mental do candidato com 
deficiência para o exercício da função de Professor de Ensino 
Médio e Técnico será verificada nos termos estabelecidos no 
Capítulo XII deste Edital.

VI – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 

os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

2. Para inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato estrangeiro deverá possuir o Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE.

3. O estrangeiro obriga–se a comprovar, no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente.

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram.

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o 
estrangeiro que não cumprir as exigências listadas no item 3 do 
presente Capítulo.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN – SÃO JOA-
QUIM DA BARRA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 094/08/2022 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2022/32660

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PEDRO BADRAN, 

nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publicada no DOE 
16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, alterada pela 
Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no DOE de 09/01/2021, 
e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE de 28/01/2022, TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Processo Seletivo Sim-
plificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO DE DOCENTES, para 
a função de Professor de Ensino Médio e Técnico, objetivando a 
admissão temporária para atender a necessidade de excepcio-
nal interesse público, mediante as condições estabelecidas nas 
Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
34 – Análise de Riscos / Análise de Riscos Ocupacionais 

(Segurança do Trabalho)
Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções da função.
f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT.
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 14/10/2022 até às 
23h59 de 28/10/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VII do presente Edital.

g) Fazer upload legível do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, observando–se, para tanto, o 
Capítulo VIII deste Edital.

4. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do "nome social" para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Ações 

de Enfermagem em Saúde Coletiva(ENFERMAGEM): Enferma-
gem; Enfermagem (LP); Enfermagem e Obstetrícia;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Bases tecnológicas:
1. Higiene e profilaxia da comunidade: individual; coletiva: 

saneamento básico e do meio (ar, água, lixo, habitações e locais 
de trabalho, coleta seletiva e reciclagem do lixo) controle de 
insetos e roedores

2. Prevenção e controle de doenças parasitárias causadas 
por: helmintos, platelmintos e protozoários: agente etiológico; 
vias de transmissão; sinais e sintomas; prevalência na região; 
medidas de prevenção e controle; tratamento

3. Infecções sexualmente transmissíveis: transmissão; pre-
venção; tratamento

4. Hábitos de vida saudável: atividade física; sono e repou-
so; lazer

5. Tabagismo.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;
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c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO EDITAL Nº 094/08/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

d) Pontuar título/experiência profissional com documenta-
ção comprobatória ilegível ou rasurada.

e) Pontuar o período de estágio e/ou monitoria efetuado 
no âmbito do curso de formação (graduação/especialização/
pós graduação).

f) Pontuar o item cuja informação lançada no Memorial 
Circunstanciado divirja da documentação comprobatória cor-
respondente.

2.5. Somente serão analisadas, para fins de pontuação no 
Exame de Memorial Circunstanciado, os tipos de documentação 
comprobatória elencados no item 2 do ANEXO IV deste Edital.

2.6. Fica vedada a pontuação de qualquer título/experiência 
profissional que não preencha todas as condições previstas 
neste Capítulo e no ANEXO VI.

2.7. Todo título/experiência profissional que esteja em 
língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução para o 
português, sendo a tradução de responsabilidade do candidato.

2.8. Será considerado não aprovado e, consequentemente, 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
não entregar o Memorial Circunstanciado ou não pontuar na 
análise do Memorial Circunstanciado.

3. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 
de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios 
e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

3.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

3.2. A escala de pontuação da Prova de Métodos Pedagó-
gicos poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos ou 
indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.3. A nota do candidato na Prova de Métodos Pedagógicos, 
após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará limitada ao 
triplo de sua nota simples.

3.4. Atribuir–se–á nota 0 (zero) ao candidato que:
a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 

Examinadora.
b) Não entregar o plano de aula para Banca Examinadora.
4. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5. Será considerado não aprovado, e consequentemente 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Méto-
dos Pedagógicos.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
soma da nota obtida no Exame de Memorial Circunstanciado e 
da nota da Prova de Métodos Pedagógicos.

7. Se, em decorrência da aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos, resultar:

a) A não aprovação de todos os candidatos selecionados; ou
b) O não comparecimento de todos para a realização dessa 

prova.
7.1. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 7 e 

ainda restarem candidatos não selecionados anteriormente para 
a Prova de Métodos Pedagógicos, tais candidatos serão convo-
cados para aplicação de nova Prova de Métodos Pedagógicos.

7.2. A nova Prova de Métodos Pedagógicos será aplicada 
nas mesmas condições e procedimentos estabelecidos neste 
Edital.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Pro-

cesso Seletivo Simplificado será separada em duas listas de 
titulação: Licenciados e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

1.2. Relacionar–se–á o candidato aprovado e classificado 
pela ordem decrescente da nota final, respeitada a preferência 
do “licenciado” sobre o “graduado”.

1.3. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF, e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos.

e) Que obtiver maior pontuação no Exame de Memorial 
Circunstanciado.

f) De maior idade.
2.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 

a função de jurado.
b) Estar ciente de que no exercício da função docente 

deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

2.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

2.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 2º da 
Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações), o Diretor da 
Unidade de Ensino poderá convocar o candidato aprovado, para 
manifestação quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final, esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.

DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
094/08/2022.

15.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 15.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

15.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DAS PROVAS
1. O Processo Seletivo Simplificado contará com 2 (duas) 

fases, ambas de caráter eliminatório e classificatório:
a) Exame de Memorial Circunstanciado (Prova de Títulos); e
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de habi-

lidades operacionais ou técnicas).
2. O Exame de Memorial Circunstanciado consistirá na aná-

lise dos documentos comprobatórios (pertinentes à graduação, 
pós–graduação e experiências profissionais, de acordo com o 
componente curricular).

2.1. Somente será analisado o Memorial Circunstanciado 
e documentação comprobatória do candidato com inscrição 
deferida.

2.2. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

3. Para elaboração do Memorial Circunstanciado, o candi-
dato deverá:

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) fazer o download do arquivo correspondente ao modelo 

de Memorial Circunstanciado, e preenchê–lo com as infor-
mações pertinentes à formação acadêmica e experiências 
profissionais.

d) juntar ao Memorial Circunstanciado a documentação 
comprobatória (em um arquivo único, em formato PDF).

3.1. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

5. O Exame de Memorial Circunstanciado tem por obje-
tivo selecionar os 10 (dez) primeiros candidatos, em ordem 
decrescente de nota, para participarem da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5.1. Havendo empate de notas entre o 10º (décimo) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição serão selecionados para participa-
rem da Prova de Métodos Pedagógicos.

6. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-
tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular.

6.1. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

6.2. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

6.3. A duração da Prova de Métodos Pedagógicos constará 
do edital de convocação para a referida prova.

6.4. A Prova de Métodos Pedagógicos tem por objetivo 
avaliar o candidato sob o aspecto do conhecimento específico, 
voltado para área do componente curricular e sob o aspecto 
didático–pedagógico da prática docente, mediante critérios 
estabelecidos no Capítulo IX deste Edital.

7. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação da Prova de Métodos Pedagógicos, preferencialmen-
te, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido do 
original de um documento de identidade.

7.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacio-
nal de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

7.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

7.3. No dia designado para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, o candidato assinará a lista de presença.

8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação da prova fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

9. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.

10. Será considerado ausente e eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova.

b) Apresentar–se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação.

c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado.
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação da prova, nos termos deste Edital.
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
10.1. O candidato que perturbar de qualquer modo a ordem 

dos trabalhos, incorrendo em comportamento inadequado, ou 
agir com incorreção ou descortesia para qualquer membro da 
equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da Unidade 
de Ensino ou autoridade presente, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Etec designará Banca Examinadora, que 

será responsável pelas fases listadas no item 1 do Capítulo 
VIII (Exame de Memorial Circunstanciado e Prova de Métodos 
Pedagógicos).

1.1. A designação dos membros da Banca Examinadora 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

2.1. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

2.2. A nota do candidato no Exame de Memorial Circuns-
tanciado, após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará 
limitada ao triplo de sua nota simples.

2.3. Serão pontuados na análise do Memorial Circunstancia-
do os cursos de Especialização, Mestrado, Doutorado, Licenciatu-
ra ou Graduação, quando incluídos como requisito de titulação 
para ministração de aulas no componente curricular.

2.4. Na análise do Memorial Circunstanciado é vedado:
a) Pontuar 2 (duas) ou mais formações acadêmicas de 

mesmo tipo. (Exemplo: 2 (dois) mestrados vinculados ao com-
ponente curricular).

b) A acumulação de pontos por tempo de experiência pro-
fissional concomitante de mesmo tipo.

c) A apresentação, pelo candidato, de título/experiência 
profissional após a data fixada para entrega.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Processo 
Seletivo Simplificado (na análise do Memorial Circunstanciado e 
na Prova de Métodos Pedagógicos).

3. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
critérios de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram. Entende–se por “concorrência 
ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se decla-
raram como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabilitados. 
Entende–se por candidato inabilitado aquele que não alcançar 
ou superar o desempenho mínimo do Processo Seletivo Simpli-
ficado em referência.

7.1. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada.
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

c) Ao candidato que não obtiver nota na análise do Memo-
rial Circunstanciado.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

8. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Processo Seletivo Simplificado é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Processo Seletivo Simpli-

ficado, após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) e 
que gerará a classificação do candidato na fase do Processo 
Seletivo Simplificado. Ao término da fase do Processo Seletivo 
Simplificado, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

9. Nos cálculos descritos nos itens 7 e 8 deste Capítulo 
devem ser considerados duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

10. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

11. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão de 
Verificação, que, em relação ao sistema de pontuação diferencia-
da, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

11.1. A Comissão de Verificação será composta por 3 (três) 
membros.

12. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da análise do Memorial Circunstanciado, e 
será feita mesmo na hipótese de não ocorrência do cálculo da 
pontuação diferenciada.

13. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou pardo consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

13.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

13.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

14. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

14.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

15. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

15.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e094adm@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 
6969–8, conta corrente 6748–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES ETEC UIRAPURU , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
15.770.484/0001–25, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e 
cinco reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊNCIA
Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 230/06/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 36, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU, da 

cidade de SÃO PAULO, com fundamento na alínea “a” do inciso 
II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada 
no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Inglês Instrumental, do curso técnico de 
nível médio em NUTRIÇÃO E DIETÉTICA:

Titulares:
MARIA DA GLORIA BERNARDO OLIVEIRA, RG.: 

36628493–9,Professor de Ensino Médio e Técnico
GISELE SANAZARO LANDIM DE OLIVEIRA MARIN, RG.: 

56035435–6,Professor de Ensino Médio e Técnico
JOSIAS ADEILDO FERREIRA, RG.: 20325640, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
DANIELLE THAIS DE SOUZA SANTOS, RG.: 33100878–0, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
WILSON JOSE GUERETA, RG.: 21431002, Professor de Ensi-

no Médio e Técnico
GRACIELI GUERETA, RG.: 32467564–1, Assessor Adminis-

trativo
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 230/06/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉC-
NICA ESTADUAL UIRAPURU, da cidade de SÃO PAULO, designa-
da conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 36, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Inglês 
Instrumental(NUTRIÇÃO E DIETÉTICA)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL UIRAPURU 

– SÃO PAULO

– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 
curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 
menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito 
no CPF sob nº ___________________, venho, à presença do 
Diretor da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova 
de Métodos Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de 
Docentes nº 094/08/2022 na forma ou condição especial abaixo 
descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato
ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.
– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 
componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 14/10/2022 à 
28/10/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 01/11/2022 à 10/11/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-
ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 03/11/2022 à 24/11/2022

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 07/11/2022 à 
28/11/2022

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
08/11/2022 à 29/11/2022

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 10/11/2022 à 01/12/2022

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma 

de curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior 
que permitiu a formação docente), desde que previsto no 
requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada 
no DOE de 08/01/2000 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 2, de 
01, publicada no DOU de 02/07/2015 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 34 – 

Análise de Riscos / Análise de Riscos Ocupacionais (Segurança 
do Trabalho):

Arquitetura com Especialização em Segurança do Trabalho; 
Arquitetura e Urbanismo com Especialização em Segurança 
do Trabalho; Engenharia com Especialização em Segurança do 
Trabalho (Qualquer Engenharia); Tecnologia em Segurança do 
Trabalho;

ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
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fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 230/06/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 230/06/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 

7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 
formulário antes de finalizar a inscrição.

9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 
corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
230/06/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 230/06/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e230adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 230/06/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:
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D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Inglês 

Instrumental(NUTRIÇÃO E DIETÉTICA): Inglês (LP); Letras – Lín-
gua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras – Tradutor e Intérprete; 
Letras com Habilitação de Tradutor/ Inglês; Letras com Habili-
tação em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Lite-
raturas Correspondentes (LP); Letras com Habilitação em Inglês 
e Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês; 
Letras com Habilitação em Português e Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Português e Literaturas de Língua Portuguesa e 
Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação 

à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e230adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 230/06/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;
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correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e245op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
245/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e245op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 245/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e245op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 245/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 1529–6, 
conta corrente 107949–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E MESTRES ETEC DE BARUERI , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
14605052000104, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despe-
sas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FURLAN – BARUERI
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 245/01/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 34, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FUR-

LAN , da cidade de BARUERI, com fundamento na alínea “a” 
do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 
14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Geografia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico de 
nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM 
ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
FABIANA FERREIRA MORENO, RG.: 294089901–1,Diretor 

de Serviço
ISABEL CRISTINA SANTOS, RG.: 34230975–4,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS, RG.: 15376678–5, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
ELIONAI ROSA DOS SANTOS, RG.: 50445892–9, Agente 

Técnico e Administrativo
CYNTHIA LIMA ROSSETTI, RG.: 24396220–4, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
MARINEI BATISTA DE MEDEIROS, RG.: 21896884–X, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FURLAN – BARUERI
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 245/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FURLAN , da cidade de BARUERI, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
34, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publica-
da no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, 
em face da autorização governamental específica constante do 
processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governa-
dor de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Geografia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 4,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO 

FURLAN – BARUERI
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Secretariado Bilíngue/ Inglês ; Letras com 
Habilitação em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras 
com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês 
(LP); Letras com Habilitação Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas 
e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); 
Secretariado – Habilitação em Inglês; Secretariado Bilíngue; 
Secretariado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês; Secreta-
riado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
Executivo; Secretariado Executivo Bilíngue; Secretariado Execu-
tivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês ; Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
Executivo com Habilitação em Inglês; Secretariado Executivo 
com Habilitação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue; 
Secretariado Executivo Trilíngue – Português / Inglês / Espanhol 
; Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação em Secre-
tariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia em Formação de 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ 
Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia 
em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em 
Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor e Intérpre-
te; Tradutor e Intérprete com Habilitação em Inglês; Tradutor e 
Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Listening • Compreensão auditiva de diversas situações 
no ambiente profissional: – atendimento a clientes, colegas de 
trabalho e/ou superiores, pessoalmente ou ao telefone; – apre-
sentação pessoal, da empresa e/ou de projetos.

Speaking • Expressão oral na simulação de contextos de 
uso profissional: – atendimento a clientes, colegas de trabalho 
e/ou superiores, pessoalmente ou ao telefone.

Reading • Estratégias de leitura e interpretação de textos;
• Análise dos elementos característicos dos gêneros tex-

tuais profissionais; • Correspondência profissional e materiais 
escritos comuns ao eixo, como manuais técnicos e documen-
tação técnica.

Writing • Prática de produção de textos técnicos da área 
de atuação profissional; e–mails e gêneros textuais comuns ao 
eixo tecnológico. Grammar Focus • Compreensão e usos dos 
aspectos linguísticos contextualizados.

Vocabulary • Terminologia técnico–científica; • Vocabulário 
específico da área de atuação profissional. Textual Genres 
• Dicionários; • Glossários técnicos; • Manuais técnicos; • 
Folhetos para divulgação; • Artigos técnico–científicos; • Carta 
comercial; • E–mail comercial; • Correspondência administra-
tiva.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou
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e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato

após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e245op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 245/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 

escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e245op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 245/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.
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– Identificar diferentes representações gráficas e cartográfi-
cas dos espaços geográficos.

– Construir representações simplificadas utilizando escalas, 
legendas, tabelas, gráficos, plantas, mapas e esquemas.

3.       Correlacionar as mudanças ocorridas no espaço com 
as novas tecnologias, organizações de produção, interferências 
no ecossistema, entre outras, ao impacto das transformações 
naturais, sociais, econômicas, políticas e culturais.

–  Caracterizar os diversos objetos de estudo da geografia e 
relacioná–los ao impacto de novas tecnologias.

– Caracterizar fatos e diferentes grupos sociais em suas 
dimensões geográficas.

– Utilizar as ferramentas de representação gráfica e car-
tográfica para analisar e organizar os elementos estruturantes 
da paisagem.

– Expressar quantitativa e qualitativamente dados relacio-
nados a contextos ambientais e socioeconômicos.

4.       Analisar transformações dos espaços geográficos em 
suas relações socioeconômicas e culturais de poder.

– Identificar a presença ou ausência do poder econômico e 
político na formação e transformação dos espaços.

– Caracterizar as ações das organizações políticas e socio-
econômicas segundo fluxos populacionais e enfrentamento de 
problemas de ordem econômico–sociais.

– Distinguir processos de produção ou circulação de rique-
zas e suas implicações socioespaciais.

5.       Analisar elementos que constituem identidades, con-
siderando o papel do indivíduo nos processos histórico–geo-
gráficos.

– Coletar dados e informações que auxiliem na percepção 
de que indivíduos podem atuar ora como sujeitos, ora como 
produtos de processos espaciais.

– Identificar fontes documentais acerca de aspectos da 
cultura.

– Caracterizar formas de uso e apropriação dos espaços 
rural e urbano na organização do trabalho e /ou da vida social.

6.       Analisar fatores que explicam o impacto das novas 
tecnologias no processo de territorialização e produção.

–  Pesquisar informações sobre as transformações técnicas 
e tecnológicas.

– Identificar o impacto de transformações técnicas e tec-
nológicas em processos de produção espacial e na vida social.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Geo-

grafia (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD)): Ciências Sociais com Habilitação em Geografia (LP); 
Estudos Sociais com Habilitação em Geografia (LP); Geografia 
(LP); História com Habilitação em Geografia (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1.       Analisar aspectos do desenvolvimento da sociedade 
e as relações da vida humana com o espaço geográfico.

– Identificar elementos e processos culturais que repre-
sentam mudanças ou registram continuidade/permanência na 
relação do homem com o espaço.

– Identificar os fatores que caracterizam a ocupação dos 
espaços físicos com a condição social e a qualidade de vida de 
seus ocupantes.

2.       Desenvolver a capacidade leitora, atribuindo sentido 
à leitura da paisagem.

– Caracterizar a paisagem, verificando os sinais de sua 
formação/transformação pela ação de agentes sociais.

em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e245op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 245/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
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9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e245op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
245/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e245op@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 245/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e245op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 245/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e245op@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 245/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 1529–6, 
conta corrente 107949–2 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E MESTRES ETEC DE BARUERI , ou via chave PIX TIPO:CNPJ 
14605052000104, a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despe-
sas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FURLAN – BARUERI
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL N° 245/02/2022
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 35, DE 

29/08/2022
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FUR-

LAN , da cidade de BARUERI, com fundamento na alínea “a” 
do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 
14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE 
de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Biologia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico de 
nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM 
ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
FABIANA FERREIRA MORENO, RG.: 294089901–1,Diretor 

de Serviço
ISABEL CRISTINA SANTOS, RG.: 34230975–4,Professor de 

Ensino Médio e Técnico
FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS, RG.: 15376678–5, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
ELIONAI ROSA DOS SANTOS, RG.: 50445892–9, Agente 

Técnico e Administrativo
CYNTHIA LIMA ROSSETTI, RG.: 24396220–4, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
SAMUEL LUIS DOS SANTOS, RG.: 59020407–5, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FURLAN – BARUERI
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 245/02/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO FURLAN , da cidade de BARUERI, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 
35, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publica-
da no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, 
em face da autorização governamental específica constante do 
processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governa-
dor de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Biologia 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ANTÔNIO 

FURLAN – BARUERI
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
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3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e245op@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 245/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.
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ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 
AMARAL – GUARIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL Nº 256/01/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30055

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL, da 
cidade de GUARIBA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 33, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Matemática 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: VESPERTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CAR-

LOS BOTELHO DO AMARAL – GUARIBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 
e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) emprego 
correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de especiali-

zação (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e de dou-
torado, concluídos até o término do período de inscrição, desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 
AMARAL – GUARIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 256/01/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30055

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 33, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS 
BOTELHO DO AMARAL, da cidade de GUARIBA, com fundamento 
na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Matemá-
tica (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases), do curso técnico de 
nível médio em ENSINO MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM 
ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, RG.: 

48931640–2,Diretor de Serviço
TADEU APARECIDO MARTINS, RG.: 33568624–2,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIO APARECIDO ALEIXO, RG.: 27805813–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
JAQUELINE FERREIRA DE AQUINO, RG.: 46172263–X, Asses-

sor Administrativo
EDVANIA FERREIRA DO NASCIMENTO TIEZI, RG.: 

43077467–9, Professor de Ensino Médio e Técnico
GISLAINE BISCOLA DA SILVA, RG.: 46156095–1, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
*
*

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Bio-

logia (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD)): Biologia (LP); Ciências – Biologia (LP); Ciências 
Biológicas (LP); Ciências com Habilitação em Biologia (LP); 
Ciências da Natureza (LP); Ciências da Natureza com Habilitação 
em Biologia (LP); Ciências Naturais com Habilitação em Biologia 
(LP); História Natural (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1.       Analisar os fenômenos e conceitos biológicos em 
uma situação–problema.

–Identificar por meio de observações obtidas em experi-
mentos como determinadas variáveis interferem.

–Distinguir regularidades em fenômenos e processos para 
construir generalizações.

–Utilizar dados para a construção de argumentos e funda-
mentação teórica.

2.       Analisar a aplicabilidade da ética na área da Bio-
tecnologia.

–Apontar e caracterizar os novos materiais e processos 
utilizados no desenvolvimento tecnológico da área.

– Selecionar critérios éticos direcionados à Biotecnologia, 
considerando as estruturas e processos neles envolvidos.

Sistemas Funcionais
 • Sistemas fisiológicos;
 • Sistemas reprodutivos.
Identidade dos seres vivos
• Funções vitais;
• Código genético;
• Organização celular.
Biotecnologia: manipulação e bioética
• Processos de hereditariedade;
• Engenharia genética:
Tecnologias de manipulação de DNA;
Intervenção humana na genética de espécies.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e245op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 245/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;
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tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada 

(PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior 
que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classifi-
cação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota simples 
do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da Coorde-
nação de Políticas para a População Negra e Indígena, quando for 
o caso, os pedidos de reconsideração interposto pelo candidato 
contra a decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o 
Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato no 
ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição decla-
rada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso Públi-
co em virtude da constatação de falsidade de sua autodeclaração 
é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido de reconsi-
deração, dirigido à Comissão Especial de Concurso Público, que 
poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas para 
a População Negra e Indígena para decidir, em última instância, 
a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema de 
pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsideração 
iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação em 
DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 256/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segu-
rança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exte-
riores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profissionais 
expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por Lei Fede-
ral, valham como documento de identidade como, por exemplo, 
as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o candida-
to que se apresentar após o horário estabelecido para seu início.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que solici-
tarem prova especial por meio de utilização de software, deverão 
indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização das 

provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. O 
candidato poderá encaminhar solicitação para que a prova seja 
gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, eventual 
falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no pre-
sente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados pes-
soas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessitarem 
dos recursos e condições específicas para a realização da prova, 
não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e tempo 
adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou cuja 
deficiência não seja constatada, será eliminado da lista espe-
cial, constando assim apenas da lista de classificação geral de 
habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estrangei-

ro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo Registro 
Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de nacionalidade 
portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da Igualdade 
(Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos 
civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento para 
sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer uso 

do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei Com-
plementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, de 
19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Concurso 
Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos e Prova 
de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato deve-
rá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São Paulo, 
nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em decorrência 
da falsidade da autodeclaração, nos termos do disposto no pará-
grafo único do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do sistema de 
pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será submetido 
às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não poderá impetrar 
recurso em razão desta opção, seja qual for o motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios de 
avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferenciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-

2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 
candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, o 
candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 256/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, de 
um dos seguintes documentos, para redução da taxa de inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino 
pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, 
da condição de desempregado, para redução da taxa de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimento 
das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro do 
período de recebimento de inscrições estabelecido neste Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 256/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discri-
minadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 59.591, 
de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de condição 
especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a contar 
da data de início da inscrição no Concurso (quando a deficiência 
for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) ano a contar 
da data de início da inscrição no Concurso (quando a deficiência 
não for permanente ou de longa duração), atestando o tipo de 
deficiência e o seu grau, com expressa referência ao Código Inter-
nacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura e o carimbo 
do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de com-
putador com software de leitura de tela e/ou ampliação de tela, 
especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema e 
suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os refe-
ridos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das provas, 
reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova nesse 
sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho da 
fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferencia-
da nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento do 
Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de seus 
genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e optar 
pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos termos 
do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4585–3, 
conta corrente 107628–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 19.243.919/0001–34, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento da 
taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos móveis, 
falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibili-
tem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabelecido;
b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 

inscrição;
c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição lista-

dos no item 6 do presente Capítulo;
d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estiverem 

em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimento 
de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser realizada 
com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de identi-
dade com foto do adulto responsável por sua guarda no decorrer 
das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
256/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Concurso Público, 
desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida ou sido 
eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo com 
as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 256/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do valor 
da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
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ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos pedi-

dos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 a 
21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNICAS 
ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou a 
seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, conforme 
o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano de 
Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉC-
NICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular em 
que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada 
no DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, 
publicada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/
CP nº 2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 
(acompanhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecno-
logia de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Estadual 
de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, publica-
da no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma do curso de 
bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular em 
que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Mate-

mática (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD)): Ciências com Habilitação em Matemática (LP); Ciên-
cias Exatas com Habilitação em Física (LP); Ciências Exatas com 
Habilitação em Matemática (LP); Ciências Exatas com Habilitação 
em Química (LP); Educação do Campo com Habilitação em Mate-
mática (LP); Física (LP); Física com Habilitação em Matemática 
(LP); Matemática (LP);

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da escolha 
e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir à 
época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão admi-
nistrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de Recursos 
Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do atestado 
de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para lecionar ao 
classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a publicação em DOE 
do Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remune-
rada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, mediante 
agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá a 
ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá bene-
ficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publicação 
de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço eletrô-
nico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 256/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor 
da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela con-
dução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado. 5. 
Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios que não 
o especificado neste Edital, que não contenham os elementos 
determinados nos itens anteriores ou que estejam fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização da 
prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida para 
após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste caso, 
caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso avisar aos 
candidatos a nova data fixada para a realização da prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de tal 
situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso Público 
da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado no Diário 
Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando inclu-
ído no requisito para inscrição no componente curricular, descrito 
no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassada 
aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferencia-
da (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será obtida 
somente após a aplicação da pontuação diferenciada (PD), nos 
termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem cres-
cente do número de inscrição, contendo o número do documento 
de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal aqui 
citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exercido 

a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá apre-
sentar prova documental que comprove a condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e não 
comprove documentalmente esta condição no ato do exercício, 
será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 3 
(três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral e 
especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores de 
deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou deixar 
de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 constará 
apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em DOE, 

o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio de Edital 
divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e classificado(s) 
para atribuição de aulas, observado o número de vaga(s) 
oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da data 
de aceite das aulas), toda a documentação exigida para forma-
lizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permiti-
das consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização 
de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova sem 
acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua 
eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização das provas como justificativa de sua 
ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação das provas, nos termos deste Edital;
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 

que:
a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, incor-

rendo em comportamento inadequado;
b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-

bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada (PD), 
nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada mediante 
os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca Exa-
minadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprovado 
na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente a 
formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) será 
classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita e na 
Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a condição 
de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da cópia 
do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto pela 
Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por insti-
tuições estrangeiras deverão estar revalidados por universidades 
públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20/12/1996, 
e suas alterações); caso contrário, não serão considerados para 
efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando inclu-
ído no requisito para inscrição no componente curricular, descrito 
no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontuação 
de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, confor-
me critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.
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c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de identi-
dade com foto do adulto responsável por sua guarda no decorrer 
das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
256/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Concurso Público, 
desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida ou sido 
eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo com 
as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 256/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do valor 
da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, o 
candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 256/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, de 
um dos seguintes documentos, para redução da taxa de inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino 
pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, 
da condição de desempregado, para redução da taxa de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimento 
das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro do 
período de recebimento de inscrições estabelecido neste Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 256/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste Edital.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal corresponden-
te às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 4,5 
(quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título de 
repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o candi-

dato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, quando 
da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição 
Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamente, 
conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei nº 
10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferencia-
da nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento do 
Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de seus 
genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e optar 
pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos termos 
do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4585–3, 
conta corrente 107628–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 19.243.919/0001–34, a taxa no valor de 
R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento da 
taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos móveis, 
falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibili-
tem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabelecido;
b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 

inscrição;
c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição lista-

dos no item 6 do presente Capítulo;
d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estiverem 

em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimento 
de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser realizada 
com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 
AMARAL – GUARIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 256/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30414

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 34, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS 
BOTELHO DO AMARAL, da cidade de GUARIBA, com fundamento 
na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência 
do primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, respon-
sável pela realização do concurso no componente curricular 
Desenvolvimento das Ações de Marketing e dos Processos 
Comerciais, do curso técnico de nível médio em ADMINISTRAÇÃO 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO):

Titulares:
MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, RG.: 

48931640–2,Diretor de Serviço
TADEU APARECIDO MARTINS, RG.: 33568624–2,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIO APARECIDO ALEIXO, RG.: 27805813–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
JAQUELINE FERREIRA DE AQUINO, RG.: 46172263–X, Asses-

sor Administrativo
EDVANIA FERREIRA DO NASCIMENTO TIEZI, RG.: 43077467–

9, Professor de Ensino Médio e Técnico
GISLAINE BISCOLA DA SILVA, RG.: 46156095–1, Professor de 

Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 

AMARAL – GUARIBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 256/02/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/30414

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL, da cidade de 
GUARIBA, designada conforme Portaria do Diretor da Unidade 
de Ensino nº 34, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, 
de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 
28/01/2015, em face da autorização governamental específica 
constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho 
do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), 
TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público 
para preencher, mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) 
permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTEN-
CENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Desen-
volvimento das Ações de Marketing e dos Processos 
Comerciais(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CAR-

LOS BOTELHO DO AMARAL – GUARIBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publicação 
no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 85/2022 
(ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais e 

dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da Escala 
Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere a 
Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Função Logarítmica;
Trigonometria no Triângulo Retângulo;
Progressão Geométrica.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza – 
Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares Nacio-

nais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) emprego 
correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, quadro 
negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema proposto e 
ao nível dos alunos, interação aluno–professor (motivação, diálo-
gos etc.), preocupação com o tempo, indicação dos instrumentos 
de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticulação), 
postura e movimentação no espaço da sala, emissão de voz (tim-
bre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme a 
seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em 
concurso ou na área de educação (quando integrar a parte 
diversificada do ensino médio ou a educação profissional 
técnica de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expedi-
do por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido pela 

Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente e 
verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que tenha 
havido ou declaração informando que está em dia com as obri-
gações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).
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b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprovado 
na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente a 
formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) será 
classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita e na 
Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a condição 
de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da cópia 
do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto pela 
Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por insti-
tuições estrangeiras deverão estar revalidados por universidades 
públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20/12/1996, 
e suas alterações); caso contrário, não serão considerados para 
efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando inclu-
ído no requisito para inscrição no componente curricular, descrito 
no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontuação 
de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, confor-
me critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando inclu-
ído no requisito para inscrição no componente curricular, descrito 
no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassada 
aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferencia-
da (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será obtida 
somente após a aplicação da pontuação diferenciada (PD), nos 
termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem cres-
cente do número de inscrição, contendo o número do documento 
de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal aqui 
citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exercido 

a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá apre-
sentar prova documental que comprove a condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e não 
comprove documentalmente esta condição no ato do exercício, 
será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segu-
rança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exte-
riores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profissionais 
expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por Lei Fede-
ral, valham como documento de identidade como, por exemplo, 
as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o candida-
to que se apresentar após o horário estabelecido para seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permiti-
das consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização 
de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova sem 
acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua 
eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização das provas como justificativa de sua 
ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação das provas, nos termos deste Edital;
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 

que:
a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, incor-

rendo em comportamento inadequado;
b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-

bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada (PD), 
nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada mediante 
os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca Exa-
minadora.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer uso 

do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei Com-
plementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, de 
19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Concurso 
Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos e Prova 
de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato deve-
rá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São Paulo, 
nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em decorrência 
da falsidade da autodeclaração, nos termos do disposto no pará-
grafo único do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do sistema de 
pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será submetido 
às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não poderá impetrar 
recurso em razão desta opção, seja qual for o motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios de 
avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferenciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada 

(PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior 
que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classifi-
cação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota simples 
do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da Coorde-
nação de Políticas para a População Negra e Indígena, quando for 
o caso, os pedidos de reconsideração interposto pelo candidato 
contra a decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o 
Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato no 
ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição decla-
rada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso Públi-
co em virtude da constatação de falsidade de sua autodeclaração 
é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido de reconsi-
deração, dirigido à Comissão Especial de Concurso Público, que 
poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas para 
a População Negra e Indígena para decidir, em última instância, 
a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema de 
pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsideração 
iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação em 
DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 256/02/2022.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discri-
minadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 59.591, 
de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de condição 
especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a contar 
da data de início da inscrição no Concurso (quando a deficiência 
for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) ano a contar 
da data de início da inscrição no Concurso (quando a deficiência 
não for permanente ou de longa duração), atestando o tipo de 
deficiência e o seu grau, com expressa referência ao Código Inter-
nacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura e o carimbo 
do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de com-
putador com software de leitura de tela e/ou ampliação de tela, 
especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema e 
suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os refe-
ridos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das provas, 
reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova nesse 
sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho da 
fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que solici-
tarem prova especial por meio de utilização de software, deverão 
indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização das 

provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. O 
candidato poderá encaminhar solicitação para que a prova seja 
gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, eventual 
falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no pre-
sente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados pes-
soas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessitarem 
dos recursos e condições específicas para a realização da prova, 
não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e tempo 
adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou cuja 
deficiência não seja constatada, será eliminado da lista espe-
cial, constando assim apenas da lista de classificação geral de 
habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estrangei-

ro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo Registro 
Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de nacionalidade 
portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da Igualdade 
(Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos 
civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento para 
sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
com os documentos que o instruíram.
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Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza – 
Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares Nacio-

nais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) emprego 
correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, quadro 
negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema proposto e 
ao nível dos alunos, interação aluno–professor (motivação, diálo-
gos etc.), preocupação com o tempo, indicação dos instrumentos 
de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticulação), 
postura e movimentação no espaço da sala, emissão de voz (tim-
bre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme a 
seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em concurso 
ou na área de educação (quando integrar a parte diversificada do 
ensino médio ou a educação profissional técnica de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expedi-
do por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido pela 

Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente e 
verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que tenha 
havido ou declaração informando que está em dia com as obri-
gações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem os 

requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições (Diplo-
ma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, registro no res-
pectivo conselho, especializações, comprovante de experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉC-
NICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular em 
que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada 
no DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, 
publicada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/
CP nº 2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 
(acompanhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecno-
logia de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Estadual 
de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, publica-
da no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma do curso de 
bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular em 
que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

Desenvolvimento das Ações de Marketing e dos Processos 
Comerciais(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO 
(MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): Administração; 
Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; Administração 
– Habilitação em Administração de Empresas; Administração 
– Habilitação em Administração de Negócios; Administração 
– Habilitação em Administração de Transportes; Administração 
– Habilitação em Administração Financeira e Administração 
Mercadológica; Administração – Habilitação em Administração 
Geral; Administração – Habilitação em Administração Geral e 
de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
Hoteleira; Administração – Habilitação em Administração 
Pública; Administração – Habilitação em Administração Rural; 
Administração – Habilitação em Agronegócios; Administração 
– Habilitação em Análise de Sistemas; Administração – Habi-
litação em Comércio Exterior; Administração – Habilitação 
em Comércio Internacional; Administração – Habilitação em 
Empresas Rurais e Cooperativas; Administração – Habilitação 
em Finanças; Administração – Habilitação em Finanças e 
Controladoria; Administração – Habilitação em Gestão de 
Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Gestão de 
Informática; Administração – Habilitação em Gestão de Marke-
ting; Administração – Habilitação em Gestão de Negócios; 
Administração – Habilitação em Gestão de Negócios Agroin-
dustriais; Administração – Habilitação em Gestão de Pequena 
e Média Empresa; Administração – Habilitação em Gestão 
de(em) Sistemas de Informação; Administração – Habilitação 
em Gestão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilita-
ção em Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habi-
litação em Hotelaria e Turismo; Administração – Habilitação 
em Marketing; Administração – Habilitação em Mercadologia; 
Administração – Habilitação em Mercados Internacionais; 
Administração – Habilitação em Negócios Internacionais; 
Administração – Habilitação em Recursos Humanos; Adminis-
tração – Habilitação em Sistema(s) de Informação; Administra-
ção – Habilitação em Transporte e Logística; Administração de 
Empresas; Administração de Empresas – Ênfase em Marketing; 
Administração de Empresas e Agronegócios; Administração 
de Empresas e Negócios; Administração em Agronegócios; 
Administração Geral; Administração Geral – Ênfase em Marke-
ting; Administração Rural; Ciências Administrativas; Ciências 
Gerenciais; Comunicação Mercadológica; Comunicação Social 
com Habilitação em Produção Editorial; Comunicação Social 
com Habilitação em Propaganda e Marketing; Comunicação 
Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda; Comuni-
cação Social com Habilitação em Relações Públicas; Marketing; 
Propaganda e Marketing; Propaganda, Publicidade e Criação – 
Habilitação em Marketing em Propaganda e Publicidade; Publi-
cidade; Publicidade e Propaganda; Publicidade, Propaganda e 
Criação; Publicidade, Propaganda, Criação e Produção; Tecno-
logia em Administração de Marketing no Varejo; Tecnologia em 
Administração de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em 
Criação e Produção Publicitária; Tecnologia em Gestão Comer-
cial; Tecnologia em Gestão de Marketing; Tecnologia em Ges-
tão de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em Gestão de 
Processos Empreendedores; Tecnologia em Gestão de Serviços 
e Negócios; Tecnologia em Gestão e Marketing de Pequenas 
e Médias Empresas; Tecnologia em Gestão e Planejamento 
de Marketing e Vendas; Tecnologia em Gestão Empresarial; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecno-
logia em Gestão Empresarial – Ênfase em Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e 
Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase 
em Sistemas de Informação; Tecnologia em Gestão Empresarial 
– Marketing; Tecnologia em Gestão Mercadológica; Tecnologia 
em Marketing; Tecnologia em Marketing de Varejo; Tecnologia 
em Marketing Gerencial; Tecnologia em Processos Gerenciais; 
Tecnologia em Produção Publicitária; Tecnologia em Propa-
ganda e Marketing; Tecnologia em Publicidade e Propaganda; 
Tecnologia em Publicidade, Propaganda e Marketing;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Mix de Marketing – 4Ps (Produto; Preço; Praça; e Promoção);
Pesquisa de mercado (Tipos de pesquisa: Pesquisa qualitati-

va; Pesquisa quantitativa);
Processo de vendas (Prospecção; Abordagem; e Avaliação 

de necessidades).
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização da 
prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida para 
após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste caso, 
caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso avisar aos 
candidatos a nova data fixada para a realização da prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos pedi-

dos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 a 
21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNICAS 
ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou a 
seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, conforme 
o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano de 
Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 3 
(três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral e 
especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores de 
deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou deixar 
de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 constará 
apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em DOE, 

o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio de Edital 
divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e classificado(s) 
para atribuição de aulas, observado o número de vaga(s) 
oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da data 
de aceite das aulas), toda a documentação exigida para forma-
lizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da escolha 
e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir à 
época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão admi-
nistrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de Recursos 
Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do atestado 
de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para lecionar ao 
classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a publicação em 
DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação 
remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, mediante 
agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá a 
ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá bene-
ficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publicação 
de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço eletrô-
nico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL 
Nº 256/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor 
da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela con-
dução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os ele-
mentos determinados nos itens anteriores ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.
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do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 256/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 256/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 256/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4585–3, 
conta corrente 107628–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 19.243.919/0001–34, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
256/03/2022.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 
AMARAL – GUARIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 256/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31290

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 35, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CAR-
LOS BOTELHO DO AMARAL, da cidade de GUARIBA, com 
fundamento na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria 
CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, 
republicada no DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decre-
to nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
DESIGNA para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial de Concurso 
Público, responsável pela realização do concurso no componente 
curricular Programação Web I, do curso técnico de nível médio 
em DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, RG.: 

48931640–2,Diretor de Serviço
TADEU APARECIDO MARTINS, RG.: 33568624–2,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIO APARECIDO ALEIXO, RG.: 27805813–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
JAQUELINE FERREIRA DE AQUINO, RG.: 46172263–X, Asses-

sor Administrativo
LEILA DE FATIMA OLIVEIRA GAVA, RG.: 46158373–2, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
EDVANIA FERREIRA DO NASCIMENTO TIEZI, RG.: 

43077467–9, Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 

AMARAL – GUARIBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 256/03/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31290

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL, da 
cidade de GUARIBA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 35, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Programa-
ção Web I(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CAR-

LOS BOTELHO DO AMARAL – GUARIBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.
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3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 256/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 256/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo 
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6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 
fornecido pela Unidade).

7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA JUVENTUDE – 
SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 159/49/2022 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2022/32080

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA 

JUVENTUDE, nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publi-
cada no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, 
alterada pela Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no DOE 
de 09/01/2021, e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE de 
28/01/2022, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao 
Processo Seletivo Simplificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE DOCENTES, para a função de Professor de Ensino Médio 
e Técnico, objetivando a admissão temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
5426 – Processos Logísticos Empresariais(Administração)
Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Estilos em Cascata (CSS);
Modelo de estilo em cascata, regra CSS, seletores e atri-

butos;
Formatação CSS;
Box Model CSS;
Pré–processador de CSS;
Estilização de conteúdo;
Estilização de formulários;
Processamento script lado cliente (Javascript);
Sintaxe básica, variáveis, tipos e escopo;
Controle de fluxo e manipulação de erro;
Laços e iteração;
Cookies. Biblioteca Javascript cross–browser (JQuery);
Instalação, função $() e seletores;
Eventos;
Construção de leiaute;
Posicionamento padrão, absoluto e relativo;
Posicionamento com float, estático, fixo e com z–index;
Leiaute com largura fixa, líquido, elástico e híbrido;
Leiaute responsivo com media queries e mobile–first;
Framework para desenvolvimento responsivo e mobile–first 

(Bootstrap);
Instalação e apresentação da ferramenta;
Sistema de grade responsiva;
Componentes e estilização;
Formulário.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Progra-

mação Web I(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): 
Administração de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas; 
Análise de Sistemas Administrativos em Processamento de 
Dados; Análise de Sistemas de Informação; Análise de Sistemas 
e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia 
da Informação – Habilitação em Desenvolvimento de Sistemas; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; Análise de 
Sistemas Informativos em Processamento de Dados; Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas; Ciência(s) da(de) Computação; 
Computação; Computação (LP); Computação Científica; Enge-
nharia da(de) Computação; Engenharia de Sistemas; Engenharia 
de Software; Física – Opção Informática; Física Computacional; 
Informática; Informática (LP); Informática – Ênfase em Banco 
de Dados; Informática – Ênfase em Redes de Computadores; 
Informática – Sistemas de Informação; Matemática Aplicada à 
Informática; Matemática Aplicada às Ciências da Computação; 
Matemática Aplicada e Computação Científica; Matemática 
Aplicada e Computacional; Matemática com Ênfase em Ciência 
da Computação (LP); Matemática com Informática; Matemática 
Computacional; Processamento de Dados; Programação de 
Sistemas; Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia da 
Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação (LP); Sistemas 
Informatizados – Internet e Rede; Tecnologia da(de) Informação 
e Comunicação; Tecnologia de Computação; Tecnologia em 
Análise de Sistemas e Tecnologia(s) da Informação; Tecnologia 
em Análise de Sistemas Web; Tecnologia em Análise e Desen-
volvimento de Sistemas; Tecnologia em Análise e Projeto de 
Sistemas; Tecnologia em Banco de Dados; Tecnologia em Desen-
volvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Desenvolvimento 
de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Software; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Internet; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas para 
Web; Tecnologia em Desenvolvimento de Software; Tecnologia 
em Desenvolvimento de Software para Internet; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Website; Tecnologia em Desenvolvimento 
para Web; Tecnologia em Desenvolvimento Web; Tecnologia 
em Gerenciamento de Redes de Computadores; Tecnologia em 
Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em Gestão 
de Redes de Computadores; Tecnologia em Gestão de Redes de 
Computadores e Internet; Tecnologia em Gestão de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão de Sistemas Informatizados; 
Tecnologia em Gestão de Tecnologia de Desenvolvimento de 
Web Sites; Tecnologia em Informática; Tecnologia em Informá-
tica – Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em 
Banco de Dados; Tecnologia em Informática – Ênfase em Banco 
de Dados e Redes de Computadores; Tecnologia em Informática 
– Ênfase em Desenvolvimento de Sistemas Computacionais; 
Tecnologia em Informática – Ênfase em Redes de Computadores; 
Tecnologia em Informática – Modalidade (de) Gestão Financeira; 
Tecnologia em Informática – Modalidade Gestão da Produção 
Industrial; Tecnologia em Informática – Redes de Computadores; 
Tecnologia em Informática – Sistemas de Informação; Tecnologia 
em Informática com Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia 
em Informática com Ênfase em Banco de Dados e Redes de 
Computadores; Tecnologia em Informática com Ênfase em 
Redes de Computadores; Tecnologia em Informática e Aplicações 
Web; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de Negócios; 
Tecnologia em Informática para Negócios; Tecnologia em Jogos 
Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia 
em Processamento de Dados e Desenvolvimento de Software; 
Tecnologia em Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia 
em Redes de Computadores; Tecnologia em Redes Operacionais: 
Internet/ Intranet; Tecnologia em Segurança da Informação; Tec-
nologia em Segurança da Tecnologia da Informação; Tecnologia 
em Segurança de Computadores; Tecnologia em Segurança de 
Redes de Computadores; Tecnologia em Sistema de Software; 
Tecnologia em Sistema(s) de(da) Informação; Tecnologia em 
Sistema(s) para Internet; Tecnologia em Técnicas Digitais; Tecno-
logia em Web; Tecnologia em Web Design; Tecnologia em Web 
Design e E–Commerce; Tecnologia em Web Design e Internet; 
Tecnologia em Web Site;

tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;
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10. Será considerado ausente e eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova.

b) Apresentar–se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação.

c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado.
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação da prova, nos termos deste Edital.
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
10.1. O candidato que perturbar de qualquer modo a ordem 

dos trabalhos, incorrendo em comportamento inadequado, ou 
agir com incorreção ou descortesia para qualquer membro da 
equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da Unidade 
de Ensino ou autoridade presente, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Etec designará Banca Examinadora, que 

será responsável pelas fases listadas no item 1 do Capítulo 
VIII (Exame de Memorial Circunstanciado e Prova de Métodos 
Pedagógicos).

1.1. A designação dos membros da Banca Examinadora 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

2.1. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

2.2. A nota do candidato no Exame de Memorial Circuns-
tanciado, após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará 
limitada ao triplo de sua nota simples.

2.3. Serão pontuados na análise do Memorial Circunstancia-
do os cursos de Especialização, Mestrado, Doutorado, Licenciatu-
ra ou Graduação, quando incluídos como requisito de titulação 
para ministração de aulas no componente curricular.

2.4. Na análise do Memorial Circunstanciado é vedado:
a) Pontuar 2 (duas) ou mais formações acadêmicas de 

mesmo tipo. (Exemplo: 2 (dois) mestrados vinculados ao com-
ponente curricular).

b) A acumulação de pontos por tempo de experiência pro-
fissional concomitante de mesmo tipo.

c) A apresentação, pelo candidato, de título/experiência 
profissional após a data fixada para entrega.

d) Pontuar título/experiência profissional com documenta-
ção comprobatória ilegível ou rasurada.

e) Pontuar o período de estágio e/ou monitoria efetuado 
no âmbito do curso de formação (graduação/especialização/
pós graduação).

f) Pontuar o item cuja informação lançada no Memorial 
Circunstanciado divirja da documentação comprobatória cor-
respondente.

2.5. Somente serão analisadas, para fins de pontuação no 
Exame de Memorial Circunstanciado, os tipos de documentação 
comprobatória elencados no item 2 do ANEXO IV deste Edital.

2.6. Fica vedada a pontuação de qualquer título/experiência 
profissional que não preencha todas as condições previstas 
neste Capítulo e no ANEXO VI.

2.7. Todo título/experiência profissional que esteja em 
língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução para o 
português, sendo a tradução de responsabilidade do candidato.

2.8. Será considerado não aprovado e, consequentemente, 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
não entregar o Memorial Circunstanciado ou não pontuar na 
análise do Memorial Circunstanciado.

3. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 
de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios 
e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

3.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

3.2. A escala de pontuação da Prova de Métodos Pedagó-
gicos poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos ou 
indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.3. A nota do candidato na Prova de Métodos Pedagógicos, 
após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará limitada ao 
triplo de sua nota simples.

3.4. Atribuir–se–á nota 0 (zero) ao candidato que:
a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 

Examinadora.
b) Não entregar o plano de aula para Banca Examinadora.
4. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5. Será considerado não aprovado, e consequentemente 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Méto-
dos Pedagógicos.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
soma da nota obtida no Exame de Memorial Circunstanciado e 
da nota da Prova de Métodos Pedagógicos.

7. Se, em decorrência da aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos, resultar:

a) A não aprovação de todos os candidatos selecionados; ou
b) O não comparecimento de todos para a realização dessa 

prova.
7.1. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 7 e 

ainda restarem candidatos não selecionados anteriormente para 
a Prova de Métodos Pedagógicos, tais candidatos serão convo-
cados para aplicação de nova Prova de Métodos Pedagógicos.

7.2. A nova Prova de Métodos Pedagógicos será aplicada 
nas mesmas condições e procedimentos estabelecidos neste 
Edital.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Pro-

cesso Seletivo Simplificado será separada em duas listas de 
titulação: Licenciados e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

1.2. Relacionar–se–á o candidato aprovado e classificado 
pela ordem decrescente da nota final, respeitada a preferência 
do “licenciado” sobre o “graduado”.

1.3. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF, e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos.

e) Que obtiver maior pontuação no Exame de Memorial 
Circunstanciado.

f) De maior idade.

quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

11.1. A Comissão de Verificação será composta por 3 (três) 
membros.

12. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da análise do Memorial Circunstanciado, e 
será feita mesmo na hipótese de não ocorrência do cálculo da 
pontuação diferenciada.

13. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou pardo consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

13.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

13.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

14. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

14.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

15. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

15.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminha-
do para o endereço eletrônico: e159op@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/49/2022.

15.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 15.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

15.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DAS PROVAS
1. O Processo Seletivo Simplificado contará com 2 (duas) 

fases, ambas de caráter eliminatório e classificatório:
a) Exame de Memorial Circunstanciado (Prova de Títulos); e
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de habi-

lidades operacionais ou técnicas).
2. O Exame de Memorial Circunstanciado consistirá na aná-

lise dos documentos comprobatórios (pertinentes à graduação, 
pós–graduação e experiências profissionais, de acordo com o 
componente curricular).

2.1. Somente será analisado o Memorial Circunstanciado 
e documentação comprobatória do candidato com inscrição 
deferida.

2.2. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

3. Para elaboração do Memorial Circunstanciado, o candi-
dato deverá:

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) fazer o download do arquivo correspondente ao modelo 

de Memorial Circunstanciado, e preenchê–lo com as infor-
mações pertinentes à formação acadêmica e experiências 
profissionais.

d) juntar ao Memorial Circunstanciado a documentação 
comprobatória (em um arquivo único, em formato PDF).

3.1. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

5. O Exame de Memorial Circunstanciado tem por obje-
tivo selecionar os 10 (dez) primeiros candidatos, em ordem 
decrescente de nota, para participarem da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5.1. Havendo empate de notas entre o 10º (décimo) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição serão selecionados para participa-
rem da Prova de Métodos Pedagógicos.

6. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-
tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular.

6.1. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

6.2. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

6.3. A duração da Prova de Métodos Pedagógicos constará 
do edital de convocação para a referida prova.

6.4. A Prova de Métodos Pedagógicos tem por objetivo 
avaliar o candidato sob o aspecto do conhecimento específico, 
voltado para área do componente curricular e sob o aspecto 
didático–pedagógico da prática docente, mediante critérios 
estabelecidos no Capítulo IX deste Edital.

7. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação da Prova de Métodos Pedagógicos, preferencialmen-
te, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido do 
original de um documento de identidade.

7.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacio-
nal de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

7.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

7.3. No dia designado para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, o candidato assinará a lista de presença.

8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação da prova fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

9. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo, não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

7. O Diretor da Unidade de Ensino providenciará para que 
as provas do Processo Seletivo Simplificado sejam realizadas em 
locais acessíveis aos candidatos com deficiência.

8. A verificação da aptidão física e mental do candidato com 
deficiência para o exercício da função de Professor de Ensino 
Médio e Técnico será verificada nos termos estabelecidos no 
Capítulo XII deste Edital.

VI – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 

os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

2. Para inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato estrangeiro deverá possuir o Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE.

3. O estrangeiro obriga–se a comprovar, no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente.

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram.

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o 
estrangeiro que não cumprir as exigências listadas no item 3 do 
presente Capítulo.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Processo 
Seletivo Simplificado (na análise do Memorial Circunstanciado e 
na Prova de Métodos Pedagógicos).

3. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
critérios de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram. Entende–se por “concorrência 
ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se decla-
raram como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabilitados. 
Entende–se por candidato inabilitado aquele que não alcançar 
ou superar o desempenho mínimo do Processo Seletivo Simpli-
ficado em referência.

7.1. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada.
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

c) Ao candidato que não obtiver nota na análise do Memo-
rial Circunstanciado.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

8. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Processo Seletivo Simplificado é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Processo Seletivo Simpli-

ficado, após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) e 
que gerará a classificação do candidato na fase do Processo 
Seletivo Simplificado. Ao término da fase do Processo Seletivo 
Simplificado, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

9. Nos cálculos descritos nos itens 7 e 8 deste Capítulo 
devem ser considerados duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

10. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

11. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão de 
Verificação, que, em relação ao sistema de pontuação diferencia-
da, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 

e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-
ções da função.

f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 
base no artigo 482 da CLT.

g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 15/09/2022 até às 
23h59 de 29/09/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VII do presente Edital.

g) Fazer upload legível do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, observando–se, para tanto, o 
Capítulo VIII deste Edital.

4. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do "nome social" para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos poderá fazê–lo, 
mediante preenchimento de requerimento próprio, endereçado 
a Direção da Unidade de Ensino responsável pelo Processo 
Seletivo Simplificado.

6.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

6.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
(nome, RG e CPF) deverão constar do requerimento.

6.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

7. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

7.1. O candidato terá a inscrição indeferida quando:
a) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 

listados no item 3 do presente Capítulo.
b) Não registrar no formulário de inscrição a titulação.
c) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição.
8. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição. 

8.1. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas 
no formulário antes de finalizar a inscrição. 

8.2. Após a finalização da inscrição o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição: 

a) Nome ou Nome Social. 
b) RG ou RNE, se estrangeiro. 
c) CPF. 
8.3. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Processo Sele-
tivo Simplificado, desde que o candidato não tenha a inscrição 
indeferida ou sido eliminado do certame. 

8.4. Para solicitar a correção das informações pessoais indi-
cadas no item 8.2 deste Capítulo o candidato deverá: 

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br. 
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO. 
c) fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes. 

d) juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação a ser corrigida. 

e) encaminhar o requerimento e a cópia do documento ofi-
cial para o e–mail e159op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail 
deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PESSOAIS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/49/2022. 

8.5. Após a finalização da inscrição, o candidato não pode-
rá corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou 
substituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 8.2 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 8.4. 

9. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. É assegurado às pessoas com deficiência o direito de 
inscrição no Processo Seletivo Simplificado.

2. Para fins deste Processo Seletivo Simplificado, conside-
ram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 
categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do 
Decreto n° 59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar, 
até o término da inscrição, mediante requerimento que constitui 
o ANEXO V do presente Edital, as ajudas técnicas e condições 
específicas necessárias para a realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3.1. O candidato com deficiência auditiva indicará:
a) A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

da Prova de Métodos Pedagógicos como intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. O candidato poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do fiscal.

b) A possibilidade de utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação de seu uso.

3.2. O candidato com deficiência física indicará a necessi-
dade de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da Prova de Métodos Pedagógicos, facilidade 
de acesso às salas de prova e demais instalações relacionadas 
ao Processo Seletivo Simplificado.

4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos ficará sujeito à 
análise da razoabilidade do pedido.

5. O candidato com deficiência participará do Processo 
Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios de avaliação 
e desempenho.



sábado, 10 de setembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (184) – 507

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 
menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito 
no CPF sob nº ___________________, venho, à presença do 
Diretor da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova 
de Métodos Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de 
Docentes nº 159/49/2022 na forma ou condição especial abaixo 
descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato
ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.
– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 
componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊN-
CIA

Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.

prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada 
no DOE de 08/01/2000 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 2, de 
01, publicada no DOU de 02/07/2015 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 5426 – 

Processos Logísticos Empresariais(Administração):
Administração; Administração – Ênfase em Análise de Siste-

mas; Administração – Ênfase em Comércio Exterior; Administra-
ção – Habilitação em Administração da Informação; Administra-
ção – Habilitação em Administração de Empresas; Administração 
– Habilitação em Administração de Negócios; Administração 
– Habilitação em Administração de Transportes; Administração 
– Habilitação em Administração Financeira e Administração 
Mercadológica; Administração – Habilitação em Administração 
Geral; Administração – Habilitação em Administração Geral e 
de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
Hoteleira; Administração – Habilitação em Análise de Sistemas; 
Administração – Habilitação em Comércio Exterior; Administra-
ção – Habilitação em Comércio Internacional; Administração 
– Habilitação em Empresas Rurais e Cooperativas; Administra-
ção – Habilitação em Finanças; Administração – Habilitação 
em Finanças e Controladoria; Administração – Habilitação 
em Gestão de Agronegócios; Administração – Habilitação em 
Gestão de Comércio Exterior; Administração – Habilitação em 
Gestão de Marketing; Administração – Habilitação em Gestão de 
Negócios; Administração – Habilitação em Gestão de Pequena e 
Média Empresa; Administração – Habilitação em Gestão de(em) 
Sistemas de Informação; Administração – Habilitação em Ges-
tão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Negócios; Administração – Habilitação 
em Gestão Turística e Hotelaria; Administração – Habilitação 
em Marketing; Administração – Habilitação em Mercadolo-
gia; Administração – Habilitação em Mercados Internacio-
nais; Administração – Habilitação em Negócios Internacionais; 
Administração – Habilitação em Sistema(s) de Informação; 
Administração – Habilitação em Transporte e Logística; Adminis-
tração de Empresas; Administração de Empresas e Agronegócios; 
Administração de Empresas e Negócios; Administração Geral; 
Administração Geral – Ênfase em Marketing; Ciências Admi-
nistrativas; Engenharia da(de) Produção; Tecnologia em Gestão 
de Logística; Tecnologia em Gestão de Logística Empresarial; 
Tecnologia em Gestão de Serviços; Tecnologia em Gestão de 
Serviços e Negócios; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecno-
logia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Comércio Exterior; Tecnologia 
em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão Mercadológica; Tecnologia 
em Logística; Tecnologia em Logística – Ênfase em Transportes; 
Tecnologia em Logística de Armazenamento e Distribuição; 
Tecnologia em Logística de Armazenamento e Distribuição de 
Materiais; Tecnologia em Logística e Transportes; Tecnologia 
em Logística e Transportes Multimodal; Tecnologia em Logística 
Empresarial; Tecnologia em Logística para o Agronegócio; Tecno-
logia em Processos Gerenciais; Tecnologia em Produção (da/de 
Produção); Tecnologia em Produção Industrial.

ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 
curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e159op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO EDITAL Nº 159/49/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 15/09/2022 à 
29/09/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 03/10/2022 à 12/10/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-
ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 05/10/2022 à 26/10/2022

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 07/10/2022 à 
28/10/2022

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
10/10/2022 à 31/10/2022

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 12/10/2022 à 02/11/2022

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 

2.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te da alínea “b”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 
a função de jurado.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

2.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

2.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 2º da 
Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações), o Diretor da 
Unidade de Ensino poderá convocar o candidato aprovado, para 
manifestação quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final, esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.
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8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 256/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
256/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 256/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 256/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4585–3, 
conta corrente 107628–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 19.243.919/0001–34, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 

9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 
o caso.

10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 
AMARAL – GUARIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 256/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31335

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 36, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS 
BOTELHO DO AMARAL, da cidade de GUARIBA, com fundamento 
na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Sistemas 
Embarcados, do curso técnico de nível médio em DESENVOLVI-
MENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC 
– PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO):

Titulares:
MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, RG.: 

48931640–2,Diretor de Serviço
TADEU APARECIDO MARTINS, RG.: 33568624–2,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIO APARECIDO ALEIXO, RG.: 27805813–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
EDVANIA FERREIRA DO NASCIMENTO TIEZI, RG.: 

43077467–9, Professor de Ensino Médio e Técnico
LEILA DE FATIMA OLIVEIRA GAVA, RG.: 46158373–2, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
JOSE CARLOS DOS REIS JUNIOR, RG.: 40505244–3, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 

AMARAL – GUARIBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 256/04/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31335

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL, da 
cidade de GUARIBA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 36, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Sistemas 
Embarcados(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CAR-

LOS BOTELHO DO AMARAL – GUARIBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).
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nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 256/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.
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10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 
AMARAL – GUARIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 256/05/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31396

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 38, DE 
29/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS 
BOTELHO DO AMARAL, da cidade de GUARIBA, com fundamento 
na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Tecnolo-
gia de Processos Industriais, do curso técnico de nível médio em 
QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, RG.: 

48931640–2,Diretor de Serviço
TADEU APARECIDO MARTINS, RG.: 33568624–2,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIO APARECIDO ALEIXO, RG.: 27805813–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
JAQUELINE FERREIRA DE AQUINO, RG.: 46172263–X, Asses-

sor Administrativo
NAYARA LANCA DE ANDRADE, RG.: 41758146–4, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
MARCIO ROBERTO DE CARVALHO, RG.: 26852420–8, Pro-

fessor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 

AMARAL – GUARIBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 256/05/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31396

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL, da 
cidade de GUARIBA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 38, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Tecnologia 
de Processos Industriais(QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 4,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CAR-

LOS BOTELHO DO AMARAL – GUARIBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 

Componentes para alimentação e comunicação;
Módulos e shields; • Protoboards, LEDs e botões;
Escrita de programa para microcontroladores;
Estrutura de um programa (setup() e loop());
Compilação, gravação e execução;
Conceitos de entrada e saída digital;
pinMode;
digitalWrite;
digitalRead;
Entrada e saída analógica;
Conceitos de conversor Analógico–Digital e Digital–Ana-

lógico;
AnalogReference, analogRead() e analogWrite;
Utilização de controle de tempo;
Timers e contadores.
Manipulação de memória física e lógica Controle de fluxo 

de programa;
Operadores aritméticos, de comparação e lógicos.
Laços de repetição Programação modular;
Funções e procedimentos;
Escopo de variáveis. 
Sensores, sons, interrupções e comunicação serial.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Siste-

mas Embarcados(DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS INTEGRA-
DO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTE-
GRADO)): Análise de Sistemas; Análise de Sistemas e Tecnologia 
da Informação – Habilitação em Desenvolvimento de Sistemas; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; Ciência(s) da(de) 
Computação; Computação; Computação (LP); Computação Cien-
tífica; Engenharia da(de) Computação; Engenharia de Controle e 
Automação; Engenharia de Controle e Automação – Mecatrôni-
ca; Engenharia de Sistemas; Engenharia de Software; Engenharia 
Elétrica; Engenharia Eletrônica e de Computação; Engenharia 
Industrial Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia 
Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle e Automação; 
Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Sistemas e Tecnologia da Informação (LP); Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em Desenvolvimen-
to de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas 
de Informação; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Software; Tecnologia em Desenvolvimento de Software; Tecnolo-
gia em Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em 
Informática; Tecnologia em Informática – Ênfase em Redes de 
Computadores; Tecnologia em Informática – Modalidade (de) 
Gestão Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade 
Gestão da Produção Industrial; Tecnologia em Informática – 
Redes de Computadores; Tecnologia em Informática com Ênfase 
em Redes de Computadores; Tecnologia em Informática para (a) 
Gestão de Negócios; Tecnologia em Processamento de Dados; 
Tecnologia em Programação e Desenvolvimento de Sistemas; 
Tecnologia em Redes de Computadores; Tecnologia em Teleco-
municações;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Introdução aos microcontroladores;
Placas;
Linguagem;
Simuladores. Princípios de elétrica e eletrônica;
Corrente, tensão, resistência, potência;
Circuito elétrico: serial e paralelo;
Descrição da plataforma de desenvolvimento;
Práticas de manuseio;

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 256/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.
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2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 256/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
256/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 256/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 256/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/

e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4585–3, 
conta corrente 107628–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 19.243.919/0001–34, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.
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12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 256/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 256/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.
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f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 
do emprego;

g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4585–3, 
conta corrente 107628–0 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL , ou 
via chave PIX TIPO:CNPJ 19.243.919/0001–34, a taxa no valor 
de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta centavos), a título 
de ressarcimento de despesas com material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
256/06/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;

DOE de 28/01/2015, e em atendimento ao Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para 
compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, responsável 
pela realização do concurso no componente curricular Gestão 
Financeira e Econômica, do curso técnico de nível médio em 
ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, RG.: 

48931640–2,Diretor de Serviço
TADEU APARECIDO MARTINS, RG.: 33568624–2,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIO APARECIDO ALEIXO, RG.: 27805813–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
JAQUELINE FERREIRA DE AQUINO, RG.: 46172263–X, Asses-

sor Administrativo
JOICIMARA GOMES, RG.: 23097794–7, Professor de Ensino 

Médio e Técnico
EDVANIA FERREIRA DO NASCIMENTO TIEZI, RG.: 

43077467–9, Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 

AMARAL – GUARIBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 256/06/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31901

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO AMARAL, da 
cidade de GUARIBA, designada conforme Portaria do Diretor da 
Unidade de Ensino nº 39, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada 
no DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica constante do processo SISAUT–10000–2022–00002 
(Despacho do Governador de 13/06/2022, publicado no DOE 
de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições 
ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, o(s) 
emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de Ensino 
Médio e Técnico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO 
CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Gestão Finan-
ceira e Econômica(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CAR-

LOS BOTELHO DO AMARAL – GUARIBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;

Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS BOTELHO DO 
AMARAL – GUARIBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 256/06/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/31901

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 39, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BENTO CARLOS 
BOTELHO DO AMARAL, da cidade de GUARIBA, com fundamento 
na alínea “a” do inciso II do artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 

3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Tecno-

logia de Processos Industriais(QUÍMICA INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO (ETIM)): Ciências com Habilitação em Química; Ciências 
com Habilitação em Química (LP); Ciências com Habilitação em 
Química e Atribuições Tecnológicas ; Ciências Exatas com Habili-
tação em Química ; Ciências Exatas com Habilitação em Química 
(LP); Ciências Exatas com Habilitação em Química e Atribuições 
Tecnológicas; Engenharia de Materiais; Engenharia de Produção 
de Materiais; Engenharia de Produção Química ; Engenharia 
Industrial de Materiais; Engenharia Industrial Química; Enge-
nharia Mecânica – Modalidade Produção; Engenharia Química; 
Laboratorista Industrial ("EII" – Técnico com Formação Pedagó-
gica); Petroquímica ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Química; Química ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Química (LP); Química com Atribuições Tecnológicas; Química 
Industrial; Química Tecnológica; Tecnologia (em) Química; Tec-
nologia (em) Química – Produção Industrial de Calçados; Tecno-
logia em Biotecnologia; Tecnologia em Materiais; Tecnologia em 
Processos Químicos Industriais; Tecnologia Sanitária;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Produção e tratamento dos óleos e gorduras;
Extração de óleo vegetal;
Análise de produtos acabados:  água sanitária – cloro ativo 

e alcalinidade
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
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de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 256/06/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 

c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 256/06/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e256adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 256/06/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 256/06/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.
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– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Gestão 

Financeira e Econômica(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSI-
NO MÉDIO (ETIM)): Administração; Administração ("EII" – Técni-
co com Formação Pedagógica); Administração – Ênfase em Aná-
lise de Sistemas; Administração – Habilitação em Administração 
de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
de Negócios; Administração – Habilitação em Administração 
de Transportes; Administração – Habilitação em Administração 
Financeira e Administração Mercadológica; Administração – 
Habilitação em Administração Geral; Administração – Habili-
tação em Administração Geral e de Empresas; Administração 
– Habilitação em Administração Rural; Administração – Habili-
tação em Agronegócios; Administração – Habilitação em Análise 
de Sistemas; Administração – Habilitação em Comércio Exterior; 
Administração – Habilitação em Comércio Internacional; Admi-
nistração – Habilitação em Empresas Rurais e Cooperativas; 
Administração – Habilitação em Finanças; Administração – Habi-
litação em Finanças e Controladoria; Administração – Habilita-
ção em Gestão da Informação; Administração – Habilitação em 
Gestão de Comércio Exterior; Administração – Habilitação em 
Gestão de Informática; Administração – Habilitação em Gestão 
de Negócios Agroindustriais; Administração – Habilitação em 
Gestão de Pequena e Média Empresa; Administração – Habilita-
ção em Gestão de(em) Sistemas de Informação; Administração – 
Habilitação em Gestão Empresarial e Estratégica; Administração 
– Habilitação em Gestão Empresarial e Negócios; Administração 
– Habilitação em Hotelaria e Turismo; Administração – Habilita-
ção em Marketing; Administração de Empresas; Administração 
de Empresas e Agronegócios; Administração de Empresas e 
Negócios; Administração em Agronegócios; Administração Geral; 
Administração Pública; Administração Rural; Ciências Atuariais; 
Ciências Contábeis; Ciências Contábeis e Atuariais; Ciências 
Econômicas; Ciências Econômicas com Ênfase em Comércio 
Internacional; Ciências Econômicas e Administrativas; Ciências 
Gerenciais e Orçamentárias; Ciências Gerenciais e Orçamentos 
Contábeis; Economia; Engenharia da(de) Produção; Engenharia 
em Processos de Produção; Gestão de Políticas Públicas; Mate-
mática; Matemática (LP); Tecnologia em Gestão de Logística; 
Tecnologia em Gestão de Logística Empresarial; Tecnologia em 
Gestão de Negócios e Finanças; Tecnologia em Gestão de Peque-
nas e Médias Empresas; Tecnologia em Gestão de Processos 
Empreendedores; Tecnologia em Gestão e Planejamento de 
Marketing e Vendas; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecno-
logia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Gestão Estratégica das Organizações 
– Foco em Gestão Financeira; Tecnologia em Gestão Financeira; 
Tecnologia em Gestão Logística; Tecnologia em Informática – 
Gestão Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade (de) 
Gestão Financeira; Tecnologia em Informática para (a) Gestão 
de Negócios; Tecnologia em Logística; Tecnologia em Logística 
– Ênfase em Transportes; Tecnologia em Logística de Armaze-
namento e Distribuição de Materiais; Tecnologia em Logística e 
Transportes; Tecnologia em Logística e Transportes Multimodal; 
Tecnologia em Logística Empresarial; Tecnologia em Logística 
para o Agronegócio; Tecnologia em Planejamento Administra-
tivo e Programação Econômica; Tecnologia em Planejamento e 
Programação Econômica; Tecnologia em Processos Gerenciais;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Função financeira nas empresas: comportamento financeiro 
da economia;

Introdução à Teoria Econômica – Lei da Escassez: macroeco-
nomia e microeconomia;

Técnicas orçamentárias: metodologia para a elaboração de 
orçamentos financeiros, quantitativos e outros;

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e256adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 256/06/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.
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c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-
rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/01/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/01/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/01/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/01/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;

atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo 
de suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão 
Especial de Concurso Público, responsável pela realização do 
concurso no componente curricular Arte(s) (BNCC/ ETIM / MTec 
/ EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/01/2022 
EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 1, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Arte(s) 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;

Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/01/2022

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 1, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
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5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/01/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 



518 – São Paulo, 132 (184) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 10 de setembro de 2022

Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-
cos são pontuados na seguinte conformidade:

CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 
e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA JUVENTUDE – 
SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 159/50/2022 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2022/32081

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA 

JUVENTUDE, nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publi-
cada no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, 
alterada pela Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no DOE 
de 09/01/2021, e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE de 
28/01/2022, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao 
Processo Seletivo Simplificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE DOCENTES, para a função de Professor de Ensino Médio 
e Técnico, objetivando a admissão temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
5428 – Tecnologia da Informação Aplicada a 

Administração(Administração)
Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Arte(s) 

(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD)): Arte (LP); Arte(s) com Habilitação em Artes Visuais (LP); 
Arte(s) com Habilitação em Artes Cênicas (LP); Arte(s) com 
Habilitação em Artes Plásticas (LP); Arte(s) com Habilitação 
em Dança(LP); Arte(s) com Habilitação em Design (LP); Arte(s) 
com Habilitação em Música(LP); Arte(s) com Habilitação em 
Teatro (LP); Artes (LP); Artes Cênicas (LP); Artes Plásticas (LP); 
Artes Visuais (LP); Dança (LP); Design (LP); Educação Artística 
(LP); Educação Artística com Habilitação em Artes Cênicas (LP); 
Educação Artística com Habilitação em Artes Plásticas (LP); Edu-
cação Artística com Habilitação em Artes Visuais (LP); Educação 
Artística com Habilitação em Dança (LP); Educação Artística com 
Habilitação em Desenho (LP); Educação Artística com Habili-
tação em Música (LP); Educação Artística com Habilitação em 
Plásticas (LP); Educação Artística com Habilitação em Teatro (LP); 
Educação Musical (LP); Música (LP); Teatro (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Conceitos específicos do componente curricular para o 
emprego público permanente de Professor de Ensino Médio e 
Técnico.

– Aspectos contextuais e históricos das linguagens visual, 
sonora e corporal

Arte como elemento de representação, expressão e comu-
nicação;

Leitura e apreciação de produtos artiístico–culturais;
Contextos filosóficos e sociais das produções culturais e 

artiísticas.
– Elementos expressivos, processos de produção e produto-

res dos objetos artiísticos e culturais nas diferentes linguagens 
da arte

Aspectos formais;
Processos produtivos;
Produtores e contextos de produção.
– Aspectos da Cultura e da Produção de bens artiístico–

culturais
Diferentes concepções de Cultura:
– erudita;
– popular;
– de massa; – espontânea.
– Conceito de patrimônio (artístico, histórico, cultural, mate-

rial e imaterial), multiculturalidade e alteridade nas produções 
artiísticas e culturais;

Formação cultural e artiística brasileira:
        – influência portuguesa;
        –  influência Africana;
        –  influência indiígena;
        – influência imigrante.
– Arte e cotidiano
Influências das novas tecnologias e desdobramentos na 

Arte e na Cultura;
Relações entre gênero, ética, consumo, política e ideologias 

nas produções artiísticas e culturais;
Imagens, corpo e espaço nas produçõess artiísticas e cul-

turais.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.

caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/01/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
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3. Para elaboração do Memorial Circunstanciado, o candi-
dato deverá:

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) fazer o download do arquivo correspondente ao modelo 

de Memorial Circunstanciado, e preenchê–lo com as infor-
mações pertinentes à formação acadêmica e experiências 
profissionais.

d) juntar ao Memorial Circunstanciado a documentação 
comprobatória (em um arquivo único, em formato PDF).

3.1. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

5. O Exame de Memorial Circunstanciado tem por obje-
tivo selecionar os 10 (dez) primeiros candidatos, em ordem 
decrescente de nota, para participarem da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5.1. Havendo empate de notas entre o 10º (décimo) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição serão selecionados para participa-
rem da Prova de Métodos Pedagógicos.

6. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-
tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular.

6.1. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

6.2. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

6.3. A duração da Prova de Métodos Pedagógicos constará 
do edital de convocação para a referida prova.

6.4. A Prova de Métodos Pedagógicos tem por objetivo 
avaliar o candidato sob o aspecto do conhecimento específico, 
voltado para área do componente curricular e sob o aspecto 
didático–pedagógico da prática docente, mediante critérios 
estabelecidos no Capítulo IX deste Edital.

7. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação da Prova de Métodos Pedagógicos, preferencialmen-
te, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido do 
original de um documento de identidade.

7.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacio-
nal de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

7.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

7.3. No dia designado para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, o candidato assinará a lista de presença.

8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação da prova fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

9. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.

10. Será considerado ausente e eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova.

b) Apresentar–se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação.

c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado.
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação da prova, nos termos deste Edital.
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
10.1. O candidato que perturbar de qualquer modo a ordem 

dos trabalhos, incorrendo em comportamento inadequado, ou 
agir com incorreção ou descortesia para qualquer membro da 
equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da Unidade 
de Ensino ou autoridade presente, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Etec designará Banca Examinadora, que 

será responsável pelas fases listadas no item 1 do Capítulo 
VIII (Exame de Memorial Circunstanciado e Prova de Métodos 
Pedagógicos).

1.1. A designação dos membros da Banca Examinadora 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

2.1. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

2.2. A nota do candidato no Exame de Memorial Circuns-
tanciado, após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará 
limitada ao triplo de sua nota simples.

2.3. Serão pontuados na análise do Memorial Circunstancia-
do os cursos de Especialização, Mestrado, Doutorado, Licenciatu-
ra ou Graduação, quando incluídos como requisito de titulação 
para ministração de aulas no componente curricular.

2.4. Na análise do Memorial Circunstanciado é vedado:
a) Pontuar 2 (duas) ou mais formações acadêmicas de 

mesmo tipo. (Exemplo: 2 (dois) mestrados vinculados ao com-
ponente curricular).

b) A acumulação de pontos por tempo de experiência pro-
fissional concomitante de mesmo tipo.

c) A apresentação, pelo candidato, de título/experiência 
profissional após a data fixada para entrega.

d) Pontuar título/experiência profissional com documenta-
ção comprobatória ilegível ou rasurada.

e) Pontuar o período de estágio e/ou monitoria efetuado 
no âmbito do curso de formação (graduação/especialização/
pós graduação).

f) Pontuar o item cuja informação lançada no Memorial 
Circunstanciado divirja da documentação comprobatória cor-
respondente.

2.5. Somente serão analisadas, para fins de pontuação no 
Exame de Memorial Circunstanciado, os tipos de documentação 
comprobatória elencados no item 2 do ANEXO IV deste Edital.

2.6. Fica vedada a pontuação de qualquer título/experiência 
profissional que não preencha todas as condições previstas 
neste Capítulo e no ANEXO VI.

2.7. Todo título/experiência profissional que esteja em 
língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução para o 
português, sendo a tradução de responsabilidade do candidato.

2.8. Será considerado não aprovado e, consequentemente, 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
não entregar o Memorial Circunstanciado ou não pontuar na 
análise do Memorial Circunstanciado.

3. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 
de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios 
e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
critérios de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram. Entende–se por “concorrência 
ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se decla-
raram como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabilitados. 
Entende–se por candidato inabilitado aquele que não alcançar 
ou superar o desempenho mínimo do Processo Seletivo Simpli-
ficado em referência.

7.1. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada.
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

c) Ao candidato que não obtiver nota na análise do Memo-
rial Circunstanciado.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

8. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Processo Seletivo Simplificado é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Processo Seletivo Simpli-

ficado, após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) e 
que gerará a classificação do candidato na fase do Processo 
Seletivo Simplificado. Ao término da fase do Processo Seletivo 
Simplificado, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

9. Nos cálculos descritos nos itens 7 e 8 deste Capítulo 
devem ser considerados duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

10. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

11. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão de 
Verificação, que, em relação ao sistema de pontuação diferencia-
da, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

11.1. A Comissão de Verificação será composta por 3 (três) 
membros.

12. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da análise do Memorial Circunstanciado, e 
será feita mesmo na hipótese de não ocorrência do cálculo da 
pontuação diferenciada.

13. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou pardo consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

13.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

13.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

14. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

14.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

15. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

15.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminha-
do para o endereço eletrônico: e159op@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/50/2022.

15.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 15.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

15.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DAS PROVAS
1. O Processo Seletivo Simplificado contará com 2 (duas) 

fases, ambas de caráter eliminatório e classificatório:
a) Exame de Memorial Circunstanciado (Prova de Títulos); e
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de habi-

lidades operacionais ou técnicas).
2. O Exame de Memorial Circunstanciado consistirá na aná-

lise dos documentos comprobatórios (pertinentes à graduação, 
pós–graduação e experiências profissionais, de acordo com o 
componente curricular).

2.1. Somente será analisado o Memorial Circunstanciado 
e documentação comprobatória do candidato com inscrição 
deferida.

2.2. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

8.1. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas 
no formulário antes de finalizar a inscrição. 

8.2. Após a finalização da inscrição o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição: 

a) Nome ou Nome Social. 
b) RG ou RNE, se estrangeiro. 
c) CPF. 
8.3. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Processo Sele-
tivo Simplificado, desde que o candidato não tenha a inscrição 
indeferida ou sido eliminado do certame. 

8.4. Para solicitar a correção das informações pessoais indi-
cadas no item 8.2 deste Capítulo o candidato deverá: 

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br. 
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO. 
c) fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes. 

d) juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação a ser corrigida. 

e) encaminhar o requerimento e a cópia do documento ofi-
cial para o e–mail e159op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail 
deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PESSOAIS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/50/2022. 

8.5. Após a finalização da inscrição, o candidato não pode-
rá corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou 
substituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 8.2 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 8.4. 

9. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. É assegurado às pessoas com deficiência o direito de 
inscrição no Processo Seletivo Simplificado.

2. Para fins deste Processo Seletivo Simplificado, conside-
ram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 
categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do 
Decreto n° 59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar, 
até o término da inscrição, mediante requerimento que constitui 
o ANEXO V do presente Edital, as ajudas técnicas e condições 
específicas necessárias para a realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3.1. O candidato com deficiência auditiva indicará:
a) A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

da Prova de Métodos Pedagógicos como intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. O candidato poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do fiscal.

b) A possibilidade de utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação de seu uso.

3.2. O candidato com deficiência física indicará a necessi-
dade de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da Prova de Métodos Pedagógicos, facilidade 
de acesso às salas de prova e demais instalações relacionadas 
ao Processo Seletivo Simplificado.

4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos ficará sujeito à 
análise da razoabilidade do pedido.

5. O candidato com deficiência participará do Processo 
Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios de avaliação 
e desempenho.

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo, não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

7. O Diretor da Unidade de Ensino providenciará para que 
as provas do Processo Seletivo Simplificado sejam realizadas em 
locais acessíveis aos candidatos com deficiência.

8. A verificação da aptidão física e mental do candidato com 
deficiência para o exercício da função de Professor de Ensino 
Médio e Técnico será verificada nos termos estabelecidos no 
Capítulo XII deste Edital.

VI – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 

os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

2. Para inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato estrangeiro deverá possuir o Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE.

3. O estrangeiro obriga–se a comprovar, no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente.

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram.

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o 
estrangeiro que não cumprir as exigências listadas no item 3 do 
presente Capítulo.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Processo 
Seletivo Simplificado (na análise do Memorial Circunstanciado e 
na Prova de Métodos Pedagógicos).

3. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções da função.
f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT.
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 15/09/2022 até às 
23h59 de 29/09/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VII do presente Edital.

g) Fazer upload legível do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, observando–se, para tanto, o 
Capítulo VIII deste Edital.

4. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do "nome social" para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos poderá fazê–lo, 
mediante preenchimento de requerimento próprio, endereçado 
a Direção da Unidade de Ensino responsável pelo Processo 
Seletivo Simplificado.

6.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

6.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
(nome, RG e CPF) deverão constar do requerimento.

6.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

7. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

7.1. O candidato terá a inscrição indeferida quando:
a) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 

listados no item 3 do presente Capítulo.
b) Não registrar no formulário de inscrição a titulação.
c) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição.
8. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição. 
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ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 
curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 
menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito 
no CPF sob nº ___________________, venho, à presença do 
Diretor da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova 
de Métodos Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de 
Docentes nº 159/50/2022 na forma ou condição especial abaixo 
descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato
ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.
– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 

ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 05/10/2022 à 26/10/2022

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 07/10/2022 à 
28/10/2022

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
10/10/2022 à 31/10/2022

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 12/10/2022 à 02/11/2022

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada 
no DOE de 08/01/2000 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 2, de 
01, publicada no DOU de 02/07/2015 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componen-

te curricular 5428 – Tecnologia da Informação Aplicada a 
Administração(Administração):

Administração; Administração – Ênfase em Análise de 
Sistemas; Administração – Habilitação em Administração da 
Informação; Administração – Habilitação em Administração de 
Empresas; Administração – Habilitação em Administração de 
Negócios; Administração – Habilitação em Administração de 
Transportes; Administração – Habilitação em Administração 
Geral; Administração – Habilitação em Administração Geral e de 
Empresas; Administração – Habilitação em Agronegócios; Admi-
nistração – Habilitação em Análise de Sistemas; Administração 
– Habilitação em Comércio Exterior; Administração – Habilitação 
em Comércio Internacional; Administração – Habilitação em 
Empresas Rurais e Cooperativas; Administração – Habilitação 
em Finanças e Controladoria; Administração – Habilitação 
em Gestão de Informática; Administração – Habilitação em 
Gestão de Negócios; Administração – Habilitação em Gestão 
de Pequena e Média Empresa; Administração – Habilitação 
em Gestão de(em) Sistemas de Informação; Administração – 
Habilitação em Gestão Empresarial e Estratégica; Administração 
– Habilitação em Gestão Empresarial e Negócios; Administra-
ção – Habilitação em Marketing; Administração – Habilitação 
em Mercados Internacionais; Administração – Habilitação em 
Negócios Internacionais; Administração de Empresas; Adminis-
tração de Empresas e Negócios; Administração de Negócios; 
Administração de Sistemas de Informação; Administração Geral; 
Análise de Sistemas; Análise de Sistemas de Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Habilitação em Desenvolvimento de 
Sistemas; Ciência(s) da(de) Computação; Ciências Administrati-
vas; Sistemas de Informação; Tecnologia em Análise e Desenvol-
vimento de Sistemas; Tecnologia em Gestão da(de) Tecnologia 
da Informação; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecnologia 
em Informática – Ênfase em Gestão de Negócios; Tecnologia em 
Informática – Modalidade (de) Gestão Financeira; Tecnologia 
em Informática – Modalidade Gestão da Produção Industrial; 
Tecnologia em Informática – Sistemas de Informação; Tecno-
logia em Informática para (a) Gestão de Negócios; Tecnologia 
em Informática para Negócios; Tecnologia em Processamento 
de Dados; Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em 
Redes de Computadores.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e159op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO EDITAL Nº 159/50/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 15/09/2022 à 
29/09/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 03/10/2022 à 12/10/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-

3.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

3.2. A escala de pontuação da Prova de Métodos Pedagó-
gicos poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos ou 
indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.3. A nota do candidato na Prova de Métodos Pedagógicos, 
após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará limitada ao 
triplo de sua nota simples.

3.4. Atribuir–se–á nota 0 (zero) ao candidato que:
a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 

Examinadora.
b) Não entregar o plano de aula para Banca Examinadora.
4. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5. Será considerado não aprovado, e consequentemente 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Méto-
dos Pedagógicos.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
soma da nota obtida no Exame de Memorial Circunstanciado e 
da nota da Prova de Métodos Pedagógicos.

7. Se, em decorrência da aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos, resultar:

a) A não aprovação de todos os candidatos selecionados; ou
b) O não comparecimento de todos para a realização dessa 

prova.
7.1. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 7 e 

ainda restarem candidatos não selecionados anteriormente para 
a Prova de Métodos Pedagógicos, tais candidatos serão convo-
cados para aplicação de nova Prova de Métodos Pedagógicos.

7.2. A nova Prova de Métodos Pedagógicos será aplicada 
nas mesmas condições e procedimentos estabelecidos neste 
Edital.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Pro-

cesso Seletivo Simplificado será separada em duas listas de 
titulação: Licenciados e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

1.2. Relacionar–se–á o candidato aprovado e classificado 
pela ordem decrescente da nota final, respeitada a preferência 
do “licenciado” sobre o “graduado”.

1.3. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF, e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos.

e) Que obtiver maior pontuação no Exame de Memorial 
Circunstanciado.

f) De maior idade.
2.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 

a função de jurado.
b) Estar ciente de que no exercício da função docente 

deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

2.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

2.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 2º da 
Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações), o Diretor da 
Unidade de Ensino poderá convocar o candidato aprovado, para 
manifestação quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final, esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.
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2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/02/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/02/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 

d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/02/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/02/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 2, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): História 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;

componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊN-
CIA

Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29787

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 2, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo 
de suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão 
Especial de Concurso Público, responsável pela realização do 
concurso no componente curricular História (BNCC/ ETIM / MTec 
/ EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/02/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29787

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
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2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;

Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/02/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 

da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular História 

(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD)): Ciências Sociais com Habilitação em História (LP); Estudos 
Sociais com Habilitação em História (LP); Filosofia (LP); Geogra-
fia com Habilitação em História (LP); História (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Conceitos específicos do componente curricular para o 
emprego público permanente de Professor de Ensino Médio e 
Técnico

TEMPO E ESPAÇO
Memória, cultura, identidade e diversidade: a produção do 

conhecimento histórico e suas narrativas na origem dos povos 
do Oriente Médio, Ásia, Europa, América e África como registro 
e construção da memória, cultura, identidade e diversidade.

A construção do discurso civilizatório em diferentes con-
textos e seus desdobramentos (Iluminismo, Imperialismo e Neo-
colonialismo): organização e funcionamento da sociedade na 
inter–relação entre indivíduo e coletividade, a partir das diferen-
tes matrizes conceituais (etnocentrismo, cultura, entre outras).

A dinâmica da inter–relação entre indivíduo e coletividade, 
a partir das diferentes matrizes conceituais (etnocentrismo, 
cultura, tipologias sociais, entre outras);

África, o berço da humanidade: diferentes momentos da 
história pré–escrita: Paleolítico e Neolítico; as Civilizações 
Fluviais – povos da Mesopotâmia e Egito Antigo; indígenas na 
América – Incas, Maias e Astecas; indígenas no Brasil; a herança 
cultural e a valorização da memória e do patrimônio histórico 
material e imaterial; as imagens e seus diferentes suportes: 
informação e comunicação política e social ao longo das tem-
poralidades históricas. A formação da economia das nações, seu 
desenvolvimento histórico e seu papel na organização social: 
Grécia Antiga: formação, ocupação e hegemonia; Roma Antiga: 
formação, ocupação, expansão territorial e intercâmbio cultural.

As mudanças do capitalismo, da Revolução Industrial ao 
Imperialismo e frente a outros eventos históricos: crise do Impé-
rio Romano, a formação dos feudos, o surgimento do feudalismo, 
a organização e as relações sociais na Idade Média; a construção 
do discurso civilizatório em diferentes contextos e seus desdo-
bramentos (Iluminismo, Imperialismo e Neocolonialismo); crise 
do sistema feudal, as grandes navegações, o Mercantilismo e 
suas características; fase comercial do capitalismo no século 
XVI; o avanço das revoluções tecnológicas e do capitalismo; 
Revolução Industrial e o capitalismo comercial e industrial; 
Imperialismo, capitalismo comercial, industrial e financeiro.

Contribuições das revoluções Mexicana e Russa para as 
configurações históricas no cenário mundial: promulgação da 
Constituição Mexicana de 1917; Revolução Russa de 1917.

As lutas democráticas e a construção da democracia nas 
Américas;

A herança cultural e a valorização da memória e do patri-
mônio histórico material e imaterial;

As bases históricas dos discursos dicotômicos e sua des-
construção na organização da sociedade contemporânea (civi-
lizados e bárbaros, atraso e desenvolvimento, entre outros).

TERRITÓRIO E FRONTEIRA
Formação dos Estados nacionais: princípios e elementos de 

composição do Estado e formas de governo, nação e sociedade 
sem Estado: a formação dos Estados Nacionais– Inglaterra, 
França, Espanha e Portugal – O Absolutismo e o Antigo Regime; 
formação dos Estados Unidos; a Revolução Inglesa; a Revolução 
Francesa.

Processos migratórios, suas motivações e desdobramentos 
(questões étnicas, xenofobia e conflitos territoriais);

As diferentes lógicas do capitalismo e suas dimensões 
nas sociedades contemporâneas: tecnologia, globalização e 
dinâmica produtiva;

Estados e organismos internacionais: protecionismo, multi-
lateralismo e governança global.

INDIVÍDUO, NATUREZA, SOCIEDADE, CULTURA E ÉTICA
Os impactos dos avanços técnico–científicos informacio-

nais da indústria cultural e de massa e seus usos no sistema 
capitalista;

Instituições, Estados, indivíduos e o desenvolvimento sus-
tentável: infraestrutura, governança ambiental no Brasil e em 
diferentes países do mundo.

Princípios democráticos e seus processos históricos: os 
mecanismos de promoção e proteção de direitos: a construção 
da cidadania na história em diferentes épocas.

Dominação e resistência das populações indígenas e afro-
descendentes diante da ofensiva civilizatória: silenciamento 
dos saberes;

O uso institucional (político, social e cultural) da violência: 
regimes ditatoriais e totalitários, golpes de Estado e terrorismo, 
Apartheid na África do Sul e segregação étnico–racial no mundo: 
diáspora africana e seus efeitos na formação das sociedades 
latino–americanas.

POLÍTICA E TRABALHO
 Instituições, Estados, indivíduos e o desenvolvimento sus-

tentável;
Os blocos de poder e os organismos internacionais: a econo-

mia globalizada, a partir das ações de organismos internacionais 
como FMI, OMC e Banco Mundial;

Infraestrutura, governança ambiental no Brasil e em dife-
rentes países do mundo;

A produção técnica e impactos socioeconômicos em dife-
rentes tempos e lugares: a trajetória histórica de diferentes 
sociedades e seus impactos ambientais em âmbito local, 
regional e global;

Modos de produção, formas de trabalho e seus desdobra-
mentos em diferentes sociedades, considerando as mudanças 
técnicas, tecnológicas e informacionais ocorridas (trabalho 
escravo, servil e assalariado e os perfis sociais das diferentes 
ocupações): estratificação social no Brasil, na América Latina e 
em outros países do mundo; séculos XIX e XX – entre o Império 
e a República no Brasil e a Independência das Américas; a pro-
dução do café, exportação, industrialização e a urbanização no 
Brasil; desenvolvimento da indústria têxtil na Europa e a mono-
cultura do algodão no Brasil; a economia da borracha – o uso 
comercial da seringueira e a exploração da Floresta Amazônica.

Trabalho, política e pensamento econômico, a partir do 
século XIX: estratificação social no Brasil, na América Latina e 
em outros países do mundo;

Grupos sociais da sociedade brasileira e sua composi-
ção heterogênea: a distribuição de renda e as condições de 
existência de indígenas, mulheres, quilombolas, camponeses, 
populações ribeirinhas, população rural e urbana, em diferentes 
tempos e espaços.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 

c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/02/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.
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14.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

15. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

15.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminha-
do para o endereço eletrônico: e159op@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/51/2022.

15.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 15.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

15.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DAS PROVAS
1. O Processo Seletivo Simplificado contará com 2 (duas) 

fases, ambas de caráter eliminatório e classificatório:
a) Exame de Memorial Circunstanciado (Prova de Títulos); e
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de habi-

lidades operacionais ou técnicas).
2. O Exame de Memorial Circunstanciado consistirá na aná-

lise dos documentos comprobatórios (pertinentes à graduação, 
pós–graduação e experiências profissionais, de acordo com o 
componente curricular).

2.1. Somente será analisado o Memorial Circunstanciado 
e documentação comprobatória do candidato com inscrição 
deferida.

2.2. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

3. Para elaboração do Memorial Circunstanciado, o candi-
dato deverá:

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) fazer o download do arquivo correspondente ao modelo 

de Memorial Circunstanciado, e preenchê–lo com as infor-
mações pertinentes à formação acadêmica e experiências 
profissionais.

d) juntar ao Memorial Circunstanciado a documentação 
comprobatória (em um arquivo único, em formato PDF).

3.1. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

5. O Exame de Memorial Circunstanciado tem por obje-
tivo selecionar os 10 (dez) primeiros candidatos, em ordem 
decrescente de nota, para participarem da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5.1. Havendo empate de notas entre o 10º (décimo) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição serão selecionados para participa-
rem da Prova de Métodos Pedagógicos.

6. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-
tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular.

6.1. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

6.2. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

6.3. A duração da Prova de Métodos Pedagógicos constará 
do edital de convocação para a referida prova.

6.4. A Prova de Métodos Pedagógicos tem por objetivo 
avaliar o candidato sob o aspecto do conhecimento específico, 
voltado para área do componente curricular e sob o aspecto 
didático–pedagógico da prática docente, mediante critérios 
estabelecidos no Capítulo IX deste Edital.

7. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação da Prova de Métodos Pedagógicos, preferencialmen-
te, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido do 
original de um documento de identidade.

7.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacio-
nal de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

7.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

7.3. No dia designado para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, o candidato assinará a lista de presença.

8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação da prova fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

9. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.

10. Será considerado ausente e eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova.

b) Apresentar–se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação.

c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado.
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação da prova, nos termos deste Edital.
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
10.1. O candidato que perturbar de qualquer modo a ordem 

dos trabalhos, incorrendo em comportamento inadequado, ou 
agir com incorreção ou descortesia para qualquer membro da 
equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da Unidade 
de Ensino ou autoridade presente, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Etec designará Banca Examinadora, que 

será responsável pelas fases listadas no item 1 do Capítulo 
VIII (Exame de Memorial Circunstanciado e Prova de Métodos 
Pedagógicos).

1.1. A designação dos membros da Banca Examinadora 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

2.1. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram.

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o 
estrangeiro que não cumprir as exigências listadas no item 3 do 
presente Capítulo.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Processo 
Seletivo Simplificado (na análise do Memorial Circunstanciado e 
na Prova de Métodos Pedagógicos).

3. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
critérios de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram. Entende–se por “concorrência 
ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se decla-
raram como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabilitados. 
Entende–se por candidato inabilitado aquele que não alcançar 
ou superar o desempenho mínimo do Processo Seletivo Simpli-
ficado em referência.

7.1. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada.
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

c) Ao candidato que não obtiver nota na análise do Memo-
rial Circunstanciado.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

8. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Processo Seletivo Simplificado é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Processo Seletivo Simpli-

ficado, após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) e 
que gerará a classificação do candidato na fase do Processo 
Seletivo Simplificado. Ao término da fase do Processo Seletivo 
Simplificado, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

9. Nos cálculos descritos nos itens 7 e 8 deste Capítulo 
devem ser considerados duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

10. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

11. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão de 
Verificação, que, em relação ao sistema de pontuação diferencia-
da, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

11.1. A Comissão de Verificação será composta por 3 (três) 
membros.

12. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da análise do Memorial Circunstanciado, e 
será feita mesmo na hipótese de não ocorrência do cálculo da 
pontuação diferenciada.

13. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou pardo consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

13.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

13.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

14. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VII do presente Edital.

g) Fazer upload legível do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, observando–se, para tanto, o 
Capítulo VIII deste Edital.

4. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do "nome social" para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos poderá fazê–lo, 
mediante preenchimento de requerimento próprio, endereçado 
a Direção da Unidade de Ensino responsável pelo Processo 
Seletivo Simplificado.

6.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

6.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
(nome, RG e CPF) deverão constar do requerimento.

6.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

7. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

7.1. O candidato terá a inscrição indeferida quando:
a) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 

listados no item 3 do presente Capítulo.
b) Não registrar no formulário de inscrição a titulação.
c) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição.
8. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição. 

8.1. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas 
no formulário antes de finalizar a inscrição. 

8.2. Após a finalização da inscrição o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição: 

a) Nome ou Nome Social. 
b) RG ou RNE, se estrangeiro. 
c) CPF. 
8.3. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Processo Sele-
tivo Simplificado, desde que o candidato não tenha a inscrição 
indeferida ou sido eliminado do certame. 

8.4. Para solicitar a correção das informações pessoais indi-
cadas no item 8.2 deste Capítulo o candidato deverá: 

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br. 
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO. 
c) fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes. 

d) juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação a ser corrigida. 

e) encaminhar o requerimento e a cópia do documento ofi-
cial para o e–mail e159op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail 
deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PESSOAIS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/51/2022. 

8.5. Após a finalização da inscrição, o candidato não pode-
rá corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou 
substituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 8.2 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 8.4. 

9. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. É assegurado às pessoas com deficiência o direito de 
inscrição no Processo Seletivo Simplificado.

2. Para fins deste Processo Seletivo Simplificado, conside-
ram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 
categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do 
Decreto n° 59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar, 
até o término da inscrição, mediante requerimento que constitui 
o ANEXO V do presente Edital, as ajudas técnicas e condições 
específicas necessárias para a realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3.1. O candidato com deficiência auditiva indicará:
a) A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

da Prova de Métodos Pedagógicos como intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. O candidato poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do fiscal.

b) A possibilidade de utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação de seu uso.

3.2. O candidato com deficiência física indicará a necessi-
dade de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da Prova de Métodos Pedagógicos, facilidade 
de acesso às salas de prova e demais instalações relacionadas 
ao Processo Seletivo Simplificado.

4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos ficará sujeito à 
análise da razoabilidade do pedido.

5. O candidato com deficiência participará do Processo 
Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios de avaliação 
e desempenho.

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo, não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

7. O Diretor da Unidade de Ensino providenciará para que 
as provas do Processo Seletivo Simplificado sejam realizadas em 
locais acessíveis aos candidatos com deficiência.

8. A verificação da aptidão física e mental do candidato com 
deficiência para o exercício da função de Professor de Ensino 
Médio e Técnico será verificada nos termos estabelecidos no 
Capítulo XII deste Edital.

VI – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 

os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

2. Para inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato estrangeiro deverá possuir o Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE.

3. O estrangeiro obriga–se a comprovar, no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente.

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA JUVENTUDE – 
SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 159/51/2022 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2022/32082

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA 

JUVENTUDE, nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publi-
cada no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, 
alterada pela Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no DOE 
de 09/01/2021, e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE de 
28/01/2022, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao 
Processo Seletivo Simplificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE DOCENTES, para a função de Professor de Ensino Médio 
e Técnico, objetivando a admissão temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
5502 – Organização das Ações em Saúde e Segurança no 

Trabalho(Logística)
Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções da função.
f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT.
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 15/09/2022 até às 
23h59 de 29/09/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
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2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 

5502 – Organização das Ações em Saúde e Segurança no 
Trabalho(Logística):

Administração; Administração – Habilitação em Adminis-
tração de Empresas; Administração – Habilitação em Admi-
nistração Geral e de Empresas; Administração de Empresas; 
Arquitetura; Arquitetura com Especialização em Segurança do 
Trabalho; Arquitetura e Urbanismo; Enfermagem; Enfermagem 
(LP); Enfermagem com Especialização em Enfermagem do 
Trabalho; Engenharia com Especialização em Segurança do 
Trabalho (Qualquer Engenharia); Engenharia Industrial – Moda-
lidade Elétrica/ Eletrotécnica; Engenharia Mecânica; Fisioterapia; 
Medicina; Tecnologia em Controle Ambiental; Tecnologia em 
Gestão Ambiental; Tecnologia em Gestão Ambiental e Industrial; 
Tecnologia em Gestão Ambiental e Saneamento; Tecnologia 
em Gestão Ambiental e Segurança do Trabalho; Tecnologia em 
Gestão Ambiental Empresarial; Tecnologia em Gestão Ambiental 
Ocupacional; Tecnologia em Segurança do Trabalho.

ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 
curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 
menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito 
no CPF sob nº ___________________, venho, à presença do 
Diretor da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova 
de Métodos Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de 
Docentes nº 159/51/2022 na forma ou condição especial abaixo 
descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 15/09/2022 à 
29/09/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 03/10/2022 à 12/10/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-
ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 05/10/2022 à 26/10/2022

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 07/10/2022 à 
28/10/2022

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
10/10/2022 à 31/10/2022

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 12/10/2022 à 02/11/2022

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada 
no DOE de 08/01/2000 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 2, de 
01, publicada no DOU de 02/07/2015 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 2º da 
Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações), o Diretor da 
Unidade de Ensino poderá convocar o candidato aprovado, para 
manifestação quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final, esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e159op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO EDITAL Nº 159/51/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

2.2. A nota do candidato no Exame de Memorial Circuns-
tanciado, após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará 
limitada ao triplo de sua nota simples.

2.3. Serão pontuados na análise do Memorial Circunstancia-
do os cursos de Especialização, Mestrado, Doutorado, Licenciatu-
ra ou Graduação, quando incluídos como requisito de titulação 
para ministração de aulas no componente curricular.

2.4. Na análise do Memorial Circunstanciado é vedado:
a) Pontuar 2 (duas) ou mais formações acadêmicas de 

mesmo tipo. (Exemplo: 2 (dois) mestrados vinculados ao com-
ponente curricular).

b) A acumulação de pontos por tempo de experiência pro-
fissional concomitante de mesmo tipo.

c) A apresentação, pelo candidato, de título/experiência 
profissional após a data fixada para entrega.

d) Pontuar título/experiência profissional com documenta-
ção comprobatória ilegível ou rasurada.

e) Pontuar o período de estágio e/ou monitoria efetuado 
no âmbito do curso de formação (graduação/especialização/
pós graduação).

f) Pontuar o item cuja informação lançada no Memorial 
Circunstanciado divirja da documentação comprobatória cor-
respondente.

2.5. Somente serão analisadas, para fins de pontuação no 
Exame de Memorial Circunstanciado, os tipos de documentação 
comprobatória elencados no item 2 do ANEXO IV deste Edital.

2.6. Fica vedada a pontuação de qualquer título/experiência 
profissional que não preencha todas as condições previstas 
neste Capítulo e no ANEXO VI.

2.7. Todo título/experiência profissional que esteja em 
língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução para o 
português, sendo a tradução de responsabilidade do candidato.

2.8. Será considerado não aprovado e, consequentemente, 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
não entregar o Memorial Circunstanciado ou não pontuar na 
análise do Memorial Circunstanciado.

3. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 
de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios 
e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

3.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

3.2. A escala de pontuação da Prova de Métodos Pedagó-
gicos poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos ou 
indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.3. A nota do candidato na Prova de Métodos Pedagógicos, 
após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará limitada ao 
triplo de sua nota simples.

3.4. Atribuir–se–á nota 0 (zero) ao candidato que:
a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 

Examinadora.
b) Não entregar o plano de aula para Banca Examinadora.
4. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5. Será considerado não aprovado, e consequentemente 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Méto-
dos Pedagógicos.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
soma da nota obtida no Exame de Memorial Circunstanciado e 
da nota da Prova de Métodos Pedagógicos.

7. Se, em decorrência da aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos, resultar:

a) A não aprovação de todos os candidatos selecionados; ou
b) O não comparecimento de todos para a realização dessa 

prova.
7.1. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 7 e 

ainda restarem candidatos não selecionados anteriormente para 
a Prova de Métodos Pedagógicos, tais candidatos serão convo-
cados para aplicação de nova Prova de Métodos Pedagógicos.

7.2. A nova Prova de Métodos Pedagógicos será aplicada 
nas mesmas condições e procedimentos estabelecidos neste 
Edital.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Pro-

cesso Seletivo Simplificado será separada em duas listas de 
titulação: Licenciados e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

1.2. Relacionar–se–á o candidato aprovado e classificado 
pela ordem decrescente da nota final, respeitada a preferência 
do “licenciado” sobre o “graduado”.

1.3. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF, e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos.

e) Que obtiver maior pontuação no Exame de Memorial 
Circunstanciado.

f) De maior idade.
2.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 

a função de jurado.
b) Estar ciente de que no exercício da função docente 

deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

2.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

2.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.
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e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/03/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/03/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/03/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-

nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/03/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/03/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29788

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 3, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Matemática 
(BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 3,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 

ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-
RIAL CIRCUNSTANCIADO)

1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.
– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 
componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊN-
CIA

Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29788

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 3, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Matemática (BNCC/ ETIM / MTec / 
EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):
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6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/03/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.
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PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/04/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29789

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 4, DE 
30/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Geografia (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec 
/ EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Mate-

mática (BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD)): Ciências com Habilitação em Matemática (LP); 
Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); Ciências Exatas 
com Habilitação em Matemática (LP); Ciências Exatas com Habi-
litação em Química (LP); Educação do Campo com Habilitação 
em Matemática (LP); Física (LP); Física com Habilitação em 
Matemática (LP); Matemática (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

NÚMEROS E ÁLGEBRA
Conjuntos numéricos;
 Função: conceito de função; funções afins, lineares, cons-

tantes e função identidade; função composta e inversa; função 
do 1º grau; função do 2º grau; função modular; função expo-
nencial.

Sequências numéricas: conceitos; progressões aritméticas 
(P.A.); progressões geométricas (P.G.).

Matemática financeira: conceitos; porcentagem; juros sim-
ples e compostos.

GEOMETRIA E MEDIDAS
Geometria métrica;
Conceitos e procedimentos;
Sistema métrico decimal e unidades não convencionais: 

bases de sistemas de contagem: o base decimal, base binária, 
base sexagesimal, entre outros.

Sistemas e unidades de medida: Sistema Internacional de 
Medidas (SI); algarismos significativos e técnicas de arredonda-
mento; notação científica; noção de erro em medições; grande-
zas determinadas pela razão ou produto de outras (velocidade, 
densidade de um corpo, densidade demográfica, potência elétri-
ca, grandezas de armazenamento de dados na informática (bit, 
byte, kilobyte, megabyte, gigabyte, entre outros.) e transferência 
de dados (Mbps, Kbps, Gbps, entre outros); conversão entre 
unidades compostas.

Proporcionalidades: segmento de retas; teorema de Tales; 
teorema da bissetriz

Geometria das transformações: isometrias: o reflexão, trans-
lação e rotação. homotetias: o ampliação e redução.

Geometria dos fractais: conceitos.
PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA
Estatística: pesquisa e organização de dados; confiabilidade 

de fontes de dados.
Estatística descritiva: medidas de tendência central: o 

média, moda e mediana. medidas de dispersão: o amplitude, 
variância e desvio–padrão. gráficos e infográficos utilizados 
pela estatística: o elementos de um gráfico. interpretação de 
dados estatísticos.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/03/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.
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6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferenciada.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, ou esteja desempregado.

2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 
candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/04/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/04/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento. 13.3. Não haverá compen-
sação do tempo de amamentação em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/04/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/04/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.

ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/04/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29789

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 4, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Geografia 
(BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FOR-
MATIVOS/ PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.
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2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/04/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/04/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
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2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/05/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29790

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 5, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Física (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / 
EM com Ênfases), do curso técnico de nível médio em ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD):

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/05/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29790

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 5, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Física (BNC/ 
BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO (BNCC/ 
ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMATIVOS/ 
PD))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,0
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Geo-

grafia (BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO 
MÉDIO (BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS/ PD)): Ciências Sociais com Habilitação em Geo-
grafia (LP); Estudos Sociais com Habilitação em Geografia (LP); 
Geografia (LP); História com Habilitação em Geografia (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Os espac¸os nas modernas sociedades industriais: O espac¸o 
anterior a` Revoluc¸a~o Industrial; Diferenc¸as da te´cnica ante-
rior e no peri´odo entre a 1a e 2a Revoluc¸a~o Industrial; Desen-
volvimento e subdesenvolvimento: dista^ncias que aumentam; 
O espac¸o brasileiro no momento da sua arrancada industrial e 
os caminhos da industrializac¸a~o brasileira.

Os problemas do espac¸o mundializado: A uniformizac¸a~o 
te´cnica e a desarrumac¸a~o socioambiental; A globalizac¸a~o 
econo^mica e a fragmentac¸a~o cultural e poli´tica do mundo; 
O contraste norte–sul e a nova migrac¸a~o internacional da 
populac¸a~o; A globalizac¸a~o e a desarrumac¸a~o socioam-
biental do espac¸o brasileiro; A ONU como poder deciso´rio em 
questa~o e a moderna diplomacia.

A terceira revoluc¸a~o industrial e o novo espac¸o do 
homem: As inovac¸o~es tecnolo´gicas e do trabalho na 3a 
Revoluc¸a~o Industrial; A biorrevoluc¸a~o e a nova forma de 
percepc¸a~o da natureza e seus recursos; O ciberespac¸o e a 
interligac¸a~o do mundo pela informatizac¸a~o.

As relac¸o~es internacionais em tempos de globalizac¸a~o: 
O po´s–guerra fria e os tempos da globalizac¸a~o; Naciona-
lismos e separatismos; Os movimentos de minorias (e´tnicas, 
raciais, nacionais, sociais); Tenso~es, conflitos, guerras no Orien-
te Me´dio, na A´frica, na A´sia do Sul e do Sudeste e os novos 
rumos do Leste Europeu; O Brasil no contexto internacional.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
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11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/05/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/05/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 

tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/05/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/05/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/05/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.
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F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Física 

(BNC/ BNCC/ ETIM / MTec / EM com Ênfases)(ENSINO MÉDIO 
(BNCC/ ETIM/ MTEC/ EM COM ÊNFASES/ ITINERÁRIOS FORMA-
TIVOS/ PD)): Ciências com Habilitação em Física (LP); Ciências 
da Natureza (LP); Ciências da Natureza com Habilitação em 
Física (LP); Ciências Exatas com Habilitação em Física (LP); 
Ciências Exatas com Habilitação em Matemática (LP); Ciências 
Exatas com Habilitação em Química (LP); Ciências Naturais com 
Habilitação em Física (LP); Ciências Naturais e Matemática com 
Habilitação em Física (LP); Física (LP); Licenciatura Integrada 
Química/Física (LP); Matemática (LP); Química (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Universo, Terra e Vida
• Sistema Solar e Terra, movimentos;
• Fenômenos astronômicos;
• Forças e movimento;
• Teoria e modelos da origem do Universo;

publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/05/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
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3. O estrangeiro obriga–se a comprovar, no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente.

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram.

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o 
estrangeiro que não cumprir as exigências listadas no item 3 do 
presente Capítulo.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Processo 
Seletivo Simplificado (na análise do Memorial Circunstanciado e 
na Prova de Métodos Pedagógicos).

3. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
critérios de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram. Entende–se por “concorrência 
ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se decla-
raram como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabilitados. 
Entende–se por candidato inabilitado aquele que não alcançar 
ou superar o desempenho mínimo do Processo Seletivo Simpli-
ficado em referência.

7.1. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada.
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

c) Ao candidato que não obtiver nota na análise do Memo-
rial Circunstanciado.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

8. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Processo Seletivo Simplificado é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Processo Seletivo Simpli-

ficado, após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) e 
que gerará a classificação do candidato na fase do Processo 
Seletivo Simplificado. Ao término da fase do Processo Seletivo 
Simplificado, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

9. Nos cálculos descritos nos itens 7 e 8 deste Capítulo 
devem ser considerados duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

10. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

11. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão de 
Verificação, que, em relação ao sistema de pontuação diferencia-
da, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

11.1. A Comissão de Verificação será composta por 3 (três) 
membros.

12. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da análise do Memorial Circunstanciado, e 
será feita mesmo na hipótese de não ocorrência do cálculo da 
pontuação diferenciada.

13. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou pardo consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

13.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VII do presente Edital.

g) Fazer upload legível do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, observando–se, para tanto, o 
Capítulo VIII deste Edital.

4. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do "nome social" para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos poderá fazê–lo, 
mediante preenchimento de requerimento próprio, endereçado 
a Direção da Unidade de Ensino responsável pelo Processo 
Seletivo Simplificado.

6.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

6.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
(nome, RG e CPF) deverão constar do requerimento.

6.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

7. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

7.1. O candidato terá a inscrição indeferida quando:
a) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 

listados no item 3 do presente Capítulo.
b) Não registrar no formulário de inscrição a titulação.
c) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição.
8. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição. 

8.1. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas 
no formulário antes de finalizar a inscrição. 

8.2. Após a finalização da inscrição o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição: 

a) Nome ou Nome Social. 
b) RG ou RNE, se estrangeiro. 
c) CPF. 
8.3. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Processo Sele-
tivo Simplificado, desde que o candidato não tenha a inscrição 
indeferida ou sido eliminado do certame. 

8.4. Para solicitar a correção das informações pessoais indi-
cadas no item 8.2 deste Capítulo o candidato deverá: 

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br. 
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO. 
c) fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes. 

d) juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação a ser corrigida. 

e) encaminhar o requerimento e a cópia do documento ofi-
cial para o e–mail e159op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail 
deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PESSOAIS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/52/2022. 

8.5. Após a finalização da inscrição, o candidato não pode-
rá corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou 
substituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 8.2 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 8.4. 

9. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. É assegurado às pessoas com deficiência o direito de 
inscrição no Processo Seletivo Simplificado.

2. Para fins deste Processo Seletivo Simplificado, conside-
ram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 
categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do 
Decreto n° 59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar, 
até o término da inscrição, mediante requerimento que constitui 
o ANEXO V do presente Edital, as ajudas técnicas e condições 
específicas necessárias para a realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3.1. O candidato com deficiência auditiva indicará:
a) A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

da Prova de Métodos Pedagógicos como intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. O candidato poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do fiscal.

b) A possibilidade de utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação de seu uso.

3.2. O candidato com deficiência física indicará a necessi-
dade de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da Prova de Métodos Pedagógicos, facilidade 
de acesso às salas de prova e demais instalações relacionadas 
ao Processo Seletivo Simplificado.

4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos ficará sujeito à 
análise da razoabilidade do pedido.

5. O candidato com deficiência participará do Processo 
Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios de avaliação 
e desempenho.

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo, não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

7. O Diretor da Unidade de Ensino providenciará para que 
as provas do Processo Seletivo Simplificado sejam realizadas em 
locais acessíveis aos candidatos com deficiência.

8. A verificação da aptidão física e mental do candidato com 
deficiência para o exercício da função de Professor de Ensino 
Médio e Técnico será verificada nos termos estabelecidos no 
Capítulo XII deste Edital.

VI – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 

os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

2. Para inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato estrangeiro deverá possuir o Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE.

17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 
os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA JUVENTUDE – 
SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 159/52/2022 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2022/32083

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA 

JUVENTUDE, nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publi-
cada no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, 
alterada pela Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no DOE 
de 09/01/2021, e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE de 
28/01/2022, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao 
Processo Seletivo Simplificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE DOCENTES, para a função de Professor de Ensino Médio 
e Técnico, objetivando a admissão temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
5686 – Procedimentos de Gestão da Qualidade 

Total(Logística)
Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções da função.
f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT.
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 15/09/2022 até às 
23h59 de 29/09/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.

• Modelo da ciência para origem do Universo.
Matéria e Radiação
• Constituição da matéria e suas propriedades térmicas, 

elétricas, eletromagnéticas;
• Tipos de radiações e a tecnologia relacionada;
• Interações das radiações com materiais;
• Implicações dos efeitos da radiação no ser humano;
• Energia nuclear e radioatividade e seus efeitos;
• Aplicações.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
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4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 15/09/2022 à 
29/09/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 03/10/2022 à 12/10/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-
ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 05/10/2022 à 26/10/2022

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 07/10/2022 à 
28/10/2022

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
10/10/2022 à 31/10/2022

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 12/10/2022 à 02/11/2022

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada 
no DOE de 08/01/2000 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 2, de 
01, publicada no DOU de 02/07/2015 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 

2.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 2º da 
Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações), o Diretor da 
Unidade de Ensino poderá convocar o candidato aprovado, para 
manifestação quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final, esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e159op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO EDITAL Nº 159/52/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Etec designará Banca Examinadora, que 

será responsável pelas fases listadas no item 1 do Capítulo 
VIII (Exame de Memorial Circunstanciado e Prova de Métodos 
Pedagógicos).

1.1. A designação dos membros da Banca Examinadora 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

2.1. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

2.2. A nota do candidato no Exame de Memorial Circuns-
tanciado, após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará 
limitada ao triplo de sua nota simples.

2.3. Serão pontuados na análise do Memorial Circunstancia-
do os cursos de Especialização, Mestrado, Doutorado, Licenciatu-
ra ou Graduação, quando incluídos como requisito de titulação 
para ministração de aulas no componente curricular.

2.4. Na análise do Memorial Circunstanciado é vedado:
a) Pontuar 2 (duas) ou mais formações acadêmicas de 

mesmo tipo. (Exemplo: 2 (dois) mestrados vinculados ao com-
ponente curricular).

b) A acumulação de pontos por tempo de experiência pro-
fissional concomitante de mesmo tipo.

c) A apresentação, pelo candidato, de título/experiência 
profissional após a data fixada para entrega.

d) Pontuar título/experiência profissional com documenta-
ção comprobatória ilegível ou rasurada.

e) Pontuar o período de estágio e/ou monitoria efetuado 
no âmbito do curso de formação (graduação/especialização/
pós graduação).

f) Pontuar o item cuja informação lançada no Memorial 
Circunstanciado divirja da documentação comprobatória cor-
respondente.

2.5. Somente serão analisadas, para fins de pontuação no 
Exame de Memorial Circunstanciado, os tipos de documentação 
comprobatória elencados no item 2 do ANEXO IV deste Edital.

2.6. Fica vedada a pontuação de qualquer título/experiência 
profissional que não preencha todas as condições previstas 
neste Capítulo e no ANEXO VI.

2.7. Todo título/experiência profissional que esteja em 
língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução para o 
português, sendo a tradução de responsabilidade do candidato.

2.8. Será considerado não aprovado e, consequentemente, 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
não entregar o Memorial Circunstanciado ou não pontuar na 
análise do Memorial Circunstanciado.

3. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 
de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios 
e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

3.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

3.2. A escala de pontuação da Prova de Métodos Pedagó-
gicos poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos ou 
indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.3. A nota do candidato na Prova de Métodos Pedagógicos, 
após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará limitada ao 
triplo de sua nota simples.

3.4. Atribuir–se–á nota 0 (zero) ao candidato que:
a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 

Examinadora.
b) Não entregar o plano de aula para Banca Examinadora.
4. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5. Será considerado não aprovado, e consequentemente 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Méto-
dos Pedagógicos.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
soma da nota obtida no Exame de Memorial Circunstanciado e 
da nota da Prova de Métodos Pedagógicos.

7. Se, em decorrência da aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos, resultar:

a) A não aprovação de todos os candidatos selecionados; ou
b) O não comparecimento de todos para a realização dessa 

prova.
7.1. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 7 e 

ainda restarem candidatos não selecionados anteriormente para 
a Prova de Métodos Pedagógicos, tais candidatos serão convo-
cados para aplicação de nova Prova de Métodos Pedagógicos.

7.2. A nova Prova de Métodos Pedagógicos será aplicada 
nas mesmas condições e procedimentos estabelecidos neste 
Edital.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Pro-

cesso Seletivo Simplificado será separada em duas listas de 
titulação: Licenciados e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

1.2. Relacionar–se–á o candidato aprovado e classificado 
pela ordem decrescente da nota final, respeitada a preferência 
do “licenciado” sobre o “graduado”.

1.3. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF, e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos.

e) Que obtiver maior pontuação no Exame de Memorial 
Circunstanciado.

f) De maior idade.
2.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 

a função de jurado.
b) Estar ciente de que no exercício da função docente 

deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

2.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

13.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

14. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

14.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

15. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

15.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminha-
do para o endereço eletrônico: e159op@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/52/2022.

15.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 15.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

15.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DAS PROVAS
1. O Processo Seletivo Simplificado contará com 2 (duas) 

fases, ambas de caráter eliminatório e classificatório:
a) Exame de Memorial Circunstanciado (Prova de Títulos); e
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de habi-

lidades operacionais ou técnicas).
2. O Exame de Memorial Circunstanciado consistirá na aná-

lise dos documentos comprobatórios (pertinentes à graduação, 
pós–graduação e experiências profissionais, de acordo com o 
componente curricular).

2.1. Somente será analisado o Memorial Circunstanciado 
e documentação comprobatória do candidato com inscrição 
deferida.

2.2. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

3. Para elaboração do Memorial Circunstanciado, o candi-
dato deverá:

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) fazer o download do arquivo correspondente ao modelo 

de Memorial Circunstanciado, e preenchê–lo com as infor-
mações pertinentes à formação acadêmica e experiências 
profissionais.

d) juntar ao Memorial Circunstanciado a documentação 
comprobatória (em um arquivo único, em formato PDF).

3.1. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

5. O Exame de Memorial Circunstanciado tem por obje-
tivo selecionar os 10 (dez) primeiros candidatos, em ordem 
decrescente de nota, para participarem da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5.1. Havendo empate de notas entre o 10º (décimo) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição serão selecionados para participa-
rem da Prova de Métodos Pedagógicos.

6. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-
tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular.

6.1. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

6.2. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

6.3. A duração da Prova de Métodos Pedagógicos constará 
do edital de convocação para a referida prova.

6.4. A Prova de Métodos Pedagógicos tem por objetivo 
avaliar o candidato sob o aspecto do conhecimento específico, 
voltado para área do componente curricular e sob o aspecto 
didático–pedagógico da prática docente, mediante critérios 
estabelecidos no Capítulo IX deste Edital.

7. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação da Prova de Métodos Pedagógicos, preferencialmen-
te, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido do 
original de um documento de identidade.

7.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacio-
nal de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

7.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

7.3. No dia designado para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, o candidato assinará a lista de presença.

8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação da prova fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

9. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.

10. Será considerado ausente e eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova.

b) Apresentar–se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação.

c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado.
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação da prova, nos termos deste Edital.
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
10.1. O candidato que perturbar de qualquer modo a ordem 

dos trabalhos, incorrendo em comportamento inadequado, ou 
agir com incorreção ou descortesia para qualquer membro da 
equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da Unidade 
de Ensino ou autoridade presente, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.
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5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/06/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29792

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 6, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Inglês Instrumental, do curso técnico de 
nível médio em CONTABILIDADE:

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/06/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29792

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 6, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Inglês 
Instrumental(CONTABILIDADE)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,5
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 
menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito 
no CPF sob nº ___________________, venho, à presença do 
Diretor da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova 
de Métodos Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de 
Docentes nº 159/52/2022 na forma ou condição especial abaixo 
descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato
ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.
– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 
componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊN-
CIA

Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 

acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 5686 – 

Procedimentos de Gestão da Qualidade Total(Logística):
Administração; Administração – Habilitação em Administra-

ção de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
de Negócios; Administração – Habilitação em Administração 
Geral; Administração – Habilitação em Administração Geral e 
de Empresas; Administração – Habilitação em Administração 
Hoteleira; Administração – Habilitação em Comércio Exterior; 
Administração – Habilitação em Comércio Internacional; Admi-
nistração – Habilitação em Finanças e Controladoria; Adminis-
tração – Habilitação em Gestão de Negócios; Administração 
– Habilitação em Gestão de Pequena e Média Empresa; Admi-
nistração – Habilitação em Gestão Empresarial e Estratégica; 
Administração – Habilitação em Gestão Empresarial e Negócios; 
Administração – Habilitação em Negócios Internacionais; Admi-
nistração – Habilitação em Transporte e Logística; Administração 
de Empresas; Administração de Empresas e Negócios; Ciên-
cias Administrativas; Ciências Econômicas; Ciências Gerenciais; 
Ciências Gerenciais e Orçamentárias; Ciências Gerenciais e 
Orçamentos Contábeis; Economia; Engenharia da(de) Produção; 
Engenharia em Processos de Produção; Tecnologia em Comercio 
Exterior; Tecnologia em Comércio Internacional; Tecnologia em 
Gestão da Qualidade; Tecnologia em Gestão da(de) Produção 
Industrial; Tecnologia em Gestão de Comercio Exterior; Tecno-
logia em Gestão de Logística; Tecnologia em Gestão de Logís-
tica Empresarial; Tecnologia em Gestão de Pequenas e Médias 
Empresas; Tecnologia em Gestão de Serviços; Tecnologia em 
Gestão de Serviços e Negócios; Tecnologia em Gestão Empre-
sarial; Tecnologia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e 
Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Logística; Tecnologia 
em Logística; Tecnologia em Logística – Ênfase em Transportes; 
Tecnologia em Logística Aeroportuária; Tecnologia em Logística 
de Armazenamento e Distribuição; Tecnologia em Logística de 
Armazenamento e Distribuição de Materiais; Tecnologia em 
Logística e Transportes; Tecnologia em Logística e Transportes 
Multimodal; Tecnologia em Logística Empresarial; Tecnologia em 
Logística para o Agronegócio; Tecnologia em Processos Geren-
ciais; Tecnologia em Produção (da/de Produção); Tecnologia em 
Produção Industrial; Tecnologia em Qualidade; Tecnologia em 
Transporte Terrestre.

ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 
curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)
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16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/06/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/06/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/06/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/06/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/06/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.
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12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Inglês 

Instrumental(CONTABILIDADE): Inglês (LP); Letras – Língua 
Portuguesa e Inglesa (LP); Letras – Tradutor e Intérprete; Letras 
com Habilitação de Tradutor/ Inglês; Letras com Habilitação 
em Inglês (LP); Letras com Habilitação em Inglês e Literaturas 
Correspondentes (LP); Letras com Habilitação em Inglês e 
Literaturas de Língua Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação em 
Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Respectivas Literaturas (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa (LP); Letras com 
Habilitação em Língua Portuguesa e Inglesa com as Respectivas 
Literaturas (LP); Letras com Habilitação em Português e Inglês; 
Letras com Habilitação em Português e Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Português e Literaturas de Língua Portuguesa e 
Língua Inglesa e Literatura Inglesa (LP); Letras com Habilitação 
em Português/ Inglês e Respectivas Literaturas (LP); Letras 
com Habilitação em Secretariado Bilíngue/ Inglês ; Letras com 
Habilitação em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras 
com Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês; Letras com 
Habilitação em Secretário Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês; Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete/ Inglês (LP); Letras com 
Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês; Letras 
com Habilitação em Tradutor e Intérprete: Português/Inglês 
(LP); Letras com Habilitação Tradutor/ Inglês; Letras Vernáculas 
e Inglês (LP); Letras: Língua Inglesa e Língua Portuguesa (LP); 
Secretariado – Habilitação em Inglês; Secretariado Bilíngue; 
Secretariado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês; Secreta-
riado Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
Executivo; Secretariado Executivo Bilíngue; Secretariado Execu-
tivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês ; Secretariado Exe-
cutivo Bilíngue – Habilitação Português/ Inglês (LP); Secretariado 
Executivo com Habilitação em Inglês; Secretariado Executivo 
com Habilitação em Inglês (LP); Secretariado Executivo Trilíngue; 
Secretariado Executivo Trilíngue – Português / Inglês / Espanhol 
; Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês; Secretariado Executivo 
Trilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Automação de Escritórios e 
Secretariado/ Inglês (LP); Tecnologia em Automação em Secre-
tariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia em Formação de 
Secretariado/ Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ 
Inglês; Tecnologia em Formação de Secretário/ Inglês (LP); Tec-
nologia em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês; Tecnologia 
em Secretariado Executivo Bilíngue/ Inglês (LP); Tecnologia em 
Secretariado Executivo Trilíngue/ Inglês (LP); Tradutor e Intérpre-
te; Tradutor e Intérprete com Habilitação em Inglês; Tradutor e 
Intérprete com Habilitação em Inglês (LP);

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Listening
Compreensão auditiva de diversas situações no ambiente 

profissional: atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou 
superiores, pessoalmente ou ao telefone; apresentação pessoal, 
da empresa e/ou de projetos.

Speaking
Expressão oral na simulação de contextos de uso profissio-

nal: atendimento a clientes, colegas de trabalho e/ou superiores, 
pessoalmente ou ao telefone.

Reading
Estratégias de leitura e interpretação de textos;
Análise dos elementos característicos dos gêneros textuais 

profissionais;
Correspondência profissional e materiais escritos comuns 

ao eixo, como manuais técnicos e
documentação técnica.
Writing
Prática de produção de textos técnicos da área de atuação 

profissional; e–mails e gêneros textuais
comuns ao eixo tecnológico.
Grammar Focus
Compreensão e usos dos aspectos linguísticos contextu-

alizados.

tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/06/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.
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13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/07/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/07/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/07/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/07/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/07/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29793

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 7, DE 
19/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Cargos, Carreira e Remuneração, do 
curso técnico de nível médio em RECURSOS HUMANOS INTE-
GRADO AO ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC 
INTEGRADO):

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/07/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29793

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 7, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Cargos, Car-
reira e Remuneração(RECURSOS HUMANOS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 2,00
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

Vocabulary
Terminologia técnico–científica;
Vocabulário específico da área de atuação profissional.
Textual Genres
Dicionários;
Glossários técnicos;
Manuais técnicos;
Folhetos para divulgação;
Artigos técnico–científicos;
Carta comercial;
E–mail comercial;
Correspondência administrativa.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.
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CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/07/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
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Salário–mínimo;
Correção salarial/Política salarial;
Pesquisa salarial.
Remuneração
Fixa;
Variável;
Participação nos Lucros e Resultados (PLR).
Benefícios
Conceito;
Benefícios legais;
Benefícios espontâneos;
Benefícios como estratégia de retenção.
Gestão de Carreira
Plano de Carreira;
Ferramentas para utilização na educação continuada ao 

longo da vida: interação contínua com o mercado de trabalho; 
programa de desenvolvimento profissional: projetos, cursos, 
seminários, workshops, entre outros. carreira global.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Cargos, 

Carreira e Remuneração(RECURSOS HUMANOS INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (MTEC – PROGRAMA NOVOTEC INTEGRADO)): 
Administração; Administração – Ênfase em Análise de Sistemas; 
Administração – Habilitação em Administração de Empresas; 
Administração – Habilitação em Administração de Negócios; 
Administração – Habilitação em Administração Financeira e 
Administração Mercadológica; Administração – Habilitação em 
Administração Geral; Administração – Habilitação em Admi-
nistração Geral e de Empresas; Administração – Habilitação 
em Administração Pública; Administração – Habilitação em 
Empresas Rurais e Cooperativas; Administração – Habilitação 
em Finanças; Administração – Habilitação em Finanças e 
Controladoria; Administração – Habilitação em Gestão de 
Negócios; Administração – Habilitação em Gestão de Negócios 
Agroindustriais; Administração – Habilitação em Gestão de 
Pequena e Média Empresa; Administração – Habilitação em 
Gestão Empresarial e Estratégica; Administração – Habilitação 
em Recursos Humanos; Administração de Empresas; Administra-
ção de Empresas e Agronegócios; Administração de Empresas e 
Negócios; Administração de Negócios; Administração de Peque-
nas e Médias Empresas; Administração de(em) Recursos Huma-
nos ; Administração e Gestão Empresarial; Administração Geral; 
Administração Pública; Ciências Administrativas; Tecnologia em 
Administração; Tecnologia em Administração de Pequenas e 
Médias Empresas; Tecnologia em Administração Pública; Tecno-
logia em Gestão de Negócios e Finanças; Tecnologia em Gestão 
de Negócios e Inovação; Tecnologia em Gestão de Pequenas e 
Médias Empresas; Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos; 
Tecnologia em Gestão de Serviços e Negócios; Tecnologia em 
Gestão Empresarial; Tecnologia em Gestão Estratégica das Orga-
nizações – Foco em Gestão Financeira; Tecnologia em Processos 
Gerenciais; Tecnologia em Recursos Humanos;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Conceitos elementares
Tarefa;
Função;
Cargo.
Planejamento de cargos
Descrição de atividades: o que fazer; como fazer; por que 

fazer; quando fazer.
Especificações do cargo;
Desenho dos cargos;
Enriquecimento de cargos;
Perfil do cargo.
Plano de salários
Benefícios;
Implementação;
Importância de orçamento do RH.
Métodos de colheita de detalhes sobre cargos
Pesquisa interna;
Pesquisa externa.
Organograma e hierarquia
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO
Famílias de ocupações;
Áreas de atividades;
Competências pessoais.
Salários
Conceito de salários: salário nominal; salário global.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/07/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.
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9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/08/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 
Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/08/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/08/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/08/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 
do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/08/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29794

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 8, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso no 
componente curricular Operações de Contabilidade Comercial, 
do curso técnico de nível médio em CONTABILIDADE:

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/08/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29794

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 8, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Operações de 
Contabilidade Comercial(CONTABILIDADE)

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 5,00
PERÍODO DAS AULAS: NOTURNO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.
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3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/08/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 hora de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.
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19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA JUVENTUDE – 
SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 159/53/2022 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2022/32085

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA 

JUVENTUDE, nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publi-
cada no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, 
alterada pela Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no DOE 
de 09/01/2021, e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE de 
28/01/2022, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao 
Processo Seletivo Simplificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE DOCENTES, para a função de Professor de Ensino Médio 
e Técnico, objetivando a admissão temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
2439 – Estratégias de Marketing(Marketing)
Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções da função.
f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT.
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 15/09/2022 até às 
23h59 de 29/09/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VII do presente Edital.

g) Fazer upload legível do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, observando–se, para tanto, o 
Capítulo VIII deste Edital.

Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Opera-

ções de Contabilidade Comercial(CONTABILIDADE): Administra-
ção; Administração – Habilitação em Administração de Empre-
sas; Administração – Habilitação em Administração de Negócios; 
Administração – Habilitação em Administração Financeira e 
Administração Mercadológica; Administração – Habilitação em 
Administração Geral; Administração – Habilitação em Admi-
nistração Geral e de Empresas; Administração – Habilitação 
em Administração Hoteleira; Administração – Habilitação em 
Comércio Exterior; Administração – Habilitação em Comér-
cio Internacional; Administração – Habilitação em Finanças; 
Administração – Habilitação em Finanças e Controladoria; 
Administração – Habilitação em Gestão de Comércio Exterior; 
Administração – Habilitação em Gestão de Pequena e Média 
Empresa; Administração – Habilitação em Gestão Empresarial e 
Estratégica; Administração – Habilitação em Gestão Empresarial 
e Negócios; Administração – Habilitação em Mercados Interna-
cionais; Administração – Habilitação em Negócios Internacio-
nais; Administração de Empresas; Administração de Empresas 
e Negócios; Administração de Pequenas e Médias Empresas; 
Administração Geral; Ciências Administrativas; Ciências Atua-
riais; Ciências Contábeis; Ciências Contábeis e Atuariais; Ciên-
cias Gerenciais e Orçamentos Contábeis; Comércio Exterior e 
Negócios Internacionais; Contabilidade ("EII" – Técnico com 
Formação Pedagógica); Tecnologia em Administração de Peque-
nas e Médias Empresas; Tecnologia em Comercio Exterior; Tecno-
logia em Gestão de Comercio Exterior; Tecnologia em Gestão de 
Finanças; Tecnologia em Gestão de Negócios e Finanças; Tecno-
logia em Gestão de Pequenas e Médias Empresas; Tecnologia em 
Gestão Empresarial; Tecnologia em Gestão Empresarial – Comér-
cio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase em 
Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Empresarial – Ênfase 
em Marketing e Comércio Exterior; Tecnologia em Gestão Finan-
ceira; Tecnologia em Gestão Financeira de Empresas; Tecnologia 
em Processos Gerenciais;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

Operações com mercadorias
Livros utilizados em empresas comerciais;
Registros contábeis utilizando os: métodos: conta mista; 

conta desdobrada.
sistemas: inventário periódico; inventário permanente.
Compras e vendas;
Tributos incidentes sobre compras e vendas: ICMS, IPI, ISS, 

PIS/PASEP e COFINS.
Resultado da conta mercadorias;
Demonstração da conta de mercadorias.
Estoques
Critérios de avaliação dos estoques:preço específi-

co; peps; ueps; custo médio, ponderado e fixo.
Inventário das mercadorias;
Divergências entre o estoque físico e o contábil;
Quebras ou perdas de estoques;
Critério de mensuração dos estoques: mensuração ao 

custo; mensuração ao valor realizável líquido.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/08/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização 
da prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida 
para após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste 
caso, caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
avisar aos candidatos a nova data fixada para a realização da 
prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;
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2.4. Na análise do Memorial Circunstanciado é vedado:
a) Pontuar 2 (duas) ou mais formações acadêmicas de 

mesmo tipo. (Exemplo: 2 (dois) mestrados vinculados ao com-
ponente curricular).

b) A acumulação de pontos por tempo de experiência pro-
fissional concomitante de mesmo tipo.

c) A apresentação, pelo candidato, de título/experiência 
profissional após a data fixada para entrega.

d) Pontuar título/experiência profissional com documenta-
ção comprobatória ilegível ou rasurada.

e) Pontuar o período de estágio e/ou monitoria efetuado 
no âmbito do curso de formação (graduação/especialização/
pós graduação).

f) Pontuar o item cuja informação lançada no Memorial 
Circunstanciado divirja da documentação comprobatória cor-
respondente.

2.5. Somente serão analisadas, para fins de pontuação no 
Exame de Memorial Circunstanciado, os tipos de documentação 
comprobatória elencados no item 2 do ANEXO IV deste Edital.

2.6. Fica vedada a pontuação de qualquer título/experiência 
profissional que não preencha todas as condições previstas 
neste Capítulo e no ANEXO VI.

2.7. Todo título/experiência profissional que esteja em 
língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução para o 
português, sendo a tradução de responsabilidade do candidato.

2.8. Será considerado não aprovado e, consequentemente, 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
não entregar o Memorial Circunstanciado ou não pontuar na 
análise do Memorial Circunstanciado.

3. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 
de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios 
e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

3.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

3.2. A escala de pontuação da Prova de Métodos Pedagó-
gicos poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos ou 
indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.3. A nota do candidato na Prova de Métodos Pedagógicos, 
após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará limitada ao 
triplo de sua nota simples.

3.4. Atribuir–se–á nota 0 (zero) ao candidato que:
a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 

Examinadora.
b) Não entregar o plano de aula para Banca Examinadora.
4. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5. Será considerado não aprovado, e consequentemente 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Méto-
dos Pedagógicos.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
soma da nota obtida no Exame de Memorial Circunstanciado e 
da nota da Prova de Métodos Pedagógicos.

7. Se, em decorrência da aplicação da Prova de Métodos 
Pedagógicos, resultar:

a) A não aprovação de todos os candidatos selecionados; ou
b) O não comparecimento de todos para a realização dessa 

prova.
7.1. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 7 e 

ainda restarem candidatos não selecionados anteriormente para 
a Prova de Métodos Pedagógicos, tais candidatos serão convo-
cados para aplicação de nova Prova de Métodos Pedagógicos.

7.2. A nova Prova de Métodos Pedagógicos será aplicada 
nas mesmas condições e procedimentos estabelecidos neste 
Edital.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Pro-

cesso Seletivo Simplificado será separada em duas listas de 
titulação: Licenciados e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

1.2. Relacionar–se–á o candidato aprovado e classificado 
pela ordem decrescente da nota final, respeitada a preferência 
do “licenciado” sobre o “graduado”.

1.3. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF, e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos.

e) Que obtiver maior pontuação no Exame de Memorial 
Circunstanciado.

f) De maior idade.
2.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 

a função de jurado.
b) Estar ciente de que no exercício da função docente 

deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

2.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

2.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

2.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 2º da 
Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações), o Diretor da 

para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

15.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminha-
do para o endereço eletrônico: e159op@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/53/2022.

15.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 15.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

15.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DAS PROVAS
1. O Processo Seletivo Simplificado contará com 2 (duas) 

fases, ambas de caráter eliminatório e classificatório:
a) Exame de Memorial Circunstanciado (Prova de Títulos); e
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de habi-

lidades operacionais ou técnicas).
2. O Exame de Memorial Circunstanciado consistirá na aná-

lise dos documentos comprobatórios (pertinentes à graduação, 
pós–graduação e experiências profissionais, de acordo com o 
componente curricular).

2.1. Somente será analisado o Memorial Circunstanciado 
e documentação comprobatória do candidato com inscrição 
deferida.

2.2. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

3. Para elaboração do Memorial Circunstanciado, o candi-
dato deverá:

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) fazer o download do arquivo correspondente ao modelo 

de Memorial Circunstanciado, e preenchê–lo com as infor-
mações pertinentes à formação acadêmica e experiências 
profissionais.

d) juntar ao Memorial Circunstanciado a documentação 
comprobatória (em um arquivo único, em formato PDF).

3.1. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

5. O Exame de Memorial Circunstanciado tem por obje-
tivo selecionar os 10 (dez) primeiros candidatos, em ordem 
decrescente de nota, para participarem da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

5.1. Havendo empate de notas entre o 10º (décimo) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição serão selecionados para participa-
rem da Prova de Métodos Pedagógicos.

6. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-
tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular.

6.1. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

6.2. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

6.3. A duração da Prova de Métodos Pedagógicos constará 
do edital de convocação para a referida prova.

6.4. A Prova de Métodos Pedagógicos tem por objetivo 
avaliar o candidato sob o aspecto do conhecimento específico, 
voltado para área do componente curricular e sob o aspecto 
didático–pedagógico da prática docente, mediante critérios 
estabelecidos no Capítulo IX deste Edital.

7. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação da Prova de Métodos Pedagógicos, preferencialmen-
te, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido do 
original de um documento de identidade.

7.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira Nacio-
nal de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997.

7.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

7.3. No dia designado para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, o candidato assinará a lista de presença.

8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação da prova fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

9. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.

10. Será considerado ausente e eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova.

b) Apresentar–se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação.

c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado.
d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-

zação da prova, nos termos deste Edital.
e) Quando o documento de identidade do candidato não 

permitir sua identificação.
10.1. O candidato que perturbar de qualquer modo a ordem 

dos trabalhos, incorrendo em comportamento inadequado, ou 
agir com incorreção ou descortesia para qualquer membro da 
equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da Unidade 
de Ensino ou autoridade presente, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Etec designará Banca Examinadora, que 

será responsável pelas fases listadas no item 1 do Capítulo 
VIII (Exame de Memorial Circunstanciado e Prova de Métodos 
Pedagógicos).

1.1. A designação dos membros da Banca Examinadora 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO VI.

2.1. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

2.2. A nota do candidato no Exame de Memorial Circuns-
tanciado, após a aplicação da pontuação diferenciada, ficará 
limitada ao triplo de sua nota simples.

2.3. Serão pontuados na análise do Memorial Circunstancia-
do os cursos de Especialização, Mestrado, Doutorado, Licenciatu-
ra ou Graduação, quando incluídos como requisito de titulação 
para ministração de aulas no componente curricular.

tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o 
estrangeiro que não cumprir as exigências listadas no item 3 do 
presente Capítulo.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na aplica-
ção de fatores de equiparação, mediante acréscimos na pontu-
ação final do candidato beneficiário em cada fase do Processo 
Seletivo Simplificado (na análise do Memorial Circunstanciado e 
na Prova de Métodos Pedagógicos).

3. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;
b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 

público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
critérios de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram. Entende–se por “concorrência 
ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se decla-
raram como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabilitados. 
Entende–se por candidato inabilitado aquele que não alcançar 
ou superar o desempenho mínimo do Processo Seletivo Simpli-
ficado em referência.

7.1. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada.
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

c) Ao candidato que não obtiver nota na análise do Memo-
rial Circunstanciado.

d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 
Pedagógicos.

8. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Processo Seletivo Simplificado é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Processo Seletivo Simpli-

ficado, após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) e 
que gerará a classificação do candidato na fase do Processo 
Seletivo Simplificado. Ao término da fase do Processo Seletivo 
Simplificado, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

9. Nos cálculos descritos nos itens 7 e 8 deste Capítulo 
devem ser considerados duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

10. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

11. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão de 
Verificação, que, em relação ao sistema de pontuação diferencia-
da, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

11.1. A Comissão de Verificação será composta por 3 (três) 
membros.

12. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da análise do Memorial Circunstanciado, e 
será feita mesmo na hipótese de não ocorrência do cálculo da 
pontuação diferenciada.

13. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou pardo consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

13.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

13.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

14. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

14.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

15. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 

4. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 
forma ou via não especificada neste Edital.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do "nome social" para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos poderá fazê–lo, 
mediante preenchimento de requerimento próprio, endereçado 
a Direção da Unidade de Ensino responsável pelo Processo 
Seletivo Simplificado.

6.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

6.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da criança 
(nome, RG e CPF) deverão constar do requerimento.

6.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

7. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

7.1. O candidato terá a inscrição indeferida quando:
a) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 

listados no item 3 do presente Capítulo.
b) Não registrar no formulário de inscrição a titulação.
c) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição.
8. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição. 

8.1. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas 
no formulário antes de finalizar a inscrição. 

8.2. Após a finalização da inscrição o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição: 

a) Nome ou Nome Social. 
b) RG ou RNE, se estrangeiro. 
c) CPF. 
8.3. A correção que trata o item anterior poderá ser solicita-

da pelo candidato até o término da validade do Processo Sele-
tivo Simplificado, desde que o candidato não tenha a inscrição 
indeferida ou sido eliminado do certame. 

8.4. Para solicitar a correção das informações pessoais indi-
cadas no item 8.2 deste Capítulo o candidato deverá: 

a) acessar o site www.cps.sp.gov.br. 
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO. 
c) fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes. 

d) juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação a ser corrigida. 

e) encaminhar o requerimento e a cópia do documento ofi-
cial para o e–mail e159op@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail 
deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PESSOAIS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
159/53/2022. 

8.5. Após a finalização da inscrição, o candidato não pode-
rá corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou 
substituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com 
a correção das informações a que se referem o item 8.2 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 8.4. 

9. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. É assegurado às pessoas com deficiência o direito de 
inscrição no Processo Seletivo Simplificado.

2. Para fins deste Processo Seletivo Simplificado, conside-
ram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 
categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do 
Decreto n° 59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar, 
até o término da inscrição, mediante requerimento que constitui 
o ANEXO V do presente Edital, as ajudas técnicas e condições 
específicas necessárias para a realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3.1. O candidato com deficiência auditiva indicará:
a) A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

da Prova de Métodos Pedagógicos como intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. O candidato poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do fiscal.

b) A possibilidade de utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação de seu uso.

3.2. O candidato com deficiência física indicará a necessi-
dade de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da Prova de Métodos Pedagógicos, facilidade 
de acesso às salas de prova e demais instalações relacionadas 
ao Processo Seletivo Simplificado.

4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da Prova de Métodos Pedagógicos ficará sujeito à 
análise da razoabilidade do pedido.

5. O candidato com deficiência participará do Processo 
Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios de avaliação 
e desempenho.

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo, não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

7. O Diretor da Unidade de Ensino providenciará para que 
as provas do Processo Seletivo Simplificado sejam realizadas em 
locais acessíveis aos candidatos com deficiência.

8. A verificação da aptidão física e mental do candidato com 
deficiência para o exercício da função de Professor de Ensino 
Médio e Técnico será verificada nos termos estabelecidos no 
Capítulo XII deste Edital.

VI – DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 

os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

2. Para inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato estrangeiro deverá possuir o Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE.

3. O estrangeiro obriga–se a comprovar, no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente.

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram.

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
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menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito 
no CPF sob nº ___________________, venho, à presença do 
Diretor da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova 
de Métodos Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de 
Docentes nº 159/53/2022 na forma ou condição especial abaixo 
descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato
ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.
– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 
componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊN-
CIA

Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

Administração – Habilitação em Mercadologia; Administra-
ção de Empresas; Administração em Marketing; Administração 
Geral – Ênfase em Marketing; Comercialização e Mercadologia 
("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); Comunicação 
Mercadológica; Comunicação Social com Habilitação em Cine-
ma; Comunicação Social com Habilitação em Comunicação 
Visual; Comunicação Social com Habilitação em Design Digital; 
Comunicação Social com Habilitação em Editoração; Comu-
nicação Social com Habilitação em Jornalismo; Comunicação 
Social com Habilitação em Marketing; Comunicação Social com 
Habilitação em Midialogia; Comunicação Social com Habilitação 
em Produção Editorial; Comunicação Social com Habilitação em 
Propaganda e Marketing; Comunicação Social com Habilitação 
em Publicidade; Comunicação Social com Habilitação em Publi-
cidade e Propaganda; Comunicação Social com Habilitação em 
Publicidade e Propaganda (Ênfase em Marketing); Comunicação 
Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda e Mídias 
Digitais; Comunicação Social com Habilitação em Radialismo; 
Comunicação Social com Habilitação em Radialismo (Rádio e 
TV); Comunicação Social com Habilitação em Rádio e Televisão; 
Comunicação Social com Habilitação em Relações Públicas; 
Marketing; Propaganda e Marketing; Propaganda, Publicidade e 
Criação – Habilitação em Marketing em Propaganda e Publicida-
de; Propaganda, Publicidade e Criação – Habilitação em Propa-
ganda; Publicidade; Publicidade ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Publicidade e Propaganda; Publicidade, Propagan-
da e Criação; Publicidade, Propaganda, Criação e Produção; Tec-
nologia em Administração de Marketing no Varejo; Tecnologia 
em Criação e Produção Publicitária; Tecnologia em Gestão de 
Marketing; Tecnologia em Gestão e Marketing de Pequenas e 
Médias Empresas; Tecnologia em Gestão Empresarial; Tecno-
logia em Gestão Empresarial – Comércio Exterior; Tecnologia 
em Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing; Tecnologia em 
Gestão Empresarial – Ênfase em Marketing e Comércio Exterior; 
Tecnologia em Gestão Mercadológica; Tecnologia em Marketing; 
Tecnologia em Marketing de Varejo; Tecnologia em Marketing 
Gerencial; Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em 
Produção Multimídia; Tecnologia em Produção Publicitária; Tec-
nologia em Publicidade, Propaganda e Marketing.

ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 
curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 

2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 15/09/2022 à 
29/09/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 03/10/2022 à 12/10/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-
ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 05/10/2022 à 26/10/2022

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 07/10/2022 à 
28/10/2022

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
10/10/2022 à 31/10/2022

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 12/10/2022 à 02/11/2022

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada 
no DOE de 08/01/2000 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 2, de 
01, publicada no DOU de 02/07/2015 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 2439 – 

Estratégias de Marketing(Marketing):
Administração; Administração – Ênfase em Análise de 

Sistemas; Administração – Habilitação em Administração de 
Empresas; Administração – Habilitação em Administração Finan-
ceira e Administração Mercadológica; Administração – Habi-
litação em Administração Geral; Administração – Habilitação 
em Administração Geral e de Empresas; Administração – Habi-
litação em Comércio Exterior; Administração – Habilitação 
em Comércio Internacional; Administração – Habilitação em 
Gestão de Marketing; Administração – Habilitação em Gestão de 
Negócios; Administração – Habilitação em Gestão Empresarial 
e Estratégica; Administração – Habilitação em Gestão Empre-
sarial e Negócios; Administração – Habilitação em Marketing; 

Unidade de Ensino poderá convocar o candidato aprovado, para 
manifestação quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final, esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e159op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO EDITAL Nº 159/53/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
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discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

3. De acordo com a deficiência, o candidato poderá indicar 
as ajudas técnicas e condições específicas necessárias para a 
realização das provas.

4. O candidato deverá anexar, junto à solicitação de con-
dição especial, laudo médico com validade de 2 (dois) anos a 
contar da data de início da inscrição no Concurso (quando a 
deficiência for permanente ou de longa duração), ou de 1 (um) 
ano a contar da data de início da inscrição no Concurso (quando 
a deficiência não for permanente ou de longa duração), atestan-
do o tipo de deficiência e o seu grau, com expressa referência ao 
Código Internacional de Doença – CID 10, contendo a assinatura 
e o carimbo do CRM do médico responsável por sua emissão.

5. O laudo médico poderá estabelecer, também em função 
da deficiência, quanto tempo adicional necessitará o candidato 
para a realização das provas previstas no certame.

6. O candidato com deficiência visual indicará:
6.1. A confecção de prova em Braile, ou ampliada, ou a 

leitura de sua prova por um fiscal (ledor) ou a utilização de 
computador com software de leitura de tela e/ou ampliação de 
tela, especificando o tipo de deficiência.

6.2. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo nas provas 
como ledor. Poderá, ainda, encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do servidor.

6.3. Aos candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile, serão oferecidas provas nesse sistema 
e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar, no dia de aplicação das pro-
vas, reglete e punção, podendo utilizar–se de soroban.

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema. Para tanto, o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.5. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

7. O candidato com deficiência auditiva indicará:
7.1. A necessidade de fiscal para auxiliá–lo na realização 

das provas como intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS. O candidato poderá encaminhar solicitação para que a 
prova seja gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, 
eventual falha do fiscal.

7.2. A possibilidade de utilização de aparelho auricular, 
sujeito a inspeção e aprovação de seu uso.

8. O candidato com deficiência física indicará a necessidade 
de utilização de mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização das provas, facilidade de acesso às salas de prova e 
demais instalações relacionadas ao Concurso Público.

9. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a 
realização das provas ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do pedido.

10. A Unidade de Ensino providenciará para que as provas 
do Concurso sejam realizadas em locais acessíveis aos candida-
tos com deficiência.

11. Os candidatos que não atenderem ao disposto no 
presente Capítulo, para os fins do certame, serão considerados 
pessoas sem deficiência. Nessas condições, mesmo que necessi-
tarem dos recursos e condições específicas para a realização da 
prova, não terão o atendimento especial, provas diferenciadas e 
tempo adicional, seja qual for o motivo alegado.

12. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
Abertura de Inscrições e declarar–se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

13. O não atendimento ao disposto neste Capítulo ou 
cuja deficiência não seja constatada, será eliminado da lista 
especial, constando assim apenas da lista de classificação geral 
de habilitados.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere aos critérios de avaliação e desempenho.

15. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
invocar sua situação para quaisquer benefícios, bem como 
impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

16. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

17. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

18. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

19. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

20. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência. Será ela-
borada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo o 
concurso nos seus ulteriores termos.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Para inscrição no Concurso Público, o candidato estran-

geiro deverá possuir o Registro Nacional Migratório (antigo 
Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-
lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001).

3. Em logrando êxito no certame, o estrangeiro obriga–se 
a comprovar, no momento do atendimento de sua convocação 
para admissão:

a) O enquadramento na hipótese de naturalização ordinária 
(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), mediante deferimen-
to de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

b) O enquadramento na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), pelo 
preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apre-
sentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documentos 
que o instruíram;

c) Na hipótese de nacionalidade portuguesa, pelo preen-
chimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do 
Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direi-
tos civis, mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, com os documentos que o instruíram.

4. Será desclassificado do Concurso Público o estrangeiro 
que não cumprir as exigências listadas no item 3 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
1. O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 

uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2. O sistema de pontuação diferenciada consiste na apli-
cação de fatores de equiparação, mediante acréscimos na 
pontuação final do candidato beneficiário em cada fase do 
Concurso Público (Prova Escrita, Prova de Métodos Pedagógicos 
e Prova de Títulos).

3 Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar cumulativamente:

a) Que é preto, pardo ou indígena;

Público, desde que o candidato não tenha a inscrição indeferida 
ou sido eliminado do certame.

14.2. Para solicitar a correção das informações pessoais 
indicadas no item 14 deste Capítulo, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de Correção das Informações Pessoais, e preenchê–lo 
com as informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia de um documento de 
identificação oficial que contenha a informação correta;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia do documento 
oficial para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do 
e–mail, deverá constar expressamente: CORREÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES PESSOAIS – CONCURSO PÚBLICO DOCENTE EDITAL 
Nº 262/09/2022.

15. Somente será aceita uma inscrição por candidato.
15.1. Na hipótese de mais de uma inscrição por candidato, 

será considerada, para quaisquer efeitos, apenas a primeira 
inscrição. As demais inscrições serão indeferidas.

CAPÍTULO V
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, o candidato 

poderá solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa de inscrição, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

a) Curso pré–vestibular;
b) Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação.
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
2. Nos termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, o 

candidato doador de sangue poderá solicitar isenção total da 
taxa estipulada para inscrição.

2.1. Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar 
a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses.

3. Serão reservados os 3 (três) dias anteriores à abertura do 
período de inscrições para que o candidato protocole o pedido 
de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente com a 
documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. Os pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição 
deverão ser realizados no período de 14/09/2022 a 16/09/2022.

4. Para requerer a redução ou isenção da taxa de inscrição, 
o candidato deverá, no referido período:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao requeri-

mento de redução ou isenção da taxa de inscrição, e preenchê–
lo com as informações pertinentes;

d) Anexar ao requerimento cópia da documentação a que se 
refere o item 5 do presente Capítulo;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia da documentação 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLITICAÇÃO DE REDUÇÃO/
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCURSO PÚBLICO 
DOCENTE EDITAL Nº 262/09/2022.

5. Para a solicitação de redução ou isenção da taxa de ins-
crição, anexe ao requerimento cópia dos seguintes documentos:

5.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, 
de um dos seguintes documentos, para redução da taxa de 
inscrição:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

5.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 deste 
Capítulo, de comprovante de renda, ou de declaração, por 
escrito, da condição de desempregado, para redução da taxa 
de inscrição.

5.3. Quanto a comprovação da qualidade de doador de 
sangue, para isenção da taxa de inscrição:

a) No mínimo, 3 (três) documentos expedidos somente por 
órgão oficial ou por entidade coletora credenciada pela União, 
Estado ou Município que comprove a doação de sangue do 
candidato no período de 12 (doze) meses anteriores à inscrição.

6. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos dentro de 5 (cinco) 
dias, contados do início do período reservado para o recebimen-
to das inscrições.

7. O candidato que tiver o pedido de redução do valor da 
taxa de inscrição deferido deverá recolher a taxa de inscrição 
dentro do período de recebimento de inscrições estabelecido 
neste Edital.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder com o recolhimento do valor da taxa integral, dentro 
do período de recebimento de inscrições estabelecido neste 
Edital.

8.1. O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção poderá, no dia seguinte a divulgação 
da relação que trata o item 6 deste Capítulo, protocolar recurso 
destinado a Comissão Especial de Concurso Público.

8.2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado para o 
endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar 
expressamente no assunto do e–mail: RECURSO – REDUÇÃO/
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – CONCUR-
SO PÚBLICO EDITAL Nº 262/09/2022.

8.3. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via e–mail.

8.4. No caso de indeferimento do recurso, o candidato 
deverá proceder com o recolhimento do valor integral da taxa 
de inscrição, dentro do período de recebimento de inscrições 
estabelecido neste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

10. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos 
no presente Capítulo, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

10.1. A eliminação de que trata o item 10 importará a anu-
lação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

11. A solicitação de redução/isenção da taxa de inscrição 
não assegura a inscrição automática do candidato no Concurso 
Público.

11.1. Para se inscrever no Concurso Público, o candidato 
deverá proceder em conformidade com o Capítulo IV deste 
Edital.

CAPÍTULO VI
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Para fins deste Concurso Público, consideram–se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 

entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;

b) Se estrangeiro, possuir o Registro Nacional Migratório 
(antigo Registro Nacional de Estrangeiro – RNE);

c) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
d) Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
e) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego;
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado);

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

3. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste Edital antes de efetuar a inscrição, e será o responsável 
pelas informações prestadas no formulário de inscrição.

4. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Unidade de Ensino.

5. As inscrições serão realizadas somente pela internet, no 
site www.cps.sp.gov.br, no período de 17/09/2022 até às 23h59 
de 01/10/2022.

5.1. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

6. Para se inscrever, o candidato deverá:
a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente \> Inscrições Abertas;
c) Ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição;
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito;

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VIII do presente Edital;

f) Fazer upload do Registro Administrativo de Nascimento 
do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Rani de um de 
seus genitores, na hipótese do candidato declarar–se indígena e 
optar pela utilização do sistema de pontuação diferenciada nos 
termos do Capítulo VIII do presente Edital;

g) Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Unida-
de de Ensino, Banco 1 – BANCO DO BRASIL S.A. agência 4698–1, 
conta corrente 16632–4 – Recebedor: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ETEC BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA  , a taxa no valor de R$ 105,50 (cento e cinco reais e 
cinquenta centavos), a título de ressarcimento de despesas com 
material e serviço;

h) Fazer upload do comprovante do recolhimento da taxa 
de inscrição até a data do término do período reservado para o 
recebimento das inscrições.

6.1. Para fazer o upload do comprovante do recolhimento 
da taxa de inscrição, o candidato deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Informar o número do CPF.
7. Não será aceita a inscrição realizada por qualquer outra 

forma ou via não especificada neste Edital.
8. Caberá ao candidato revisar as informações prestadas no 

formulário antes de finalizar a inscrição.
9. Após a finalização da inscrição, o candidato não poderá 

corrigir ou alterar informações, bem como acrescentar ou subs-
tituir os documentos encaminhados. A exceção se dará com a 
correção das informações a que se referem o item 14 deste 
Capítulo, seguindo os procedimentos constantes no item 14.2.

10. O Centro Paula Souza e a Unidade de Ensino não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores/dispositivos 
móveis, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

11. O candidato terá a inscrição indeferida, mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) Efetuar pagamento após o período estabelecido para 
inscrição;

c) Deixar de atender aos procedimentos para inscrição 
listados no item 6 do presente Capítulo;

d) Não registrar no formulário de inscrição a titulação;
e) Quando constatado preenchimento incorreto e/ou incom-

pleto do formulário de inscrição;
f) Quando as cópias dos documentos juntados não estive-

rem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

12. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar o 
uso do nome social para tratamento, mediante indicação no 
formulário de inscrição.

13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo, mediante preenchimen-
to de requerimento próprio, endereçado a Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

13.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda.

13.2. Os dados do adulto responsável pela guarda da crian-
ça deverão constar do requerimento.

13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

13.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

13.6. A indicação do adulto responsável deverá ser reali-
zada com até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Prova.

13.7. Para solicitar a possibilidade de amamentação do filho 
durante a realização das provas, a candidata deverá:

a) Acessar o site www.cps.sp.gov.br;
b) Clicar em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. 

Docente;
c) Fazer o download do arquivo correspondente ao reque-

rimento de solicitação para amamentar, e preenchê–lo com as 
informações pertinentes;

d) Juntar ao requerimento a cópia do documento de 
identidade com foto do adulto responsável por sua guarda no 
decorrer das provas;

e) Encaminhar o requerimento e a cópia dos documentos 
para o e–mail e262adm@cps.sp.gov.br. No assunto do e–mail, 
deverá constar expressamente: SOLICITAÇÃO PARA AMAMEN-
TAR DURANTE AS PROVAS – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 
262/09/2022.

14. Após a finalização da inscrição, o candidato poderá 
requerer a correção das seguintes informações pessoais presta-
das no formulário de inscrição:

a) Nome ou Nome Social;
b) RG ou Registro Nacional Migratório, se estrangeiro;
c) CPF.
14.1. A correção que trata o item anterior poderá ser soli-

citada pelo candidato até o término da validade do Concurso 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 
SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 
E TÉCNICO, EDITAL N° 262/09/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29796

PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA Nº 9, DE 
22/08/2022

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA – ANHANGUERA, da cidade de SANTANA 
DE PARNAÍBA, com fundamento na alínea “a” do inciso II do 
artigo 2º da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, e em 
atendimento ao Decreto nº 60.449, de 15/05/2014, publicado 
no DOE de 16/05/2014, DESIGNA para compor, sem prejuízo de 
suas funções, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial 
de Concurso Público, responsável pela realização do concurso 
no componente curricular Programação para Web II, do curso 
técnico de nível médio em INFORMÁTICA PARA INTERNET 
INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO (ETIM):

Titulares:
RODRIGO DO NASCIMENTO CARVALHO, RG.: 

41937183–7,Diretor de Serviço
AURELIO COSTA RODRIGUES, RG.: 33736960–4,Professor 

de Ensino Médio e Técnico
ANTONIA MARIA DE MATOS, RG.: 35095597–9, Professor 

de Ensino Médio e Técnico
Suplentes:
RENATO DE OLIVEIRA VONA, RG.: 29989764–3, Assessor 

Técnico Administrativo II
ANDERSON SANTOS DE SOUZA, RG.: 42433246–2, Profes-

sor de Ensino Médio e Técnico
MATEUS SILVA SANTOS GONCALVES, RG.: 42529784–6, 

Professor de Ensino Médio e Técnico
*
*
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA 

SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO, EDITAL Nº 262/09/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC– 2022/29796

EDITAL DE ABERTURA PARA INSCRIÇÕES
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU BUENO DA SILVA – ANHAN-
GUERA, da cidade de SANTANA DE PARNAÍBA, designada 
conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino nº 9, nos 
termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, em face 
da autorização governamental específica constante do proces-
so SISAUT–10000–2022–00002 (Despacho do Governador de 
13/06/2022, publicado no DOE de 14/06/2022), TORNA PÚBLICA 
A ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) 
de Professor de Ensino Médio e Técnico, PERTENCENTE AO 
QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

O Concurso Público será aberto para o componente curricu-
lar, habilitação e quantidade de emprego(s) a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Programação 
para Web II(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO (ETIM))

QUANTIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PRE-
VISTA: 1

TOTAL DE AULAS LIVRES: 4,00
PERÍODO DAS AULAS: MATUTINO
Local das aulas: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL BARTOLOMEU 

BUENO DA SILVA – ANHANGUERA – SANTANA DE PARNAÍBA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão por este Concurso Público será regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação comple-
mentar, obedecido o disposto no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.240 de 22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014 e no 
parágrafo único do artigo 445 da CLT.

2. Será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas a 
serem preenchidas por candidatos com deficiência, nos termos 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, publicada no DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, publicada no DOE de 09/11/2002 e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, publicada no DOE de 
15/10/2013, observadas as orientações constantes do Capítulo 
VI deste Edital.

3. As publicações referentes ao Concurso Público deverão 
ser acompanhadas pelo candidato por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br) e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br, clique 
em Etec \> Concursos \> Etecs \> Concurso Públ. Docente \> 
Em Andamento).

4. As datas previstas para realização do Concurso Público 
constarão de Cronograma de Atividades (ANEXO I deste Edital). 
Qualquer alteração no cronograma implicará em nova publica-
ção no DOE.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admi-
tido são as definidas no artigo 103 do Regimento Comum das 
Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 
85/2022 (ANEXO II deste Edital).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 (e suas alterações), 
e regulamentado pela Unidade do Ensino Médio e Técnico, por 
meio da Instrução CETEC nº 1, de 19/02/2013.

2. Os requisitos do emprego público permanente de Pro-
fessor de Ensino Médio e Técnico, bem como os requisitos de 
titulação para o componente curricular previstos no Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de titulações 
necessárias para ministração das aulas) constarão do ANEXO III 
do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 

e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I – A, da 
Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se 
refere a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

3. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

4. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

5. A carga horária semanal será constituída de, no mínimo, 
02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 da 
Lei Complementar nº 1.044/2008, com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no presente Concurso Público, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
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e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

8. O candidato cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 6 
constará apenas na lista de classificação geral.

CAPÍTULO XVI
DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Concurso Público dar–se–á por ato do 

Diretor da Unidade de Ensino, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data da publicação da homologação em DOE.

3. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

CAPÍTULO XVII
DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação da homologação do concurso em 

DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s) para atribuição de aulas, observado o número de 
vaga(s) oferecida(s) no certame.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de sua 
habilitação no presente concurso em caso de:

a) Não atender a convocação na unidade de ensino de 
origem do certame;

b) Recusar as aulas oferecidas;
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 

o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição;

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão;

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado;
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
3. O candidato que declinar totalmente das aulas oferecidas 

assinará termo de desistência.
4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

5. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição 
poder–se–á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da esco-
lha e atribuição de aulas, respeitada as disposições das normas 
internas de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de 
Titulação para a Docência.

6. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

7. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VI deste Edital.

8. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar–se 
em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal.

9. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

9.1. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

9.2. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Concurso Público.

9.3. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

10. Ao candidato aprovado no Concurso Público que man-
tenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchi-
mento de função ou emprego público permanente de Professor 
de Ensino Médio e Técnico em uma ETEC, terá:

a) O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado;

b) Ampliação de carga horária, quando for ocupante de 
emprego público permanente.

11. O candidato admitido assinará contrato de experiência, 
de 90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

12. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 
na Unidade de Ensino de origem do Concurso Público poderá ser 
aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEETEPS, a critério 
dos Diretores das Unidades de Ensino.

12.1. O Edital de Convocação será providenciado pela Uni-
dade de Ensino responsável pelo Concurso Público e obedecerá 
a ordem de classificação final.

12.2. Nas convocações efetuadas nos termos do item 12 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

12.3. O candidato que vier a ser admitido nas condições a 
que alude o item 12 deste Capítulo, por ter exercido o direito 
decorrente da habilitação no Concurso Público, não poderá 
beneficiar–se de uma nova convocação neste certame.

CAPÍTULO XVIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publi-
cação de cada uma das etapas do Concurso Público em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº 262/09/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 1.1. do 
Capítulo XIX deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Dire-
tor da Unidade de Ensino que assumir a responsabilidade pela 
condução do Concurso Público.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios 
que não o especificado neste Edital, que não contenham os 
elementos determinados nos itens anteriores ou que estejam 
fora do prazo estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso interposto, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Na hipótese de anulação de questão(ões), o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

9. Na existência de recursos que inviabilizem a realização da 
prova na data fixada, a nova data deverá ser estabelecida para 
após a resolução definitiva dos recursos interpostos e, neste caso, 

4. O candidato entregará a cópia do(s) título(s) na data 
prevista para a Prova de Métodos Pedagógicos.

5. O candidato que não apresentar a cópia do(s) título(s) 
será classificado apenas com os pontos obtidos na Prova Escrita 
e na Prova de Métodos Pedagógicos, desde que satisfaça a 
condição de aprovado.

6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega da 
cópia do(s) título(s) fora do dia, do horário e do local previsto 
pela Comissão Especial de Concurso Público da Unidade de 
Ensino.

7. A Prova de Títulos será pontuada conforme os critérios 
estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

8. Somente será pontuado o título cujo documento encami-
nhado seja aquele listado no referido anexo.

9. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por univer-
sidades públicas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 48 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20/12/1996, e suas alterações); caso contrário, não serão 
considerados para efeito de pontuação.

10. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A Prova Escrita obedecerá a uma escala de pontuação de 

0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2. A Prova de Métodos Pedagógicos obedecerá a uma escala 

pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme critérios e 
pontuações estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

2.1. A nota da Prova de Métodos Pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

2.2. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos 
Pedagógicos ao candidato que recusar a ministrar aula didática 
perante a Banca Examinadora.

2.3. Obedecido aos critérios de avaliação, considerar–se–á 
aprovado no presente concurso o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova de Métodos 
Pedagógicos, e consequentemente, reprovado o candidato que 
obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova corres-
pondente.

3. A Prova de Títulos obedecerá a uma escala de pontua-
ção de 0 (zero) a 30 (trinta pontos), uma única vez por curso, 
conforme critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO V 
deste Edital.

3.1. Não é considerado para a prova de títulos o curso 
de Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando 
incluído no requisito para inscrição no componente curricular, 
descrito no ANEXO III do presente Edital.

4. A escala de pontuação das provas (Prova Escrita, Prova de 
Métodos Pedagógicos e Prova de Títulos) poderá ser ultrapassa-
da aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem jus à 
pontuação diferenciada.

4.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos em cada prova será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital;

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das Provas Escrita (pe) e de 
Métodos Pedagógicos (pmp), acrescida da pontuação correspon-
dente a Prova de Títulos (pt).

Exemplo:
(pe + pmp) / 2 = média
média + pt = nota final do candidato
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. A classificação final dos candidatos aprovados no Concur-

so Público será separada em duas listas de titulação: Licenciados 
e Graduados.

1.1. Para fins de convocação, o candidato “Licenciado” terá 
preferência sobre o “Graduado”.

2. A classificação final, publicada em DOE, obedecerá a 
ordem decrescente das notas finais.

2.1. Relacionar–se–á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identificação, CPF e a nota obtida na Prova de 
Métodos Pedagógicos.

2.2. Relacionar–se–á o candidato ausente pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identificação e CPF.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos com-
pletos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003, alterada 
pela Lei nº 14.423, de 22/07/2022 (Estatuto da Pessoa Idosa), 
entre si e frente aos demais, com prioridade ao de maior idade;

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”;

d) Que obtiver maior nota na Prova de Métodos Pedagó-
gicos;

e) Que obtiver maior pontuação na Prova Escrita;
f) Que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
g) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de ter exerci-

do a função de jurado;
b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 

apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado.
3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 

exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar, no ato da inscrição, sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”;

b) Estar ciente de que, no exercício do emprego, deverá 
apresentar prova documental que comprove a condição de 
inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a con-
dição de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate 
e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Concurso Público.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

4. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica, para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

5. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

6 Concluídos os exames a que se referem os itens 4 e 5, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

7. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

3. O Diretor da Unidade de Ensino poderá designar a Banca 
Examinadora com membros de outra Unidade de Ensino ou de 
fora do CEETEPS.

4. A Banca Examinadora será responsável pelas fases lista-
das no item 1 do Capítulo X deste Edital.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, na seguinte ordem:
a) Prova Escrita (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e 

classificatório;
b) Prova de Métodos Pedagógicos (Prova Objetiva de 

Habilidades Operacionais ou Técnicas), de caráter eliminatório 
e classificatório; e

c) Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório.
2. A duração das provas constará do respectivo edital de 

convocação.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para 

a aplicação das provas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido do original de um docu-
mento de identidade.

3.1. São considerados documentos de identidade: carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; Carteiras Profis-
sionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, por 
Lei Federal, valham como documento de identidade como, por 
exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/1997.

3.2. O documento de identidade apresentado deverá estar 
em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação com 
clareza.

4. Nos dias designados para as provas, o candidato assinará 
lista de presença.

5. Não será admitido na sala ou no local da prova o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

6. O candidato poderá retirar–se, definitivamente, da sala 
destinada a Prova Escrita, decorrido 1 HORA de seu início.

7. Durante a realização da Prova Escrita, não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

8. O candidato não poderá ausentar–se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, nem aplicação das provas fora do local, data e horário 
preestabelecidos.

10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

11. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

12. Será considerado ausente e eliminado do Concurso 
Público, ainda, o candidato que:

a) Apresentar–se após o horário estabelecido para a realiza-
ção de qualquer uma das provas;

b) Apresentar–se para as provas em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) Não comparecer às provas, seja qual for o motivo 
alegado;

d) Não apresentar o documento de identidade para a reali-
zação das provas, nos termos deste Edital;

e) Quando o documento de identidade do candidato não 
permitir sua identificação.

13. Será, ainda, eliminado do Concurso Público o candidato 
que:

a) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento inadequado;

b) Agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente, autoridade presente ou 
a outro candidato; e

c) Durante a realização das provas, for surpreendido comu-
nicando–se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

14. O candidato com deficiência participará do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

CAPÍTULO XI
DA PROVA ESCRITA
1. A Prova Escrita realizar–se–á na forma de questões com 

múltipla escolha. Visa verificar se o candidato domina os diferen-
tes conteúdos do componente curricular do Concurso Público e 
será feita simultaneamente por todos os candidatos.

2. A Prova Escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5 (cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar das demais fases.

2.1. Aos candidatos que fizerem jus a pontuação diferen-
ciada (PD), a nota final desses candidatos na Prova Teórica será 
obtida somente após a aplicação da pontuação diferenciada 
(PD), nos termos dispostos no Capítulo VIII do presente Edital.

2.2. Havendo empate de notas entre o 5º (quinto) candi-
dato e os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se 
encontrarem nessa condição participarão da Prova de Métodos 
Pedagógicos.

3. O programa da Prova Escrita constará do ANEXO IV 
deste Edital.

CAPÍTULO XII
DA PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
1. A Prova de Métodos Pedagógicos consistirá na apresen-

tação de uma aula, ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, versando sobre os conteúdos do componente 
curricular. Tem por objetivo avaliar o candidato sob o aspecto do 
conhecimento específico, voltado para área do componente cur-
ricular e sob o aspecto didático–pedagógico da prática docente.

2. A Prova de Métodos Pedagógicos será pontuada median-
te os critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital.

3. O tema para a Prova de Métodos Pedagógicos será sor-
teado pela Banca Examinadora no dia designado para a prova, 
antes do início da aula, sendo escolhido 1 (um) dentre 3 (três) 
temas constantes do edital de convocação para a referida prova.

4. O candidato deverá preparar o plano de aula de cada 
tema em 3 (três) vias e entregar aos membros da Banca Exami-
nadora aquele referente ao tema sorteado.

5. Atribuir–se–á nota 0 (zero) na Prova de Métodos Pedagó-
gicos ao candidato que:

a) Recusar a ministrar aula didática perante a Banca 
Examinadora.

b) Não entregar o plano de aula do tema sorteado para 
Banca Examinadora.

CAPÍTULO XIII
DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi-

catório, consistirá na análise dos documentos comprobatórios 
referentes a formação acadêmica.

2. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na Prova de Métodos Pedagógicos.

3. Para a Prova de Títulos, deverá ser encaminhado pelo 
candidato a cópia da documentação comprobatória, referente 
a formação acadêmica.

b) Sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso 
público ou processo seletivo no âmbito do Estado de São 
Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em 
decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259/2015; e

c) Que tem interesse em utilizar a pontuação diferenciada, 
nos termos do Decreto nº 63.979/2018.

4. É permitido ao candidato declarar–se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do siste-
ma de pontuação diferenciada. Nesse caso, o candidato será 
submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital, e não 
poderá impetrar recurso em razão desta opção, seja qual for o 
motivo alegado.

5. O candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência poderá se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada cumulativamente com as prerrogativas assegura-
das pela Lei Complementar nº 683/1992.

6. O candidato preto, pardo ou indígena participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, critérios 
de avaliação e desempenho.

7. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
Concurso Público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD = é a pontuação diferenciada a ser acrescida aos pontos 

alcançados pelos candidatos pretos, pardos ou indígenas que 
manifestaram interesse em participar da pontuação diferen-
ciada.

MCA = é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram. Entende–se por “concor-
rência ampla" todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas, e ainda aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI = é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo–se os inabili-
tados. Entende–se por candidato inabilitado aquele que não 
alcançar ou superar o desempenho mínimo do Concurso Público 
em referência.

8. Não será aplicada a pontuação diferenciada:
a) Na inexistência, entre os habilitados, de candidatos bene-

ficiários do sistema de pontuação diferenciada;
b) Quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferen-

ciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for 
maior que a MCA (pontuação média da concorrência ampla);

c) Ao candidato que não obtiver nota na Prova Escrita;
d) Ao candidato que não obtiver nota na Prova de Métodos 

Pedagógicos.
9. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 

às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
Concurso Público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
NFCPPI = é a nota na fase do Concurso Público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada (PD) e que gerará a classi-
ficação do candidato na fase do Concurso Público. Ao término da 
fase do Concurso Público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI = é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada (PD).

10. Nos cálculos descritos neste Capítulo, devem ser consi-
derados duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

11. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá somente 
após a aplicação da pontuação diferenciada sobre a nota sim-
ples do candidato beneficiário do sistema diferenciado.

12. A veracidade da declaração de que trata a alínea “a” 
do item 3 do presente Capítulo será efetuada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, que, em relação ao sistema de 
pontuação diferenciada, terá as seguintes atribuições:

a) Ratificar a autodeclaração firmada pelo candidato que 
manifestou interesse em ser beneficiário do sistema de pontu-
ação diferenciada;

b) Decidir, nos casos duvidosos, sobre o direito do candidato 
a fazer jus à pontuação diferenciada; e

c) Decidir, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, os pedidos de reconsideração interposto 
pelo candidato contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

13. A verificação da veracidade da autodeclaração ocorrerá 
após a realização da Prova Escrita, e será feita mesmo na hipó-
tese de não ocorrência do cálculo da pontuação diferenciada.

14. A aferição da veracidade da autodeclaração do can-
didato preto ou parto consistirá na verificação da fenotipia 
(aparência), através da foto encaminhada pelo candidato no ato 
da inscrição. Caso subsistam dúvidas, será então considerado o 
critério da ascendência.

14.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão Espe-
cial de Concurso Público exigirá do candidato a apresentação de 
documento idôneo com foto, de pelo menos um de seus geni-
tores, em que seja possível a verificação do preenchimento do 
requisito para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

14.2. Na ausência do encaminhamento do documento 
com foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva 
da Comissão Especial de Concurso Público, será o candidato 
considerado como não enquadrado na condição declarada, e 
eliminado do Concurso Público.

15. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

15.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Concurso Público.

16. Ao candidato que vier a ser eliminado do Concurso 
Público em virtude da constatação de falsidade de sua auto-
declaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido 
de reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso 
Público, que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de 
Políticas para a População Negra e Indígena para decidir, em 
última instância, a respeito do direito do candidato a fazer jus 
ao sistema de pontuação diferenciada.

16.1. O prazo para interposição do pedido de reconsidera-
ção iniciar–se–á no dia útil subsequente a data de publicação 
em DOE do Edital de Resultado da Aferição da Autodeclaração.

16.2. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: e262adm@cps.sp.gov.br, devendo 
constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSIDERA-
ÇÃO – CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 262/09/2022.

16.3. O candidato tomará conhecimento do resultado da 
reconsideração via DOE.

16.4. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos, por outros meios que 
não seja o especificado neste Edital, ou que estejam fora do 
prazo estipulado neste Capítulo.

17. Se constatada a falsidade da autodeclaração, o candida-
to será eliminado do Concurso Público.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
ensino do componente.
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18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA JUVENTUDE – 
SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 159/54/2022 – PROCESSO Nº 
CEETEPS–PRC–2022/32087

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PARQUE DA 

JUVENTUDE, nos termos da Deliberação CEETEPS 41, de 9, publi-
cada no DOE 16/08/2018, e republicada no DOE de 23/08/2018, 
alterada pela Deliberação CEETEPS 68, de 7, publicada no DOE 
de 09/01/2021, e CEETEPS 79, de 13, publicada no DOE de 
28/01/2022, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de inscrições ao 
Processo Seletivo Simplificado para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
DE DOCENTES, para a função de Professor de Ensino Médio 
e Técnico, objetivando a admissão temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais deste Edital.

O Processo Seletivo Simplificado será aberto para o compo-
nente curricular e habilitação a seguir:

COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO):
135 – Informática Aplicada ao Marketing(Marketing)
Instruções Especiais
I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas dis-

posições da Deliberação CEETEPS 41/2018 (e suas alterações) 
e, ainda, pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008 (e 
suas alterações).

2. As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado deverão ser acompanhadas por meio do Diário Oficial do 
Estado – DOE (www.imprensaoficial.com.br), e serão divulgadas 
nos sites do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS (www.cps.sp.gov.br).

3. As datas previstas para realização do Processo Seletivo 
Simplificado constarão de cronograma de atividades (ANEXO I 
deste Edital). Qualquer alteração no cronograma implicará em 
nova publicação no DOE.

4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS 3/2013 (ANEXO II deste Edital).

4.1. A admissão por este Processo Seletivo Simplificado será 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar.

5. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não 
assegura direito de ingresso automático na função de Professor 
de Ensino Médio e Técnico, mas sim a mera expectativa de nela 
ser admitido, de acordo com as aulas no componente curricular 
que possam surgir durante o período de validade do certame.

6. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Processo 
Seletivo Simplificado ser atribuída à Direção de outra Unidade 
de Ensino.

II – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA–
HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 20,19 (vinte reais 
e dezenove centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, da Esca-
la Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
a Lei Complementar nº 1.373, de 30/03/2022.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas.

2.1. Para efeito de cálculo da retribuição mensal correspon-
dente às horas prestadas, o mês será considerado como tendo 
4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título 
de repouso semanal remunerado.

2.2. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

III – DOS REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais para o 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação para a Docência.

1.1. O Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência 
foi instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008 
(e suas alterações), e regulamentado pela Unidade do Ensi-
no Médio e Técnico, por meio da Instrução CETEC nº 1, de 
19/02/2013.

2. Os requisitos da função de Professor de Ensino Médio e 
Técnico e de titulação para o componente curricular previstos 
no Catálogo de Requisitos de Titulação para a Docência (lista de 
titulações necessárias para ministração das aulas) constarão do 
ANEXO III do presente Edital.

IV – DAS CONDIÇÕES E INSCRIÇÕES
1. Para participação no Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato assume cumprir as condições abaixo discriminadas, 
quando da admissão:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal;

b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade.
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar.
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções da função.
f) Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT.
g) Não ter sido demitido ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

h) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 
Edital.

2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela inter-
net, no site www.cps.sp.gov.br, no período de 15/09/2022 até às 
23h59 de 29/09/2022.

3. Para inscrever–se, o candidato deverá:
a) acessar o site www.cps.sp.gov.br.
b) clicar em Etec \> Concursos \> ETEC \> PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES SIMPLIFICADO.
c) ler atentamente o respectivo edital e preencher o formu-

lário de inscrição.
d) Possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no ANEXO III deste 

Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

e) Fazer upload de uma foto recente e nítida (obtida nos 
últimos 3 meses), na hipótese do candidato declarar–se preto ou 
pardo e optar pela utilização do sistema de pontuação diferen-
ciada nos termos do Capítulo VII do presente Edital.

13. Segurança de aplicações.
• princípios básicos de segurança;
• autenticação e autorização;
• arquivo de configuraçãoweb.config;
• criptografia;
• controles de segurança
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Lei nº 10.177/1998 – Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Estadual;
Lei Complementar nº 1.044/2008 e demais alterações – 

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 23/2015 – Dispõe sobre a atribuição 
de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza;

Deliberação Ceeteps nº 02/2011 – Institui o Regulamento 
Disciplinar dos Empregados Públicos do Ceeteps;

Deliberação Ceeteps nº 85/2022 – Regimento Comum 
das Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) do Centro Paula Souza 
– Ceeteps.

LEGISLAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO:
Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;
Capítulo II – Da Educação Básica;
Seção IV – Do Ensino Médio;
Seção IV– A– Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;
Capítulo III – Da Educação Profissional e Tecnológica;
Alteração da LDB – Lei 13.415/2017;
Resolução CNE/CP nº 1/2021 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica;
Resolução CNE/CEB nº 03/2018 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio;
Parecer CNE/CEB 39/2004 – Aplicação do Decreto 

5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e 
no Ensino Médio.

Lei de Acesso à Informação:
– Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto nº 58.052/2012.
Noções básicas de informática:
– Windows, Word, Excel, Power Point e Internet.
ANEXO V – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES DA PROVA DE 

MÉTODOS PEDAGÓGICOS E PROVA DE TÍTULOS
1) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
A avaliação da Prova de Métodos Pedagógicos obedece a 

uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
Os critérios para avaliação da Prova de Métodos Pedagógi-

cos são pontuados na seguinte conformidade:
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula) empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos;

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recur-
sos didáticos disponíveis (ex.: audiovisual, material impresso, 
quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do tema 
proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos;

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos;

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

O candidato que não entregar o plano de aula do tema 
sorteado para a Banca Examinadora terá nota 0 (zero) na Prova 
de Métodos Pedagógicos.

2) PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 

pontos, uma única vez para cada título apresentado, conforme 
a seguir especificado:

– Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
– Mestrado: 10 (dez) pontos; e
– Doutorado: 15 (quinze) pontos.
Considerar–se–á para a Prova de Títulos os cursos de espe-

cialização (lato sensu) e pós–graduação em nível de mestrado e 
de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

– Vinculado ao componente curricular em concurso ou na 
área de educação (quando integrar a base nacional comum do 
ensino médio); ou

– Relacionado a área do componente curricular em con-
curso ou na área de educação (quando integrar a parte diver-
sificada do ensino médio ou a educação profissional técnica 
de nível médio).

Comprovar–se–á o título por intermédio de uma das cópias 
de um dos documentos a seguir mencionados, desde que expe-
dido por instituição reconhecida:

– Cursos de pós–graduação em nível de Doutorado ou Mes-
trado: diploma registrado ou certidão/certificado de conclusão;

– Cursos de especialização (lato sensu, realizado em con-
formidade com as normas do Conselho Nacional de Educação): 
certidão/certificado de conclusão.

Não é considerado para a prova de títulos o curso de Espe-
cialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando incluído 
no requisito para inscrição no componente curricular, descrito no 
ANEXO III do presente Edital.

Não será considerada cópia de documento que não atender 
ao previsto no presente Edital.

ANEXO VI – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular Progra-

mação para Web II(INFORMÁTICA PARA INTERNET INTEGRADO 
AO ENSINO MÉDIO (ETIM)): Administração de Sistemas de 
Informação; Análise de Sistemas; Análise de Sistemas Adminis-
trativos em Processamento de Dados; Análise de Sistemas de 
Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Análise de Sistemas e Tecnologias da Informação; Análise 
de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação em 
Desenvolvimento de Sistemas; Análise de Sistemas e Tecnologia 
da Informação – Habilitação em Gerenciamento de Sistemas e 
Tecnologias; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – 
Habilitação em Telemática; Análise de Sistemas e Tecnologia da 
Informação – Licenciatura com habilitação em Sistemas e Tecno-
logia da Informação; Análise de Sistemas e Tecnologia da Infor-
mação – Licenciatura em Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Tecnologia 
em Desenvolvimento de Jogos Digitais; Análise de Sistemas e 
Tecnologia da Informação – Tecnologia em Projeto de Sistemas 
de Informações; Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação 
– Tecnologia em Segurança da Informação; Análise e Desenvolvi-
mento de Sistemas; Ciência(s) da(de) Computação; Computação; 
Computação (LP); Computação Científica; Engenharia da(de) 
Computação; Engenharia de Sistemas; Engenharia de Software; 
Informática – Ênfase em Banco de Dados; Informática – Ênfase 
em Redes de Computadores; Matemática Aplicada às Ciências 
da Computação; Matemática Aplicada e Computação Científica; 
Matemática Aplicada e Computacional; Matemática com Ênfase 
em Ciência da Computação (LP); Matemática com Informática; 
Matemática Computacional; Processamento de Dados; Proces-
samento de Dados ("EII" – Técnico com Formação Pedagógica); 
Programação de Sistemas ("EII" – Técnico com Formação 
Pedagógica); Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia 
da Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação (LP); 
Tecnologia da(de) Informação e Comunicação; Tecnologia de 
Computação; Tecnologia em Análise de Sistemas e Tecnologia(s) 
da Informação; Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas; Tecnologia em Análise e Projeto de Sistemas; Tecno-
logia em Banco de Dados; Tecnologia em Desenvolvimento de 
Jogos Digitais; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas 
; Tecnologia em Gerenciamento de Redes de Computadores; 
Tecnologia em Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tec-
nologia em Gestão de Sistemas de Informação; Tecnologia 
em Gestão de Telecomunicações; Tecnologia em Informática; 
Tecnologia em Informática – Banco de Dados; Tecnologia em 
Informática – Modalidade (de) Gestão Financeira; Tecnologia 
em Informática – Modalidade Gestão da Produção Industrial; 
Tecnologia em Informática – Sistemas de Informação; Tecnologia 
em Informática com Ênfase em Banco de Dados; Tecnologia em 
Informática para (a) Gestão de Negócios; Tecnologia em Jogos 
Digitais; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia em 
Programação e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em 
Projeto(s) de Sistemas de Informações; Tecnologia em Redes de 
Computadores; Tecnologia em Redes de Telecomunicações; Tec-
nologia em Segurança da Informação; Tecnologia em Sistema(s) 
de(da) Informação; Tecnologia em Sistema(s) para Internet; 
Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações; Tecnologia em 
Técnicas Digitais; Tecnologia em Telecomunicações; Tecnologia 
em Telemática; Tecnologia em Web; Tecnologia em Web Design; 
Tecnologia em Web Design e E–Commerce;

ANEXO IV – PROGRAMA DA PROVA ESCRITA
CONCEITOS ESPECÍFICOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

PARA O EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO:

1. Introdução ao Ambiente de Desenvolvimento
2. Framework
3. Histórico e introdução da Linguagem de Programação
4. Tipo de dados: variáveis e constantes
5. Operadores: Aritméticos, Relacionais e Lógicos
6. Estruturas de Controles: decisão e repetição
7. Programação orientada a objetos
• classes;
• atributos;
• métodos;
• instâncias;
• construtores/destrutores;
• aplicação de herança;
• uso de polimorfismo
8. Introdução à Programação WEB:
• o ambiente de desenvolvimento;
• Projeto Web Application;
• estrutura de uma página;
• formulários (web forms);
• controles de servidor HTML (HTML Server Controls);
• controles de servidor web (Web Server Controls);
controles de validação (Validation Controls);
• controles de usuário (User Controls);
• controles baseados em imagem;
• gerenciamento de sessões;
• métodos de envio de dados
9. Aparência do site: Master Pages, Temas e Skins
10. Acesso a Banco de Dados com:
• conexão com o banco de dados;
• comandos de acesso a dados;
• objetos IDataReader; DataSet; DataSource
11. Vinculação de dados:
• controles de vinculação de
dados: ListControl: TreeView; Menu; FormView; GridView; 

DetailsView; DataList; Repeater
12. AJAX: suporte no lado servidor; suporte no lado clien-

te; Control Toolkit

caberá a Unidade de Ensino responsável pelo concurso avisar aos 
candidatos a nova data fixada para a realização da prova.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 

Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino.

1.2. Na ocorrência do disposto no item 1.1. do presente 
Capítulo:

a) A execução das provas deverá ocorrer nas instalações da 
Unidade de Ensino para a qual se destina o certame;

b) os candidatos inscritos deverão ser comunicados de 
tal situação, mediante ato da Comissão Especial de Concurso 
Público da ETEC para qual se destina o certame, a ser divulgado 
no Diário Oficial do Estado e nas dependências da Unidade de 
Ensino.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação 
do concurso, eliminará o candidato, anulando–se todos os atos 
decorrentes de sua inscrição, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos, 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade ou Instituição Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

5. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

6. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Concurso Público nos meios infor-
mados no item 3 do Capítulo I deste Edital. No entanto, a infor-
mação oficial é a publicação no DOE, não podendo o candidato 
alegar desconhecimento.

6.1. A divulgação dos editais do Concurso Público em outros 
meios não especificados neste Edital não terá caráter oficial, 
sendo meramente informativa.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de pedido da redução ou isenção 

da taxa de inscrição: 14/09/2022 a 16/09/2022
B. Período provável para divulgação do resultado dos 

pedidos de redução ou isenção da taxa de inscrição: 17/09/2022 
a 21/09/2022

C. Período de inscrições: 17/09/2022 a 01/10/2022
D. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 02/10/2022 a 22/10/2022

E. Período provável para realização da Prova Escrita: 
09/10/2022 a 29/10/2022

F. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita: 10/10/2022 a 02/11/2022

G. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Aferição da Veracidade da Autodeclaração e 
Convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos: 11/10/2022 
a 03/11/2022

H. Período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 16/10/2022 a 05/11/2022

I. Período provável da divulgação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 17/10/2022 a 09/11/2022

J. Período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
01/12/2022 a 21/12/2022

K. Período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: 23/12/2022 a 30/01/2023

O candidato que não concordar com o indeferimento do 
pedido de redução/isenção da taxa de inscrição poderá, no dia 
seguinte a divulgação do resultado, interpor recurso destinado a 
Comissão Especial de Concurso Público (nos termos do Capítulo 
V do presente Edital).

Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XVIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

(ART. 103 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNI-
CAS ESTADUAIS – ETECS)

1. responder pela aprendizagem dos alunos;
2. responder pelos assuntos referentes ao aproveitamento 

dos alunos;
3. colaborar nos assuntos referentes à conduta dos alunos;
4. estabelecer estratégias de recuperação contínua para 

alunos de menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos ou 
a seus responsáveis legais se menores;

5. cumprir integralmente os dias letivos e as horas–aula 
estabelecidas pela legislação e pela escola;

6. participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, confor-
me o Projeto Político–Pedagógico da Unidade ETEC, o Plano 
de Curso, as orientações e prazos estabelecidos pelo CEETEPS;

8. informar aos alunos, no início do período letivo, sobre 
o plano de trabalho docente, apresentando as competências, 
habilidades, metodologia, critérios de avaliação;

9. preparar as aulas e material didático de apoio, bem como 
as atividades de recuperação contínua;

10. atender às orientações dos responsáveis pela adminis-
tração da Unidade ETEC, previstas no artigo 19 deste Regimento, 
nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, 
avaliação, recuperação e outros de interesse da escola;

11. manter em dia os seus registros escolares e cumprir os 
prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais e 
finais, entrega do Plano de Trabalho Docente e demais docu-
mentos solicitados;

12. colaborar com as atividades de articulação da Unidade 
ETEC com as famílias e a comunidade;

13. comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

14. estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Unidade ETEC;

15. zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

16. trajar–se adequadamente em qualquer dependência da 
escola, de modo a manter–se o respeito mútuo e a atender às 
normas de Higiene e Segurança pessoal e coletiva;

17. cumprir o REDEPS, bem como o Estatuto dos Servidores 
do CEETEPS.

ANEXO III – REQUISITOS DO EMPREGO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DO EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE 

PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.


